
TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 08 de Março de 2021 , procedeu-se a abertura do 

processo administrativo nº 0101.05346.2021, que tem por 

objeto Contratação de Empresa para Prestação de 

Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária 

para o município de Vargem Grande - MA. 

Vargem Grande/MA, 08 de Março de 2021 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648 738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



DESPACHO 

Ao Sr, 
Ricardo Pereira Barros 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações-CPL 
Do Município de Vargem Grande/MA 

Prezado senhor, 

Venho por meio deste, solicitar a sua senhoria, que providencie a abertura 

de Procedimento Licitatório atinente a Contratação de Empresa para Prestação de 

Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem 

Grande/MA, de acordo com o que estabelece a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 

conforme especificações em anexo. 

nde/MA, 08 de Março de 2021. 

Finanças 
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Prefeitura deO VARGEMSA GRANDE
BE MÃOS DADAS CONSTRUNNDO O MOV

Valor R$ VALO
IUnid/ R$
Carga a 112

Horária / Mês meses

Quantidade,
ITEM|DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS|Unidade ou

Carga Horária
Atividade Especializada de
Inteligência Fiscal na
elaboração/atualização e na
análise do Cadastro Territorial
Multifinalitário, composto por:
1.1. Cadastro Imobiliário -
CIMOB, composto por imóveis
urbanos;
1.2. Cadastro de Atividades

= Econômicas — CAE, compostoo 01 |pela identificação de todas as 2950 R$ /
pessoas físicas ou jurídicas que
desenvolvem atividades
econômicas no Município;
1.3. Cadastro de Obras —

composto pela identificação de
todas as obras realizadas nos
últimos cinco anos ou em
andamento na cidade, com sua
Integração na Base de Dados de
contribuintes.
Elaboração da Planta Genérica
de Valores — PGV, serviço
especializado para mensurar os

02 valores do metro quadrado dos
logradouros, para ao determinação do valor venal dos
imóveis.
Atualização da Legislação
Tributária =
3.1 - Elaboração de minutas de
Projetos de Leis
Complementares e Ordinárias,
relativos à legis- lação tributária,
sanitária, ambiental, urbanística, 8 R$ /de posturas e de regularização (oito)/Minutas. Minuta.
3.2 - Elaboração de minutas de
Decretos, Portarias, instruções
Normativas e Regulamentos,
relativos à legislação tributária,
sanitária, ambiental, urbanística e
de regularização fundiária.

Imóveis Imóvel

274 R$ /
Logradouros|Logradouro

o3

Rua Dr. Nina Rodrigues—-20 — Centro- CEP: 65,430-000 —Vargem Grande - MACNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrandeQgmail.com-Fone: (98) 3461-1340



Prefeltura deO 29 VARGEM
AA CRANDE

Lançamento dos tributos
municipais — Exercício 2021,
(IPTU, ITBI, Foros, Laudêmios,

04 Taxas e Contribuições), em
* |cumprimento a legislação

vigente (art. 11 da LC Nº
101/2000) e ao TOT Nº
001/2019.
Qualificação da equipe de
servidores, sendo:
5.1. do Departamento de Tributos
ho uso e aplicação dos produtos
em treinamento com 4 (quatro)
módulos.

05. 15,2. em treinamento "on the job"|64 horas/ Aulase de servidores do Departamento
de Tributos e das Secretarias de
Obras, de Meio Ambiente e de
Saúde (VG) do Município, na
aplicação da nova legislação com
4 módulos.
Digitalização de documentos
imobiliários e fiscais - para
transformar os documentos em

OB. |papel em arquivos digitais, por
meio de digitalização e
Gerenciamento Eletrônico de
Documentos — GED,
Elaboração dos processos de
Regularização Fundiária —

07. |serviço especializado composto 40 horas R$ f/horao de assessoramento técnico e
jurídico na formulação dos atos.

R$ /140 horas Hora

R$
IHora/Aula

25000 R$ /
Documentos|Documento

Rua Dr. Nina Rodrigues—-20 — Centro— CEP: 65.430-000 -Vargem Grande - MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande&gmail.com-Fone: (98) 3461-1340



Ao Senhor, 
Rodrigo Martins de Sousa 
Secretario Municipal de Finanças, 

DESPACHO 

Vargem Grande - MA, 08 de Março de 2021. 

Em atenção ao Despacho, desde já, encaminho planilha contento descrição dos serviços e 
quantitativos, para elaboração de Pesquisas de Preços. Solicitamos ainda que após a apuração do 
valor médio da Proposta, tal resultado seja remetido à autoridade competente para cabíveis 
providências. Informamos ainda que o objeto consiste na Contratação de Empresa para Prestação de 
Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, 
conforme especificações do Projeto Básico, ANEX deste Edital, Processo Administrativo N.º 
0l.01.05346.2021. 

Rua Dr. Nina Rodrigues-20 - Centro- CEP: 65.430-000 -Vargem Grande - MA 
CNPJ n° 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com-Fone: (98) 3461-1340 



PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS SERVIÇOS 

OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria na 
área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados 
requeridos na planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e 
impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível , no 
Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal, com Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro 
de Vargem Grande em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de é "planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 
produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
mais sinceros votos de consideração. 

Vargem Grande (MA), 08 de Março de 2021 . 

Herick Augus~ iredo Ribeiro 
Departamento de Compras 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: UF: 

CEP: 

CNPJ: 

Recebi em ___ / ___ /2021 a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS emitida em _ _ de 
__ de 2021 para fornecimento de preços. 

Assinatura do responsável da empresa 
Carimbo da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461 -1103 



OO  VARCEM
P6ceA GRANDE

PLANILHA DESCRITIVA DOS SERVIÇOS

' Girmde au|ValorRS|vetor|VaItem Descrição dos Serviços Unid/ Carga|R$/Carga Horária Mês 12
Horária meses

Atividade Especializada de Inteligência Fiscal na
elaboração/atualização e na análise do Cadastro
Territorial Multifinalitário, “composto—por:1.1.
Cadastro Imobiliário - CIMOB, composto por imóveis
urbanos; 1.2. Cadastro de Atividades Econômicas —

o1
CAE, composto pela identificação de todas as 2950

R 2

: $/ Imóvel
pessoas físicas ou jurídicas que desenvolvem Imóveiso atividades econômicas no Município; 1.3. Cadastro
de Obras — composto pela identificação de todas as
obras realizadas nos últimos cinco anos ou em
andamento na cidade, com sua Integração na Base
de Dados de contribuintes.

Elaboração da Planta Genérica de Valores — PGV,

02 serviço especializado para mensurar os valores do 274 R$/
* |metro quadrado dos logradouros, para a deter-j Logradouros|Logradouro

minação do valor venal dos imóveis.
Atualização da Legislação Tributária — 3.1 -
Elaboração de minutas de Projetos de Leis
Complementares e Ordinárias, relativos à legisla-

ção tributária, sanitária, ambiental, urbanística, de
03. iposturas e de regularização fundiária.

3.2 - Elaboração de minutas de Decretos, Portarias,
Instruções Normativas e Regulamentos, relativos à

oe legislação tributária, sanitária, ambiental, urbanística
e de regularização fundiária.
Lançamento dos tributos municipais — Exercício
2021, (IPTU, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e Con-
tribuições), em cumprimento a legislação vigente
(art. 11 da LO Nº 101/2000) e ao TOT Nº 001/2019.
Qualificação da equipe de servidores, sendo:5.1. do
Departamento de Tributos no uso e aplica- ção dos
produtos em treinamento com 4 (quatro) módulos de
8horas. 64 horas/
5.2. em treinamento "on the job" de servidores do Aulas
Departamento de Tributos e das Secretarias de
Obras, de Meio Ambiente e de Saúde (VG) do Mu-
nicípio, na aplicação da nova legislação.
Digitalização de documentos imobiliários e fiscais -

06|para transformar os documentos em papel em 25000 R$/
arquivos digitais, por meio de digitalização e: Documentos!Documento
Gerenciamento Eletrônico de Documentos —

8 (oitoy/
Minutas. R$ /Minuta.

o4 140 horas R$ / Hora

os R$ / Hora/Aula

Rua Dr. Nina Rodrigues—-20 — Centro- CEP: 65.430-000 —Vargem Grande - MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrandeQgmail.,com-Fone: (98) 3461-1340



GED. 

Elaboração dos processos de Regularização 
Fundiária - serviço especializado composto de 40 horas/ R$ /hora/mês 
assessoramento técnico e jurídico na formulação mes. 
dos atos. 

(Valor total da cotação por extenso) 
Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ) ____ dias. 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461 -1103 



Ao Setor de Compras 

... . 
,\ 
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.AZiMUTl-1 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Contro -Maranhão 

Prezados Senhores, 

Em resposta a solicitação desse setor, encaminhamos nossa COTAÇÃO DE PREÇOS para 
os itens abaixo relacionados. assumindo inteira responsabilídade por quaisquer erros ou 
omissões que venham a ser verificados na preparação desta planilha. 

QUANTIDADE, 
VL RS/UNID/ 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE OU 
CARGA 

VALOR RS/ 
CARGA 12 MESES 

HORÁRIA 
HORÁRIA 

Atividade Especializada de Inteligência 
Fiscal na elaboração/atualização e na 
!análise do Cadastro Territonal 
""1ult1finalitáno, composto por: 
1.1. Cadastro Imobiliário - CIMOS, 
[Composlo por imóveis urbanos; 
1.2. Cadastro de Atividades Econômicas 
... CAE, composto pela identificação de 

2.950 RS 106, 15/ 
01 odas as pessoas físicas ou juridicas que 

Imóveis Imóvel RS 313.142,50 
desenvolvem atividades económicas no 
lMuniciplo: 
1.3. Cadastro de Obras - composto pela 
dentificação de todas as obras 
realizadas nos últimos cinco anos ou em 
!andamento na cidade, com sua 
ntegração na Base de Dados de 

lcontnbulntes. 
Elaboração da Planta Genérica de 
Valores - PGV, serviço especializado 274 RS 795,60/ 

02 11ara mensurar os valores do metro 
Logradouros Logradouro RS 217.994,40 

quadrado dos logradouros, para a 
determinação do valor venal dos imóveis. 
Atualização da Legislação Tributária -
Elaboração de minutas de Projetos de 
Leis Complementares e Ordinárias, 
rrelativos à legislação tribulária, sanitária, 
!ambiental, urbanlstica, de posturas e de 8 (oito) 

03 rregularização fundiária e Elaboração de Minutas R$ 7.619,00 RS 60.952,00 
,ninutas de Decretos, Portarias, 
Instruções Normativas e Regulamentos. 
relativos à legislação tributária. sanítâria, 
!ambiental, urbanlstíca e de regularização 
fundiária. 

04 
Lançamento dos tributos municipais - 140 horas RS 76,00 / Horas RS 10.640,00 
Exercício 2021, (IPTU ITBI. Foros. 

Instituto Azlrnulh do Tecnologi1 e lntellgtncla Fiseal Lida. 
CNPJ n· 04.257 133/0001-07 

Rua doe lp/1$ n• 15 - Quadra 55 - Jardim Renascença - São lufs/MA. 



i, 
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.AZiMUTH 

Laudémios, Tax_as e Contribuições). em 
t umprimento a legislação vigente (art. 11 
da LC Nº 101/2000) e ao TCT Nº 
001/2019. 
Qualificação da equipe de servidores, 
sendo: 
1,1. do Departamento de Tributos no uso 
~ aplicação dos produtos em treinamento 

os com 4 (quatro) módulos de 8 horas, 64 horas/ RS 850,00/ 
RS S4 400.00 1.2. em treinamento "on lhe job" de Aulas Hora/Aula 

servidores do Departamento de Tributos 
ie das Secretarias de Obras, de Melo 
~biente e de Saüde (VG) do Município, 
~a aphcacão da nova leQislação; 
Digitalização de documentos imobiliários 
ie fiscais - para transfonnar os 

06 
~ocumentos em papel em arquívos 25.000 RS 1,00 / 

RS 25.000.00 
~igitais, por meio de digitalização e Documentos Documento 
Gerenciamento Eletrônico de 
Documentos - GED. 
Elaboração dos processos de 
Regularização Fundiária - serviço 

07 iespecializado composto de 40 RS 2.000,00 RS 80.000,00 
!assessoramento técnico e jurldiço na 
formulação dos atos 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA DE PREÇO (R$) 762.128,90 
(setecentos e sessenta o dois mil conto e vinte e oito roais e noventa centavos) 

Declaramos que os preços unitários e totais dos itens foram cotados em moeda nacional 
corrente (Real • R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas). encargos fiscais, 
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre os mesmos. 
O prazo de validade desta cotação é de 60 (sessenta), dias consecutivos, contados da data 
de assinatura. 

São Luls • MA, em 09 de março de 2021 

Jatt,~,~ $tvt,t(J. v~ jl/vLlV:,O\J 
Instituto Azimuth de Tecnologia e Inteligência Fiscal Ltda. EPP 

CNPJ 04.257.133/0001-07 
Luciana Fernandes Ferreira 

CPF 005.864.153-00 

ln1tltuto Álllmuth de Tocnologla e lntellg•ncla Flscal Ltda. 
CNPJ n• 04.257 133IOOOt--07 

Rua dos !pê$ n• 15-Ouadra 55 - Jardom Renascença -SJo Luls/MA 

' 



Cotaçlo N• 003-A/2021 

À 

Slo luls, 09 de março de 2021. 

PREFEITURA MUNIOPAL. DE VARGEM GRANDE 
DEPARTAMENTO DE OOMPRAS 
Rua Doutor Nina Rodrltues N• 20 • Centro 
CEP 65.430-000 Varpm Grande - Maranhlo. 
E-mall: setordecomprava@small.com 

Ref: SOUQTACÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

OOTAÇÃO DE PREÇOS para os itens abaixo relacionados, assumindo Inteira responsabilidade por quaisquer erros ou o~s que venham a ser verificados na preparaçlo desta planllha: 

Item 

1 

2 

3 

4 

~ dos Serviços 

tMdade Especlallada de lntell1fncfa Fiscal na 
laboraçlo/atuallzaçlo e na aMlise do Cada 
errftorial Muttlflnalldrio, composto por.1.1. 
dastro lmobll"rio - OMOB, composto po 

móYeis urbanos; 1.2. Cadastro de Atividade 
Econ6mas - CAE, composto pela ldentlficaçlo 
e todas as pessoas flslcas ou Jurfdtcas que 
esenvotvem atividades econllmicas no 
uniclpio; 1.3. Cadastro de Obras - composto 

pela identfflcaçlo de todas as obras realizada 
últimos dnco anos o u em andamento na 

ade, com sua lnte1raçlo na Base de Dados de 
ntribulntes. 

Elaboraçlo da Planta Ger1'rica de Valores - PGV, 
rviço especfallzado para mensurar os valore 

o metro quadrado dos l01radouros, para a 
etermlnaçlo do valor venal dos imóveis. 
tuallzaçlo da Le1lslaçlo Tribudrla -

Elaboraçlo de minutas de Projetos de Lei 
mplementares e Ordinárias, relativos à 

lqlsfaçlo trlbudria, sanldrfa, ambiental, 
urbanística, de posturas e de rqularfzaçlo 
undljrfa • Elaboraçlo de minutas de Decretos, 

Portarias, lnstruç6es Normativas e 
Resulamentos, relativos à leglslaçlo tribuürta, 

nlt6ria, ambfental, urban(stJca e de 
re,ularltaçlo fund"rt• 

lançamento dos tributos municipais - E,cercícl 
2021, (IPTU, ITBI, Foros, Laud, mlos, Taxas • 

ntrtbulç6es), em cumprimento a lqlslaçlo 

Quantidade, 
Unidade ou 

Carp 
Honrla 

2.950 
Imóveis 

274 
Loeradouros 

8 (oito)/ 
Minutas. 

140 horas 

Empresa Brasileira de Gntlo de Ativos Uda. 
CNPJ Nt02.411AS!/0001·31 

AYenlda Utoflnt1 NI 100-calhlu 
CEP 6507Un-Slo Lufs/MA 

ValorR$/ 
Unfd/ 
Carp 

Honrla 

R$ 96,50/ 
Imóvel 

Valor 
R$/ 

Umeses 

R$ 284.675,00 

R$ 723•27/ R$198.17S,98 
L01radouro 

R$ 7.152,06/ RS 57.216,48 
Minuta. 

R$73,02/ 
Hora 

R$10.222,80 

Diaitalizado com CamScanner 



OIPIW IMIII.OMO( c.tSTÃO DI Ana 

lvlaente (art. 11 da lC NI 101/2000) e 10 TCT NI 
001/2019. 
Quallflcaçlo da equipe de se rvidores, sendo: 
1.1. do Departamento de Tributos no uso e 
apllcaçlo dos produtos em tre inamento com 4 

s {quatro) módulos de 8 horas. 64 horas/ R$ 980,00/ 62.720,00 1.2. em treinamento "on the Job• de servidores Aulas Hora/Aula 
do Departamento de Tributos e das Secretarias 
de Obras, de Melo Ambiente e de Saúde (VG) do 
Munlclplo, na apllcaçJo da nova leaislaçio. 
Dlgitallzaçlo de documentos lmobll~ rlos e 
fiscais - para transformar os documentos em 

25.000 R$ 0,99/ 6 papel e m arquivos dilbls, por melo de 
Documentos Documento 

R$ 24.7SO,OO ~lgltallzaçlo e Gerenciamento Eletr6nlco de 
Documentos - GED. 
Elaboraçlo dos processos de Re,ularlzaçio 

7 Fund"ria - serviço especializado composto de 40 horas/ R$ 2.150,00/ 
R$86.000,00 mento ticnlco e juódlco na formulaçio 0 mis. hora dos atos. \ 

VALORTOTAL R$ 721712.22 

2. Declaramos que os preços unlUrlos e totais dos Itens foram cotados em moeda nacional corrente (Real -R$), J' Incluídos todos os tributos (Impostos e taxas), encaf'I0S fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas Incidentes sob,. os mesmos. 

3. O prazo de validade desta cotaçlo é de 60 (sessenta), d ias ~nsecutlvos, contados da data de assinatura. 

Atenciosamente . 

Diretor Executivo 
E-ma il: ferrelra.bratlvos@amall.com 

098 99161.6058 

fmpttsa llrtsllelre de Gestlo de Athlos Ltda. 
CNPJ Nt 02.481AS3/0001•!1 

Alleflldl Utortnea Nt 100- calhau 
CEP 6507l3n-Slo lufs/MA 

Diaitalizado com CamScanner 



PROPOSTA DE PREÇO 
Brno.Sr. 

Presidente da Comissão Pe rmanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande (MA) 

AUTO 
BAHN 

Tech 

Apresentamos a seguir nossa proposta de preços para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA NA ÁREA DE TECNOLOGIA E INTELIGÊNCIA FISCAL PARA IMPLANTAÇÃO E 
CESSÃO DE LICENÇA DE USO (LU} DE UM SISTEMA/SOFTAWE INTEGRADO DE GESTÃO E 
CONTROLE DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E 
PERIFÉRICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE-MA de 

acordo com a planilha de quantitativos apresentada abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDAD 
E UNIDADE VL R$/ UNID/ VALOR 

' CARGA ~ 
OU ~GA HORÁRIA R$/MES 
HORARIA 

Atividade Especializada de Inteligência Fiscal mi 

~laboração/atualização e na análise do Cadastro 
if erritorial Multifinalitário, composto por: 
1.1. Cadastro Imobiliário - CIMOB, composto pm 
imóveis urbanos; 
1.2. Cadastro de Atividades Econômicas - CAE 

01 
!composto pela identificação de todas as pesso~ 2.950 
!físicas ou jurídicas que desenvolvem atividade~ Imóveis 
econômicas no Município; 
1.3. Cadastro de Obras - composto pelé 
identificação de todas as obras realizadas no~ 
últimos cinco anos ou em andamento na cidade 
k:om sua Integração na Base de Dados de 
~ontribuintes. 
Elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV 

02 serviço especializado para mensurar os valores do 274 
metro quadrado dos logradouros, para a Logradouros 
determinação do valor venal dos imóveis. 
Atualização da Legislação Tributária - Elaboração 
de minutas de Projetos de Leis Complementares e 
Ordinárias, relativos à legislação tributária, 
sanitária, ambiental, urbanística, de posturas e de 

03 regularização fundiária, Elaboração de minutas de ~i~~::! 
Decretos, Portarias, Instruções Normativas e 
Regulamentos, relativos à legislação tributária, 
sanitária, ambiental, urbanística e de regularização 
fundiária 
Lançamento dos tributos municipais - Exercício 

04 2021, (IPTU, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e 140 horas 
::ontribuições). em cumprimento a legislação 

CNPJ Nº 34.549.710/0001-97 
Rua da Primavera, S/N - Centro 

R$110,98/ 
Imóvel 

R$ 831,76/ 
Logradouro 

R$ 8.225,00 

R$ 75/ Horas 

CEP 65.495-000 Miranda do Norte - Maranhão 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

VALORR$/ 
12 MESES 

R$ 327.391,00 

R$ 227.902,24 

R$ 65.800,00 

R$ 10.500,00 



~igente (art. 11 da LC N2 101/2000) e ao TCT N!> 
001/2019. 
Qualificação da equipe de servidores, sendo: 
1.1. do Departamento de Tributos no uso e 
!aplicação dos produtos em treinamento com 4 

05 
(quatro) módulos de 8 horas; 64 horas/ R$ 942,52 / 
1.2. em t reinamento "on the job" de servidores do Aulas Hora/Aula 
Departamento de Tributos e das Secretarias de 
~bras, de Meio Ambiente e de Saúde (VG) do 
Município, na aplicação da nova legislação; 
!Digitalização de documentos imobiliários e fiscais 

06 
1Para transformar os documentos em papel em 25.000 R$1,02/ 
iarquivos digitais, por meio de digitalização € Documentos Documento 
!Gerenciamento Eletrônico de Documentos - GED. 
Elaboração dos processos de Regularização 

07 
Fundiária - serviço especializado composto de 40 horas/ R$ 2.300,00 !assessoramento técnico e jurídico na formulação Mês 
Idos atos. 

01 - IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 
NOME DO PROPONENTE: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ N2 : 34.549.710/ 0001-97 
ENDEREÇO: RUA PRIMAVERA, S/N 

R$ 

R$ 

R$ 

AUTO 
BAHN 

Tech 

R$ 60.321,28 

R$ 25.500,00 

R$ 92.000,00 

BAIRRO: CENTRO CEP: 65.495-000 CIDADE/ UF: MIRANDA DO NORTE - MA 
EMAIL: ferreira.autobahn@gmail.com 
TELEFONE: 098 99161-6058 

02 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Miranda do Norte (MA), 09 de março de 2021. 

Assinado de forma digital por 
LUCAS ABREU LUCAS ABREU 

FERREIRA:06681087388 FERREIRA:06681087388 
Dados: 2021.03.09 09:12:53 --03'00' 

AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 
Lucas Abreu Ferreira 

Representante Legal 
CPF nº 066.810.873-88 

CNPJ Nº 34.549.710/0001-97 
Rua da Primavera, S/N - Centro 

CEP 65.495-000 Miranda do Norte - Maranhão 



PROCESSO: 0101.0S»u021. 

Quantidade, 
Unld1de01J 

N' ITEM Carga 
Hor6rla 

na anilise do CadasllO T lffllOriat MulUlnalúno ~ per 
1 1 Cadastro lmobfiârio • Cl'AOS composlO por móYeís Ulbn>s 
1.2, Cadastro de AIMdades EccoOmlcas-CAE, composlO pela 

01 
ldontlflcaçao dz todas as pessoas llslcas ou Jurídicas que desenvot,em 2.950 atividades eoonômlcas no Munlclplo; 
1 3 Cadastro de Obras - compos10 pela Identificação de ledas as obras 
llllliza:: ~ nos úllrnos cinco anos ou em andamento na cidade, oom sua 
l""9raçà, ,. Base de Dados de conlrtlulnleS. 
Etaoorar;ão aa Planla Genéf1ca de Valores - PGV, serviço eSl)eClalilado 

02 para mensurar os valote$ do melro quadrado dos logradouros, para a 274 
detcnri~ do valor .enal dos im6ve,s 
AIUalZaçao_, • LegistaçAo Tlibu'.l"J • Etaooração de nn;tas de Pflltltis 
de Leis Complementates e Oft!flánas, relalMls a legJSlação ~ . 

03 
san11âria, ambiental, urt>anlstlca, de poswras e de l(l9ular1aça() fund!Ma e 8 Elaboração de minutas do Decre1os, Portarlas, lnslrUÇÕes Normativas e 
Regulamen!Os, ralaUvos à leolslaçào IJlbutárta, sanltárta, ambiental, 
umanistlca e de fundiária, 
L~Ddos rlbulos muniapais-E,erdcio 2021, ~PTU. ITBI, Foros, 

04 Laudêmos. Ta.as e Contlbllções), emcun,>limenlD a leglSlaçao vv,nle 140 
lar\, 11 da LC N' 101/2000\ e ao 1C1 N'001/2019. 
1.1, do DepartamenlO de Tributos no uso e aplicaçro dos produtos em 
treinamento com 4 (quatro) módulos de 8 hola5 

05 1.2. em treinamenlO 'on lhe Job' de servldoraS do Depwmento de 64 
T nbutos e das Seclelal1as de Obras. de Meio Ambiente e de SaUde (VGJ 
do !Junlciplo, na apllcaçio da nova legiSiaÇâo, 
Dlgi1allzaçro de documentos lmobüiârios e fiscais • para transformar os 

06 documentos em papel em a,,quivos digitais, por meio de digitalização e 25000 
Gefflldamento Elel!Õnico de Documentos - GED 
Elabotação dos ll'0Clff$0S de Regulanzaçao Fundiár1a - set"1ÇO 

01 espec1ilfWldo com9()SUI de assessoramento l6cnlco e JJridico na 40 
formulacào dos atos 

• 
l••J 

Preleltun, Municipal Vargem Gn,nefe-MA 
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 Centro, Ctp 15430-000 

CNPJ n• OS.648.738/0001-83 

MAPA OE APURAÇÃO DE PREÇO MÉDIO 

INSTITUTO AZIMUTH AUTOBANH TECNOLOGIA LTDA 
CNP J: 04._257 .133/0001-07 

Valor R$I 
Unld/ 
Carga Valor Total 
HorArla 

F~ 106,15 RS 313 142,50 

R5 795,60 RS 217,994.40 

--
. 

R$ 7.S'.S,00 
1 

RS 60952,00 

t 

RS 16,00 R$ 10640,00 

RSS."0,00 RS 54 400.00 

R$1,00 RS 25.000,00 

RS2000,00 R$ 80 000,00 

RS 762.128,90 

Vargem Grand~r de Ma,ço de 2022 

Henck Auou~lro Figueiredo 
Selar de Compras 

CNPJ: 3U49.710/0001-97 

ValorR$1 
Unld/ 
Carga Valor Total 
Hortría 

R$ 110,98 RS 327.391,00 

RS 831,76 R$ 227.902,24 

RS8 22500 R$ 65.800 .00 

R$ 75,00 RS 10500,00 

RS 9-4252 R$ 60.321,28 

R$ 1,02 RS 25500,00 

R$ 2.300,00 R$ 92.000,00 

R$809.41' 52 

• 
8R EMPRESA BRASILEIRA DE GESTÃO 

CNPJ: 02.481,433/0001-31 
VALOR ESTIMADO ANUAL 

Valor RSI 
Unid/ 
Carga Valor Total UnlUrio Total 

Hcrirla 

·~s 96,so R$ 284.675,00 RS 104,54 RS 308.402,83 

1 

RS 723,27 RS 198.175,98 R$ 783,54 R$ 214.690,87 
1 . - _, 

RS 7.152,06 R$ 57.216,48 RS 7.665,35 R$61.322,83 

RS 73,02 RS 10222.80 RS 74,67 RS 10.454,27 

RS 980,00 RS 62.720,00 R$ 924,17 R$ 59.147,09 

RS 0.99 RS 24,750,00 RS 1,00 R$ 25,083,33 

R$ 2.150,00 R$86000,00 R$ 2.150.00 RS 96.000,00 

R$ 723,760 26 TOTAL RS765.101.23 

ill} 7ív1 _i-J 
·º ► j~1.W 
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PROJETO. BÁSICO 

1. OBJETO - O presente Projeto Básico tem como propósito nortear a escolha da proposta mais vantajosa para 
Contratação, por meio de TOMADA DE PREÇOS, de uma empresa atuante na área de inteligência fiscal, para prestar os 
serviços de consultoria, assessoramento técnico e apoio na: a) elaboração do Cadastro Técnico Multifinalitário; b) 
elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV; c) elaboração e/ou atualização da Legislação Municipal; d) no 
lançamento dos tributos municipais (IPTU, ISSQN, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e Contribuições); e) qualificação da 
equipe de servidores do Departamento de Tributos; D digitalização de documentos imobiliários e fiscais; g) elaboração 
dos processos de regularização fundiária, para atender o disposto no art. 11 da Lei Federal Nº 101/2000 e ao Termo de 
Cooperação Técnica - TCT, firmado com o Ministério Público Estadual - MPE; confonne condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.1. A licitação será realizada em grupo único, formados por 7 (sete) itens, conforme tabela constante deste Projeto 
Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na Tabela 1 - Preços Unitários e Total deste 
Projeto Básico. 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.4. O contrato vigerá pelo período de 24 (vinte e quatro) meses com base no artigo 57, inciso li, e possibilidade de 
prorrogação nos termos do §1° e 4°, da Lei Nº 8.666/93. O produto desta contratação não se exaure em período 

- predeterminado. Por suas características, as atividades desenvolvidas na prestação desses serviços impõem vigência da 
contratação por mais de um período financeiro. 

1.5. Serviços contínuos: Sim. 

1.6. Justificativa quanto a natureza continuada dos serviços: no que tange a receita pública, os gestores do Município de 
Vargem Grande devem, em sua esfera de atuação, instituir, prever e efetivamente realizar a arrecadação dos tributos da 
competência constitucional do Município, conforme dispõe a Lei Federal Nº 101 de 4 de maio de 2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal, atividade essencial e de natureza continuada. 

1.7. Agrupamento de itens: Sim, 7 itens em um grupo único. 

Rua Dr. Nina Rodrigues- 20 - Centro- CEP: 65.430-000 - Vargem Grande - MA 
CNPJ n2 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com-Fone: (98) 3461-1340 
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Fundamento: Em apertada síntese, a coleta de informações, o tratamento e o processament os 
para a geração dos insumos e produtos requer a constante recepção e análise de documentos e 
comunicação entre os interessados, devendo ser observados os prazos e os princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa, assim como da publicidade e transparência, o que justifica o agrupamento 
dos itens de serviço em um único objeto, de modo a afastar a paralisação na tramitação do trabalho e o cumprimento dos 
objetivos da Administração. Assim, é conveniente manter a atividade sob responsabilidade de uma única contratada, a 
fim de otimizar a prestação e a fiscalização dos serviços. Ademais, a seleção de apenas uma entidade empresária visa a 
economicidade, uma vez que a concentração dos serviços traz redução nos custos de atividades e rotinas 
administrativas que onerariam o poder público em caso de uma pluralidade de contratadas. 

1.8. O valor estimado do objeto da contratação é de R$ 765.101 ,24 (Setecentos e sessenta e cinco mil, cento e um reais 
e vinte e quatro centavos). 

1.10. O valor estimado do objeto da contratação foi calculado com base em pesquisas de mercado. 

1.11. Os bens e serviços objetos desta contratação devem ser considerados comuns, para fins de utilização da 
modalidade Pregão (Lei Nº 10.520/2002, art. 1°.). 

2. DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO- a Licitação será realizada com base na Lei 
Nº 8.666/93 e demais normas vigentes, cujo enquadramento da modalidade Licitatória e o critério para julgamento das 
propostas competem à Comissão Permanente de Licitação - CPL. O Contratante adotou um modelo de contratação que 
assegura o alcance dos resultados de forma eficiente, uma vez que utiliza o pagamento por produto entregue, atendidos 
os critérios de qualidade por meio de níveis de serviços e atendimento aos requisitos constantes nas Ordens de Serviço 
e demais procedimentos constantes neste instrumento. 

3. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR - A habilitação dos proponentes deve ser realizada de acordo com o 
estabelecido nos arts. 27 a 33, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

- 3.1 . Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 
3.2. Os critérios de qualificação técnica e operacional a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

3.2.1. Comprovar ter executado ou está executando serviço similar para órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal com o objetivo de garantir a qualidade necessária à 
execução dos serviços objeto do presente Termo, mediante entrega da documentação comprobatória relacionada 
abaixo: 

3.2.1.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da LICITANTE, emitido em papel timbrado por pessoa jurídica de 
direito público ou privado que possua contrato em execução, ou executado, com a LICITANTE em outro(s) órgão(s) da 
pessoa jurídica de direito público emitente do atestado ou cópia de contrato de prestação de serviço com pessoa jurídica 
de direito público, acompanhado de cópias das Notas Fiscais de execução dos serviços; 

Rua Dr. Nina Rodrigues-20 - Centro- CEP: 65.430-000-Varge Grande - MA 
CNPJ nº 0S.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeit uradevargemgrande@ 1 .com-Fone: (98) 3461-1340 



3.2.1 .2.2. Apresentação da relação explícita dos membros da Equipe Técnica, com a indicação nominal e 
respectiva qualificação de cada membro, com declaração formal de sua disponibilidade para cumprimento do 
Objeto, acompanhado do comprovante de inscrição ou registro de cada profissional na entidade profissional 
competente conforme disposto no § 6º do artigo 30 da Lei N° 8.666/93. 

3.2.2. A capacidade de habilitação operacional se fará através da comprovação de que o licitante possui em seu quadro 
permanente, profissionais de nivel superior, devidamente registrados nos órgãos profissionais competentes, com 
experiência nos serviços objeto deste Edital, composta por no mínimo: 

3.2.2.1. Um(a) Advogado(a) com registro na Ordem dos Advogados do Brasil e especialista em Direito Tributário; ou 
um(a) Contador(a) com registro no Conselho Regional de Contabilidade e especialista em Direito Tributário; 3.2.2.2. 
Um(a) Contador(a) com registro no Conselho Regional de Contabilidade e especialista em Auditoria e Perícia Contábil; 
3.2.2.3. Um(a) Administrador(a) com registro no Conselho de Administração e especialização em Gestão Pública 
Municipal; 

3.2.2.4. Um(a) Arquiteto(a) Urbanista com registro no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo. 
3.2.2.5. Um(a) profissional de nível superior na área de gestão e controle da arrecadação municipal, com experiência em 
Tecnologia da Informação. 

3.2.3. A comprovação do vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da CTPS ou contrato de prestação de 
serviços em que conste o licitante como contratante ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como 
sócio, ou ainda, de declaração de contratação futura do profissional. 
3.2.4. Declaração da LICITANTE de que possui toda a infraestrutura necessária ao perfeito cumprimento do objeto do 
presente termo, inclusive quanto a mão-de-obra especializada, equipamentos, veículos e tecnologia 
3.2.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 
3.2.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
3.3. Condições de habilitação: 

4t 3.3.1. A licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade compatível em características e quantidades 
com os serviços descritos, por intermédio da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica {ACT), fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, identificada pelo responsável. Não há limitação de quantitativo e data de 
expedição dos atestados. Ademais, é possível o somatório dos quantitativos dos atestados apresentados. 

4. DA CONTEXTUALIZAÇÃO - a atividade de Inteligência Fiscal compreende o exercício sistemático de ações 
especializadas, visando a obtenção, análise, difusão tempestiva e salvaguarda de dados e conhecimentos, com a 
finalidade de assessorar tecnicamente as autoridades fazendárias, nos respectivos níveis e áreas de atribuição, no 
planejamento, na execução dos processos e ferramentas e no acompanhamento das ações de fiscalização, bem como 
no aperfeiçoamento da legislação e nas políticas de gestão tributária com o propósito de atingir os objetivos e metas da 
administração tributária. 

Rua Dr. Nina Rodrigues-20 - Centro- CEP: 65.430-000 -Vargem Grande - MA 
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5. JUSTIFICATIVA- no que tange a receita pública, os gestores do Município de Vargem Grande 
sua esfera de atuação, instituir, prever e efetivamente realizar a arrecadação dos tributos da competência 
constitucional do Município, conforme dispõe a Lei Federal Nº 101 de 4 de maio de 2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Ao considerar no instrumento convocatório as atividades e produtos decorrentes 
desta contratação, vincula-se o pagamento ao resultado pretendido, evitando-se assim a ocorrência do chamado 
"paradoxo do lucro-incompetência", fenômeno que ocorre em contratações baseadas exclusivamente em horas/postos 
de trabalho, no qual, quanto menos eficiente for o desempenho da contratada, maior será sua remuneração (Acórdão do 
TCU no 1937/2003- Plenário). 

6. FINALIDADE - O órgão participante desta contratação passa por uma crescente demanda de serviços inerentes aos 
seus objetivos estratégico, dentre eles: exercício do poder de polícia, execução de ações das políticas de uso e 
ocupação do solo, licenciamento ambiental, autorização de uso e ocupação do solo, fiscalização, monitoramento e 
controle na execução das ações de gestão tributária de competência da municipalidade, em conformidade com a 
legislação vigente. E a presente contratação objetiva dotar a equipe de Administração Tributária do suporte técnico e das 
ferramentas necessárias à execução das suas atividades pertinentes. 

7. CONDIÇÕES GERAIS - o licitante vencedor deve, em conjunto com os servidores designados pela Prefeitura 
Municipal de Vargem Grande - PMB, elaborar o planejamento, desenvolvimento, implantação e execução de técnicas de 
inteligência fiscal e tributária nos processos de operação e desenvolvimento das atividades objeto do Contrato com o 
propósito de atingir as metas da administração municipal. 

8. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS - a contratada prestará consultoria, assessoramento técnico e apoio na: 

8.1. Elaboração do Cadastro Técnico Multifinalitário - o serviço consiste na elaboração/atualização e na análise do 
Cadastro Territorial Multifinalitário, composto por: 

8.1.1. Cadastro Imobiliário - CIMOS, integrado por imóveis urbanos; 

• 8.1.2. Cadastro de Atividades Econômicas - CAE, composto pela identificação de todas as pessoas físicas ou jurídicas 
que desenvolvem atividades econômicas no Município; 

8.1.3. Cadastro de Obras - composto pela identificação de todas as obras realizadas nos últimos cinco anos ou em 
andamento na cidade, com sua Integração na Base de Dados de contribuintes. 

8.2. Elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV, serviço técnico especializado na determinação dos valores do 
metro quadrado de 253 logradouros e integram os critérios que determinam o valor venal de cada imóvel, 
fundamentando a base de cálculo do IPTU, do ITBI, Foros, Laudêmio e as Taxas. 

-----
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8.3. Elaboração e/ou atualização da Legislação Municipal - o serviço consiste na análise da legislação 
existente, na elaboração de minutas de projetos de leis complementares relativos à legislação tributária, 
sanitária, ambiental, urbanística, de posturas e de regularização fundiária; elaboração de minutas de 
Decretos, Portarias, Instruções Normativas e Regulamentos, relativos à legislação tributária, sanitária, 
ambiental, urbanística e de regularização fundiária, necessárias ao processo de sustentação legal das ações dos 
agentes públicos. 

8.4. Lançamento dos tributos municipais - o serviço consiste no planejamento, na constituição dos créditos, na 
homologação e no lançamento dos tributos municipais, como: IPTU, ISSQN, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e 
Contribuições, em cumprimento a legislação vigente (art. 11 da LC Nº 101/2000) e ao TCT Nº 001/2019. 

8.5. Qualificação da equipe de servidores do Departamento de Tributos - consiste na realização de treinamentos dos 
servidores no uso da base de informações e aplicação da legislação vigente, na rotina da gestão tributária. 

- 8.6. Digitalização de documentos imobiliários e fiscais - consiste nas atividades de recepção, classificação, análise e 
preparação para transformar os documentos em papel em arquivos digitais, por meio de digitalização e Gerenciamento 
Eletrônico de Documentos -GED, visando a preservação da infonnação. 

8.7. Elaboração dos processos de Regularização Fundiária - serviço especializado composto de assessoramento técnico 
e jurídico na formulação dos atos. 

9. O VALOR DOS SERVIÇOS - O valor estimado para a contratação - incluindo as despesas com os tributos, os 
transportes, alimentação e hospedagem da equipe, taxas e todas as despesas decorrentes do fornecimento, dos 
serviços é de até R$ 765.101,24 (Setecentos e sessenta e cinco mil, cento e um reais e vinte e quatro centavos), 
conforme abaixo descriminado: 

Item Descrição dos Serviços Quantidade, Valor RS/ Valor RS/ Valor R$/ 12 meses 
Unidade ou Unid/Carga Mês 

CargaHorária Horária 

Atividade Especializada de Inteligência Fiscal na 
elaboração/atualização e na análise do Cadastro 
Territorial Multifinalitário, composto por:1.1. 
Cadastro Imobiliário - CIMOS, composto por 
imóveis urbanos; 1.2. Cadastro de Atividades 
Econômicas - CAE, composto pela identificação 

01 de todas as pessoas físicas ou jurídicas que 2.950 Imóveis R$ / Imóvel R$104,54 R$ 308.393,00 desenvolvem atividades . econom,cas no 
Município; 1.3. Cadastro de Obras - composto 
pela identificação de todas as obras realizadas 
nos últimos cinco anos ou em andamento na 
cidade, com sua Integração na Base de Dados 
de contribuintes. 
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Elaboração da Planta Genérica de Valores -

02 PGV, serviço especializado para mensurar os 274 R$ / R$ 783,54 R$ 214.690,87 
valores do metro quadrado dos logradouros, para Logradouros Logradouro 
a determinação do valor venal dos imóveis. 

Atualização da Legislação Tributária -
3.1 - Elaboração de minutas de Projetos de Leis 
Complementares e Ordinárias, relativos à 
legislação tributária, sanitária, ambiental,: 3.1. 8 {oito)/ 3.1 - R$ 
urbanística, de posturas e de regularização Minutas. /Minuta. R$ 

R$ 61.322,83 03 fundiária. 7.665,35 
3.2 - Elaboração de minutas de Decretos, 3.2. 10(dez)/ 3.2 - R$ / 
Portarias, Instruções Normativas e Regulamentos, Minutas. Minuta 
relativos à legislação tributária, sanitária, 
ambiental, urbanística e de regularização 
fundiária. 
Lançamento dos tributos municipais - Exercício 
2021 , (IPTU, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e 

R$ / R$ 74,67 R$ 10.454,27 04 Contribuições), em cumprimento a legislação 140 horas 
vigente (art. 11 da LC Nº 101/2000) e ao TCT Nº Hora 

001/2019. 
Qualificação da equipe de servidores, sendo: 
5.1. do Departamento de Tributos no uso e 
aplicação dos produtos em treinamento com 4 

05 (quatro) módulos de 8 horas. 64 horas/ R$ / R$ 924,17 R$ 59.147,09 
5.2. em treinamento •on the job" de servidores do, Aulas Hora/Aula 
Departamento de Tributos e das Secretanas aã:i 
Obras, de Meio Ambiente e de Saúde (VG) do 
Município, na aplicação da nova legislação. 
Digitalização de documentos imobiliários e fiscais 
- para transformar os documentos em papel em 

25.000 R$ / R$ 1,00 R$ 25.083,33 06 arquivos digitais, por meio de digitalização e 
Gerenciamento Eletrônico de Documentos -

Documentos Documento 

GED. 
Elaboração dos processos de Regularização 

R$ 
07 Fundiária - serviço especializado composto de 40 horas/ R$ /hora/mês R$ 86.000,00 

assessoramento técnico e jurídico na formulação mes. 2.150,00 
dos atos. 

R$ 765.101,23 
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10. DO REAJUSTE DOS PREÇOS - Os preços contratados serão reajustados após 01 (um) ano da data de 
apresentação da Proposta de Preços, tendo como parâmetro e limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou 
outro índice que vier substituí-lo. 

10.1. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos, que deverão ser apresentados para análise e 
aprovação da Comissão de Fiscalização. 

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir da data de início 

dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. 

10.3. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste ou prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, não 

implicará em renúncia tácita ao direito de reajuste, não se configurando a preclusão lógica neste caso. 

11. DO PAGAMENTO - O pagamento ao CONTRATADO será efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da data 

de apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada. 

11.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

através de certidões. 

11.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = 1 x N x VP 

Sendo: EM = Encargos moratórios. 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = lndice de compensação financeira = 0,00033333, assim apurado: 

1 = TX 

1 = (12 /100) / 365 

1 = 0,00033333 

TX = Percentual da taxa anual = 12% 

12. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - A licitante vencedora deverá emitir relatório de execução, mensal, constando as 

atividades desenvolvidas. 

12.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

serviço em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS-

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

13.1.1. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

13.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; e 
13.1 .3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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13.1.4. Subcontratar parte ou o todo do objeto sem a autorização da Contratante. 
13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as 
seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado. 
13.3. A multa, no âmbito do contrato, poderá ser: 

13.3.1. De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, aplicada 
nos seguintes percentuais: 

13.3.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços calculado sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, quando o atraso não for superior a 1 (um) mês; 
13.3.1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, na execução de e serviços, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em 
caráter excepcional e a critério do Contratante. 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 
que: 

13.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 

13.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; e 
13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-à em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO - A subcontratação dos serviços será permitida em até 30%, resguardando plenamente as 
informações sensíveis que demandam restrição de acesso, conforme Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA - Ê admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejulzo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento do Município, para o exercicio de 2021 e os seguintes provenientes da dotação: 

ORGÃO: 01 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

UNIDADE GESTORA: 0102 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0001 0.003 - Manutenção da Secretaria de Administraçã 
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~VAR~CEM 
~A A ~~~~ 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00- Serviços de Terc. Pessoa Juridica 

Fonte de recurso: Fonte 0100000000 

16.1 . Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, 

cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

17. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS-A execução dos serviços será iniciada a partir da data de Ordem de Início 

dos Serviços - OIS. 

18. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Este Projeto Básico foi elaborado à luz do ordenamento jurídico vigente, destacando­

se o conjunto normativo: 

a) Lei Nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 

e b) Lei nº 8.666/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

c) Lei Nº 10.406/2002 - Institui o Código Civil 

V argem Grande - MA, 1 O de Março de 2021. 

r1go Martins de Sousa 
Secretário Municipal de Finanças 
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AUTORIZAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 

A vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, 
APROVO o presente Projeto Básico elaborado pela Secretaria Municipal de Finanças, 
que tem por objeto a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria 
e Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, Conforme 
Projeto Básico e AUTORIZO a continuidade dos tramites legais para realização do 
procedimento licitatório. 

Vargem Gr nde - MA, 10 de Março de 2021 . 

S DE SOUSA 
Secretário Municipal de Finanças 
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• 

DESPACHO 

Vargem Grande/MA, 1 O de Março de 2020. 

Ao 
Setor de Contábil 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 

Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria 

na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, com um valor estimado de R$ 

765.101 ,24 (setecentos e sessenta e cinco mil, cento e um reais e vinte e quatro 

centavos). Solicito informação sobre a existência de Dotação Orçamentária da Secretaria 

Municipal de Finanças, co forme solicitação constante dos autos do processo 

administrativo nº 0101 .05346. 21 . 

Secretário Municipal de Finanças 
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Ao Sr. 
RODRIGO MARTINS DE SOUSA 
Secretário Municipal de Finanças 
Nesta 

DESPACHO 

Em atendimento ao Art. 14 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, informamos a 
Vossa Senhoria a existência de credito orçamentário para atender as despesas objetivando a 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária e para o Município de Vargem Grande/MA 

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentaria: 
Órgão 01 : Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
PROJETO/ATIVIDADE: 04 129 0017 0.017- Modernização da Administração Tributária 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Juridíca 
Fonte de recurso: Fonte 0100000000. 

VARGEM GRANDE - MA, 11 de Março de 2021 . 

Fábio Sousa Costa Leite 
Contador 

CRC/MA 013569/0 
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

Eu, RODRIGO MARTINS DE SOUSA, no uso de minhas atribuições 
legais e em cumprimento às determinações do inciso li do Art. 16 da Lei Comple­
mentar 101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenador de Despesas, DE­
CLARO existir adequação orçamentária e financeira para atender o presente objeto, 
cujas despesas serão empenhadas nas Dotações Orçamentárias: 

EXERCiCIO: 2021 
ORGÃO: 01 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
UNIDADE GESTORA: 0102 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
PROJETO/ATIVIDADE: 04 129 0017 0.017- Modernização da Administração Tributária 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 0100000000. 

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, 
compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui­
se um custo estimado de R$ 765.101,24 (setecentos e sessenta e cinco mil, cen­
to e um reais e vinte e quatro centavos). 

Vargem Grande (MA), 12 de Março de 2021 . 

RODRIGO l:J-SA 
Secretário Municipal de Finanças 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso li, Art. 16, Lei Complementar nº 101/2000) 

OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e 
Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA. 

Na qualidade de ordenador de despesas da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE VARGEM GRANDE/MA, declaro, para os efeitos do inciso li do artigo 16 da Lei 
Complementar nº 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima espe­
cificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Or­
çamentária (LDO). 

Vargem Grande - MA, 12 de Março de 2021. 

Ro · g1o-r11H11rtm de Sousa 
Secretário Municipal 
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DECLARAÇÃO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO 

Nos termos do artigo 16, inciso I da Lei Complementar nº101/2000 - Lei 
de Responsabilidade Fiscal referenda-se ao impacto orçamentário - financeiro, De­
claro que as despesas decorrentes da Contratação de Empresa para Prestação de 
Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem 
Grande/MA, temos a informar que encontram adequação orçamentária e financeira 
com Lei nº 646/2018 de 19 de dezembro de 2018 Lei Orçamentária para o exercício 
de 2021 e compatibilidade com a Lei nº 645/2018 de 19 de dezembro de 2018 Plano 
Plurianual para o período de 2018 a 2021 e com a Lei de nº 638/2018 de 15 de 
agosto de 2018 Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício financeiro de 2021 . 

O impacto orçamentário - financeiro para suprir o aumento das despesas 
referente a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e 
Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, à previsão 
total de Receitas o impacto é de 0,41%, levando em consideração, a estimativa pré­
via dos meses faltantes para encerramento do corrente exercício. 

Quanto aos exercícios subsequentes, os valores serão executados na in­
tegralidade dos 12 meses, resguardados suas proporcionalidades, considerando a 
previsão total da receita no PPA para os exercícios de 2018 e 2021 . 

Analisando os índices de crescimento das despesas e crescimento das 
receitas do município, concluímos que estão dentro dos limites da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal, logo possuindo condições de implementação da referida 
despesa. 

Vargem Grande - MA, 12 de Março de 2021 . 

Atenciosamente, 

r1go ins de Sousa 
Secretário Municipal de Finanças 
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AUTORIZAÇÃO 

Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
Sr. Ricardo Barros Pereira 
Nesta Prefeitura Municipal. 

Na qualidade de Secretário Municipal de Finanças, encaminho os autos do processo 
até aqui realizados e AUTORIZO à abertura de processo licitatório na modalidade 
Tomada de Preços do tipo Menor Preço, tendo por objeto Contratação de Empresa 
para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para o 
Município de Vargem Grande/MA, de acordo com o disposto na Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias vigentes e demais normas pertinentes à espécie. 

Vargem Grande - MA, 12 de Março de 2021 . 

RO RTINS DE SOUSA 
Secretário Municipal de Finanças 
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trfi·~ VÂRCEM 
GRANDE ~ ~ ~ ............. _.... __ 

JUNTADA DE PORTARIA 

Junto aos autos do Processo Administrativo nº O 1 O 1.05346.2021, na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS, o Ato de designação do Presidente da CPL e Membros, Portaria nº 
024/2021, de 04 de Janeiro de 2021. 

Vargem Grande - MA, em 16 de Março de 2021. 

OS PEREIRA 
24/2021 

o Pe~anente de Licitação 
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Pre~turadc 

VARGEM 
~ ~lt,AJ!Po~ 

PORTARIA de n2 024/2021 

CONSTITUI A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO· CPL. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, no uso 
de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

Art. 1 º- Constituir a Comissão Permanente de Licitação - CPL, com a finalidade 
de disciplinar e realizar os procedimentos licitatórios, sob as modalidades: Convite, 
Tomada de Preços e Concorrência, pertinentes a obras, compras, serviços, inclusive de 
publicidade, no âmbito da Administração direta, bem como das autarquias, fundos 
especiais e demais entidades direta e indiretamente controladas pelo Município: 

ORDEM NOME DO SERVIDOR MATRICULA CARGO FUNÇÃO 
01 06159 Diretor de Dep. De 

Presidente Rica.rdo Barros Pereira Licitação 
02 Ludiane Sousa Fonseca. 04809 A9ente Administrativo 1Qmembro 

03 Maria Cleiciane Costa 04661 Agente Administrativo 2Qmembro Conceição 

04 Ednoel Viana Gomes 05537 Chefe de Sessão de 1ílSuplente Filho Controle 

Art. 22. Esta Portaria entrará em vigor no ato de sua publicação, revogada as disposições em contrario. 

REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE ESTADO DO MARANHÃO, AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE UM. l'RffEITURA IUl D( VAAGDIOIWU 

JOSÉ CARLdrft · V, ~ftÃBARROS 
Prefeito Munici ai de Vargem Grande 
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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNl~O 
VARGEM GRANDE - MA 

www.vargemgrande.ma.gov.br 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

PUBLIQUE-SE 

PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANOf/ MA CUMPRA-SE 

PORTARIA de nt 023/2021 
GABINETE 00 SENHOR PREFEITO MUNIOPAL OE VAIIGEM GRANDE ESTADO 

00 MARANHÃO, AOS QUA TIIO DIAS 00 Mts DE JANEIRO OE DOIS Mil E VINTE 

NOMEIA o PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO E DÁ UM. 

OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL OE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, no uso de 

suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orglnlca do M unicípio, 

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de licitação 

denominado Preg:io, Instituída pela ~ nl 10.520, de 17 de julho de 2002, 

r l!gulamentada pi!lo Ol!crl!to Fed,.ral 10.024/2019 e Decreto Municipal n• 

- 018/2020; 

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase 

Introdutória da modalidade Pre1llo, dentre eles, a nomeação do Pre1oelro e de 

sua Equipe de Apolo, conforme dispõe o artigo 3•, inciso IV da Lei Federal nll 

10.520/2002, 

RESOLVE: 

Art. 11 - Designar o servidor RICARDO BARROS PEREIRA para 

exercer a função de Pre1oelro, que será responsável pela condução dos 

trabalhos do PregSo Presencial e Eletr6nico. 

Art. 2L Designar os servidores ICARUANNE DOS SA.NTOS VIDINHA, 

MARIA CLEICIANE COSTA CONCEIÇÃO para compor a Equipe de Apolo,. SELENY 

BARROS SOUSA, como Suplente, que prestará a ne~ssárla aulstlncia ao 

Pregoeiro. 

Art. 31- As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre 

o utras, serão: 

1.0 credenciamento das interessados; 

li. O recebimento dos envelopes das propostos de preços e da documentaçao de 

habílftaç,,a; 

Ili. A a~rtura das envelopes das propostas de preços, o seu exame e a 

classíficaçõo dos proponentes; 

IV. A r:onduçlJo dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 

ou do lance de menor preço; 

V. A adjudlcaçlJo da proposta dt! m enor pr.,ra; 

VI. A elaboração de ata; 

VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

VII/. O recebimento, a exame e a decisõa sobre recursos; e 

IX. O encaminhamento do processo devidamente instrufdo, após a adjudlcoçlJo, 

à autoridade superior, visando à homologoçda " o contrataç/Jo. • 

Art. 41 Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão 

as suas atribuições, concomitantemente com as de seus respectivos cargos, no 

perfodo de 01 ano. 

Art. s• Todos os trabalhos desta Comissão deverlo ser registradas 

em aw, devidamente assinadas, e arquivadas no setor competf'!nte. 

Art. 61 Aplla-se a esta ComlssJo as disposições da Lel Federal na 

8.666, de 12 de Junho de 1993, e da Lei Fed,.ral n• 10 .520, del 7 de julho de 

2002. 

Art. 79 A presente Portaria entrará em vigor no ato de sua 

publi~o. revo11ada as disposições em contrario. 

REGISTRE-SE 
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JOSl CARLOS DE 01.NEIRA IIARROS 

Prefeíto Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL OE VAIIGEM GRANDE/MA 

PORTARlA de nt 024/ 2021 

ÇóNSTITUI A COMISSÃO PERMANENTE OE 
LICITAÇÃO · CPL 

O PREFEITO MUNIOPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, 

no uso de sua.s atribuições legais, que lhe confere a Lei Orglnlca do Município . 

RE.SOLVE: 

Art. 1"- Constituir a Comisslo Permanente de l.iciUção - CPL. com a 

finalidade de disciplinar e realiz.ar os procedimentos licitatórios, sob as 

modalidades: Convite, Tomada de Preços e Concorrlnda, pertinentes a obras, 

compras, serviços, inclusive de publlcidade, no ~mbito da Administração direta, 

bem como das autarquias, fundos especiais e demais entidada direta e 

Indiretamente controladas pelo M unicípio: 

ORDE NOME 00 MATRIC 
CARGO 

FUNÇÃ 

M SERVIDOR ULA o 

01 
Ricarda Barros 

06159 
Direta, de Dep. Preside 

Pereira De UátaffJ0 nte 

Ludiane Sousa Agente 
111 

02 
Fonseca 

048()9 
Administrativo 

membr 

o 

Maria Cleiciane Agente 
211 

03 
Casta Concelç"o 

04661 
Administrativo 

membr 

a 

Ednael Viana Oiefe ~ Sess4o 
1• 

04 
Gomes Filho 

05537 
de Control~ 

Sup/ent 
e 

Art. 2L Esta Portaria entrari em vigor no ato de sua publlcaçlo, 

revaiada as disposições em contrario. 

REGISTRE-SE 

PUBLIQUE-SE 

CUMPRA-SE 

GABINETE 00 SENHOR PREFEITO MUNIOPAL DE llAIIGEM GRANOf ESTADO 

00 MARANHÃO, AOS QUATRO DIAS 00 Mts DE ~ IRO OE DOIS Mil EVWTE 

UM . 

JOSt CARLOS DE 01.NEIRA IARROS 

Prefeito Municipal de Vargem Grande 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM. GAANDE/MA 

PORTARIA de n• 025/2021 

0/SPÔE SOBRE A NOMEAçA'Q PARA CARGO EM 

COMISSÃO. NA FQRMAPREVISTA EM LEI. E. QÁ 

OUTRAS PROVIDb/QAS 

oe, ... n o MUNIC,,_.,_,_VAR .... GIIAHOl, EmdodoMa ■ 

Verfflque a auteotic6dacSe [!l C,i • • 
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RICARDO BARROS PEREIRA participou do 

Curso Completo de Capacitação, Formação 
e Atualização Técnica em Licitações, 

Pregão Eletrônico, Presencial e SRP EAD 

com carga horária de 60 horas. 

São Paulo, 1 dezembro 2020 

www Yiannaconsultores .ccm.br 
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LICITAÇÕES 'JA *.\. TICA 5 F."1 1 

:\IÓDl..1.0 O DIREITO ADlli r.-.JSTRATJYO PARA LKITACÓES • \PRE"><DlZADO COMPLETO SOBRE DREJTO .I\D~'.11'ISTRATJ\·o PARA 
LICITAÇÕES . 

~'lÓUL LO 1 - El.QUB1ATIZA~DO . .\ u<.,TAÇÃO - ISIRUTLlU ~uc~o DA'- cm. TR.ATAÇÚES PéBLICAS. JDtNTLFICAR QUANDO 
UTILlZAR CADA MODALLDADE. ENTB:DA O Qi.JEÉ OBJETO COMU/11 l.,EGISL\.Ç'ÀO I! OB'lIGATORIEDADE DO PREGÃO. RECOI\HECER 
CADA t:~{ D0'> E?\'\ OL\rlDOS. QUAIS SLTAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

MÓDULO 2 - PLA~EJA'.':0 0 A I..ICITAÇ ÁO - ··PREPARAKDO O TERRENO"· -PASSO A PASSO DO PLA~.TAMEKTO DAI ICI1)\.~ AO. 
APRENDA A CONTAR PRAZOS. PL~'\EJAt\DO O EDITAL E SEUS A.,EXO!:>. ELABORAR UMA PESQUl!:,A lJE PRECOS/MERCADO CONHECER 

2e4c7090-3409-l leb-8014-49a9491b789c I os "TIPOS DE LICITAÇÃO. APUCA).'1)0 o MENOR PREÇ01MA10R DESCO-:-ITO NO PREGÃO :-':LETRÓNKO ADTlJDJC'AÇ.tl.O POR ITEM O\J 
GLOBAL. APRENDA O PLANO A1'llAL DAS C01'TRATAÇ'ÔES. LOTES. ITENS. PARCELAR E FR.\CIOl\'AR 

MÓDC.LO 3 - EXECF[.\,\'TO A UCIT.AÇi\O - l\.1ÀOS NA \!ASSA! • A SESI..ÀO DO PREúÀO l>RESEXC IAL. SL\füLAÇ AO DO ?REOÃO 
PRESENCIAL. A SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO ,DECRETO FEDERAL 10.0.:!4.~0l 9). A SESSÃO DA CONCORRÊNCIA. TOMADA DE 
PREÇOS E COJ-;\'lTE. PREPARAÇÀO DE P~OPOSTAS. IMPUO~AÇÔES AO EDr.AL. E~CLARECD.1E~TOS. RECURSOS ADMTKISTRAffi'OS. 
DEFESASAI>.MDIISTRATI\'AS GRATt:ITAS. ANULAÇAO, REVOGAÇÃO, CORREÇÃO DA LIClTAÇÀO. LICITAÇAO DESERTA E FRACASSADA. 
71.JTORIAUSC.tULAÇAO DO PREGÃO I:LETRÓNICO NO SISTEMA COW.PRAS OOVERNAM:D:TAIS E UCIT.-\ÇÕE5·E BAKC-0 DO BRASIL. 

MÓDt:LO -' - APRE~DA Tl"DO SOBRE DOCUME:\"TOS DE HABILITAÇAO '.\APRÁ TIC,\. • CREDE}l;ClA.\1ENTO X DECLARAÇÕES X 
HABILITAÇÃO. HAB!LITAÇÀO JUP.iDiCA REGt,"I,ARIDADE FlSCAL E TRABALHISTA. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA. QUAJS DOC"ln1ENTOS SÀO OBRIGATÓRIOS E QUA[S POSSO DISPENSAR?. REGISTRO CAO.',STRAL, SKAF 
IOOoo DIGITAL 

MÓDt;LO 5: l'U1AS AYA.""ÇADOS :E'.\1 LICIUÇÓES- APREl\DAAAPUCAR O TRATAME1'.'TO DIFERBJ"CTAOO DALC 123/06.APRENDA O 
SlSTEMADE REGISTRO DE PREÇOS (SRP). :.:>ESCOMPUCA.\;D0 O SRP. PENALIDADES ADMNISTRATIVAS. LEI A.NTK'OR.RUPÇ'ÁO E 
PROORA).fA DE [NTEGRDADE (C0).IP:.L\1'CE) 

.\IÚOI LO 6: COl\'"I RA'l .\NDO, SE\1 l ,l CrIAÇAO: · CO~TR.<\'.lAÇÀO DIRli'IA SF~¼ ' .ICITA<,cÀO - DISPENSA. CO'\TRATA(' .\O 1 >lRETA S.EM 
UC ITAÇÃO - lN.::Xl.()JfüLIJJADF. f>HOCESSO. 

MÓDt:LO 7: LICITAÇ ÔES NA~ EHATA.IS • LICITAÇÕES )l"AS ESTATAIS - LEI 13..303/16. LICITAÇÃO NAS E"TATAJS. C01'1RATAÇÕES 
DIRETAS NAS ESTATAIS 

.\fÓDl ºLO 8: l'E.\íASA~EXOS AO PREG . .\.O • SEORl'DOS DO ~O\'O DECRETO 10.024/19. 01:SCOJ\"EXÀO.ADIAME1"í0, NTERRUPÇAO. 
SUSPENS.4-0 E REABERTURA DA f:ESSÀO 00 PREGÃO ELHRÔKJCO. O QUE O PREGOEIRO POD[ SA.'<AR E O QUE ~ÃO PODE. 
AMOSTRAS. co:-.'Lt.-:os ou CARTÉIS n1 PREOÁO. 

BÔ:"ITS: Co:\IU'.\"IDADE FLAVIA YIA~A 

PUOF.ESSORA FLA\ l A J>ANlEL \'L\X~A 

CARGA llORÁRIA: óO HORAS 

~~JbnuiV~ 
Fl \\T-\ D1\1'IEL YJANNA 



Pr•fel-tui • dt 

VARCEM 
GRANDE 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

1 loje. nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê, do que para 
constar, lavrei este termo. Eu RICARDO BARROS PEREIRA, Pregoeiro Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, o subscrevo. 

DA LICITAÇÃO: 

- Processo Administrativo nº 0101.05346.2021 
- Modalidade: TOMADA DE PREÇOS 

- Requisitante: RODRIGO MARTINS DE SOUSA - Secretário Municipal de Finanças; 
- Tipo de Licitação: Menor Preço 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Fundamenta-se Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, e demais normas pertinentes à espécie. 

DO OB.JETO DA LICITAÇÃO: 

Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria na área 
Tributária para o Município de Vargem Grande/MA. 

ESTIMATIVA DO VALOR: 

O valor estimado para esta licitação foi designado pelo Projeto Básico, portanto, estima-se o 
valor total para contratar R$ 765.006,44 (setecentos e sessenta e cinco mil, seis reais e quarenta e quatro 
centavos). 

Vargem Grande - MA, em 16 de Março de 2021 . 

o Permanente de Licitação 

Rua Nina Rcdrígut;s 20 - -., ~tro - cEP 65430-000 - Vargem Grand~IMA 
'IPJ nº "'648 15e10001-ó:S- f-Ma11. v<1rgernnrande .hcitacaü@gmaiLcor·1 - Font 198) 34f1-1"(; 



DESPACHO 

À Assessoria Jurídica 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande -MA 

- Senhor Assessor, 

• 

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo nº. O 1 O 1.05346.2021, 
para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Minuta do Contrato tendo como objeto a Contratação 
de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para o 
Município de Vargem Grande/MA, de acordo com o previsto na Lei Federal nº 8.666/1993, suas 
alterações e demais normas atinentes à espécie. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 
consideração . 

Vargem Grande - MA, 16 de Março de 2021. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: vargerngrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



• 

Rua Dr. Nin a Rodr i gues, N • 20, Centro , Vargem Grande • MA , CEP n • 65 .430·000, 
CNPJ nº 05.648. 73 8/000 1· 83 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº_/20_ -CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRA nvo 0101._ .20_ 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

Razão Social: ____ _______ ___________ _______ _ 

CNPJ Nº ____________________ _______ _ 

Endereço: _______________ ______________ _ 

Cidade: _________ Estado: Telefone:--------.-

Representante para contato:-----------'------ -----

Recebemos, por meio direto na "CPL" nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identifi­cada, bem como seus anexos. 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

Solicito de Vossa Senhoria a gentileza de preencher o recibo de retirada do edital na CPL através da pre­sença do representante de empresas interessada a participar desse certame. O preenchimento do recibo é de suma importância, pois o mesmo fará parte do Processo Administrativo, também visando comuni­cação futura de eventuais retificações oco"idas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Presidente da CPL 

Rua Dr . Ni na Rodr i gues. N ' 20 , Centro, Vargem Grande - MA, CEP n ' 65 .430-000, 
CNPJ n• 05.648. 738/0001-83 
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Rua Dr. Nina Rodr igues, N• 20 , Centro, Vargem Gra nde - MA , CEP n• 65 .430-000 , 
CNPJ n ' 05 .648 . 738/0001-83 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS Nº_l20_ -CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

ÔRGÃO(S} INTERESSADO(S}: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1. PREÂMBULO 
1.1. A Prefeitura Municipal de Vargem Grande, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação -CPL, designada pela Portaria nº. 024/2021, toma público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia _ de _ de 20_, às _ h_ min, na sala de sessão da Comissão Permanente de Licitação - CPL, loca­lizada na Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20 - Centro - Vargem Grande/MA, a licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS nº _ /20_ -CPUPMVG, na forma de execução indireta, sob regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO, instaurada por meio do processo administrativo nº 0101. __ .20_, devida­mente autorizado, regida pela Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar nº 155/2016, Decreto Federal nº 9.412/2018 e demais legislações pertinentes, bem como pelas disposições deste Edital. 
No dia, hora e local acima indicado, a Comissão receberá os envelopes contendo a documentação de habilita­ção e proposta de preços dos licitantes interessados e dará início à abertura da sessão pública. 

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO, DO PRAZO E DO PREÇO 
2.1 . A presente licitação tem por objeto a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital. 

2.2. O prazo total para execução dos serviços objeto desta Licitação será de 12 (doze) meses contados a partir da emissão da Ordem de Serviços, emitida pela Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE/MA, podendo ser prorrogado por iguais e sucessiveis períodos conforme preceitua o artigo 57, inciso I e li, § 1° e incisos da Lei Nº: 8.666/93. 
2.3. O valor máximo estimado para a presente licitação, importa em R$ ___ ( _______ -1, para um período de 12 (doze) meses que será o preço máximo admissível para efeito de análise e classi­ficação das propostas das licitantes. 
2.4. As demais inJormações necessárias à contratação encontram-se no Anexo 1-Projeto Básico. 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 . Poderão participar desta Licitação empresas que atendam às condições edilícias, que desempenhem ati-vidade pertinente e compatível com o objeto desta licitação expressa como objeto social da empresa em seu estatuto ou contrato social e que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação estabelecidos neste Edital. 

3.2. A licitante interessada em participar desta Tomada de Preços deverá: 
3.3.1. Estar cadastrada no Sistema Municipal de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão; ou 
3.2.1. Estar cadastrada em outro órgão da Administração Federal ou de outros Estados ou ainda, quando não seja cadastrada em nenhum órgão público, que atenda, perante a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, até o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento dos envelopes de documentação e proposta, a todas as condições exigíveis para cadastramento. 3.3. A participação nesta licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão das licitantes às con­dições deste edital. 
3.3.1. Será vedada à participação de empresas: 
3.3.2. Empresas que não atenderem às condições deste Edital. 

-----Rua Dr . Nina Rodrigues, N• 20 , Centro , Vargem Grande - MA, CEP n ' 65 .430 -000, 
CNPJ n• 0 5 .648 . 738/000 1-83 
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Rua Dr. Nin a Rodri g ues, N • 20 , Centro, Varge m Gra nde - MA , CEP n • 65 .430-000 , 
CNPJ nº 05 .648. 738/0001· 83 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° _ l20_ -CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

3.3.3. Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, (reguladas pelo Dec. Lei 7 .661/45, ou em falência, recuperação judicial ou extrajudicial reguladas pela Lei 11 .101/2005) sob con­
curso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
3.3.4. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Ofi­cial da União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas de licitar e contratar com a Prefeitura Muni­
cipal de VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão. 
3.3.5. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, 
qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.3.6. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de VARGEM GRAN-DE/MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 
3.3.7. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no Pais. 

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências_ou impugnar os termos do presente Edi­tal por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realiza­ção do certame, de segunda a sexta-feira das 08hs (oito) às 12hs (doze horas), na Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE, cabendo a Comissão decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro ho­ras). 

Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realiza­ção do certame. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certa­me. 
A impugnação feita tempestivamente pela licitante não ha impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

4.4 Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame. 4.5 Somente serão dirimidas por telefone as dúvidas de ordem estritamente informal. 
4.6 No instrumento de impugnação é obrigatória a menção a documento pessoal, em se tratando de pessoa física, e em se tratando de pessoa juridica, mais endereço para correspondência, e, quando possível, número de fax e endereço eletrônico (e-mail). 

5. DO CREDENCtAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
5.1. Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

5.1.1. Tratando-se de representante legal (SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEME­
LHADO), deverã apresentar cópia do estatuto social ou outro instrumento de registro 
comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes pa­
ra exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, da Cédula 
de Identidade ou documento equivalente: 

5.1.2. Caso o Estatuto ou Contrato Social da empresa estabeleça a assinatura dos sócios, EM 
CONJUNTO e a representação for feita somente por um deles, além do documento 
descrito na alínea anterior, DEVERÁ ser apresentado, conforme o caso, instrumento 
público de procuração ou instrumento particular, outorgado pelos demais sócios, no 
qual estejam expressos os seus poderes; 

-----------------------------------------------------------------------------------Rua Dr . Nina Rodr i gues . N' 20 , Centro , Vareem Grande - MA, CEP n' 65 .430-000 , 
CNPJ n• 05. 648 . 738/0001- 83 
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5.1.3. 

5.1.2. 

5.1.3. 
5.1.4. 

5.1.5. 
5.1.6. 

5.1.7. 

Rua Dr . Ni na Rodr i gues, N" 20 , Centro , Varg em Grande - MA , CEP n• 65 .430-000 , 
CNPJ n• 05 .648 . 738/ 0001 -83 

MINUTA DO EDITAL DE UCITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS tr _ /20_ -CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

PROCURADOR - procuração particular, pública ou carta de credenciamento, com firma re­
conhecida em cartório, que comprove poderes para praticar todos os atos referentes ao certa­
me: poderes para emitir proposta de preços, emitir declarações, receber intimação, interpor re­
curso e renunciar a sua interposição, assinar contrato, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao éertame, acompanhada de um dos documentos citados na alínea anterior, con­
forme o caso, para fins de confirmação dos poderes para subscrevê-la, podendo ser adotado o modelo sugerido no ANEXO Ili, ou ainda, cópia de traslado de procuração por instrumento públi­
co, na hipótese de representação por meio de preposto. Deverá apresentar ainda, cópia da Cé­
dula de Identidade ou documento equivalente; 
5.1.3.1 Caso o Estatuto ou Contrato Social da empresa estabeleça a assinatura dos sócios EM 

CONJUNTO, o documento apresentado na alínea anterior DEVERÁ ser assinado pelos 
sócios indicados no Estatuto ou Contrato Social, não sendo permitida assinatura isolada 
de apenas um deles; 

O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identi­
ficação que contenha foto; 
Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 
Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante: 
5.1.4.1. Retardatária, a não ser como ouvinte; 

5.1.4.1. 1. Entende-se como retardatária a licitante que se apresentar na sessão após 
encerrado o credenciamento; 

Não serão consideradas propostas apresentadas por telegrama, internet, fac-símile ou e-mail; 
O Documento de Credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes de: 01 - Docu­
mentos de Habilitação e 02- Propostas de Preços; 
A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações pela Lei Complementar nº 147/2014, no 
presente certame deve apresentar juntamente com o documento de credenciamento, a declara­
ção de que atende aos requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar, conforme ANEXO X. 

5.1.8. A declaração mencionada no subitem 5.1.7 terá presunção relativa de veracidade, podendo ser 
contestada por qualquer interessado, que terá o ônus de comprovar suas alegações. 

6. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES. 
6.1. Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento e abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas de preços em invólucros separados, indevassáveis, lacra­dos e rubricados no fecho, onde deverão conter os sequintes dizeres em sua face externa: 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / ENDEREÇO DO PRO- RAZÃO SOCIAL / CNPJ / ENDEREÇO DO PRO-
PONENTE PONENTE 
À À 
Comissão Permanente de Licitações - CPL. 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande • MA. 
ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILI• 
TAÇÃO. 
TOMADA DE PREGOS Nº 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

Comissão Permanente de Licitações - CPL. 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande • MA. 
ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇO 
TOMADA DE PREÇOS Nº _ _ 
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7 .1. Local e horário para solicitação de informações: Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, situada na 
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP: 65.430-000 - Vargem Grande, das 
08h00min às 12h00min. 

7.2 Data, local e hora de recebimento da Documentação e Propostas: 07 de Abril de 2021 , às 09h00 min, no 
endereço de que trata o item anterior do presente Edital. 

7 .3. Os documentos exigidos nesta TOMADA DE PREÇOS deverão ser apresentados em original, ou por qual­
quer processo de cópia autentica por cartório, ou ainda podendo ser autenticados pela Comissão Perma­
nente de Licitações - (CPL). 
7.3.1. A Comissão Permanente de Licitação poderá autenticar os documentos dos Interessados 

(Lei 13.726/2018, até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame mediante solici­
tação prévia, devendo apresentar os originais para confronto documental. 

7.4. NO ENVELOPE 01 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) devidamente fechado e rubricado no fecho, iden­
tificado conforme o indicado no subitem 7.1 deste Edital, as empresas deverão'apresentar em 01 (uma) 
única via devidamente atualizada e em vigência os seguintes documentos referentes à habilitação jurí­
dica, qualificação técnica, qualificação econômica financeira e regularidade fiscais, abaixo relaci­
onados: 

7.4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par­
ticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis): 

e) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pe­
lo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br!lmprobidade adm/consultar reguerido.php). 
d) Lista de lnidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADI­
CON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

7.5.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", •c· e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf .apps. teu .gov. br~ 

7.4.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso consistirá em: 
a. Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; 
b. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e demais alterações ou última alteração, desde 

que consolidada, devidamente registrada no órgão competente. 
e. No caso de Sociedade por Ações, deverá ainda ser apresentada a última Ata de eleição 

dos seus administradores, acompanhada dos respectivos CPF's e Carteiras de Identidade; 
d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funciona­

mento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

7.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, conforme o caso consisti­
rá em: 
a. Certificado de Registro Cadastral emitido por órgão da Administração Pública Federal, Esta­

dual ou Municipal; 
b. Prova de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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c. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e Seguridade Social, mediante apre­
sentação da: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributãrios Federais e à Dívida Ativa 
da União, conforme portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de Outubro de 2014. 

d. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 

e. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Estadual; 

f. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativo à Ativi-

g. 

h. 

i. 

j. 

dade Econômica (ISS), expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, compro­
vando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 
Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Município, expedida pelo Município do domicilio ou sede do licitante ou pelo órgão responsã­
vel pela emissão da referida certidão; 
Alvarã de localização e funcionamento, expedido pelo Município do domicílio ou sede do lici­
tante (Apresentação Facultativa}; 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF. emitido pela Caixa Econômica Fe­
deral - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servi­
ço; 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, www.tst.gov.br; 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÊCNICA E OPERACIONAL - Os critérios de qualificação técnica e operacional a serem atendidos pela licitante serão: 
7.5.1. Comprovar ter executado ou estã executando serviço similar para órgão ou entidade da administra­

ção pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal com o objetivo de garantir a qua­
lidade necessãria à execução dos serviços objeto do presente Termo, mediante entrega da documentação com­probatória relacionada abaixo: 

7.5.1 .1. Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da LICITANTE, emitido em papel timbra-
do por pessoa jurídica de direito público ou privado que possua contrato em execução, ou executado, com a LI­CITANTE em outro(s) órgão(s} da pessoa jurídica de direito público emitente do atestado ou cópia de contrato de 
prestação de serviço com pessoa jurídica de direito público, acompanhado de cópias das Notas Fiscais de exe­
cução dos serviços; 

7.5.1 .2. Apresentação da relação explícita dos membros da Equipe Técnica, com a indicação no­
minal e respectiva qualificação de cada membro, com declaração formal de sua disponibilidade para cumprimen­
to do Objeto, acompanhado do comprovante de inscrição ou registro de cada profissional na entidade profissio­
nal competente conforme disposto no§ 6º do artigo 30 da Lei N° 8.666/93. 

7.5.2. A habilitação operacional se farã através da comprovação de que o licitante possui em 
seu quadro permanente, profissionais de nível superior, devidamente registrados nos órgãos profissionais 

competentes, com experiência nos serviços objeto deste Edital, composta por no mínimo: 
7 .5.2.1. Um(a} Advogado(a) com registro na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, 

e especialista em Direito Tributãrio; ou um(a) Contador(a) com registro no Conselho Regional de Contabilida­
de - CRC, e especialista em Direito Tributãrio; 

7.5.2.2. Um(a) Contador(a) com registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, e especia­lista em Auditoria e Perícia Contãbil; 
7.5.2.3. Um(a) Administrador(a) com registro no Conselho Regional de Administração - CRA, e 

especialização em Gestão Pública Municipal; 
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7.5.2.4. Um(a) Arquiteto(a) Urbanista com registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 
7.5.2.5. Um(a) profissional de nível superior na área de gestão e controle da arrecadação munici­

pal, com experiência em Tecnologia da Informação. 
7.5.3. A comprovação do vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da CTPS ou con­

trato de prestação de serviços em que conste o licitante como contratante ou do contrato social da licitante em 
que conste o profissional como sócio, ou ainda, de declaração de contratação futura do profissional. 

7.5.4. Declaração da LICITANTE de que possui toda a infraestrutura necessária ao perfeito cumpri­
mento do objeto do presente termo, inclusive quanto a mão-de-obra especializada, equipamentos, veículos e 
tecnologia 

7.6. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos seguin­
tes documentos: 
7.6.1. Relativa à qualificação econômico•-financeira: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já exigiveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

b.1.) sociedades regidas pela Lei Nº: 6.404/76 (sociedade anônima): 
• Publicados em Diário Oficial; ou 
• Publicados em jornal de grande circulação; ou 
• Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial ou outro órgão competen­

te da sede ou domicilio do licitante. 

b.2) Empresários Individuais, Empresas Individuais de Responsabilidade Limitada - EIRE­
ll ou Sociedades Empresárias L TDA independente de enquadramento como 
ME/EPP: 

• Por cópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial ou outro órgão competente da sede 
ou domicilio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

• Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, 
acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramentos do Livro Diário devida­
mente autenticado na Junta Comercial ou outro órgão competente da sede ou do­
micílio do licitante ou em outro órgão equivalente. 

b.3) sociedade criada no exercício em curso: 

•Cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Co­
mercial ou outro órgão competente da sede ou domicilio do licitante; 

b.4) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade; 
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Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (Sessenta) dias de 
antecedência da data de apresentação da documentação, quando a mesma não con­
tiver validade. 

7.6.2. OUTRAS COMPROVAÇÕES, mediante a apresentação dos documentos abaixo: 

7.6.2.1. 

7.6.2.2. 

7.6.2.3. 

7.6.2.4. 

7.6.2.5. 

Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal: Declaração assinada pelo representante legal da licitante de que está cum­
prindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, na forma da 
Lei Nº: 9.854/99, conforme modelo no ANEXO V; 

Declaração de Inexistência de Fatos supervenientes impeditivos de habilrração, na 
forma do § 2° do Artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal 
do Licitante, conforme modelo no ANEXO VI. 

Declaração do Licitante, conforme inciso Ili do art. 30 da Lei Federal 8.666/93, de 
acordo modelo no ANEXO li. 

Declaração de Habilitação Prévia que atende todos os requisitos de habilitação, con­
forme modelo no ANEXO IV. 

Declaração de Localização e Funcionamento, que o licitante está estabelecido em lo­
cal adequado e em pleno funcionamento com instalações compatíveis para o ramo de 
exercício de atividade da mesma, conforme modelo no ANEXO VIII. 

7.6.3. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão váli­
das por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição; 

7.6.4. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos 
exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei Complementar 123/2006 e§ 
3° do art. 48 da Lei Nº: 8.666/93. 

7.6.5. As certidões expedidas pela "lntemer e que possuam código para averiguação, estão condiciona­
das à verificação de suas autenticidades nos sites de cada órgão emissor, portanto, estas não 
precisarão ser autenticadas; 

7.6.6. Não serão aceitos "protocolos de entrega· ou "solicitação de documento· em substituição aos do­
cumentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

8. DA PROPOSTA DE PREÇO 
8.1. As licitantes apresentarão suas propostas em via única, datilografada ou impressa por qualquer meio 

usual, em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e as­
sinada por quem tenha poderes para fazê-lo, conforme modelo no Anexo VII. A proposta deverá conter: 
8.1.1 Razão Social, CNPJ, endereço, telefone e dados bancários - agência/conta/banco; 
8.1.2 Conter preços unitários mensais e globais, em algarismo e por extenso, em real com no máximo 

duas casas decimais após a virgula, sendo considerado fixo e irreajustável. 
8.1.3 Preço total da proposta de preços, em algarismo arábico e por extenso, na moeda nacional, já in­

cluídos os custos de frete, encargos fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes 
sobre o objeto licitado. 
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8.1.4 Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
marcada para o recebimento dos envelopes de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS; 
Período de execução dos serviços será conforme a necessidade deste órgão; 

8.1.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vanta­
gem baseada nas ofertadas das demais licitantes. 

9. DO JULGAMENTO 
9.1. No local, data e hora definidas no preâmbulo deste Edital, na presença dos membros da Comissão Per­

manente de Licitação e dos representantes dos licitantes, devidamente e antecipadamente credenciados, 
será iniciada a sessão pública de entrega dos envelopes •01 • e "02"; 

9.2 Nesta mesma sessão pública, a Comissão procederá à abertura dos envelopes "01", sendo permitido, a 
todos os representantes legais, examinar os documentos neles contidos, rubricando-os juntamente com 
integrantes da Comissão, os envelopes "02" deverão permanecer lacrados, devendo ser rubricados nos 
lacres por todos os representantes legais e pelos integrantes da Comissão que os manterá sob sua guar­
da; 

9.3. A Comissão lavrará ata circunstanciada de recebimento dos envelopes ·01• e •02• e da abertura do enve­
lope "01 ". A critério da Comissão, as reivindicações e os questionamentos relativos aos documentos con­
tidos nos envelopes ·01· serão decididos pela Comissão na mesma reunião ou deixados para decisão 
posterior. 

9.4 Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem às condições previstas no item 7. Deste Edi­
tal; 

9.5. Não havendo impugnação quanto à habilitação, os licitantes poderão, unanimemente, desistir da interpo­
sição de recurso, o que constará em ata, procedendo-se à abertura dos ENVELOPES Nº: 02, dos licitan­
tes habilitados. 

9.6. Havendo interposição de recursos, a Comissão suspenderá a sessão, lavrando-se ata circunstanciada dos 
trabalhos até então executados e comunicará por e-mail ou fax, com antecedência mínima de 48 (qua­
renta e oito) horas aos licitantes habilitados, a data, a hora e local de sua abertura. Nessa hipótese, os 
ENVELOPES Nº: 02, devidamente lacrados e rubricados pelos presentes, permanecerão, até que se rea­
bra a sessão, sobre guarda e responsabilidade da Comissão Permanente de Licitações; 

9.7. A Comissão abrirá os ENVELOPES Nº: 02 dos licitantes habilitados, divulgando aos presentes as condi­
ções oferecidas objeto da licitação; 

9.8. Será considerado vencedor o licitante que oferecer menor preço por item, sendo as propostas classifica­
das pela ordem crescente dos preços ofertados e aceitáveis. Em caso de empate, far-se-á sorteio, na 
mesma sessão de julgamento; 

9.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências desta TOMADA DE PREÇOS ou 
apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os praticados no mercado; 

9.10. Nos casos em que a Comissão constatar a existência de divergências entre o valor registrado sobre for­
ma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último; 

9.11. Durante a análise das propostas, Comissão poderá convocar os proponentes para esclarecimento de na­
tureza técnica das respectivas propostas, ou outros que se fizerem necessários ao julgamento; 

9.12. Colocar-se-ão à disposição dos interessados o resultado da licitação e os mapas de apuração e classifica­
ção elaborados segundo o critério de julgamento; 

9.13 Do resultado do julgamento das propostas, caberá recurso pelos interessados, no prazo de 05 (cinco) di­
as úteis, a contar da data de intimação ou da divulgação do resultado; 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
10.1. Não havendo interposição de recursos quanto ao resultado da licitação, ou após o seu julgamento, cabe à 

Comissão adjudicar o objeto da licitação ao vencedor, submetendo tal decisão à autoridade superior, a 
quem compete homologar ou não a licitação; 
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10.2. Homologada a licitação, o adjudicatário no prazo máximo de 05 {cinco) dias, será convocado para assina­
tura do contrato, e retirada da Nota de Empenho e a Ordem de Serviços; 

10.3. Caso o licitante vencedor não assine o Contrato dentro do prazo estabelecido, terá sua proposta desclas­
sificada e ficará impedido de participar de outras licitações e de contratar com a Administração Municipal, 
pelo prazo de até 02{dois) anos, de acordo com Lei Nº: 8.666/93; 

10.4. No caso de desclassificação do licitante vencedor, a Comissão Permanente de Licitação - CPL, a seu ex­
clusivo critério, poderá adjudicar o contrato ao licitante classificado em segundo lugar e assim sucessiva­
mente, desde que aceitas as mesmas condições de preço e de prazo do licitante classificado em primeiro 
lugar. 

11. DA FORMA OE PAGAMENTO. 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 {trinta) dias, após a assinatura do Termo de Recebimento 

Definitivo dos Serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de 
regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais, Divida Ativa da União e Seguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas {CNDT), Certidão Negativa de Débitos e Di­
vida Ativa Estadual e Municipal, diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, 
para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente 
onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes inte­
ressadas. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
12.1 O pagamento dos serviços a serem executados, correrá à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

ORGÃO: 01 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
UNIDADE GESTORA: 0102 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0001 0.003 - Manutenção da Secretaria de Administração 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria 
Fonte de recurso: Fonte 0100000000 

13. DOS PRAZOS. 
13.1. Os serviços serão executados de imediato de acordo com a Ordem de Serviços, expedida pelo se­

tor competente, não podendo ultrapassar a 05 {cinco) dias da data da emissão da respectiva Or­
dem; 

13.2. O prazo para prestação dos serviços poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limi­
tada à 60 (sessenta) meses, por se tratar de objeto de caráter continuo {art. 57, li, Lei 8.666/93). 

14. DAS PENALIDADES. 
14.1. À empresa vencedora poderão ser aplicadas, a critério desta PREFEITURA e sem prejuízo do direito a 

rescisão do Contrato e às perdas e danos, as seguintes penalidades: 

14.1.1. Multa moratória de 1 % {um por cento), do valor corrigido do Contrato, por dia, até o trigé­
simo dia de atraso, se os serviços executados não forem executados no prazo previsto 
ou concluídos nas diversas fases fixadas, sem justificativa aprovada pela Prefeitura; 

14.1.2. Suspensão o direito de licitar e contatar com a Prefeitura, por um prazo a ser fixado em 
até 02 {dois) anos; 
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14.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura, em função da nature­
za da falta cometida ou das faltas e penalidades anteriores, em caso de reincidência, a 
ser publicada em órgão oficial. 

14.2. As multas previstas nesta cláusula deverão ser recolhidas à Tesouraria desta Prefeitura Municipal 
dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados da data da notificação para este fim; 

14.3. A aplicação de multas aqui referidas independerá de qualquer interpelação, notificação ou protesto 
judicial, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que tiver dado causa a notificação ex­
trajudicial; 

14.4. Das decisões que aplicarão as penalidades previstas neste instrumento, serão cabíveis, sem efeito 
suspensivo: 
14.1.1. O pedido de reconsideração dirigido à autoridade competente, no prazo de 10 (dez) di­

as da notificação, mediante o pagamento de seu valor na Tesouraria desta Prefeitura 
Municipal; 

14.1.2. Recurso dirigido a autoridade competente da Prefeitura Municipal de VARGEM GRAN­
DE - MA, no prazo de 10 (dez) dias da vigência do indeferimento do pedido de reconsi­
deração; 

14.1.3. O despacho final de cancelamento da penalidade que tenha sido objeto de divulgação 
será publicado em órgão oficial. 

15. DA RESCISÃO. 
15.1. A execução dos serviços poderá ser rescindida, independente de interpelação judicial, sem que a empresa 

vencedora tenha o direito de indenização de qualquer espécie, quando a empresa vencedora: 
15.1.1. Tornar-se insolvente; 
15.1.2. Transferir a execução dos serviços, no todo ou em parte, sem anuência prévia e ex-

pressa desta Prefeitura Municipal; 
15.1.3. Não cumprir, mesmo que parcialmente as condições estipuladas no presente instrumen­

to; 
15.1.4. Não cumprir ou alterar as especificações contidas no Anexo 1, baixadas pela Prefeitura 

sem a expressa anuência desta; 
15.1.5. Por conveniência desta Prefeitura, ao seu exclusivo critério. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
16.1. A empresa vencedora não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente os serviços objeto desta 

TOMADA DE PREÇOS sem a prévia autorização, por escrito desta Prefeitura ressalvando-se que quan­
do concedida a subcontratação, obriga-se à firma vencedora a celebrar o respectivo contrato com a intei­
ra obediência aos termos desta TOMADA DE PREÇOS e sob sua inteira responsabilidade ressalvando­
se ainda a Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE/MA, direito de, a qualquer tempo, dar por termina­
do o subcontratado, sem que caiba à subcontratada o direito de reclamar indenização ou prejuízo de 
qualquer espécie. 

17. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação, inclusive materiais, 

mão-de-obra, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras decor­
rentes da prestação dos serviços serão de responsabilidade da empresa contratada. 

17 .2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo quando da prestação dos serviços objeto desta licitação, não podendo ser arguido, para 
efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acom­
panhamento do fornecimento dos materiais. 
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17 .3. Manter durante o período de execução dos serviços contratados, as condições de regularidade junto ao FGTS, INSS, e as Fazenda Federal, Estadual, e Municipal, bem como, responder pelos encargos traba­lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços. 
17.4. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no §1° do arti­

go 65 da lei 8.666/93. 
17.5. Todas as atividades inerentes à execução dos serviços são de inteira responsabilidade da proponente. 17.6. Solicitar, em tempo hábil, as informações, documentos e providências de responsabilidade da Contratante 

e necessárias à boa condução dos trabalhos; 
17.7. Comunicar, imediatamente à Contratante, qualquer fato que impeça ou dificulte o bom andamento dos ser­

viços contratados; 

18. DAS GARANTIAS. 
18.1. O presente edital está regido pela lei Federal Nº: 8.666/93 de 21 .06.93 e suas alterações posteriores, pela lei Complementar nº 123/2006 alterada pela lei Complementar nº 147/2014 e demais legislações perti­

nentes, bem como pelas disposições deste Edital e seus anexos. 

19. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
19.1 . Conforme facultado pelo Art. 109 da lei Nº: 8.666/93, após a divulgação dos resultados de julgamento da habilitação ou das propostas, as licitantes que se julgarem prejudicadas, poderão interpor recursos contra a decisão da Comissão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil após a publi­cação do mesmo. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

20.1. A participação nesta TOMADA DE PREÇOS implicará na aceitação integral e irretratável de suas normas e observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e de recurso; 20.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas; 
20.3. Estará sempre ressalvada a Prefeitura Municlpal de Vargem Grande/MA, por despacho motivado pelo 

Sr.º Sec. Mun. de Administração, de que se dará conhecimento aos licitantes, o direito de revogar ou anular esta licitação, sem que caiba direito de reclamação ou pedido de indenização por parte dos licitan­tes. 
20.4 As Declarações expressas apresentadas na licitação terão presunção relativa, podendo ser rebatidas, no curso da sessão, pela Comissão ou licitantes, situação em que acarretará a realização de diligência para fins de comprovação, pelo licitante, da condição declarada. 
20.5. Pedidos de retificação ou cancelamento, por engano na cotação ou especificação do objeto, somente po­derão ser apreciados se formulados antes de abertas às propostas; 
20.6. Na hipótese do processo licitatório vir a ser suspensa a validade da Proposta fica automaticamente prorro­gada pelo prazo correspondente aos dias de suspensão; 
20.6. Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de licita­ções (CPl), com base à legislação que se aplica a modalidade TOMADA DE PREÇOS, sob a égide da 

lei Nº: 8.666/93 e suas alterações posteriores. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Perma­nente de Licitações {CPl), desta Prefeitura Municipal; 
20.7. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no§ 1° do Art. 65 da l ei 8.666/93; 
20.8. É facultada, a Comissão Permanente de licitações {CPl) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, ve­dada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, em conformidade com o art. 43, §3°, da Lei Nº: 8.666/93; 
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20.9. Se a licitação for considerada deserta ou fracassada, cabe ao gestor do órgão de origem deliberar acerca 
da repetição do certame; da utilização da hipótese de contratação direta com base no artigo 24, inciso V, 
da lei 8.666/93; ou da desistência da contratação; 

20.1 O A homologação do resultado desta TOMADA DE PREÇOS não implicará em direito à contratação; 
20.11. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala da Comissão Permanente de Lici­

tação, situada à Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, VARGEM GRANDE - CEP: 65.430-000 - Vargem 
Grande/MA, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08:00hs (o~o horas) às 12:00hs (doze horas) onde poderão 
ser consultados e obtidos gratuitamente em mldia ou pelo site oficial do município ou impressos mediante 
a entrega de uma resma de papel A4, Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço. 

20.12. Durante a realização do certame será assegurado o cumprimento das medidas de prevenção ao corona­
virus, consoante recomendação da Controladoria Geral da União, através do Oficio Circular nº. 83/2020, 
sendo disposto seguinte: vedação de presença, na sessão, de representantes das empresas e de agen­
tes de compras pertencentes ao grupo de risco; disponibilização de máscaras, luvas e álcool gel (70° 
INPM) para todos os presentes; organização do recinto com afastamento mínimo de 1 {um) a 2 (dois) me­
tros de distância entre os presentes; intensificação da higienização das áreas de acesso à sala onde as 
sessões ocorrerão, além de higienização do próprio recinto, com especial atenção às superficies mais to­
cadas {maçanetas, mesas, cadeiras, corrimões, elevadores etc.). 

20.12. As declarações e procurações apresentadas pelas licitantes deverão conter firma reconhecida em cartó­
rio, ressalvado o caso de autenticação prévia por agente administrativo, nos termos da Lei 13.726, de 08 
de outubro de 2018. 

20.13. Para realização da autenticação prévia dos documentos acima mencionados deverá a licitante apresentar 
a documentação perante a Comissão Permanente de Licitação até 24 (vinte e quatro) horas antes da 
abertura do certame, conforme disposto no item 7.3.1. 

20.13. Fazem partes integrantes deste ed~al: 

ANEXO 1- PROJETO BÁSICO; 
ANEXO li - DECLARAÇÃO DO LICITANTE 
ANEXO Ili - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO; 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRÉVIA; 
ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITI­
VO DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO VII - MODELO CARTA PROPOSTA 
ANEXO VIII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
ANEXO IX - MINUTA DO CONTRA TO 
ANEXO X - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PE­
QUENO PORTE 
ANEXO XI - MODELO DE RELAÇÃO DOS PROFISSIONAIS QUE IRÃO COMPOR A EQUIPE TÉCNICA 
ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

VARGEM GRANDE/MA,_ de_ de 20_. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Presidente da CPL 
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EOIT AL OE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº _/20_ -CPUPMVG 

ANEXO 1 
PROJETO BÁSICO 

1. OBJETO - O presente Projeto Básico tem como propósito nortear a escolha da proposta mais vantajosa para 
Contratação, por meio de TOMADA DE PREÇOS, de uma empresa atuante na área de inteligência fiscal, para 
prestar os serviços de consultoria, assessoramento técnico e apoio na: a) elaboração do Cadastro Técnico Multi­
finalitário; b) elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV; c) elaboração e/ou atualização da Legislação 
Municipal; d) no lançamento dos tributos municipais (IPTU, ISSQN, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e Contribui­
ções); e) qualificação da equipe de servidores do Departamento de Tributos; O digitalização de documentos imo­
biliários e fiscais; g) elaboração dos processos de regularização fundiária, para atender o disposto no art. 11 da 
Lei Federal Nº 101/2000 e ao Termo de Cooperação Técnica - TCT, firmado com o Ministério Público Estadual -
MPE; conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.1. A licitação será realizada em grupo único, formados por 7 (sete) itens, conforme tabela constante deste Pro­
jeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na Tabela 1 - Preços Unitários e Total 
deste Projeto Básico. 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 
1.4. O contrato vigerá pelo período de 24 (vinte e quatro) meses com base no artigo 57, inciso li, e possibilidade 
de prorrogação nos termos do §1 º e 4°, da Lei Nº 8.666/93. O produto desta contratação não se exaure em perí­
odo predeterminado. Por suas características, as atividades desenvolvidas na prestação desses serviços im­
põem vigência da contratação por mais de um período financeiro. 

1.5. Serviços contínuos: Sim. 

1.6. Justificativa quanto a natureza continuada dos serviços: no que tange a receita pública, os gestores do Mu­
nicípio de Vargem Grande devem, em sua esfera de atuação, instituir, prever e efetivamente realizar a arrecada­
ção dos tributos da competência constitucional do Município, conforme dispõe a Lei Federal NO 101 de 4 de maio 
de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, atividade essencial e de natureza continuada. 
1.7. Agrupamento de itens: Sim, 7 itens em um grupo único. 
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Fundamento: Em apertada síntese, a coleta de infonnações, o tratamento e o processamento dos dados para a 
geração dos insumos e produtos requer a constante recepção e análise de documentos e comunicação entre os 
interessados, devendo ser observados os prazos e os princípios constitucionais do contraditório e da ampla de­
fesa, assim como da publicidade e transparência, o que justifica o agrupamento dos itens de serviço em um úni­
co objeto, de modo a afastar a paralisação na tramitação do trabalho e o cumprimento dos objetivos da Adminis­
tração. Assim, é conveniente manter a atividade sob responsabilidade de uma única contratada, a fim de otimizar 
a prestação e a fiscalização dos serviços. Ademais, a seleção de apenas uma entidade empresária visa a eco­
nomicidade, uma vez que a concentração dos serviços traz redução nos custos de atividades e rotinas adminis­
trativas que onerariam o poder público em caso de uma pluralidade de contratadas. 

1.8. O valor estimado do objeto da contratação é de R$ _ _ ( _______ _, 

1.1 O. O valor estimado do objeto da contratação foi calculado com base em pesquisas de mercado. 

1.11 . Os bens e serviços objetos desta contratação devem ser considerados comuns, para fins de utilização da 
modalidade Pregão (Lei Nº 10.520/2002, art. 1°.). 

2. DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO - a Licitação será realizada com ba­
se na Lei Nº 8.666/93 e demais normas vigentes, cujo enquadramento da modalidade Licitatória e o critério para 
julgamento das propostas competem à Comissão Pennanente de Licitação - CPL. O Contratante adotou um mo­
delo de contratação que assegura o alcance dos resultados de forma eficiente, uma vez que utiliza o pagamento 
por produto entregue, atendidos os critérios de qualidade por meio de níveis de serviços e atendimento aos re­
quisitos constantes nas Ordens de Serviço e demais procedimentos constantes neste instrumento. 
3. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR - A habilitação dos proponentes deve ser realizada de acordo 
com o estabelecido nos arts. 27 a 33, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
3.1. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 
3.2. Os critérios de qualificação técnica e operacional a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
3.2.1. Comprovar ter executado ou está executando serviço similar para órgão ou entidade da administração pú­
blica direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal com o objetivo de garantir a qualidade 
necessária à execução dos serviços objeto do presente Tenno, mediante entrega da documentação comprobató­
ria relacionada abaixo: 

3.2.1.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da LICITANTE, emitido em papel timbrado por pessoa ju­
rídica de direito público ou privado que possua contrato em execução, ou executado, com a LICITANTE em ou­
tro(s) órgão(s) da pessoa juridica de direito público emitente do atestado ou cópia de contrato de prestação de 
serviço com pessoa jurídica de direito público, acompanhado de cópias das Notas Fiscais de execução dos ser­
viços; 
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3.2.1.2.2. Apresentação da relação explícita dos membros da Equipe Técnica, com a indicação nominal e res­
pectiva qualificação de cada membro, com declaração formal de sua disponibilidade para cumprimento do Obje­
to, acompanhado do comprovante de inscrição ou registro de cada profissional na entidade profissional compe­
tente conforme disposto no§ 6º do artigo 30 da Lei Nº 8.666/93. 
3.2.2. A capacidade de habilitação operacional se fará através da comprovação de que o licitante possui em seu 
quadro permanente, profissionais de nível superior, devidamente registrados nos órgãos profissionais competen­
tes, com experiência nos serviços objeto deste Edital, composta por no mínimo: 
3.2.2.1. Urn(a) Advogado(a) com registro na Ordem dos Advogados do Brasil e especialista em Direito Tributário; 
ou urn(a) Contador(a) com registro no Conselho Regional de Contabilidade e especialista em Direito Tributário; 
3.2.2.2. Um(a) Contador(a) com registro no Conselho Regional de Contabilidade e especialista em Auditoria e 
Perícia Contábil; 

3.2.2.3. Um(a) Adminístrador(a) com registro no Conselho de Administração e especialização em Gestão Pública 
Municipal; 

3.2.2.4. Um(a) Arquiteto(a) Urbanista com registro no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo. 
3.2.2.5. Um(a) profissional de nível superior na área de gestão e controle da arrecadação municipal, com experi­
ência em Tecnologia da Informação. 

3.2.3. A comprovação do vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da CTPS ou contrato de pres­
tação de serviços em que conste o licitante corno contratante ou do contrato social da licitante em que conste o 
profissional como sócio, ou ai~a. de declaração de contratação futura do profissional. 
3.2.4. Declaração da LICITANTE de que possui toda a infraestrutura necessária ao perfeito cumprimento do ob­
jeto do presente termo, inclusive quanto a mão-de-obra especializada, equipamentos, veículos e tecnologia 
3.2.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

3.2.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
3.3. Condições de habilitação: 

3.3.1. A licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade compativel em características e 
quantidades com os serviços descritos, por intermédio da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica 
(ACT), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, identificada pelo responsável. Não há limita­
ção de quantitativo e data de expedição dos atestados. Ademais, é possível o somatório dos quantitativos dos 
atestados apresentados. 
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4. DA CONTEXTUALIZAÇÃO - a atividade de Inteligência Fiscal compreende o exercício sistemático de ações 
especializadas, visando a obtenção, análise, difusão tempestiva e salvaguarda de dados e conhecimentos, com 
a finalidade de assessorar tecnicamente as autoridades fazendárias, nos respectivos niveis e áreas de atribui­
ção, no planejamento, na execução dos processos e ferramentas e no acompanhamento das ações de fiscaliza­
ção, bem como no aperfeiçoamento da legislação e nas políticas de gestão tributária com o propósito de atingir 
os objetivos e metas da administração tributária. 

5. JUSTIFICATIVA - no que tange a receita pública, os gestores do Município de Vargem Grande devem em sua 
esfera de atuação, instituir, prever e efetivamente realizar a arrecadação dos tributos da competência constituci­
onal do Município, conforme dispõe a Lei Federal Nº 101 de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fis­
cal. Ao considerar no instrumento convocatório as atividades e produtos decorrentes desta contratação, vincula­
se o pagamento ao resultado pretendido, evitando-se assim a ocorrência do chamado "paradoxo do lucro­
incompetência", fenômeno que ocorre em contratações baseadas exclusivamente em horas/postos de trabalho, 
no qual, quanto menos eficiente for o desempenho da contratada, maior será sua remuneração (Acórdão do 
TCU no 1937/2003- Plenário). 

6. FINALIDADE - O órgão participante desta contratação passa por uma crescente demanda de serviços ineren­
tes aos seus objetivos estratégico, dentre eles: exercício do poder de polícia, execução de ações das políticas de 
uso e ocupação do solo, licenciamento ambiental, a torização de uso e ocupação do solo, fiscalização, monito­
ramento e controle na execução das ações de gestão tributária de competência da municipalidade, em conformi­
dade com a legislação vigente. E a presente contratação objetiva dotar a equipe de Administração Tributária do 
suporte técnico e das ferramentas necessárias à execução das suas atividades pertinentes. 
7. CONDIÇÕES GERAIS- o licitante vencedor deve, em conjunto com os servidores designados pela Prefeitura 
Municipal de Vargem Grande - PMB, elaborar o planejamento, desenvolvimento, implantação e execução de 
técnicas de inteligência fiscal e tributária nos processos de operação e desenvolvimento das atividades objeto do 
Contrato com o propósito de atingir as metas da administração municipal. 

8. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS - a contratada prestará consultoria, assessoramento técnico e apoio na: 
8.1. Elaboração do Cadastro Técnico Multifinalitário - o serviço consiste na elaboração/atualização e na análise 
do Cadastro Territorial Multifinalitário, composto por: 

8.1.1. Cadastro Imobiliário - CIMOS, integrado por imóveis urbanos; 

8.1.2. Cadastro de Atividades Econômicas - CAE, composto pela identificação de todas as pessoas físicas ou 
juridicas que desenvolvem atividades econômicas no Município; 

8.1.3. Cadastro de Obras - composto pela identificação de todas as obras realizadas nos últimos cinco anos ou 
em andamento na cidade, com sua Integração na Base de Dados de contribuintes. 
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8.2. Elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV, serviço técnico especializado na determinação dos valo­
res do metro quadrado de 253 logradouros e integram os critérios que determinam o valor venal de cada imóvel, 
fundamentando a base de cálculo do IPTU, do ITBI, Foros, Laudêmio e as Taxas. 
8.3. Elaboração e/ou atualização da Legislação Municipal - o serviço consiste na análise da legislação existen­
te, na elaboração de minutas de projetos de leis complementares relativos à legislação tributária, sanitária, am­
biental, urbanística, de posturas e de regularização fundiária; elaboração de minutas de Decretos, Portarias, Ins­
truções Normativas e Regulamentos, relativos à legislação tributária, sanitária, ambiental, urbanística e de regu­
larização fundiária, necessárias ao processo de sustentação legal das ações dos agentes públicos. 
8.4. Lançamento dos tributos municipais - o serviço consiste no planejamento, na constituição dos créditos, na 
homologação e no lançamento dos tributos municipais, como: !f'TU, ISSQN, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e 
Contribuições, em cumprimento a legislação vigente (art. 11 da LC Nº 101/2000) e ao TCT Nº 001/2019. 
8.5. Qualificação da equipe de servidores do Departamento de Tributos - consiste na realização de treinamentos 
dos servidores no uso da base de informações e aplicação da legislação vigente, na rotina da gestão tributária. 
8.6. Digítalizacão de documentos imobiliários e fiscais - consiste nas atividades de recepção, classificação, aná­
lise e preparação para transformar os documentos em papel em arquivos digitais, por meio de digitalização e 
Gerenciamento Eletrônico de Documentos -GED, visando a preservação da informação. 
8.7. Elaboração dos processos de Regularização Fundiária - serviço especializado composto de assessoramen­
to técnico e jurídico na formulação dos atos. 

9. O VALOR DOS SERVIÇOS- O valor estimado para a contratação- incluindo as despesas com os tributos, os 
transportes, alimentação e hospedagem da equipe, taxas e todas as despesas decorrentes do fornecimento, dos 
serviços é de até R$ 

1 conforme abaixo descrimi-
nado: 

Item 

9.1. 

~ / 
' ' ' ' ·~ 

Quantidade, Valor R$/ 
Unidade ou Unid/ Valor Valor 

Descrição dos Serviços R$/ Carga Carga R$/ 
Horária Horária Mês 12 meses 

Atividade Especializada de Inteligência Fiscal na 
elaboração/atualização e na análise do Cadastro 
Territorial Multifinalitãrio, composto por: 1.1. Ca-
dastro Imobiliário - CIMOB, composto por imó 
veis urbanos; 1.2. Cadastro de Atividades Eco-
nômicas - CAE, composto pela identificação de 2.950 R$ / 

R$ todas as pessoas tisicas ou jurídicas que desen- Imóveis Imóvel 
volvem atividades econômicas no Município; 1.3. 
Cadastro de Obras - composto pela identificação 
de todas as obras realizadas nos últimos cinco 
anos ou em andamento na cidade, com sua lnte-
gração na Base de Dados de contribuintes. 
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9.2. 

9.3. 

9.4. 

9.5. 

9.6. 

9.7. 

' 
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Elaboração da Planta Genérica de Valores -
PGV, serviço especializado para mensurar os va- 274 R$ / 
lores do metro quadrado dos logradouros, para a Logradouros Logradouro 
determinação do valor venal dos imóveis. 

Atualização da Legislação Tributária -
3.1 - Elaboração de minutas de Projetos de Leis 
Complementares e Ordinárias, relativos à legisla- 8 (oito)/ 

R$ /Minuta. ção tributária, sanitária, ambiental, urbanística, de Minutas. 
posturas e de regularização fundiária. 

R$ / 3.2 - Elaboração de minutas de Decretos, Portari 10(dez)/ 
Minuta as, Instruções Normativas e Regulamentos, relati- Minutas. 

vos à legislação tributária, sanitária, ambiental, 
urbanística e de regularização fundiária. \ 
Lançamento dos tributos municipais - Exercício 

, 
'-

2021 , (IPTU, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e 
R$ / Contribuições), em cumprimento a legislação vi- 140 horas 
Hora gente (art. 11 da LC Nº 101/2000) e ao TCT Nº 

001 /2019. 
' Qualificação da equipe de servidores, sendo: \ 5.1. do Departamento de Tributos no uso e apli 

cação dos produtos em treinamento com 4 (qua-
tro) módulos de 8 horas. 64 horas/ R$ / 
5.2. em treinamento ·on the job" de servidores do Aulas Hora/Aula 
Departamento de Tributos e das Secretarias de 
Obras, de Meio Ambiente e de Saúde (VG) do 
Município, na aplicação da nova legislação. 
Digitalização de documentos imobiliários e fiscais 
- para transformar os documentos em papel em 25.000 R$ / 
arquivos digitais, por meio de digitalização e Ge- Documentos Documento 
renciamento Eletrônico de Documentos - GED. 
Elaboração dos processos dê Regularização 
Fundiária - serviço especializado composto de 40 horas/ R$ /hora/mês 
assessoramento técnico e jurídico na formulação mes. 
dos atos. 

VALOR TOTAL 

R$ 

R$ 

' ..... 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

RS 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

10. DO REAJUSTE DOS PREÇOS - Os preços contratados serão reajustados após 01 (um) ano da data de 
apresentação da Proposta de Preços, tendo como parâmetro e limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro 
índice que vier substituí-lo. 

10.1. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos, que deverão ser apresentados para análise 
e aprovação da Comissão de Fiscalização. 

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir da data de 
inicio dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. 
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10.3. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste ou prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, 
não implicará em renúncia táctta ao direito de reajuste, não se configurando a preclusão lógica neste caso. 
11 . DO PAGAMENTO - O pagamento ao CONTRATADO será efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir 
da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada. 

11 .1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada através de certidões. 

11.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM= 1 x N xVP 

Sendo: EM = Encargos moratórios. 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = indice de compensação financeira = 0,00033333, assim apurado: 

l=TX 

1 = (12 /100) / 365 

1 = 0,00033333 

TX = Percentual da taxa anual = 12% 

12. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS- A licitante vencedora deverá emitir relatório de execução, mensal, cons­
tando as atividades desenvolvidas. 

12.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em par­
te, o serviço em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS-

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
13.1.1. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
13.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. Subcontratar parte ou o todo do objeto sem a autorização da Contratante. 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as se­
guintes sanções: 
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13.2.1 . Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais conside­
radas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contrata­
do. 

13.3. A multa, no âmbito do contrato, poderá ser: 
13.3.1. De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 
aplicada nos seguintes percentuais: 
13.3.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços calculado sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, quando o atraso não for superior a 1 (um) mês; 
13.3.1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, na exe­
cução de serviços, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional e a critério do Contratante. 
13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profis­
sionais que: 

13.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

13.4.2. tenham praticado atos ilícitos visàndo frustrar os objetivos da licitação; e 
13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos prati­
cados. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegura­
rá o contraditório e a ampfa defesa à Contratada, observando- se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidíariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO - A subcontratação dos serviços será permitida em até 30%, resguardando plena­
mente asJ_nformações sensíveis que demandam restrição de acesso, conforme Lei nº 12.527, de 18 de novem­
bro de 2011 . 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 
a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS • As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos 
recursos consignados no Orçamento do Município, para o exercício de 2021 e os seguintes provenientes da do­
tação: 

ORGÃO: 01 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
UNIDADE GESTORA: 0102 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
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PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0001 0.003 - Manutenção da Secretaria de Administração 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria 
Fonte de recurso: Fonte 0100000000 

16.1. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma na­

tureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

17. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - A execução dos serviços será iniciada a partir da data de Ordem 

de Início dos Serviços - OIS. 

18. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Este Projeto Básico foi elaborado à luz do ordenamento jurídico vigente, des­

tacando-se o conjunto normativo: 

a) Lei Nº 101/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal; 

b) Lei nº 8.666/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações 

e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

c) Lei Nº 10.406/2002 - Institui o Código Civil. 

Vargem Grande, _ de _ __ de _ _ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretario Municipal de ___ _ 

ANEXO li 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

.................... ................ (MA) ...................... , de ............ 2021 . 

llmo. Sr. 
Presidente e demais membros da CPL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 
NE STA 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 

Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da empre-
sa ................................. ...................................... , DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2°, do art. 32, 

- da Lei nº 8.666/93 que até esta data, não ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua habili­
tação da licitação em epigrafe. 

Atenciosamente, 

(assinatura do representante legal da proponente, 
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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ANEXO 111 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7°, CF/88. 

A empresa ..................................... ..... , signatária, inscrita no CNPJ sob o nº 

......................................................................... , sediada na ........................................................ , por seu represen-

tante legal, declara, para fins do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei n.0 8666/93, acrescido pela Lei n.º 

9.854/99, que não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade no­

turna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o Inciso XXXIII do 

Art. 7°, da Constituição Federal e com a Lei nº 9.854/99 . 

......................................................................................................... 

(assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU DE COOPE­

RATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 

Empresa .............................................................. , inscrita no CNPJ nº ............................... , por intermédio de seu 

representante legal, o (a) Sr. (a.) ..... .............. ............. , portador (a) da Carteira de Identidade nº 

.................................. , e do CPF nº .................................... , DECLARA, para fins do disposto no subitem 7 .1, do 

Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir~o tratamento favoreci­

do estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 1 12/2006, regulamentada pelo Decreto 

no 6.204, de 5 de setembro de 2007, sendo enquadrada como: 

() MICROEMPRESA, conforme Inciso Ido artigo 3° da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso li do artigo 3° da Lei Complementar no 123, de 

14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa esteja excluida das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Com­

plementar nos 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Vaegem Grande-MA,_ de ___ de __ . 

················································· ··········•·,'••······················~········ ········· 
(assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 

OBS. 

Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

Este formulário deverá ~er entregue à Comissão juntamente com os envelopes Nº 01 e Nº 02, pelas empresas 

que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar no 

123/2006. 

-----------------------------------------------------------------------------------Rua Dr . Nina Rodr i gues , N • 20, Centro, Vargem Grande - MA . CEP n • 65 . 430-000 , 
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Rua Dr. Nin a Rodri gues , N • 2 0, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 . 43 0 -000 , 
CNPJ n• 0 5 .6 4 8 . 738 /000 1-83 

MINUTA DO EDITAL DE L/CITAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS Nº _)20_ -CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

ANEXO li 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE 

Para fins de comprovação, de que trata o inciso Ili do art. 30 da Lei nº 8.666/93, declaramos ter recebido da Pre­
feitura Municipal de VARGEM GRANDE - MA, os documentos referentes à Tomada de Preços (art. 22, § 2º da 
Lei nº 8.666/93) --~ que tem por objeto a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Asses­
soria e Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA. 

Declaramos, ainda, ter tomado conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das 
obrigações pertinentes ao objeto da licitação. 

Atenciosamente, 

Licitante: ........ ........................................... ........................... .. 

Data: .. ..................................... . 

Assinatura 
Nome e Função: ................................................................... . 

CPF: ..................................................................................... . 
Fone/Fax: .............................................................................. . 

08S: Todos os Documentos de Habilitação que possuam modelo e a Proposta de Preços deverão ser apresen­
tados, obrigatoriamente em papel timbrado do proponente. 

Rua Dr. Nin a Rodr i gu es , N º 20 , Centro, Varge m Gra nd e - MA , CEP-;;--;-65XJÕ.-o-ÕÕ,-----­
CNPJ n• 0 5 .648 . 738/ 0001-8 3 
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MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº _ /20_-CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

ANEXO Ili 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE- MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA DE PREÇOS Nº __ . 

Prezados Senhores, 

A (empresa)------ --- ~ por seu representante legal, que esta subscreve, credencia o Sr. _ ___ _ ___ _ _, portador do RG Nº: ___ e do"CPF NO: ____ , para representá-la perante 
a TOMADA DE PREÇOS em referência, outorgando poderes para rubricar as Propostas Comerciais, a docu­mentação, apresentar reclamações, impugnações, renunciar a prazos recursais e assinar atas, perante a Comis­
são Permanente de Licitações, em qualquer fase do processo Licitatório e praticar todos os demais atos perti­
nentes ao certame em nome da representada. 

Atenciosamente, 

(assina ura do representante legal da proponente, nome, cargo 
e identificação em papel timbrado da empresa devidamente identificado.) 

-----RÜã Dr. Ni na Rodrigues, N • 20 , Centro, Varge m Grande - MA, CEP n • 65 .430 -000 , --
CNPJ nº 05.648. 738/0001-83 
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Rua Dr. Nin a Rodr i gues . N • 20, Centro , Varge m Gra nde - MA, CEP n • 65 . 430-000 , 
CNPJ nº 05 .648 . 738/000 1· 83 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº _ l20_-CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRA T/VO 0101._ .20_ 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARACÃO DE HABILITAÇÃO PRÉVIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE· MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA DE PREÇOS Nº __ . 

Prezados Senhores, 

A empresa ----- -----------~ inscrita no CNPJ Nº: ____ _______ , sediada em _________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a} _ ___ _, portador(a) da Carteira de Identidade Nº: _____ e do CPF Nº: _____ ___, DECLARA, que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apre­senta sua proposta com indicação do objeto e do preço oferecido, os quais atendem plenamente ao Edital. 

___ (local), __ de ____ de __ . 

(assinatura do representante legal da proponente, nome, cargo 
e identificação em papel timbrado da empresa devidamente identificado.) 

Rua Dr . Nin a Rodrig ues, N • 20 , Centro , Vargem Grande - MA, CEP n • 65. 430-000, 
CNPJ nº 05 .648 . 738/0001· 83 
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Rua Dr. Nina Rodri gues. N • 20. Centro. Vargem Grand e - MA. CEP n • 65 .430 ·000 . 
CNPJ n• 05.648 . 738/0001-83 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°_ !20_ ·CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._.20_ 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXHI DO ART. 7°, CF/88. 

PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANDE· MA. 
COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA OE PREÇOS Nº __ . 

Prezados Senhores, 

A empresa ................................................................................... , signatária, inscrita no CNPJ sob o Nº: 
.................................... , sediada na .............................................. (endereço completo), por seu representante le-
gal, declara, sob as penas da Lei, que não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em 
exercício de atividade noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, 
menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade 
com o inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal e com a Lei N°: 9.854/99. 

Nome da cidade (MA), ...... de .................... de ......... . 

(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 
(Nº: da identidade do declarante) 

Rua Dr. Ni na Rodrig ues. N' 20 , Centro, Vargem Grande - MA, CEP n• 65.-ÚÕ--o-õõ:----­
CNPJ n• 05.648 . 738/0001· 83 
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Rua Dr. Nina Rodri gues, N• 20 , Centro, Va rgem Gra nde - MA , CEP n• 65 .430-000 , 
CNPJ n' 05 .648 . 738/ 0001-83 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº _}20_-CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXIST~NCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 
DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE- MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA DE PREÇOS Nº __ 

Prezados Senhores, 

A signatária da presente na qualidade de Representante Legal da Empresa 
_ _ _ _ ______ _____ declara, sob as penas da Lei, nos termos do parágrafo 2° do 
art. 32 da Lei 8.666/93 que, após o seu cadastramento, nenhum fato ocorreu que inabilite esta a participar da 
TOMADA DE PREÇOS Nº __ . 

Local e data 

Nome da empresa e de seu Representante Legal, com a devida 

Qualificação (sócio, proprietário ou procurador e assinatura). 

Rua Dr. Nina Rodri gues. N. 20, CentrÕ~-V-a-,,-e-m _G_r_a_n_d_e:-M-A~-êÊP-;: -65.-4-3Ô:-o-õõ.-----­
CNPJ nº 05 .64 8 . 738/0001 ·83 
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Rua Dr. Nin a Rodrig ues, N • 20 , Cent ro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 .430 -000, 
CNPJ nº 05.6 48 . 738/0001 -83 

Prezados Senhores, 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº_/20_-CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

ANEXO VII 

MODELO DE PROPOSTA DE MENOR VALOR POR ITEM 

Apresentamos a seguir nossa proposta de preços para Contratação de Empresa para Prestação 
de Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, de acordo 
com a planilha de quantitativos apresentada, abaixo: 

ITEM DESCRICÃO UNO. 
Contratação de Empresa para Pres-
tação de Serviços de Assessoria e 

01 Consultoria na área Tributária para o Mês 

Município de Vargem Grande/MA 

VALOR TOTAL 

01- IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 
NOME DO PROPONENTE: 
CPF/CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CEP: CIDADE/UF: 
TEL: 

02 - DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA-CORRENTE: 
FAVORECIDO: 
CONTATO: 

03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

QUANT. 

12 

05 · VALIDADE DA PROPOSTA: mínima de 60 (sessenta) dias. 
05- PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) Meses 
06-VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: 

Local e data 

"-
V. MENSAL'RS 

'"' 
\.. 
',./ 

Nome da empresa e de seu Representante Legal, com a devida 
Qualificação (sócio, proprietário ou procurador e assinatura). 

,. 
/ 
-~ 

- -RÜã Dr. Ni na Rodrigues , N ' 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n' 65.430-000, 
CNPJ nº 05.648 . 738/0001 -83 
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Rua Dr. Nin a Rodri gues, N' 20 , Centro, Vargem Grande - MA , CE P n' 65 .430-000 , 
CNPJ n' 05 .648 . 73 8/0001 -83 

Ref.: TP _ _ _ 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° _ l20_ -CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

ANEXO VIII 

DECLARACÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Sr(a) ..................................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................. e do 
CPF nº ........................ , residente e domiciliado na ............................................................ , declaro sob as penali-
dades da lei, que a empresa ................................................................................. , CNPJ nº ............................ .. , 
localizada na ........................................................................... está em pleno funcionamento, sendo o local e insta-
lações adequados e compatíveis para o exercido do ramo de atividade da mesma. 

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta 
declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE/MA de qualquer responsabilidade sobre as 
informações prestadas por esta empresa. 

Atenciosamente, 

Licitante: ............................................................................... . 

Data: ...................................... .. 

Assinatura 
Nome e Função: .................................................................. .. 
CPF: .................................................................................... .. 
Fone/Fax: .............................................................................. . 

OBS: Todos os Documentos de Habilitação que possuam modelo e a Proposta de Preços deverão ser apresen­
tados, obrigatoriamente em papel timbrado do proponente. 

--- Rua Dr . Nina Rodri gues, N • 20, Cent ro, Vargem Grande - MA , CEP n • 65.430-000 , 
CNPJ n' 05 .648 . 738/ 0001 -83 
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Rua Dr. Nin a Rodrigues, N' 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n' 65 . 430-000 , 
CNPJ n• 05 .648 . 738/0001-83 

PROCESSO Nº 
CONTRATO Nº 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° _ 120_ -CPLIPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

ANEXO IX 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPE­
CIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 
ÁREA TRIBUTÁRIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE E A EMPRESA 
xxxx 

1. MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
05.648.738/0001-83, com sede na Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, Vargem Grande · MA, neste ato re­
presentado pelo Secretário de xxxxxxxxxxx, o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxx, cidadão brasileiro, CPF Nº XXXXXXX­
XX, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa li.------, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ/ MF sob o Nº ----, com sede na-----, neste ato, representa­
da por ---------, brasileiro(a), portador(a) do RG Nº ---- SSP/MA e do CPF Nº --­
--, aqui denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de 
serviços em conformidade com as disposições contidas na Lei, Nº 8.666/1993 e a legislação que rege a espécie, 
considerando o que consta do resultado do Edital da Tomada de Preços Nº- - /2021 e seus anexos, na propos­
ta do contratado, tudo fazendo parte deste Contrato independente de transcrição, mediante as Cláusulas e con­
dições que se anunciam a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA • DO OBJETO - Contratação da empresa acima qualificada para prestação dos 
serviços de assessoria e consultoria na área tributária, para atender o disposto no art. 11 da Lei Federal nº 
101/2000 e ao Termo de Cooperação Técnica - TCT, nº 54 firmado em 22/07/2019 com o Ministério Público 
Estadual - MPE; conforme especificações e quantitativos estabelecidos no projeto básico e no edital e seus 
Anexos. 

1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da TOMADA DE PREÇO Nº 
XXXX/2021, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA • DO REGIME DE EXECUÇÃO - O Serviço contratado será realizado por execução 
indireta, sob o regime de MENOR PREÇO GLOBAL. 

Rua Dr . Nin a Rodrig ues, N • 20 , Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 .430-000 , 
CNPJ n• 05. 648 . 738/0001-83 
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Rua Dr . Ni na Rodr i gues, N • 20 , Centro , Vargem Grande - MA , CEP n • 65 .430-000, 
CNPJ nº 05.6 48 . 738/ 0001-83 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° _ 120_-CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

3. CLÁUSULA TERCEIRA· DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.1. A CONTRATADA obriga-se a realizar os serviços especializados de consultoria, assessoramento técnico e 
apoio na: 

3.1.1. Elaboração do Cadastro Técnico Multifinalitário - o serviço consiste na elaboração/atualização e na análi­
se do Cadastro Territorial Multifinalitário, composto por: 
a) Cadastro Imobiliário - CIMOS, integrado por imóveis urbanos; 
b) Cadastro de Atividades Econômicas - CAE, composto pela identificação de todas as pessoas físicas ou jurídi­
cas que desenvolvem atividades econômicas no Município; 
c) Cadastro de Obras - composto pela identificação de todas as obras realizadas nos últimos cinco anos ou em 
andamento na cidade, com sua Integração na Base de Dados de contribuintes. 
3.1.2. Elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV, serviço técnico especializado na determinação dos va­
lores do metro quadrado de 253 logradouros e integram os critérios que determinam o valor venal de cada imó­
vel, fundamentando a base de cálculo do IPTU, do ITBI, Foros, Laudêmio e as Taxas. 
3.1.3. Elaboração e/ou atualização da Legislação Municipal - o serviço consiste na análise da legislação exis­
tente, na elaboração de minutas de projetos de leis complementares relativos à legislação tributária, sanitária, 
ambiental, urbanistica, de posturas e de regularização fundiária; elaboração de minutas de Decretos, Portarias, 
Instruções Normativas e Regulamentos, relativos à legislação tributária, sanitária, ambiental, urbanistica e de re­
gularização fundiária, necessárias ao processo de sustentação legal das ações dos agentes públicos. 
3.1 .4. Lançamento dos tributos municipais - o serviço consiste no planejamento, na constituição dos créditos, na 
homologação e no lançamento dos tributos municipais, como: IPTU, ISSQN, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e 
Contribuições, em cumprimento a legislação vigente (art. 11 da LC Nº 101/2000). 
3.1.5. Qualificação da equipe de servidores do Departamento de Tributos - consiste na realização de treinamen­
tos dos servidores no uso da base de informações e aplicação da legislação vigente, na rotina da gestão tributá­
ria. 

3.1.6. Digitalização de documentos imobiliários e fiscais - consiste nas atividades de recepção, classificação, 
análise e preparação para transformar os documentos em papel em arquivos digitais, por meio de digitalização e 
Gerenciamento Eletrônico de Documentos -GED, visando a preservação da informação. 
3.1.7. Elaboração dos processos de Regularização Fundiária - serviço especializado composto de assessora­
mento técnico e jurídico na formulação dos atos. 
4. CLÁUSULA QUARTA • DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 
4.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico. 

-----------------------------------------------------------------------------------Rua Dr. Ni na Rodrigues , Nº 20 , Cent ro, Va r&em Gra nd e - MA, CEP n ' 65 . 4 30-000 , 
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MINUTA DO EDITAL DE LIC/TAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS Nº _ /20_ -CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

4.1.1. Para a perfeita execução do serviço, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Básico 
e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

llçLÃ.USULA QUINTA · DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE -A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 
8.666/93; 

b) Liberar o local com os equipamentos e as condições adequadas para execução dos serviços solicitados, na 
cidade de Vargem Grande e permitir o livre acesso dos empregados da Contratada aos dados e arquivos solici­
tados; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada; 
d) Alocar os recursos financeiros necessários para cobrir as desl')esas de execução do contrato; 
e) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

D Informar, por escrito, qualquer evento que esteja fora da rotina de trabalho, indicando horário, local e pessoal 
responsável; 

g) Quando for o caso, conferir a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado 
de Curso de Formação, expedido por instituição devidamente habilitada e reconhecida, ou por tempo de serviço 
na área registrado em carteira de trabalho; 

h) Exigir da Contratada a imediata correção de serviços maus executados, em desacordo com o especificado 
no contrato; 

i) Receber, conferir e atestar a Nota Fiscal/documento de cobrança; 

j) Efetuar os pagamentos dos serviços à Contratada nos prazos estabelecidos neste contrato; 
k) Verificar e exigir a execução das rotinas de serviços estabelecidos neste Termo. 

6. CLÁUSULA SEXTA· DO VALOR 00 CONTRATO - O Contratante se obriga a pagar ao Contratado o valor 
de R$ XXXX (xxxxxxxxxxxxxxx) pelos serviços objeto deste contrato, conforme abaixo descriminado: 

Item 

6.1. 

Quantidade, Valor R$/ 

Descrição dos Serviços Unidade ou Unid/ Valor 
Carga Carga R$/ 
Horária Horária 

Atividade Especializada de Inteligência Fiscal na 
elaboração/atualização e na análise do Cadastro 
Territorial Multifinalitário, composto por:1.1. Ca- 2.950 RS / 

R$ dastro Imobiliário - CIMOB, composto por imó- Imóveis Imóvel 
veis urbanos; 1.2. Cadastro de Atividades Eco-
nômicas - CAE, composto pela identificação de 

Rua 0r . Nin a Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n• 65 .430-000 , 
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Valor 
R$/ 

R$ 



6.2. 

6.3. 

6.4. 

6.5. 

6.6. 

6.7. 

Rua Dr. Nin a Rodri gu es , N' 20 , Ce nt ro , Vargem Gra nde - MA, CEP n ' 65 .430 -000 , 
CNPJ n• 05 .648. 738/ 0001 -83 

MINUTA DO EDITAL DE L/CITAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS N° _/20_-CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

todas as pessoas físicas ou jurídicas que desen-
volvem atividades econômicas no Município; 1.3. 
Cadastro de Obras - composto pela identificação 
de todas as obras realizadas nos últimos cinco 
anos ou em andamento na cidade, com sua lnte-
gração na Base de Dados de contribuintes. 
Elaboração da Planta Genérica de Valores -
PGV, serviço especializado para mensurar os va- 274 R$ / 
lores do metro quadrado dos logradouros, para a Logradouros Logradouro 
determinação do valor venal dos imóveis. 

R$ 

Atualização da Legislação Tributária -

. ~ 
3.1 - Elaboração de minutas de Projetos de Leis 
Complementares e Ordinárias, relativos à legisla 8 (oito)/ 
ção tributária, sanitária, ambiental, urbanística, de Minutas. R$ /Minuta. 

posturas e de regularização fundiária. R$ .. 
R$ / 3.2 - Elaboração de minutas de Decretos, Portari- 10(dez)/ 

Minuta as, Instruções Normativas e Regulamentos, relati- Minutas. ' vos à legislação tributária, sanitária, ambiental, \ 
urbanística e de regularização fundiária. "-
Lançamento dos tributos municipais - Exercício ' 
2021 , (IPTU, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e 

R$ / Contribuições), em cumprimento a legislação vi- 140 horas 
Hora 

R$ 
gente (art. 11 da LC Nº 101/2000} e ao TCT Nº 
001/2019. 

Qualificação da equipe de servidores, sendo: 
5.1. do Departamento de Tributos..no uso e apli 
cação dos produtos em treinamento com 4 (qua-
tro) módulos de 8 horas. 64 horas/ R$ / R$ 5.2. em treinamento "on the job" de servidores do Aulas Hora/Aula 
Departamento de Tributos e das Secretarias de 
Obras, de Meio Ambiente e de Saúde (VG) do 
Municlpio, na aplicação da nova legislação. 
Digitalização de documentos imobiliários e fiscais 
- para transformar os documentos em papel em 25.000 R$ / 

R$ arquivos digitais, por meio de digitalização e Ge- Documentos Documento 
renciamento Eletrônico de Documentos - GED. 
Elaboração dos processos de Regularização 
Fundiária - serviço especializado composto de 40 horas/ R$ /hora/mês 

R$ assessoramento técnico e jurídico na formulação mes. 
dos atos. 

VALOR TOTAL R$ 

R$ 

......... 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

6.8. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto contratado. 
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7. CLÁUSULA SrnMA - DA VIG~NCIA - A vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme o disposto no art. 57, inciso 11, da Lei nº 8.666/93 
mediante a celebração de Termo Aditivo. O produto desta contratação não se exaure em período 
predeterminado. Por suas características, as atividades desenvolvidas na prestação desses serviços impõem 
vigência da contratação por mais de um período financeiro. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAIIENTÔ - O prazo para pagamento será de 10 (dez) dias, contados a partir 
da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

a. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil 
reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

a. O pagamento somente será efetuado após o ·atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apre­
sentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento do Serviço. 
b.1. O "atesto· fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
CONTRATADA com o serviço efetivamente executado. 

b. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
c. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para 
tanto, a Multa compensatória é de 2% (dois por cento) e a taxa de compensação financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: EM = 1 x N x VP 

Sendo: EM = Encargos moratórias. 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = [ndice de compensação financeira = 0,00033333, assim apurado: 
l=TX 
1 = (12/100) / 365 

1 = 0,00033333 

TX = Percentual da taxa anual = -12% 
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d. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 
cadastramento da CONTRATADA no Sistema de Cadastro Municipal e/ou nos sites oficiais, especialmente 
quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 

f. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
e. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação 
vigente. 

f. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

g. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9. CLÁUSULA NONA· DOS PREÇOS 
9.1. Os preços contratados serão reajustados após 01 (um) ano da data de apresentação da Proposta de Pre­
ços, tendo como parâmetro e limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro lndice que vier substituí-lo. 
9.2. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos, que deverão ser apresentados para análise e 
aprovação da Comissão de Fiscalização. 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir da data de 
inicio dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. 
9.4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste ou prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, 
não implicará em renúncia tácita ao direito de reajuste, não se configurando a preclusão lógica neste caso. 

~O. CLÁUSULA DÉCIMA• DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ORGÃO: 01 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
UNIDADE GESTORA: 0102 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0001 0.003 - Manutenção da Secretaria de Administração 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria 
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Fonte de recurso: Fonte 0100000000 

11. CCÃUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DA FISCALIZAÇÃO 
11.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do 
serviço e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, deven­
do ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 
da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271 , de 1997. 
11 .1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle do Serviço e do contrato. 
11.2 A verificação da adequação do Serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Projeto 
Básico e especificações do objeto contratual. 
11 .3 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 
que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 
11 .3.1 Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de Serviço e da 
qualidade demandada; 

11 .3.2 Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida; 
11 .3.3 A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
11 .3.4 A adequação do serviço à rotina de execução estabelecida; 
11.3.5 O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
11.3.6 A satisfação do público usuário. 

11 .4 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade no Serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no§ 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.5 A conformidade do material a ser utilizado no Serviço deverá ser verificada juntamente com o documento 
da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Projeto 
Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca 
qualidade e forma de uso. 

11.6 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a 
autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos§§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
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11 .7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo 
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.8 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA• DAS ALTERAÇÕES 
12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
da contratação. 

12.1.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento). 

03. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular processo 
administrativo, à penalidade de: 

a. Multa moratória de até 1% (Um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o 
limite de 30 (trinta) dias. 

13.1.1 A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 
aplique as outras sanções cabíveis. 

13.2 A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no 
Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às penalidades de: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação; 

b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação; 
e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o MUNICIPIO DE VAEGEM GRANDE - MA pelo prazo 
de até dois anos; 
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d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 
13.2.1 A recusa injustificada da Adjudicatâria em assinar o Contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as 
penalidades acima estabelecidas. 

13.2.2 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
13.3 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração 
de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato 
decorrente desta licitação: 

13.3.1 Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos; 

13.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
13.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

13.6 . As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.7 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.9 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA· MEDIDAS ACAUTELAOORAS 
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14.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 
dificil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA D~CIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL - São motivos para a rescisão do presente 
Contrato, nos termos do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993: 
1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
li. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
Ili. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
serviço, nos prazos estipulados; 

IV. O atraso injustificado no início do serviço; 

V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 
VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 
VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar seu 
Serviço, assim como as de seus superiores; 

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei nº 8.666, 
de 1993; 

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 
XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução do Contrato; 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. A supressão, por parte da Administração, de Serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no§ 1° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 
XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, 
até que seja normalizada a situação; 
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XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de 
Serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de 
cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 
XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para o serviço, nos prazos contratuais; 
XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
Contrato; 

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

15.1. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

15.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 
XVII e XVIII desta cláusula; 
15.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a 
Administração; 

15.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 
15.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

15.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

15.4.1 . Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
15.4.2. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a 
retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuizos causados à CONTRATANTE, além das 
sanções previstas neste instrumento. 
15.5. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.5.3. Indenizações e multas. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos ou situações não explicitadas 
nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que 
fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃO - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação 
do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA • DO FORO - Fica eleito o foro de Vargem Grande/MA com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir fir­
mam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo assinadas. 

TESTEMUNHAS 

Nome: 
CPF nº: 
Identidade nº: 

Município de Vargem Grande/MA, xx de xxxxxxx de 2021. 

Município de Vargem Grande/MA 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

ANEXO X 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

Nome: 
CPF nº: 
Identidade nº: 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

- - -R ua Dr. Nina Rodr igues, N ' 20, Centro, Vargem Grande - MA , CEP n• 65 .430-000, -----
CNPJ nº 05. 648. 738/0001-83 
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Rua Dr. Nin a Rodri gues, N • 20, Centro , Vargem Grande - MA, CEP n • 65 .430 -000 , 
CNPJ nº 05 .648 . 738/ 0001-83 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº _/20_ -CPUPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

A/O _ _ _________ (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o nº 
_ _ ____ , sediada na _ _______ (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) 
_ ______ , R.G. nº ---~ CPF nº ----- ~ D E C LA R A, para os fins do disposto 
na Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se en­
quadra como: 

□ M ICROEM PRE SA , confonne inc. 1 do art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006. 

□ EMPRESA DE PEQUENO PORTE, confonne inc. li do art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006 . 

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no 
§ 4 do art. 3° da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de de­
sempate no procedimento licitatório da TOMADA DE PREÇOS em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal 
de VARGEM GRANDE/MA. 

OBS: ASSINALAR COM "X" UMA DAS OPÇÕES 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 

Rua Dr . Nina Rodr i gues, N ' 20, Centro , Vargem Grande - MA , CE P n' 65.-43Õ--o-õõ:----­
CNPJ nº 05. 648. 73 8/0001-83 
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Rua Dr. Ni na Rodr i gues, N • 20 , Cent ro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 .43 0 -000 , 
CNPJ nº 05 .648 . 738/0001 -83 

MINUTA DO EDITAL DE UCITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS tr _ /20_ -CPLIPMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101._ .20_ 

ANEXO XI 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

MODELO DE RELAÇÃO DO PESSOAL TÉCNICO 

Proponente: _________________ _ 
CNPJ: _____________ _ 

Pelo presente declaramos ter em disponibilidade o pessoal técnico abaixo relacionado, todos habilitados e ati­vos, com o compromisso de utilizá-los na execução dos serviços de assessoramento e consultoria, durante o 
ed d ora o presente certame: tempo Que vioorar o contrato, caso nossa empresa saore-se venc 

Nome do Profissional Vínculo Conselho de Classe Especialidade 

\. 

Obs: na segunda coluna deve-se 1dent1ficar o vínculo de cada profissional com a empresa proponente (sócio, empregado, contratado ou associado). Na quarta coluna deve-se indicar as áreas de maior afinidade e especiali­dade de cada profissional). 

Identificação do Responsável Técnico Principal: 

Responsável principal pela realização de visitas técnicas à Prefeitura. 
Nome: _ ______ ____ ~--

Vinculo com o proponente:·---- ----=-------
Faculdade (curso de direito): _ ___ ------"~------
Tempo de exercício da profissão:. __ --'--------- -
Tempo de experiência:. ___ .,c__ __________ _ 

Inscrição no Conselho:. _ _ ___ _ 

Especializaçao acadêmica: ____________ _ 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 

--- Rua Dr. Nin a Rodrigu es, N' 20 , Centro. Va r&em Grande - MA, CEP n • 65 .430-000 , --
CNPJ nº 05 . 648. 738/ 0001-83 
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REF. PROC. N2 0101,05346.2021 

Requerente: Secretária Municipal de Finanças 

Assunto: Contratação. Edital de Tomada de Preço. Aprovado. 

PARECER 1URÍDICON2 043-A/2021 - ASSEJUR/CPL 

✓ RELATÓRIO: 

Trata-se de processo administrativo desencadeado por oficio, elaborado e assinado pela 
Secretária de Finanças, solicitando a contratação de empresa para prestação de serviços de 
assessoria e consultoria tributária para o município de Vargem Grande/MA. 

Certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação (CPL) juntou aos autos, portaria que 
nomeia oPresidente e minuta de Edital daTomada de Preços, para conhecimento, análise e emissão 
de parecer jurídico por parte desta Assessoria Jurídica, de acordo com os ditames contidos na Lei 
N11 8.666/1993. 

✓ É o breve relatório: 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA: 

✓ Considerações Iniciais: 

No presente caso, deve-se utilizar a Lei 8.666/ 93 e demais legislações de competência 
federal. 

1. Da Escolha da Modalidade: 

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser 
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino dos 
recursos fi na nceiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da escolha 
da modalidade de Licitação é o primeiro passo, assim norteia a jurisprudência do TCU: 

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para e ntão, partir-se 
para verificação da melhor forma de sua prestação. Ou seja, a decisão pela 
contratação direta, por inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma 
etapa preparatória que deve ser a mesma para qualquer caso. A 
impossibilidade ou a identificação de possiblidade da contratação direta 
como melhor opção para a administração, só surge após a etapa inicial de 
estudos. Como a regra geral é a licitação, a sua dispe nsa ou inexigibilidade 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmailcom 



configuram exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas antes 
das pesquisas e estudos que permitam chegar a essa conclusão. 1 

Mais especificamente, complementa-se: 

A modalidade de licitação não é definida a leatoriamente, ela será feita com 

base no art. 22, da Lei n11. 8 .666/93. Com relação à modalidade de licitação, 
sabe-se que o principal critério para definir se o administrador utilizará o 

convite, a tomada de preço ou concorrência é o valor estimado do objeto a 
ser licitado.2 

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o qualitativo 
e o quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do futuro contrato e, 
o segundo, o objeto a ser contratado. 

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na 
modalidade Tomada de Preço, sendo que este tem seu conceito no art. 22, § 22 da Lei Federal. ln 
verbis: 

Art, 22. ( ... ) 

§ 211 Tomada de preços é a modalidade de licitação e ntre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação. 

Com advento do Decreto Federal Nº 9.412/2018 os valores estabelecidos para a modalidade 
de Licitação Tomada de Preço foram alterados, in verbis: 

Art. 111 Os valores estabelecidos nos incisos I e li do caput do art. 23 da Le i n11 

8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos: 

b) na modalidade tomada de preços - até RS 3.300.000,00 (três milhões e 
trezentos mil reais 

Esta modalidade somente poderá ser aplicada para valores para a execução de obras 
de engenharia RS 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais), como nota-se no caso em 
comento. 

o 994/2006. Plenário. Rei. Min. Ubiratan Aguiar. 
03/2004. 

U. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 130. 
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2. Tipos de Licitações, Menor Preço. 

A modalidade de licitação define o rito, ou seja, a sequência de etapas que deverão ser 

seguidas pela licitação até a obtenção do seu fim: a seleção da proposta mais vantajosa. A propósito, 

na Lei nº 8.666/93, foram previstas cinco modalidades: convite, tomada de preços, concorrência, 

leilão e concurso. Por sua vez, a modalidade Tomada de Preços, está regulada, atualmente, pela Lei 

nº 12.232/2010. 

Os tipos de licitaç.ão, por sua vez, definem os critérios de julgamento objetivos para a escolha 

da proposta mais vantajosa. Com efeito, no art. 45, §1 º, da Lei nº 8.666/93 estão previstos os tipos 

de licitação menor preço, melhor técnica, técnica e preço e maior lance ou oferta (este último 

aplicável nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso). No caso em tela, foi 

escolhido o tipo de licitação "Menor Preço" a qual se fará um breve estudo. 

Esse tipo leva em consideração o peço como único fator de julgamento, tendo como critério 

de classificação das propostas o menor preço apresentado. Em outras palavras, é necessário nesse 

tipo de licitação que o preço seja compatível com o praticado no mercado e que, por isso mesmo, 

possa o contrato ser celebrado. Aliás, no julgamento das propostas a comissão é obrigada a verificar 

tal compatibilidade (art. 43, IV). 

Neste sentido, leciona com pertinência MELLO: 

"O julgamento pelo menor preço o critério de seleção da proposta mais 
vantajosa é, como o nome indica, o da oferta menor (art. 45, par. 1 11, 1). 
Cumpre tomar atenção para o fato de que nem sempre o 
preço nominalmente mais baixo é o menor preço. Com efeito, uma vez que a 
lei, em diferentes passagens (art 43, V, art. 44, caput, e art. 45), refere-se a 
"crité rio de avaliação", a "fatores" interfe re ntes com ela, de dar par com os 
"tipos" de licitação, pe rce be-se que, paralelamente a estes, complementado 
lhes a aplicação, podem ser previstos no edital critérios e fatores a serem 
sopesados para a avaliação das propostas."4 

Assim, rendimento e condições de pagamento, por certo, podem interferir na identificação do 

preço, propiciando um objetivo reconhecimento daquele que é deveras o menor, ainda quando 

nominalmente assim não apreça a um primeiro súbito de vista. 

Ainda sobre o tema, MARÇAL JUSTEN FILHO esclarece: 
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Prefeitura de 

VARCEM 
GRANDE 

"Pode afirmar-se que a licitação de menor preço é cabível quando o 
Interesse sob tutela do Estado pode ser satisfeito por um produto qualquer, 
desde que preenchidos requisitos m(nimos de qualidade ou de técnica, Já 
as licitações de técnica são adequadas quando o interesse estatal apenas 
puder ser atendido por objetos que apresentem a melhor qualidade técnica 
possivel, considerando as limitações econômico-financeiras dos gastos 
públicos".5 

Para facilidade de julgamento nesse tipo de licitação, são utilizados envelopes: um para a 
documentação, outro para a proposta de preço. Uma vez examinadas as propostas técnica, abrem­
se os envelopes dos preços dos licitantes classificados, passando a Administração a negociar o preço 
com o primeiro colocado, tendo cm vista o menor preço oferecido. Não havendo acordo, a 
negociação passa para o segundo classificado, e assim sucessivamente, até a consecução do acordo. 

Por fim, identifica-se que o preâmbulo da Minuta do Edital aponta como fundamentos legais 
do procedimento licitatório a Lei Federal 8.666/ 93, que rege normas gerais para licitação e 
contratação pela administração pública federal e dá outras providências. Desta via, entende-se que 
uma vez integralizada ao Edital, tal Norma torna-se lei da referida licitação, vinculando as partes às 
normas do corpo do Edital, e sua aplicação é obrigatória ao administrador público, cabendo tão­
somente a PGM verificar a sua legalidade, o que no presente caso verifica-se que a mesma encontra­
se em sintonia com as normas em questão. 

3. Da Análise da Minuta do Edital: 

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada, em linhas gerais, no art 38 da Lei n11• 

8.666/93, verbis: 

Art. 38. O procedimento da licitação se rá iniciado com a abertura de 
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, 
contendo a autorização respectiva, a indicação s ucinta de seu objeto e do 
recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 
1 • edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
li · comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 
desta Lei, ou da entrega do convite; 
Ili • ato de designação da comissão de licitação, do leiloe iro administrativo 
ou oficial, ou do responsável pelo convite; 
IV · original das propostas e dos documentos que as instruirem; 
V· atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 
V1 · pareceres técnicos ou jurídicos e mitidos sobre a licitação, dispensa ou 
inexlgibilidade; 
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VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 
VIII • recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 
manifestações e decisões; 
lX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, qua ndo for o caso, 
fundamentado circunstanciadamente; 
X· termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 
XI - outros comprovantes de publicações; 
XII - demais documentos relativos à licitação. 
( ... ) 

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho6 indica que ela se destina a: 

a) ver ificar a necessidade e a conveniência da contratação de terceiros 
[atualmente o Estado não possui estrutura própria para a fabricação do 
produto solicitado, sendo que a necessidade foi colocada no Oficio que 
motivara o presente processo]; 
b) determinar a presença dos pressupostos legais para a contratação 
(inclusive a d isponibilidade de recursos orçamentários); 
c) determinar a prática de p révios indispensáveis à licitação 
(quantificação das necessidades administrativas, avaliação de bens, 
elaboração de projetos básicos etc.); 
d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de contratação; 
e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a modalidade e 
elaborar o ato convocatório da licitação. 

ln casu, constata-se a legalidade do pedido, a autorização para a abertura do processo 

licitatório, aprovação do Termo de Referência e dotação orçamentária equivalente ao valor 

estimado. 

Ato contínuo, aplicando o a rt. 40 d a Le i nº 8.666/ 93, observa-se que o mesmo traz em seu 

bojo normas e condições que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a 

seguir uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital 

apresentada pela CPL/PMG. Senão vejamos: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem e m série anual, 
o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de 
execução e o tipo d a licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o 
local, dia e hora para recebimento da docume ntação e proposta, bem como 
para inicio da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 
seguinte: 
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II • prazo e condições para assina tura do contrato ou retirada dos 
instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, pa ra execução do 
contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III · sanções para o caso de inadimplemento; 
IV · local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V• se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de 
licitação e o local onde possa ser examinado e a dquirido; 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13 ed. São Paulo: 
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VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 
27 a 31 desta Le i, e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 
objetivos; 
Vlll - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 
distância em que serão fornecidos elementos, Informações e 
esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das 
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, no caso de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o 
caso, permitida a fixaç.ão de preços máximos e vedados a fixação de preços 
mlnimos, critérios estatisticos ou faixas de variação e m relação a preços de 
referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 R e 2!! do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de 
produção, admitida a adoção de índices especificos ou setoriais, desde a 
data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa 
proposta se referir, até a data do adimple mento de cada parcela; 
XII - (Vetado). 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de 
obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das 
demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de dese mbolso máximo por período, em conformidade com 
a disponibilidade de recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a 
data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do 
efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e 
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 
§ 111 O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e 
ass inado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de 
licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua 
divulgação e fornecimento aos interessados. 
§ 211 Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 
1 - o projeto básico e/ ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 
especificações e outros complementos; 
li - orçamento estimado em pla nilhas de quantitativos e preços unitários; 
Ili - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante 
vencedor; 
IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes 
à licitação. 
( ... ) 

Constam, ainda, na Minuta do Edital: Projeto Básico; Planilha de Orçamentária, Cronograma Físico 
· anceiro, Memorial, Planta Geral;Minuta do Contrato; Modelo de Atestado de Vistoria;Modelo de 

Credencial;Modelo de Declaração;Modelo de Proposta Comercial. Sendo que, cm relação a 
·nutas, não há nada que as desmereça. 
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Em relação à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei n2• 8.666/93, no qual faremos uma 

comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta apresentada pela 

CPL/PMG. Senão vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
1 • o objeto e seus e lementos característicos; 
li - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
Ili - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V · o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 
VII• os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e 
os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação a plicável à execução do contrato e especialmente aos casos 
omissos; 
XIII • a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por e le assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
§ 12 (Vetado). 
§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no § 6ll do art 32 desta Lei. 
§ JJ! No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade 
comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de 
tributos da União, Estado ou Municipio, as características e os valores 
pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei n°_4.320, de 17 de março de 
1964. 

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas 

necessárias para fo rmação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas 

estabelecidas no art. 55 da Lei Federal n12 8.666/93. 

Considerações Finais; 
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Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe. 

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar 
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

✓ DISPOSITIVO: 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer que, 
diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente 
momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei Federal n2 8.666/93, 
lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de 
responsabilidade exclusiva dos setores competentes. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 

✓ ENCAMINHAMENTO: 

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade para 
conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo. 

Vargem Grande {MA),17demarço de 2021. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 00312021-CPUPMVG 

PROCESSO ADMINISTRA nvo 0101.053'6.2021 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

Razão Social: _ _ _ _____________ _ _______ _____ _ 

CNPJ Nº ________ ___________________ _ 

Endereço: ________________________ _____ _ 

E-mail: _ _ _ ____________________________ _ 

Cidade: _________ Estado: Telefone: _______ _ 

Representante para contato: ____________ _ _ _____ _ 

Recebemos, por meio direto na "CPL" nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identi­ficada, bem como seus anexos. 

Local: Vargem Grande- MA, __ de _____ __ de 2021. 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

Solicito de Vossa Senhoria a gentileza de preencher o recibo de retirada do edital na CPL através da pre­sença do representante de empresas interessada a participar desse certame. O preenchimento do recibo é de suma importância, pois o mesmo fará parte do Processo Administrativo, também visando comunica­ção futura de eventuais retificações ocorridas no Instrumento convocatório, bem como de quaisquer in­formações adicionais. 
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CNPJ n• 05.648. 738/0001-83 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2021-CPUPMVG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101.05346.2021 

ÓRGÃO($) INTERESSADO($): SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1. PREÂMBULO 
1.1. A Prefeitura Municipal de Vargem Grande, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
designada pela Portaria nº. 024/2021, toma público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 
07 de Abril de 2021, às 09h00min, na sala de sessão da Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada 
na Rua Dr. Nina Rodrigues, N" 20 - Centro - Vargem Grande/MA, a licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS nº 003/2021-CPUPMVG, na forma de execução Indireta, sob regime de empreitada por PREÇO GLO­
BAL, do tipo MENOR PREÇO, instaurada por meio do processo administrativo nº 0101 .05346.2021, devidamente 
autorizado, regida pela Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, 
Lei Complementar nº 155/2016, Decreto Federal nº 9.412/2018 e demais legislações pertinentes, bem como pelas 
disposições deste Edital. 
No dia, hora e local acima indicado, a Comissão receberá os envelopes contendo a documentação de habilitação 
e proposta de preços dos licitantes interessados e dará início à abertura da sessão pública. 

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO, DO PRAZO E DO PREÇO 
2.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria 
e Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações do Projeto 
Básico, ANEXO I deste Edital. 

2.2. O prazo total para execução dos serviços objeto desta Licitação será de 12 (doze) meses contados a partir 
da emissão da Ordem de Serviços, emitida pela Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE/MA, po­
dendo ser prorrogado por iguais e sucessíveis períodos conforme preceitua o artigo 57, inciso I e li, § 1º e 
incisos da Lei Nº: 8.666/93. 

2.3. O valor máximo estimado para a presente licitação, importa em RS 765.101,24 (setecentos e sessenta e 
cinco mil, cento e um reais e vinte e quatro centavos), para um período de 12 (doze) meses que será o 
preço máximo admissível para efeito de análise e classificação das propostas das licitantes. 

2.4. As demais informações necessárias à contratação encontram-se no Anexo 1- Projeto Básico. 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta Licitação empresas que atendam às condições edilicias, que desempenhem ativi-
dade pertinente e compativel com o objeto desta licitação expressa como objeto social da empresa em 
seu estatuto ou contrato social e que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação esta­
belecidos neste Edital. 

3.2. A licitante interessada em participar desta Tornada de Preços deverá: 
3.3.1. Estar cadastrada no Sistema Municipal de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de 

VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão; ou 
3.2.1. Estar cadastrada em outro órgão da Administração Federal ou de outros Estados ou ainda, quando 

não seja cadastrada em nenhum órgão público, que atenda, perante a COMISSÃO PERMA­
NENTE DE LICITAÇÃO- CPL, até o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento dos envelo­
pes de documentação e proposta, a todas as condições exigíveis para cadastramento. 

3.3. A participação nesta licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão das licitantes às condi­
ções deste edital. 
3.3.1. Será vedada à participação de empresas: 
3.3.2. Empresas que não atenderem às condições deste Edital. 

Rua Dr. Nina Rodrl&ues, Nº 20, Centro, Var&em Grande - MA, êÊP ;;-65.43-Õ:õõõ: ----­
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3.3.3. Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, (reguladas pelo Dec. Lei 
7 .661/45, ou em falência, recuperação judicial ou extrajudicial reguladas pela Lei 11.101/2005) sob con­
curso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
3.3.4. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da 
União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igual­
mente não poderão participar as empresas suspensas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão. 
3.3.5. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, 
qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.3.6. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de VARGEM 
GRANDE/MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 
3.3.7. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização 

do certame, de segunda a sexta-feira das 08hs (oito) às 12hs (doze horas), na Prefeitura Municipal de 
VARGEM GRANDE, cabendo a Comissão decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro horas). 
Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou ir­
regularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realização 
do certame. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 
A impugnação feita tempestivamente pela licitante não há impedirá de participar do processo licitatório, ao 
menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

4.4 Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame. 
4.5 Somente serão dirimidas por telefone as dúvidas de ordem estritamente informal. 
4.6 No instrumento de impugnação é obrigatória a menção a documento pessoal, em se tratando de pessoa 

física, e em se tratando de pessoa jurídica, mais endereço para correspondência, e, quando possível, 
número de fax e endereço eletrônico (e-mail). 

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
5.1. Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

5.1.1. Tratando-se de representante legal (SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEME­
LHADO), deverá apresentar cópia do estatuto social ou outro instrumento de registro 
comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, da Cédula de 
Identidade ou documento equivalente; 

5.1.2. Caso o Estatuto ou Contrato Social da empresa estabeleça a assinatura dos sócios, EM 
CONJUNTO e a representação for feita somente por um deles, além do documento des­
crito na alínea anterior, DEVERÁ ser apresentado, conforme o caso, instrumento público 
de procuração ou instrumento particular, outorgado pelos demais sócios, no qual estejam 
expressos os seus poderes; 
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5.1.3. PROCURADOR • procuração particular, pública ou carta de credenciamento, com firma 
reconhecida em cartório, que comprove poderes para praticar todos os atos referentes ao 
certame: poderes para emitir proposta de preços, emitir declarações, receber intimação, interpor 
recurso e renunciar a sua interposição, assinar contrato, assim como praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, acompanhada de um dos documentos citados na alínea anterior, conforme 
o caso, para fins de confirmação dos poderes para subscrevê-la, podendo ser adotado o modelo 
sugerido no ANEXO Ili, ou ainda, cópia de traslado de procuração por instrumento público, na 
hipótese de representação por meio de preposto. Deverá apresentar ainda, cópia da Cédula de 
Identidade ou documento equivalente; 
5.1.3.1 Caso o Estatuto ou Contrato Social da empresa estabeleça a assinatura dos sócios EM 

CONJUNTO, o documento apresentado na alínea anterior DEVERÁ ser assinado pelos 
sócios indicados no Estatuto ou Contrato Social, não sendo permitida assinatura isolada 
de apenas um deles; 

5.1.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identifi­
cação que contenha foto; 

5.1.3. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 
5.1.4. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante: 

5.1.4.1 . Retardatária, a não ser como ouvinte; 
5.1.4.1.1. Entende-se como retardatária a licitante que se apresentar na sessão após 

encerrado o credenciamento; 
5.1.5. Não serão consideradas propostas apresentadas por telegrama, internet, fac-símile ou e-mail; 
5.1.6. O Documento de Credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes de: 01 - Documen­

tos de Habilitação e 02- Propostas de Preços; 
5.1.7. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações pela Lei Complementar nº 14712014, no 
presente certame deve apresentar juntamente com o documento de credenciamento, a declaração 
de que atende aos requisttos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar, conforme ANEXO 
X. 

5.1.8. A declaração mencionada no subitem 5.1.7 terá presunção relativa de veracidade, podendo ser 
contestada por qualquer interessado, que terá o ônus de comprovar suas alegações. 

6. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES. 
6.1. Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento e abertura dos envelopes contendo 

os documentos de habilitação e as propostas de preços em invólucros separados, indevassáveis, lacrados 
e rubricados no fecho, onde deverão conter os se wintes dizeres em sua face externa: 

RAZAO SOCIAL I CNPJ / ENDEREÇO DO PROPO· RAZAO SOCIAL / CNPJ I ENDEREÇO DO PROPO-
NENTE NENTE 
À À 
Comissão Permanente de Licitações - GPL. 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 
ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITA• 
ÇÃO. 
TOMADA DE PRECOS Nº 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

Comissão Permanente de Licttações - CPL. 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 
ENVELOPE Nº 02-PROPOSTA DE PREÇO 
TOMADA DE PREÇOS Nº __ 
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7.1. Local e horário para solicitação de informações: Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, situada na 
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP: 65.430-000 - Vargem Grande, das 
08h00min às 12h00min. 

7 .2 Data, local e hora de recebimento da Documentação e Propostas: 07 de Abril de 2021 , às 09h00 min, no 
endereço de que trata o item anterior do presente Edital. 

7.3. Os documentos exigidos nesta TOMADA DE PREÇOS deverão ser apresentados em original, ou por qual­
quer processo de cópia autentica por cartório, ou ainda podendo ser autenticados pela Comissão Perma­
nente de Licitações - (CPL). 
7 .3.1. A Comissão Permanente de Licitação poderá autenticar os documentos dos interessados 

{Lei 13.726/2018, até 24 {vinte e quatro) horas antes da abertura do certame mediante solici­
tação prévia, devendo apresentar os originais para confronto documental. 

7.4. NO ENVELOPE 01 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) devidamente fechado e rubricado no fecho, iden­
tificado conforme o indicado no subitem 7.1 deste Edital, as empresas deverão apresentar em 01 (uma) 
única via devidamente atualizada e em vigência os seguintes documentos referentes à habilitação jurí­
dica, qualificação técnica, qualificação econômica financeira e regularidade fiscais, abaixo relacio­
nados: 

7.4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par­
ticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas • CEIS, mantido pela Controladoria-Ge­
ral da União {www.portaldatransparencia.qov.br/ceis): 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADI­
CON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União• TCU; 

7 .5.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", •c• e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.4.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso consistirá em: 
a. Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; 
b. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contraio Social e demais alterações ou última alteração, desde 

que consolidada, devidamente registrada no órgão competente. 
c. No caso de Sociedade por Ações, deverá ainda ser apresentada a última Ata de eleição dos 

seus administradores, acompanhada dos respectivos CPF's e Carteiras de Identidade; 
d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funciona­

mento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão com­
petente, quando a atividade assim o exigir; 

7.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, conforme o caso consistirá 
em: 
a. Certificado de Registro Cadastral emitido por órgão da Administração Pública Federal, Esta­

dual ou Municipal; 
b. Prova de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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i. 
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Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e Seguridade Social, mediante apre­sentação da: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, conforme portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de Outubro de 2014. 
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 
Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Estadual; 
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativo à Ativi­dade Econômica (ISS), expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, compro­vando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 
Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante ou pelo órgão responsável 
pela emissão da referida certidão; 
Alvará de localização e funcionamento, expedido pelo Município do domicílio ou sede do lici­tante (Apresentação Facultativa); 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Fe­deral -CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre­sentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Traba-lho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, www.tst.gov.br; 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL - Os critérios de qualificação técnica e operacional a serem atendidos pela licitante serão: 
7 .5.1. Comprovar ter executado ou está executando serviço similar para órgão ou entidade da administra­ção pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal com o objetivo de garantir a qualidade necessária à execução dos serviços objeto do presente Termo, mediante entrega da documentação comprobatória relacionada abaixo: 

7.5.1.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da LICITANTE, emitido em papel tim-brado por pessoa jurídica de direito público ou privado que possua contrato em execução, ou executado, com a LICITANTE em outro(s) órgão(s) da pessoa jurídica de direito público emitente do atestado ou cópia de contrato de prestação de serviço com pessoa jurídica de direito público, acompanhado de cópias das Notas Fiscais de execução dos serviços; 
7.5.1.2. Apresentação da relação explícita dos membros da Equipe Técnica, com a indicação nomi­nal e respectiva qualificação de cada membro, com declaração formal de sua disponibilidade para cumprimento do Objeto, acompanhado do comprovante de inscrição ou registro de cada profissional na entidade profissional competente conforme disposto no§ 6º do artigo 30 da Lei Nº 8.666/93. 

7.5.2. A habilitação operacional se fará através da comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente, profissionais de nível superior, devidamente registrados nos órgãos profissionais com­petentes, com experiência nos serviços objeto deste Edital, composta por no mínimo: 
7.5.2.1 . Um(a) Advogado(a) com registro na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, e especialista em Direito Tributário; ou um(a) Contador(a) com registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, e especialista em Direito Tributário; 
7.5.2.2. Um(a) Contador(a) com registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, e especia­lista em Auditoria e Pericia Contábil; 
7.5.2.3. Um(a) Administrador(a) com registro no Conselho Regional de Administração - CRA, e es­pecialização em Gestão Pública Municipal; 
7.5.2.4. Um(a) Arquiteto(a) Urbanista com registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 
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7.5.2.5. Um(a) profissional de nível superior na área de gestão e controle da arrecadação municipal, 
com experiência em Tecnologia da Informação. 

7 .5.3. A comprovação do vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da CTPS ou contrato 
de prestação de serviços em que conste o licitante como contratante ou do contrato social da licitante em que 
conste o profissional como sócio, ou ainda, de declaração de contratação futura do profissional. 

7.5.4. Declaração da LICITANTE de que possui toda a infraestrutura necessária ao perfeito cumpri­
mento do objeto do presente termo, inclusive quanto a mão-de-obra especializada, equipamentos, veículos e tec­
nologia 

7.6. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
7.6.1. Relativa à qualificação econômico-financeira: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apre­
sentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encer­
rados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

b.1.) sociedades regidas pela Lei N°: 6.404/76 (sociedade anônima): 
• Publicados em Diário Oficial; ou 
• Publicados em jornal de grande circulação; ou 
• Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial ou outro órgão competente 

da sede ou domicílio do licitante. 

b2) Empresários Individuais, Empresas Individuais de Responsabilidade Limitada - EIRELI 
ou Sociedades Empresárias L TOA independente de enquadramento como ME/EPP: 

• Por cópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial ou outro órgão competente da sede 
ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

• Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, 
acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramentos do Livro Diário devida­
mente autenticado na Junta Comercial ou outro órgão competente da sede ou do­
micilio do licitante ou em outro órgão equivalente. 

b.3) sociedade criada no exercício em curso: 

•Cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Co­
mercial ou outro órgão competente da sede ou domicílio do licitante; 

b.4) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Con­
tador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regi­
onal de Contabilidade; 
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Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor ju­
dicial da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (Sessenta) dias de 
antecedência da data de apresentação da documentação, quando a mesma não conti­
ver validade. 

7.6.2. OUTRAS COMPROVAÇÕES, mediante a apresentação dos documentos abaixo: 

7.6.2.1. 

7.6.2.2. 

7.6.2.3. 

7.6.2.4. 

7.6.2.5. 

Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXII I do art. 7° da Constituição Fe­
deral: Declaração assinada pelo representante legal da licitante de que está cumprindo 
o disposto no inciso XX.XIII do artigo 7° da Constituição Federal, na forma da Lei Nº: 
9.854/99, conforme modelo no ANEXO V; 

Declaração de Inexistência de Fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na 
forma do § 2° do Artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal 
do Licitante, conforme modelo no ANEXO VI. 

Declaração do Licitante, conforme inciso Ili do art. 30 da Lei Federal 8.666/93, de 
acordo modelo no ANEXO li. 

Declaração de Habilitação Prévia que atende todos os requisitos de habilitação, con­
forme modelo no ANEXO IV. 

Declaração de Localização e Funcionamento, que o licitante está estabelecido em local 
adequado e em pleno funcionamento com instalações compatíveis para o ramo de exer­
cício de atividade da mesma, conforme modelo no ANEXO VIII. 

7.6.3. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas 
por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição; 

7.6.4. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos 
exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei Complementar 123/2006 e§ 
3° do art. 48 da Lei Nº: 8.666/93. 

7 .6.5. As certidões expedidas pela "lntemer e que possuam código para averiguação, estão condiciona­
das à verificação de suas autenticidades nos sites de cada órgão emissor, portanto, estas não pre­
cisarão ser autenticadas; 

7 .6.6. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos docu­
mentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

8. DA PROPOSTA DE PREÇO 
8.1. As licitantes apresentarão suas propostas em via única, datilografada ou impressa por qualquer meio usual, 

em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada por 
quem tenha poderes para fazê-lo, conforme modelo no Anexo VII. A proposta deverá conter: 
8.1.1 Razão Social, CNPJ, endereço, telefone e dados bancários - agência/conta/banco; 
8.1.2 Conter preços unitários mensais e globais, em algarismo e por extenso, em real com no máximo 

duas casas decimais após a vírgula, sendo considerado fixo e irreajustável. 
8.1 .3 Preço total da proposta de preços, em algarismo arábico e por extenso, na moeda nacional, já 

incluídos os custos de frete, encargos fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes 
sobre o objeto licitado. 

8.1.4 Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
marcada para o recebimento dos envelopes de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS; 

-----------------------------------------------------------------------------------Rua Dr. Nina Rodr i gues , Nº 20, Centro, Var&em Grande - MA, CEP n• 65.430-000, 
CNPJ n• 05.648. 738/0001-83 

Página 8 de 46 + 



Rua Dr. Nina Rodr i gues, N' 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n ' 65 .430-000, 
CNPJ n• 05. 648. 738/0001-83 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS f/0 00312021-CPUPMVG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101.05346.2021 

Período de execução dos serviços será conforme a necessidade deste órgão; 
8.1.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem 

baseada nas ofertadas das demais licitantes. 

9. DO JULGAMENTO 
9.1. No local, data e hora definidas no preâmbulo deste Edital, na presença dos membros da Comissão Perma­

nente de Licitação e dos representantes dos licitantes, devidamente e antecipadamente credenciados, será 
iniciada a sessão pública de entrega dos envelopes "01 • e "02"; 

9.2 Nesta mesma sessão pública, a Comissão procederá à abertura dos envelopes ·01 ·, sendo permitido, a 
todos os representantes legais, examinar os documentos neles contidos, rubricando-os juntamente com 
integrantes da Comissão, os envelopes ·02· deverão permanecer lacrados, devendo ser rubricados nos 
lacres por todos os representantes legais e pelos integrantes da Comissão que os manterá sob sua guarda; 

9.3. A Comissão lavrará ata circunstanciada de recebimento dos envelopes ·01· e ·02• e da abertura do envelope 
"01 ". A critério da Comissão, as reivindicações e os questionamentos relativos aos documentos contidos 
nos envelopes •01• serão decididos pela Comissão na mesma reunião ou deixados para decisão posterior. 

9.4 Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem às condições previstas no item 7. Deste Edital; 
9.5. Não havendo impugnação quanto à habilitação, os licitantes poderão, unanimemente, desistir da interposi­

ção de recurso, o que constará em ata, procedendo-se à abertura dos ENVELOPES Nº: 02, dos licitantes 
habilitados. 

9.6. Havendo interposição de recursos, a Comissão suspenderá a sessão, lavrando-se ata circunstanciada dos 
trabalhos até então executados e comunicará por e-mail ou fax, com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas aos licitantes habilitados, a data, a hora e local de sua abertura. Nessa hipótese, os ENVE­
LOPES Nº: 02, devidamente lacrados e rubricados pelos presentes, permanecerão, até que se reabra a 
sessão, sobre guarda e responsabilidade da Comissão Permanente de Licitações; 

9.7. A Comissão abrirá os ENVELOPES Nº: 02 dos licitantes habilitados, divulgando aos presentes as condições 
oferecidas objeto da licitação; 

9.8. Será considerado vencedor o licitante que oferecer menor preço por item, sendo as propostas classificadas 
pela ordem crescente dos preços ofertados e aceitáveis. Em caso de empate, far-se-á sorteio, na mesma 
sessão de julgamento; 

9.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências desta TOMADA DE PREÇOS ou 
apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os praticados no mercado; 

9.10. Nos casos em que a Comissão constatar a existência de divergências entre o valor registrado sobre forma 
numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último; 

9.11. Durante a análise das propostas, Comissão poderá convocar os proponentes para esclarecimento de natu­
reza técnica das respectivas propostas, ou outros que se fizerem necessários ao julgamento; 

9.12. Colocar-se-ão à disposição dos interessados o resultado da licitação e os mapas de apuração e classificação 
elaborados segundo o critério de julgamento; 

9.13 Do resultado do julgamento das propostas, caberá recurso pelos interessados, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de intimação ou da divulgação do resultado; 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
10.1. Não havendo interposição de recursos quanto ao resultado da licitação, ou após o seu julgamento, cabe à 

Comissão adjudicar o objeto da licitação ao vencedor, submetendo tal decisão à autoridade superior, a 
quem compete homologar ou não a licitação; 

10.2. Homologada a licitação, o adjudicatário no prazo máximo de 05 (cinco) dias, será convocado para assinatura 
do contrato, e retirada da Nota de Empenho e a Ordem de Serviços; 

10.3. Caso o licitante vencedor não assine o Contrato dentro do prazo estabelecido, terá sua proposta desclas­
sificada e ficará impedido de participar de outras licitações e de contratar com a Administração Municipal, 
pelo prazo de até 02(dois) anos, de acordo com Lei Nº: 8.666/93; -----------------------------------------------------------------------------------t Rua Dr. Ni na Rodrigues, N • 20, Centro, Vercem Grande - MA, CEP n' 65.430-000, 
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10.4. No caso de desclassificação do licitante vencedor, a Comissão Permanente de Licitação - CPL, a seu ex­
clusivo critério, poderá adjudicar o contrato ao licitante classificado em segundo lugar e assim sucessiva­
mente, desde que aceitas as mesmas condições de preço e de prazo do licitante classificado em primeiro 
lugar. 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO. 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de Recebimento 

Definitivo dos Serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de 
regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDD, Certidão Negativa de Débitos e Dívida 
Ativa Estadual e Municipal, diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para 
o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde 
deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
12.1 O pagamento dos serviços a serem executados, correrá à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

ORGÃO: 01 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
UNIDADE GESTORA: 0102 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0001 0.003 - Manutenção da Secretaria de Administração 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria 
Fonte de recurso: Fonte 0100000000 

13. DOS PRAZOS. 
13.1. Os serviços serão executados de imediato de acordo com a Ordem de Serviços, expedida pelo setor 

competente, não podendo ultrapassar a 05 (cinco) dias da data da emissão da respectiva Ordem; 
13.2. O prazo para prestação dos serviços poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitada 

à 60 (sessenta) meses, por se tratar de objeto de caráter contínuo (art. 57, li, Lei 8.666/93). 

14. DAS PENALIDADES. 
14.1. À empresa vencedora poderão ser aplicadas, a critério desta PREFEITURA e sem prejuízo do direito a 

rescisão do Contrato e às perdas e danos, as seguintes penalidades: 

14.1.1. Multa moratória de 1 % (um por cento), do valor corrigido do Contrato, por dia, até o trigé­
simo dia de atraso, se os serviços executados não forem executados no prazo previsto 
ou concluídos nas diversas fases fixadas, sem justificativa aprovada pela Prefeitura; 

14.1.2. Suspensão o direito de licitar e contatar com a Prefeitura, por um prazo a ser fixado em 
até 02 (dois) anos; 

14.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura, em função da natureza 
da falta cometida ou das faltas e penalidades anteriores, em caso de reincidência, a ser 
publicada em órgão oficial. 

14.2. As multas previstas nesta cláusula deverão ser recolhidas à Tesouraria desta Prefeitura Municipal 
dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados da data da notificação para este fim; 

14.3. A aplicação de multas aqui referidas independerá de qualquer interpelação, notificação ou protesto 
judicial, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que tiver dado causa a notificação 
extrajudicial; 
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14.4. Das decisões que aplicarão as penalidades previstas neste instrumento, serão cablveis, sem efeito 
suspensivo: 
14.1.1. O pedido de reconsideração dirigido à autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias 

da notificação, mediante o pagamento de seu valor na Tesouraria desta Prefeitura Muni­
cipal; 

14.1.2. Recurso dirigido a autoridade competente da Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE 
. MA, no prazo de 10 (dez) dias da vigência do indeferimento do pedido de reconsidera­
ção; 

14.1.3. O despacho final de cancelamento da penalidade que tenha sido objeto de divulgação será 
publicado em órgão oficial. 

15. DA RESCISÃO. 
15.1. A execução dos serviços poderá ser rescindida, independente de interpelação judicial, sem que a empresa 

vencedora tenha o direito de indenização de qualquer espécie, quando a empresa vencedora: 
15.1.1. Tornar-se insolvente; 
15.1.2. Transferir a execução dos serviços, no todo ou em parte, sem anuência prévia e expressa 

desta Prefeitura Municipal; 
15.1.3. Não cumprir, mesmo que parcialmente as condições estipuladas no presente instrumento; 
15.1.4. Não cumprir ou alterar as especificações contidas no Anexo 1, baixadas pela Prefeitura 

sem a expressa anuência desta; 
15.1.5. Por conveniência desta Prefeitura, ao seu exclusivo critério. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
16.1. A empresa vencedora não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente os serviços objeto desta 

TOMADA DE PREÇOS sem a prévia autorização, por escrito desta Prefeitura ressalvando-se que quando 
concedida a subcontratação, obriga-se à firma vencedora a celebrar o respectivo contrato com a inteira 
obediência aos termos desta TOMADA DE PREÇOS e sob sua inteira responsabilidade ressalvando-se 
ainda a Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE/MA, direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o 
subcontratado, sem que caiba à subcontratada o direito de reclamar indenização ou prejuízo de qualquer 
espécie. 

17. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17 .1. Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação, inclusive materiais, mão­

de-obra, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes 
da prestação dos serviços serão de responsabilidade da empresa contratada. 

17.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo quando da prestação dos serviços objeto desta licitação, não podendo ser arguido, para efeito 
de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanha­
mento do fornecimento dos materiais. 

17.3. Manter durante o período de execução dos serviços contratados, as condições de regularidade junto ao 
FGTS, INSS, e as Fazenda Federal, Estadual, e Municipal, bem como, responder pelos encargos traba­
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços. 

17.4. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no § 1° do artigo 
65 da Lei 8.666/93. 

17.5. Todas as atividades inerentes à execução dos serviços são de inteira responsabilidade da proponente. 
17.6. Solicitar, em tempo hábil, as informações, documentos e providências de responsabilidade da Contratante e 

necessárias à boa condução dos trabalhos; 
17.7. Comunicar, imediatamente à Contratante, qualquer fato que impeça ou dificulte o bom andamento dos ser­

viços contratados; 
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18. DAS GARANTIAS. 
18.1. o presente edital está regido pela Lei Federal Nº: 8.666/93 de 21.06.93 e suas alteraçõ~s po~teri~res, pel~ Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e demais leg1slaçoes perti­nentes, bem como pelas disposições deste Edital e seus anexos. 

19. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
19.1. Confonne facultado pelo Art. 109 da Lei Nº: 8.666/93, após a divulgação dos resultados de julgamento da habilitação ou das propostas, as licitantes que se julgarem prejudicadas, poderão interpor recursos contra a decisão da Comissão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil após a publica­ção do mesmo. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

20.1. A participação nesta TOMADA DE PREÇOS implicará na aceitação integral e irretratável de suas normas e observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e de recurso; 20.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação, por parle dos interessados, das condições nele estabelecidas; 20.3. Estará sempre ressalvada a Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, por despacho motivado pelo Sr.º Sec. Mun. de Administração, de que se dará conhecimento aos licitantes, o direito de revogar ou anular esta Licitação, sem que caiba direito de reclamação ou pedido de indenização por parte dos licitantes. 20.4 As Declarações expressas apresentadas na Licitação terão presunção relativa, podendo ser rebatidas, no curso da sessão, pela Comissão ou licitantes, situação em que acarretará a realização de diligência para fins de comprovação, pelo licitante, da condição declarada. 
20.5. Pedidos de retificação ou cancelamento, por engano na cotação ou especificação do objeto, somente po­derão ser apreciados se formulados antes de abertas às propostas; 20.6. Na hipótese do processo licitatório vir a ser suspensa a validade da Proposta fica automaticamente prorro­gada pelo prazo correspondente aos dias de suspensão; 
20.6. Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resoMdos pela Comissão Permanente de Licitações (CPL), com base à legislação que se aplica a modalidade TOMADA DE PREÇOS, sob a égide da Lei Nº: 8.666/93 e suas alterações posteriores. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Permanente de Licitações (CPL), desta Prefeitura Municipal; 
20.7. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93; 
20.8. É facultada, a Comissão Permanente de Licitações (CPL} ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, ve­dada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, em conformidade com o art. 43, §3°, da Lei Nº: 8.666/93; 
20.9. Se a licitação for considerada deserta ou fracassada, cabe ao gestor do órgão de origem deliberar acerca da repetição do certame; da utilização da hipótese de contratação direta com base no artigo 24, inciso V, da lei 8.666/93; ou da desistência da contratação; 
20.10 A homologação do resultado desta TOMADA DE PREÇOS não implicará em direito à contratação; 20.11. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala da Comissão Permanente de Licita­ção, situada à Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, VARGEM GRANDE - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08:00hs (oito horas} às 12:00hs (doze horas) onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente em mídia ou pelo site oficial do município ou impressos mediante a entrega de uma resma de papel A4, Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço. 
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20.12. Durante a realização do certame será assegurado o cumprimento das medidas de prevenção ao coronaví­
rus, consoante recomendação da Controladoria Geral da União, através do Ofício Circular nº. 83/2020, 
sendo disposto seguinte: vedação de presença, na sessão, de representantes das empresas e de agentes 
de compras pertencentes ao grupo de risco; disponibilização de máscaras, luvas e álcool gel (70° INPM) 
para todos os presentes; organização do recinto com afastamento mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de 
distância entre os presentes; intensificação da higienização das áreas de acesso à sala onde as sessões 
ocorrerão, além de higienização do próprio recinto, com especial atenção às superfícies mais tocadas (ma­
çanetas, mesas, cadeiras, corrimões, elevadores etc.). 

20.12. As declarações e procurações apresentadas pelas licitantes deverão conter firma reconhecida em cartório, 
ressalvado o caso de autenticação prévia por agente administrativo, nos termos da Lei 13.726, de 08 de 
outubro de 2018. 

20.13. Para realização da autenticação prévia dos documentos acima mencionados deverá a licitante apresentar 
a documentação perante a Comissão Permanente de Licitação até 24 (vinte e quatro) horas antes da aber­
tura do certame, conforme disposto no item 7.3.1. 

20.13. Fazem partes integrantes deste edital: 

ANEXO 1- PROJETO BÁSICO; 
ANEXO li -DECLARAÇÃO DO LICITANTE 
ANEXO Ili - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO; 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRÉVIA; 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 
DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO VII - MODELO CARTA PROPOSTA 
ANEXO VIII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
ANEXO IX -MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO X - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PE­
QUENO PORTE 
ANEXO XI - MODELO DE RELAÇÃO DOS PROFISSIONAIS QUE IRÃO COMPOR A EQUIPE TÉCNICA 
ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

VARGEM GRANDE/MA, 18 de Março de 2021. 

EIRA 
\ da CPL 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021-CPUPMVG 

ANEXO 1 
PROJETO BÁSICO 

1. OBJETO - O presente Projeto Básico tem como propósito nortear a escolha da proposta mais vantajosa para 

Contratação, por meio de TOMADA DE PREÇOS, de uma empresa atuante na área de inteligência fiscal, para 

prestar os serviços de consultoria, assessoramento técnico e apoio na: a) elaboração do Cadastro Técnico Multi­

finalitário; b) elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV; c) elaboração e/ou atualização da Legislação Mu­

nicipal; d) no lançamento dos tributos municipais (IPTU, ISSQN, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e Contribuições); 

e) qualificação da equipe de servidores do Departamento de Tributos; f) digitalização de documentos imobiliários 

e fiscais; g) elaboração dos processos de regularização fundiária, para atender o disposto no art. 11 da Lei Federal 

Nº 101/2000 e ao Termo de Cooperação Técnica - TCT, firmado com o Ministério Público Estadual - MPE; con­

forme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.1. A licitação será realizada em grupo único, formados por 7 (sete) itens, conforme tabela constante deste Projeto 

Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na Tabela 1 - Preços Unitários e Total 

deste Projeto Básico. 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.4. O contrato vigerá pelo período de 24 (vinte e quatro) meses com base no artigo 57, inciso li, e possibilidade 

de prorrogação nos termos do §1° e 4°, da Lei Nº 8.666/93. O produto desta contratação não se exaure em período 

predeterminado. Por suas características, as atividades desenvolvidas na prestação desses serviços impõem vi­

gência da contratação por mais de um período financeiro. 

1.5. Serviços contínuos: Sim. 

1.6. Justificativa quanto a natureza continuada dos serviços: no que tange a receita pública, os gestores do Muni­

cípio de Vargem Grande devem, em sua esfera de atuação, instituir, prever e efetivamente realizar a arrecadação 

dos tributos da competência constitucional do Municipio, conforme dispõe a Lei Federal Nº 101 de 4 de maio de 

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, atividade essencial e de natureza continuada. 

1.7. Agrupamento de itens: Sim, 7 itens em um grupo único. 

---------------------------------------------------------------------------------- I Rua Dr. Nina Rodrigues , N• 20, Centro, Variem Grande - MA, CE P n• 65.430-000, 4" 
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Fundamento: Em apertada síntese, a coleta de informações, o tratamento e o processamento dos dados para a 

geração dos insumos e produtos requer a constante recepção e análise de documentos e comunicação entre os 

interessados, devendo ser observados os prazos e os princípios constitucionais do contraditório e da ampla de­

fesa, assim como da publicidade e transparência, o que justifica o agrupamento dos itens de serviço em um único 

objeto, de modo a afastar a paralisação na tramitação do trabalho e o cumprimento dos objetivos da Administração. 

Assim, é conveniente manter a atividade sob responsabilidade de uma única contratada, a fim de otimizar a pres­

tação e a fiscalização dos serviços. Ademais, a seleção de apenas uma entidade empresária visa a economici­

dade, uma vez que a concentração dos serviços traz redução nos custos de atividades e rotinas administrativas 

que onerariam o poder público em caso de uma pluralidade de contratadas. 

1.8. O valor estimado do objeto da contratação é de R$ 765.101 ,24 (Setecentos e sessenta e cinco mil, cento e 

um reais e vinte e quatro centavos). 

1.10. O valor estimado do objeto da contratação foi calculado com base em pesquisas de mercado. 

1.11 . Os bens e serviços objetos desta contratação devem ser considerados comuns, para fins de utilização da 

modalidade Pregão (Lei Nº 10.520/2002, art. 1°.). 

2. DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO -a Licitação será realizada com base 

na Lei Nº 8.666/93 e demais normas vigentes, cujo enquadramento da modalidade Licitatória e o critério para 

julgamento das propostas competem à Comissão Permanente de Licitação - CPL. O Contratante adotou um mo­

delo de contratação que assegura o alcance dos resultados de forma eficiente, uma vez que utiliza o pagamento 

por produto entregue, atendidos os critérios de qualidade por meio de níveis de serviços e atendimento aos requi­

sitos constantes nas Ordens de Serviço e demais procedimentos constantes neste instrumento. 

3. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR - A habilitação dos proponentes deve ser realizada de acordo 

com o estabelecido nos arts. 27 a 33, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

3.1. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

3.2. Os critérios de qualificação técnica e operacional a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

3.2.1 . Comprovar ter executado ou está executando serviço similar para órgão ou entidade da administração pú­

blica direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal com o objetivo de garantir a qualidade 

necessária à execução dos serviços objeto do presente Termo, mediante entrega da documentação comprobatória 

relacionada abaixo: 

3.2.1.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da LICITANTE, emitido em papel timbrado por pessoa jurí­

dica de direito público ou privado que possua contrato em execução, ou executado, com a LICITANTE em outro(s) 

órgão(s) da pessoa jurídica de direito público emitente do atestado ou cópia de contrato de prestação de serviço 

com pessoa jurídica de direito público, acompanhado de cópias das Notas Fiscais de execução dos serviços; 

Rua Dr. Nina Rodr igues, N • 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 .430-000, 
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3.2.1.2.2. Apresentação da relação explícita dos membros da Equipe Técnica, com a indicação nominal e respec­
tiva qualificação de cada membro, com declaração formal de sua disponibilidade para cumprimento do Objeto, 
acompanhado do comprovante de inscrição ou registro de cada profissional na entidade profissional competente 
conforme disposto no§ 6º do artigo 30 da Lei Nº 8.666/93. 

3.22. A capacidade de habilitação operacional se fará através da comprovação de que o licitante possui em seu 
quadro permanente, profissionais de nível superior, devidamente registrados nos órgãos profissionais competen­
tes, com experiência nos serviços objeto deste Edital, composta por no mínimo: 
3.2.2.1. Um(a) Advogado(a) com registro na Ordem dos Advogados do Brasil e especialista em Direito Tributário; 
ou um(a) Contador(a) com registro no Conselho Regional de Contabilidade e especialista em Direito Tributário; 
3.2.2.2. Um(a) Contador(a) com registro no Conselho Regional de Contabilidade e especialista em Auditoria e 
Pericia Contábil; 

3.2.2.3. Um(a) Administrador(a) com registro no Conselho de Administração e especialização em Gestão Pública 
Municipal; 

3.2.2.4. Um(a) Arquiteto(a) Urbanista com registro no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo. 
3.2.2.5. Um(a) profissional de nível superior na área de gestão e controle da arrecadação municipal, com experi­
ência em Tecnologia da Informação. 

3.2.3. A comprovação do vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da CTPS ou contrato de pres­
tação de serviços em que conste o licitante como contratante ou do contrato social da licitante em que conste o 
profissional como sócio, ou ainda, de declaração de contratação futura do profissional. 
3.2.4. Declaração da LICITANTE de que possui toda a infraestrutura necessária ao perfeito cumprimento do objeto 
do presente termo, inclusive quanto a mão-de-0bra especializada, equipamentos, veículos e tecnologia 
3.2.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

3.2.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

3.3. Condições de habilitação: 

3.3.1. A licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade compatível em características e quan­
tidades com os serviços descritos, por intermédio da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica (ACT), 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, identificada pelo responsável. Não há limitação de 
quantitativo e data de expedição dos atestados. Ademais, é possível o somatório dos quantitativos dos atestados 
apresentados. 
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4. DA CONTEXTUALIZAÇÃO - a atividade de Inteligência Fiscal compreende o exercício sistemático de ações 

especializadas, visando a obtenção, análise, difusão tempestiva e salvaguarda de dados e conhecimentos, com a 

finalidade de assessorar tecnicamente as autoridades fazendárias, nos respectivos níveis e áreas de atribuição, 

no planejamento, na execução dos processos e ferramentas e no acompanhamento das ações de fiscalização, 

bem como no aperfeiçoamento da legislação e nas políticas de gestão tributária com o propósito de atingir os 

objetivos e metas da administração tributária. 

5. JUSTIFICATIVA- no que tange a receita pública, os gestores do Município de Vargem Grande devem em sua 

esfera de atuação, instituir, prever e efetivamente realizar a arrecadação dos tributos da competência constitucio­

nal do Município, conforme dispõe a Lei Federal Nº 101 de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ao considerar no instrumento convocatório as atividades e produtos decorrentes desta contratação, vincula-se o 

pagamento ao resultado pretendido, evitando-se assim a ocorrência do chamado "paradoxo do lucro-incompetên­

cia", fenômeno que ocorre em contratações baseadas exclusivamente em horas/postos de trabalho, no qual, 

quanto menos eficiente for o desempenho da contratada, maior será sua remuneração (Acórdão do TCU no 

1937/2003- Plenário). 

6. FINALIDADE - O órgão participante desta contratação passa por uma crescente demanda de serviços inerentes 

aos seus objetivos estratégico, dentre eles: exercício do poder de polícia, execução de ações das políticas de uso 

e ocupação do solo, licenciamento ambiental, autorização de uso e ocupação do solo, fiscalização, monitoramento 

e controle na execução das ações de gestão tributária de competência da municipalidade, em conformidade com 

a legislação vigente. E a presente contratação objetiva dotar a equipe de Administração Tributária do suporte 

técnico e das ferramentas necessárias à execução das suas atividades pertinentes. 

7. CONDIÇÕES GERAIS - o licitante vencedor deve, em conjunto com os servidores designados pela Prefeitura 

Municipal de Vargem Grande - PMB, elaborar o planejamento, desenvolvimento, implantação e execução de téc­

nicas de inteligência fiscal e tributária nos processos de operação e desenvolvimento das atividades objeto do 

Contrato com o propósito de atingir as metas da administração municipal. 

8. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS - a contratada prestará consultoria, assessoramento técnico e apoio na: 

8.1. Elaboração do Cadastro Técnico Multifinalitário - o serviço consiste na elaboração/atualização e na análise 

do Cadastro Territorial Multifinalitário, composto por: 

8.1.1. Cadastro Imobiliário - CIMOS, integrado por imóveis urbanos; 

8.1.2. Cadastro de Atividades Econômicas - CAE, composto pela identificação de Iodas as pessoas físicas ou 

jurídicas que desenvolvem atividades econômicas no Município; 

8.1.3. Cadastro de Obras - composto pela identificação de todas as obras realizadas nos últimos cinco anos ou 

em andamento na cidade, com sua Integração na Base de Dados de contribuintes. 
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8.2. Elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV, serviço técnico especializado na determinação dos valores 

do metro quadrado de 253 logradouros e integram os critérios que determinam o valor venal de cada imóvel, 

fundamentando a base de cálculo do IPTU, do ITBI, Foros, Laudêmio e as Taxas. 

8.3. Elaboração e/ou atualização da Legislação Municipal - o serviço consiste na análise da legislação existente, 

na elaboração de minutas de projetos de leis complementares relativos à legislação tributária, sanitária, ambiental, 

urbanística, de posturas e de regularização fundiária; elaboração de minutas de Decretos, Portarias, Instruções 

Normativas e Regulamentos, relativos à legislação tributária, sanitária, ambiental, urbanística e de regularização 

fundiária, necessárias ao processo de sustentação legal das ações dos agentes públicos. 

8.4. Lançamento dos tributos municipais - o serviço consiste no planejamento, na constituição dos créditos, na 

homologação e no lançamento dos tributos municipais, como: IPTU, ISSQN, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e 

Contribuições, em cumprimento a legislação vigente (art. 11 da LC Nº 101/2000) e ao TCT Nº 001/2019. 

8.5. Qualificação da equipe de servidores do Departamento de Tributos - consiste na realização de treinamentos 

dos servidores no uso da base de informações e aplicação da legislação vigente, na rotina da gestão tributária. 

8.6. Digitalização de documentos imobiliários e fiscais - consiste nas atividades de recepção, classificação, análise 

e preparação para transformar os documentos em papel em arquivos digitais, por meio de digitalização e Geren­

ciamento Eletrônico de Documentos - GED, visando a preservação da informação. 

8.7. Elaboração dos processos de Regularização Fundiária- serviço especializado composto de assessoramento 

técnico e jurídico na formulação dos atos. 

9. O VALOR DOS SERVIÇOS - O valor estimado para a contratação - incluindo as despesas com os tributos, os 

transportes, alimentação e hospedagem da equipe, taxas e todas as despesas decorrentes do fornecimento, dos 

serviços é de até R$ 765.101 ,24 (Setecentos e sessenta e cinco mil, cento e um reais e vinte e quatro centavos), 

conforme abaixo descriminado: 
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Quantidade, Valor R$/ 

Descrição dos Serviços 
Unidade ou Unid/ 

Carga Carga 
Horária Horária 

Atividade Especializada de Inteligência Fiscal na 
elaboração/atualização e na análise do Cadastro 
Territorial Multifinalitário, composto por: 1.1. Ca-
dastro Imobiliário - CIMOB, composto por imóveis 
urbanos; 1.2. Cadastro de Atividades Econômicas 
- CAE, composto pela identificação de todas as 2.950 R$ / 
pessoas físicas ou jurídicas que desenvolvem ati- Imóveis Imóvel 
vidades econômicas no Município; 1.3. Cadastro 
de Obras - composto pela identificação de todas 
as obras realizadas nos últimos cinco anos ou em 
andamento na cidade, com sua Integração na 
Base de Dados de contribuintes. 
Elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV, 
serviço especializado para mensurar os valores 274 R$ / 
do metro quadrado dos logradouros, para a deter Logradouros Logradouro 
minação do valor venal dos imóveis. 

Atualização da Legislação Tributária -
3.1 - Elaboração de minutas de Projetos de Leis 
Complementares e Ordinárias, relativos à legisla 8 (oito)/ 

R$ /Minuta. ção tributária, sanitária, ambiental, urbanística, de Minutas. 
posturas e de regularização fundiária. 

R$ / 3.2 - Elaboração de minutas de Decretos, Portarias, 10(dez)/ 
Minuta Instruções Normativas e Regulamentos, relativos à Minutas. 

legislação tributária, sanitária, ambiental, urbanís-
tica e de regularização fundiária. 
Lançamento dos tributos municipais - Exercício 
2021, (IPTU, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e Con 

140 horas R$ / 
tribuições), em cumprimento a legislação vigente Hora 
art. 11 da LC Nº 101/2000) e ao TCT Nº 001/2019. 
Qualificação da equipe de servidores, sendo: 
5.1. do Departamento de Tributos no uso e aplica-
ção dos produtos em treinamento com 4 (quatro) 
módulos de 8 horas. 64 horas/ R$ / 
5.2. em treinamento "on lhe job" de servidores do Aulas Hora/Aula 
Departamento de Tributos e das Secretarias de 
Obras, de Meio Ambiente e de Saúde (VG) do Mu-
nicípio, na aplicação da nova legislação. 
Digitalização de documentos imobiliários e fiscais 
- para transformar os documentos em papel em 25.000 R$ / 
arquivos digitais, por meio de digitalização e Ge- Documentos Documento 
renciamento Eletrônico de Documentos -GED. 

Valor 
R$/ 
Mês 

RS 104,54 

R$ 783,54 

R$ 6.441,47 

R$1 .045,42 

R$ 422,48 

R$ 241 ,43 
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Valor 
R$/ 

12 meses 

R$ 308.393,00 

RS 214.689,96 

R$ 51.531 ,76 

R$ 10.454,20 

R$ 59.147,20 

RS 15.451 ,52 



9.7. 
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Elaboração dos processos de Regularização Fun-
diária - serviço especializado composto de asses- 40 horas/ R$ /hora/mês 
soramento técnico e jurídico na formulação dos mes. 
atos. 

VALOR TOTAL 

R$3,44 R$ 86.000,00 

R$ 765.101 ,24 

10. DO REAJUSTE DOS PREÇOS - Os preços contratados serão reajustados após 01 (um) ano da data de apre­

sentação da Proposta de Preços, tendo como parâmetro e limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro índice 

que vier substituí-lo. 

10.1. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos, que deverão ser apresentados para análise 

e aprovação da Comissão de Fiscalização. 

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir da data de 

início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. 

10.3. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste ou prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, 

não implicará em renúncia tácita ao direito de reajuste, não se configurando a preclusão lógica neste caso. 

11. DO PAGAMENTO -O pagamento ao CONTRATADO será efetuado em até 1 O (dez) dias, contados a partir da 

data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada. 

11 .1 . A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada através de certidões. 

11.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 

do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = 
lxNxVP 

Sendo: EM = Encargos moratórios. 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = Índice de compensação financeira = 0,00033333, assim apurado: 

l=TX 

1 = (12 /1 00) / 365 

1 = 0,00033333 

TX = Percentual da taxa anual = 12% 

12. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS -A licitante vencedora deverá emitir relatório de execução, mensal, cons­

tando as atividades desenvolvidas. 

- Rua Dr. Nina Rodrigues, N• 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n' 65.430-000, 
CNPJ nº 05.648. 738/ 0001-83 

Página 20 de 46 



Rua Dr. Nina Rodrleues, N' 20, Centro, Va rgem Grande - MA, CEP n • 65.430-000, 
CNPJ n• 05.648 .738/0001-83 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2021-CPUPMVG 
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12.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
o serviço em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS-

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
13.1 .1. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
13.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. Subcontratar parte ou o todo do objeto sem a autorização da Contratante. 
13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as seguin­
tes sanções: 

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais considera­
das faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado. 
13.3. A multa, no âmbito do contrato, poderá ser: 

13.3.1. De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 
aplicada nos seguintes percentuais: 

13.3.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços calculado sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, quando o atraso não for superior a 1 (um) mês; 
13.3.1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, na exe­
cução de serviços, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional e a critério do Contratante. 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissi­
onais que: 

13.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quais­
quer tributos; 

13.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; e 
13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos prati­
cados. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 
e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO - A subcontratação dos serviços será permitida em até 30%, resguardando plena­
mente as informações sensíveis que demandam restrição de acesso, conforme Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011. 
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15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA• Ê admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man­

tidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos 

recursos consignados no Orçamento do Município, para o exercício de 2021 e os seguintes provenientes da dota­

ção: 

ORGÃO: 01 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
UNIDADE GESTORA: 0102 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0001 0.003 - Manutenção da Secretaria de Administração 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 • Serviços de consultoria 
Fonte de recurso: Fonte 0100000000 

16.1. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma na­

tureza, cuja alocação será feita no início de cada exercido financeiro. 

17. INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS· A execução dos serviços será iniciada a partir da data de Ordem 

de Início dos Serviços - OIS. 

18. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Este Projeto Básico foi elaborado à luz do ordenamento jurídico vigente, desta­

cando-se o conjunto normativo: 

a) Lei Nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 

b) Lei nº 8.666/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

e) Lei Nº 10.406/2002 - Institui o Código Civil. 

Vargem Grande,_ de ___ de _ _ . 

xxxxxxxxxxxxxx:xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretario Municipal de ___ _ 
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ANEXO li 

MODELO DE DECLARACÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

.................................... (MA) ...................... , de ............ 2021 . 

llmo. Sr. 
Presidente e demais membros da CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 
NESTA 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 

Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da em-
presa ....................................................................... , DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2°, do art. 
32, da Lei nº 8.666/93 que até esta data, não ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua 
habilitação da licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

(assinatura do representante legal da proponente, 
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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ANEXO Ili 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7°, CF/88. 

A empresa .......................................... , signatária, inscrita no CNPJ sob o nº 
......................................................................... , sediada na ........................................................ , por seu represen-
tante legal, declara, para fins do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei n.0 8666/93, acrescido pela Lei n.0 9.854/99, 
que não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, perigosa 

- ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o Inciso XXXIII do Art. 7°, da Consti­
tuição Federal e com a Lei nº 9.854/99. 

(assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 

-- -Rua Dr. Ni na Rodrl&ues, N • 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n• 85. 430-000, ----­
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU DE COOPE­

RATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 

Empresa .............................................................. , inscrita no CNPJ nº ............................... , por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr. (a.) ................................ , portador (a) da Carteira de Identidade nº 
.................................. , e do CPF nº .................................... , DECLARA, para fins do disposto no subitem 7.1, do 
Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 a 49 da lei Complementar no 123, de 14/12/2006, regulamentada pelo Decreto no 
6.204, de 5 de setembro de 2007, sendo enquadrada como: 
() MICROEMPRESA, conforme Inciso Ido artigo 3° da lei Complementar no 123, de 14/12/2006; 
() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso li do artigo 3° da lei Complementar no 123, de 14/12/2006. 
Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3º da lei Com­
plementar nos 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Vaegem Grande-MA,_ de ___ de __ 

(assinatura do representante legal da proponente, e em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 

OBS. 

Assinalar com um •x· a condição da empresa. 

Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes Nº 01 e Nº 02, pelas empresas 
que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto lei Complementar no 
123/2006. 
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ANEXO li 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE 

Para fins de comprovação, de que trata o inciso Ili do art. 30 da Lei nº 8.666/93, declaramos ter recebido da 
Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE - MA, os documentos referentes à Tomada de Preços (ar!. 22, § 2º da 
Lei nº 8.666/93) --~ que tem por objeto a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Asses­
soria e Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA. 

Declaramos, ainda, ter tomado conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obri-
- gações pertinentes ao objeto da licitação. 

Atenciosamente, 

Licitante: ............................................................................... . 
Data: ....................................... . 

Assinatura 
Nome e Função: ................................................................... . 

CPF: ..................................................................................... . 
Fone/Fax: .............................................................................. . 

OBS: Todos os Documentos de Habilitação que possuam modelo e a Proposta de Preços deverão ser apresen­
tados, obrigatoriamente em papel timbrado do proponente. 

---- -Rua Dr. Nin a Rodr i gues, N • 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n• 65 .430-000, 
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ANEXO Ili 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA DE PREÇOS Nº __ . 

Prezados Senhores, 

A (empresa) _ _________ , por seu representante legal, que esta subscreve, credencia o Sr. 
_________ _, portador do RG Nº: ___ e do CPF Nº: _ ___ , para representá-la perante 
a TOMADA DE PREÇOS em referência, outorgando poderes para rubricar as Propostas Comerciais. a documen­
tação, apresentar reclamações, impugnações, renunciar a prazos recursais e assinar atas, perante a Comissão 
Permanente de Licitações, em qualquer fase do processo Licitatório e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame em nome da representada. 

Atenciosamente, 

(assinatura do representante legal da proponente, nome, cargo 
e identificação em papel timbrado da empresa devidamente identificado.) 

Rua Dr. Nina Rodr igues, N' 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65.430-000, 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRÉVIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE- MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA DE PREÇOS Nº _ _ . 

Prezados Senhores, 

A empresa------------ - ----' inscrita no CNPJ Nº: 
_ _ _____ ___ _, sediada em ____ ____ _ por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr.(a), ____ _, portador(a) da Carteira de Identidade Nº: ____ _ e do CPF Nº: 
_____ _, DECLARA, que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apre­
senta sua proposta com indicação do objeto e do preço oferecido, os quais atendem plenamente ao Edital. 

___ (local), __ de. ____ de _ _ . 

(assinatura do representante legal da proponente, nome, cargo 
e identificação em papel timbrado da empresa devidamente identificado.) 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N' 20, Centro, Va rge m Grande - MA, CEP n' 65 .430-000, 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII 00 ART. 7°, CF/88. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE· MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA DE PREÇOS Nº __ . 

Prezados Senhores, 

A empresa ................................................................................... , signatária, inscrita no CNPJ sob o Nº: 

......... ........................... , sediada na .............................................. (endereço completo), por seu representante legal, 

declara, sob as penas da Lei, que não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício 

de atividade noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 

16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o 

inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal e com a Lei Nº: 9.854/99. 

Nome da cidade (MA), ...... de .................... de ......... . 

(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 
(Nº: da identidade do declarante) 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N' 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n ' 65~4-3Õ--o-ÕÕ~----­
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 
DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE· MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA DE PREÇOS Nº __ 

Prezados Senhores, 

A signatária da presente na qualidade de Representante Legal da Empresa 

_______________ declara, sob as penas da Lei, nos termos do parágrafo 2° do 

art. 32 da Lei 8.666/93 que, após o seu cadastramento, nenhum fato ocorreu que inabilite esta a participar da 

TOMADA DE PREÇOS Nº __ . 

Local e data 

Nome da empresa e de seu Representante Legal, com a devida 

Qualificação (sócio, proprietário ou procurador e assinatura). 
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ANEXO VII 

MODELO DE PROPOSTA DE MENOR VALOR POR ITEM 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a seguir nossa proposta de preços para Contratação de Empresa para Prestação de 
Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, de acordo com 
a planilha de quantitativos apresentada, abaixo: 

ITEM DESCRI CÃO UND. 
Contratação de Empresa para Presta-

01 
ção de Serviços de Assessoria e Con-

Mês sultoria na área Tributária para o Mu-
nicípio de Vargem Grande/MA 

VALOR TOTAL 

01 - IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 
NOME DO PROPONENTE: 
CPF/CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CEP: CIDADE/UF: 
TEL: 

02 - DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA-CORRENTE: 
FAVORECIDO: 
CONTATO: 

03 • CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

QUANT. 

12 

05 • VALIDADE DA PROPOSTA: mínima de 60 (sessenta) dias. 
05 - PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) Meses 
06-VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: 

Local e data 

V. MENSAL R$ 

Nome da empresa e de seu Representante Legal, com a devida 
Qualificação (sócio, proprietário ou procurador e assinatura). 

V. TOTAL R$ 

- - Rua Dr. Nina Rodrigues, N • 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65.430-000, -----
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ANEXO VIII 

DECLARACÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Sr(a) ..................................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................. e do 
CPF nº ........................ , residente e domiciliado na ............................................................ , declaro sob as penalida-
des da lei, que a empresa ................................................................................. , CNPJ nº .............................. , loca-
lizada na ........................................................................... está em pleno funcionamento, sendo o local e instalações 
adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta 
declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE/MA de qualquer responsabilidade sobre as 
informações prestadas por esta empresa. 

Atenciosamente, 

Licitante: ............................................................................... . 

Data: ....................................... . 

Assinatura 
Nome e Função: .................................................................. .. 
CPF: .................................................................................... .. 
Fone/Fax: .............................................................................. . 

08S: Todos os Documentos de Habilitação que possuam modelo e a Proposta de Preços deverão ser apresen­
tados, obrigatoriamente em papel timbrado do proponente. 
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PROCESSO Nº 
CONTRATO Nº 

CNPJ n• 05.648.738/0001-83 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021-CPUPMVG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101.05346.2021 

ANEXO IX 

CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECI• 
ALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 
ÁREA TRIBUTÁRIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE E A EMPRESA 
xxxx 

1. MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

05.648.738/0001-83, com sede na Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, neste ato repre­

sentado pelo Secretário de xxxxxxxxxxx, o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxx, cidadão brasileiro, CPF Nº XXXXXXX-XX, 

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa li. ------- , pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/ MF sob o Nº ----, com sede na------, neste ato, representada 

por----------, brasileiro(a), portador(a) do RG Nº --- SSP/MA e do CPF Nº --­

--, aqui denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de servi­

ços em conformidade com as disposições contidas na Lei, Nº 8.666/1993 e a legislação que rege a espécie, con­

siderando o que consta do resultado do Edital da Tomada de Preços Nº----/2021 e seus anexos, na proposta do 

contratado, tudo fazendo parte deste Contrato independente de transcrição, mediante as Cláusulas e condições 

que se anunciam a seguir: 

1. CLÃU!OLAPRIMEIRA • DO OBJEfõ -Contratação da empresa acima qualificada para prestação dos serviços 

de assessoria e consultoria na área tributária, para atender o disposto no art. 11 da Lei Federal nº 101 /2000 e ao 

Termo de Cooperação Técnica - TCT, nº 54 firmado em 22/07/2019 com o Ministério Público Estadual - MPE; 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no projeto básico e no edital e seus Anexos. 

1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da TOMADA DE PREÇO Nº 

XXXX/2021, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. Cl.:AUSU8f SEOONl>A,J)O REGIME DE EXECUÇÃO - O Serviço contratado será realizado por execução 

indireta, sob o regime de MENOR PREÇO GLOBAL. 
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i. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA TAO~ 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a realizar os serviços especializados de consultoria, assessoramento técnico e 

apoio na: 

3.1.1. Elaboração do Cadastro Técnico Multifinalitário - o serviço consiste na elaboração/atualização e na análise 

do Cadastro Territorial Multifinalitário, composto por: 

a) Cadastro Imobiliário - CIMOS, integrado por imóveis urbanos; 

b) Cadastro de Atividades Econômicas -CAE, composto pela identificação de todas as pessoas físicas ou jurídicas 

que desenvolvem atividades econômicas no Município; 

c) Cadastro de Obras - composto pela identificação de todas as obras realizadas nos últimos cinco anos ou em 

andamento na cidade, com sua Integração na Base de Dados de contribuintes. 

3.1.2. Elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV, serviço técnico especializado na determinação dos va­

lores do metro quadrado de 253 logradouros e integram os critérios que determinam o valor venal de cada imóvel, 

fundamentando a base de cálculo do IPTU, do ITBI, Foros, Laudêmio e as Taxas. 

3.1.3. Elaboração e/ou atualização da Legislação Municipal - o serviço consiste na análise da legislação existente, 

na elaboração de minutas de projetos de leis complementares relativos à legislação tributária, sanitária, ambiental, 

urbanística, de posturas e de regularização fundiária; elaboração de minutas de Decretos, Portarias, Instruções 

Normativas e Regulamentos, relativos à legislação tributária, sanitária, ambiental, urbanística e de regularização 

fundiária, necessárias ao processo de sustentação legal das ações dos agentes públicos. 

3.1.4. Lançamento dos tributos municipais - o serviço consiste no planejamento, na constituição dos créditos, na 

homologação e no lançamento dos tributos municipais, como: IPTU, ISSQN, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e 

Contribuições, em cumprimento a legislação vigente (art. 11 da LC Nº 101/2000). 

3.1.5. Qualificação da equipe de servidores do Departamento de Tributos - consiste na realização de treinamentos 

dos servidores no uso da base de informações e aplicação da legislação vigente, na rotina da gestão tributária. 

3.1.6. Digitalização de documentos imobiliários e fiscais - consiste nas atividades de recepção, classificação, aná­

lise e preparação para transformar os documentos em papel em arquivos digitais, por meio de digitalização e 

Gerenciamento Eletrônico de Documentos- GED, visando a preservação da informação. 

3.1.7. Elaboração dos processos de Regularização Fundiária - serviço especializado composto de assessora­

mento técnico e jurídico na formulação dos atos. 

LCLÃÜSULA QUARTA• DA DISCR.iMINAÇÃO DO'lêíuço 

4.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico. 

4 .1.1. Para a perfeita execução do serviço, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e 

de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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Í:CLAÜSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTS -A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 

8.666/93; 

b) Liberar o local com os equipamentos e as condições adequadas para execução dos serviços solicitados, na 

cidade de Vargem Grande e permitir o livre acesso dos empregados da Contratada aos dados e arquivos solicita­

dos; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada; 

e d) Alocar os recursos financeiros necessários para cobrir as despesas de execução do contrato; 

e) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

~ Informar, por escrito, qualquer evento que esteja fora da rotina de trabalho, indicando horário, local e pessoal 

responsável; 

g) Quando for o caso, conferir a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de 

Curso de Formação, expedido por instituição devidamente habilitada e reconhecida, ou por tempo de serviço na 

área registrado em carteira de trabalho; 

h) Exigir da Contratada a imediata correção de serviços maus executados, em desacordo com o especificado no 

contrato; 

i) Receber, conferir e atestar a Nota Fiscal/documento de cobrança; 

j) Efetuar os pagamentos dos serviços à Contratada nos prazos estabelecidos neste contrato; 

k) Verificar e exigir a execução das rotinas de serviços estabelecidos neste Termo. 

4lt 6, CLÁUSULA SEXTA • DO VALOR DO CONTRATO - O Contratante se obriga a pagar ao Contratado o valor de 

R$ XXXX (xxxxxxxxxxxxxxx) pelos serviços objeto deste contrato, conforme abaixo descriminado: 
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Quantidade, Valor R$f 

Descrição dos Serviços Unidade ou Unidf 
Carga Carga 
Horária Horária 

Atividade Especializada de Inteligência Fiscal na 
elaboraçãofatualização e na análise do Cadastro 
Territorial Multifinalitário, composto por:1.1. Ca-
dastro Imobiliário - CIMOB, composto por imóveis 
urbanos; 1.2. Cadastro de Atividades Econômicas 
- CAE, composto pela identificação de todas as 2.950 R$ f 
pessoas físicas ou jurídicas que desenvolvem ali- Imóveis Imóvel 
vidades econômicas no Município; 1.3. Cadastro 
de Obras - composto pela identificação de todas 
as obras realizadas nos últimos cinco anos ou em 
andamento na cidade, com sua Integração na 
Base de Dados de contribuintes. 
Elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV, 
serviço especializado para mensurar os valores 274 R$ f 
do metro quadrado dos logradouros, para a deter Logradouros Logradouro 
minação do valor venal dos imóveis. 

~tualização da Legislação Tributária -
3.1 - Elaboração de minutas de Projetos de Leis 
Complementares e Ordinárias, relativos à legisla- 8 (oito)! R$ /Minuta. ção tributária, sanitária, ambiental, urbanística, de Minutas. 
posturas e de regularização fundiária. 

R$ / 3.2 - Elaboração de minutas de Decretos, Portarias, 10(dez)/ 
Minuta Instruções Normativas e Regulamentos, relativos à Minutas. 

legislação tributária, sanitária, ambiental, urbanís-
tica e de regularização fundiária. 
Lançamento dos tributos municipais - Exercício 
2021, (IPTU, ITBI, Foros, Laudêmios, Taxas e Con 

140 horas R$ / 
tribuições), em cumprimento a legislação vigente Hora 
art. 11 da LC Nº 101/2000) e ao TCT Nº 001/2019. 
Qualificação da equipe de servidores, sendo: 
5.1 . do Departamento de Tributos no uso e aplica-
ção dos produtos em treinamento com 4 (quatro) 
módulos de 8 horas. 64 horas/ R$ / 
5.2. em treinamento "on lhe job" de servidores do Aulas Hora/Aula 
Departamento de Tributos e das Secretarias de 
Obras, de Meio Ambiente e de Saúde (VG) do Mu-
nicfpio, na aplicação da nova legislação. 
Digitalização de documentos imobiliários e fiscais 
- para transformar os documentos em papel em 25.000 R$ / 
arquivos digitais, por meio de digitalização e Ge- Documentos Documento 
renciamento Eletrônico de Documentos - GED. 

Valor 
R$f 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 
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Elaboração dos processos de Regularização Fun-
diária - serviço especializado composto de asses 40 horas/ R$ /hora/mês 
soramento técnico e jurídico na formulação dos mes. 
atos. 

VALOR TOTAL 

R$ 

R$ 

R$ 

. . . -6.8. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ord1nanas diretas e indiretas decorrentes da execuçao 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto contratado. 

1. füOSULA SÉTIMA• DA VIG~ -A vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme o disposto no art. 57, inciso 11, da Lei nº 8.666/93 mediante 

a celebração de Termo Aditivo. O produto desta contratação não se exaure em período predeterminado. Por suas 

características, as atividades desenvolvidas na prestação desses serviços impõem vigência da contratação por 

mais de um período financeiro. 

B. CLÁUSULA OITAVA • DO PA(MMENTO - O prazo para pagamento será de 10 (dez) dias, contados a partir 

da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

a. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil 

reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

a. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apre-

- sentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento do Serviço. 

b.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

CONTRATADA com o serviço efetivamente executado. 

b. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

e. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, 

a Multa compensatória é de 2% (dois por cento) e a taxa decompensação financeira devida pela CONTRATANTE, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: EM = 1 x N x VP 

Sendo: EM = Encargos moratórias. 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = Índice de compensação financeira= 0,00033333, assim apurado: 

1 =TX 
1 = (12/100) / 365 

1 = 0,00033333 

TX = Percentual da taxa anual = 12% 
d. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 

cadastramento da CONTRATADA no Sistema de Cadastro Municipal e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto 

à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

f. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

e. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, 

na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação 

vigente. 

f. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

g. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9. CTÃUSULA NO - DOS PREÇOS 

9.1. Os preços contratados serão reajustados após 01 (um) ano da data de apresentação da Proposta de Preços, 

tendo como parâmetro e limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro índice que vier substituí-lo. 

9.2. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos, que deverão ser apresentados para análise e 

aprovação da Comissão de Fiscalização. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir da data de 

início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. 

9.4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste ou prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, não 

implicará em renúncia tácita ao direito de reajuste, não se configurando a preclusão lógica neste caso. 

10. CLÁUSULA D~CIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRiJJ 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ORGÃO: 01 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
UNIDADE GESTORA: 0102 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0001 0.003 • Manutenção da Secretaria de Administração 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria 
Fonte de recurso: Fonte 0100000000 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZACÃÔ 

11.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do 

serviço e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo 

ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da 

Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271 , de 1997. 

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e con­

trole do Serviço e do contrato. 

11.2 A verificação da adequação do Serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Projeto 

Básico e especificações do objeto contratual. 

11.3 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

11.3.1 Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de Serviço e da 

qualidade demandada; 

11.3.2 Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida; 

11.3.3 

11.3.4 

11 .3.5 

11 .3.6 

A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

A adequação do serviço à rotina de execução estabelecida; 

O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

A satisfação do público usuário. 

11.4 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade no Serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 

contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no§ 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11 .5 A conformidade do material a ser utilizado no Serviço deverá ser verificada juntamente com o documento da 

CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico 

e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade e 

forma de uso. 
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11.6 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade 

competente, quando for o caso, conforme o disposto nos§§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11 .7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto 

às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 

instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.8 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

12. CLÁUSULA DECNA SEGUNDA· DAS AL TERACÕES 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 

contratação. 

12 .1.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇ ES ADMINl§TRATIVAs 

13.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular processo 

administrativo, à penalidade de: 

a. Multa moratória de até 1 % (Um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o 

limite de 30 (trinta) dias. 

13.1.1 A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 

aplique as outras sanções cabíveis. 

13.2 A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no 

Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às penalidades de: 
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a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 

objeto da contratação; 

b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação; 

e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o MUNICiPIO DE VAEGEM GRANDE - MA pelo prazo de 

até dois anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

13.2 .1 A recusa injustificada da Adjudicalária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro 

do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as penalidades 

acima estabelecidas. 

13.2.2 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

13.3 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração 

de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente 

desta licitação: 

13.3.1 Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

13.3.2 Tenham praticado atos illcitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

13.6 . As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.7 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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13.9 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das mul­

tas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA· MEDIDAS ACAUTELADORAS 

14.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

15. CLÁUSULA D~CIMA QUINTA· DA RESCISÃO CONTRATUAL · São motivos para a rescisão do presente 

Contrato, nos termos do ar!. 78 da Lei nº 8.666, de 1993: 

1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

li. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

Ili. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 

serviço, nos prazos estipulados; 

IV. O atraso injustificado no início do serviço; 

V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar seu 

Serviço, assim como as de seus superiores; 

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do§ 1° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 

1993; 

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução 

do Contrato; 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. A supressão, por parte da Administração, de Serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato 

além do limite permitido no§ 1° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 
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XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas 

suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à 

CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até 

que seja normalizada a situação; 

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de Serviços, 

ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas 

obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para o serviço, nos prazos contratuais; 

XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato; 

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis. 

15.1. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

15.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII 

e XVIII desta cláusula; 

15.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a 

Administração; 

15.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

15.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

15.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direito a: 

15.4.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

15.4.2. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, 

para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a 

retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das 

sanções previstas neste instrumento. 
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15.5. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.5.3. Indenizações e multas. 

16. CLÁUSUl.:"A DÉCIMA SEXTA · DOS CASOS OMISSOS · Os casos omissos ou situações não explicitadas 

nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que 

fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLÃÜSULA DÉCIMA S~TIMA • DA PUBLICAÇÃO · Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação 

do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 

ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

18. CLÁUSULA DrelMA OITAVA• DO FORO· Fica eleito o foro de Vargem Grande/MA com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam 

o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) teste­

munhas abaixo assinadas. 

TESTEMUNHAS 

Nome: 
CPF nº: 
Identidade nº: 

Município de Vargem Grande/MA, xx de xxxxxxx de 2021 . 

Município de Vargem Grande/MA 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

Nome: 
CPF nº: 
Identidade nº: 
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ANEXO X 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A/O __________ (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o nº 

______ , sediada na ________ (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) 

______ _, R.G. nº ___ _, CPF nº - ----~ D E CLARA, para os fins do disposto na 

Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra 

como: 

□ MICROEMPRESA , conforme inc. 1 do art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006. 

□ EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. li do art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006. 

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no § 

4 do art. 3° da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência corno critério de desem­

pate no procedimento licitatório da TOMADA DE PREÇOS em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de 

VARGEM GRANDE/MA. 

OBS: ASSINALAR COM "X" UMA DAS OPÇÕES 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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ANEXO XI 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

MODELO DE RELAÇÃO DO PESSOAL TÉCNICO 

Proponente:. _________________ _ 
CNPJ: _______ ______ _ 

Pelo presente declaramos ter em disponibilidade o pessoal técnico abaixo relacionado, todos habilitados e ativos, 
com o compromisso de utilizá-los na execução dos serviços de assessoramento e consultoria, durante o tempo 
Que viqorar o contrato, caso nossa empresa saare-se vencedora do oresente certame: 

Nome do Profissional Vínculo Conselho de Classe Especialidade 

Obs: na segunda coluna deve-se identificar o vínculo de cada prof1ss1onal com a empresa proponente (sócio, 
empregado, contratado ou associado). Na quarta coluna deve-se indicar as áreas de maior afinidade e especiali­
dade de cada profissional). 

Identificação do Responsável Técnico Principal: 

Responsável principal pela realização de visitas técnicas à Prefeitura. 

Nome: _ _____ _______ _ 

Vínculo com o proponente:. _ _ _ _ _ _ ____ __ _ 

Faculdade (curso de direito):. ___ ______ __ _ 

Tempo de exercício da profissão: ______ ____ _ 

Tempo de experiência: _ ____________ _ 

Inscrição no Conselho: ___ _ 

Especialização acadêmica:. ___ _ ____ ____ _ 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021 -CPL/PMVG. 
PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.05346.2021. 

A Prefeitura Municipal de Vargem Grande /MA, através do Presidente da CPL, Conforme Portaria 
nº 024/2021, torna público que no dia 07 de Abril de 2021 às 09:00h, realizará licitação na 
modalidade Tomada de Preços, tipo menor preço global, tendo por objeto a Contratação de Empresa 
para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para o Município de 
Vargem Grande/MA, conforme especificações do Projeto Básico, Anexo I deste Edital. O Edital se 
encontra a disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada Rua 
Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro - Vargem Grande/MA, CEP: 65.430-000, no horário das 08:00 às 
12:00 horas, onde poderá ser consultado gratuitamente ou obtido mediante no o recolhimento da 
importância de R$ 30,00 (trinta reais), através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, 
quaisquer duvidas solicitar no e-mail: vargemgrande.licitacaol@gmail.com ou Tel.: (98) 3461 -
1103, Cel.: (98) 992233878. BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/1993, suas alterações e demais 
normas atinentes à espécie. 

Publique-se. 

V argem Grande/MA, 18 de Março de 2021. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001 -83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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t~Aom1c:luc~ .. ., .. 
~ dr rmo\-arrocfntlo t.(itn u 
\'11óe'M. o fflMIII GAbrirl S.n' llt~ 

l&r!ltQu ttlá fora da parl itU L't'\ll• 

u .. ,uSi.t1,p.t.k,Cum!il... 

flflE'lrTUAA IIUNJCIPAL D&. 'VMOIM ~DBIIA 
AYISO!Mi LICITA.ÇÂO 

PAEGÃO rLCTlltÓNICO ,r Pl:: .. 1~1~ "'OC.• 
ADIIIMJSTltATN'C _,,. t 1&1 05-M,UO.a-t OftGÃD AfM..JV,,OOR: 
~~O. l~io. BA~ L.fGN.. 1..e i ,.- 10~J 
Dl!c'tt:i F~ r,t 10 0W2019. C)eçrvto Ml,ll'IIOPIII ri" 0131"1.C:ZO, l..li'I ~ 
t:tl!Dfi. UJil'. 1A7'14 Decre~ i::*r• ft' 1 õM,tHI • aletaçôe,I • 
~i-amenlt l"IO _. OIM:)M a& ttspoa!Çbff da Lei rt' 1Ml65193 e 
1'"8'1 •Itera~. TJPO: lltf..c>R PRt"ÇO 08.Jf.f"(); ~1Jo, .O. 
~li)llf>Q~preço.MiNO'•Loceçt,oõt>~ 
Pesadas., pata OOinct,o ,_.. ~ enttaotM ~para ODrM 
•~CM f:lln!CW4 wm FomedlNnlO ot COl\llluilifat • s.'ft ~,..----~•~at~ 
~ô::ns . ~ ♦ Ullaàl!IDdO~ctc~ 

~ o::doffle ~~ conlinM "° lllrmQ ~ 
•-~ e Ôl!lfl'lild .rcw:i& 0RGÃ0 t<>UCIT»ITE. S«i~ 
I.Mlclpai 01t C.U., nMSpOIIM e ~ LOCA.u'SrTE. ,-.,!!-,,,-- blcw li ;QOOM,,oolff'l,bf/_ OA.TA. 0-$.'041'2021. HORARJO: 
1 ◄~ - (QIJATOIUE MORAS). 0 l;di~* .. 1Ã OIAl)Otllblltzado. l'lil 

~•· nt>t enõe<@,Ç(HI ~• 
hltps:liw,\...,. bbmf•,e.Wdl,oo.a.com t,rJ' 
Mtps:;.,.,.,.~.tce_,,i,,9'0"'W~'ai~II.IUI • 
Nt09:P.,,.'W,111.Varg,f!M7 .... to.pts'. ~ ~,c1n H'<l\'M 

ôo -w.- (M, }661-1101.' fç&) ~· 1201 I aaaot --~~~,L'!Olil,.. .... <ltô:nmk 
~ dit ~ ~ tàudo nt AI# 011 NN FI~ 
20. ~ i.:.-,,.:eontwM,MA., M ftCtàl'b dH ~ COIPlu'.,) 
H l:l'hOOmro tmtllJ ,.._.,.. \W;.,ff'I Gt~ • Wl, , .. da ~roe, dR 
,02-1 Riearoo~PetWe-Ptegoe,ro~ 

PftEf EnUAA M\JNICFAL DE VMGDII GRANOIMA -~-ÃO 
-elo 8.ETl<ÕNICO N' PE.f22/2021-CPUPIIVO. Pl«IC_ 
ADM:NISTRATIYO lifll 010IA6MU021 CliRGM> R'EAUZADOR: 
CQftuao PfmmMM. .. ~ &\SE LEO-Al. Lei rf 10 S2Mr2. 
Oea"r.D feclefà d" tOJG&.'2319 o.e:.--, M:;rlKW rf 018/2020. l~l ~ 
12~. Lg 1.c1., .. , Orlem) r~ rf' a.~ltt..,, • tllfaç&t'S E 
tf.lbMiariameme, oo .q,rit ~ N ~,õt.- dl ltril ri'$ fSMiS3 s 
iU,M ane1açõea. TIPO MENOR PREÇO, OBJETO Rtglli1ro da 
Preçoa. 00 11po menor pre,ç.o, ,....,-do à Coni'a!.i,çi0 dl tn'O<f:N Pl!1 
Pral.l(lo de Se,n,tçoa e1t Mlf\111\at para ff ~--~de 
Vlfgt.-n Gra!'ldell1A. e,or.l:)fl'M -~õn conabtMI IIO ~ e 
...,. --. CRGA0 S01.ICrfAHl1ã• - ,.._ do 

-- lOC:•1.,SITE ----­IW .. °""'1021 HOl<AAIO: 111•10,.._ {ONZE HORAS). O ..,.; 
eiwi~nahepa.n:i&~OI~ 
~.bbmr.~COl'ft.brl 
blt;la:ttw'""<l/6.a.ma~·"'DOsacoplm•ltals.Wlnll'.ll.t:U! e 
htl,fll·~~IVEOlQftl'lde.ma,pJlrll ~uer IJVOrJT'IICON lfta\'N 
<10 lctl : (98) 34&M10SI' (98) ~M201 1 trnd. ,.~ ~'°" &~ .ta SiU d.l Cornit:slO 
PtmllNrl:e ~ UC:iCieÇ:iO . CPl. $il.J,cb na Rta Or ,_.. a-.,es 
!'!), CWO, Vair-m-~\.IA. M> ncndoda tl8tltQll'I (a.Dhcnl} 
"1~tdcflflOQl$1 ~~-~11deMtfCO Ot 
m, Rar.oo~Pa-•-PNgotiol.Uiripal. 

MElllTVRA MUNOPAI.. OE VAAODl ~RAMCEIMA 
AVISO OE UCITACÀO 

PR™O EUTH.ÔtOCO ~ PS.417/20)1<:PL/'PWG. PROC. 
ADU:ltuURATIVO N9 0101.QS)tl.mt Oflo.Ao REALIZADOR: 
Corm.NO P~ .,._ Lit:o(.àG B4U. LEGAt.· Lei t'I' 1052'Ml1 
08c:re11:i feoet.i r, tO.G.M.'201$_ ~~rt>01titlV20,lef,,. 
1~ LIii WftM.. O.O.. F9CM>.- ,, tQIJI$ • ~ • 
~-no .. OOoiiCIB' as oac,cllle6n D UII n" l.eM.fl • 
$U11t ~~ T'PO. ~ PAEOO O&IETO R~ ôt 
Pnçc». do • ffllflOt pr...». ~ , Çantta1a,çao de c.:r.tiUlol1a 

~ ...,_ ~ao.~"~ '1111 
equ1pe p,,Qltgógiot t equtpe 1emka dM pr""'40tõ o pn;igr~ da 
5'Kre1• n,, Lili~ QII Edl.~:.O p.n11 .w11wt.tt cr~12• eoutaôbna11s 
de lo(ta)Kiml!nt> cb 9Klão admlnrstu!l'.-a 111'1~ • ~ 
oxtotm.e •~lllca,çOM con~-lu no T4Nffl0 0I R4fllritlda Anelto 1 
dO Edital ORGÃO aot.lCfTAHTf.:: ~ ~ dlt ;::.~ 
L.OCA!.JS.IJE tias,.~~C:ON.N DAIA.~!lm1~ 
HOJ\ÁHIO: Qln»,wl fCfTO HOilA.S li MWT") O e.... _.. 
~ . M Wq&. '109 ~ ~ 
... ~:l!'! .... bkts CDln-:llf 
napt,~-.,,..90,~alllh."ft.nl,rvl • 
...... ~~.-.im,gcw.cic.-. ~ ~ae&,11 ...... 

do TIi. IWIJ, 341M103i c981 3'461-1201 I ~• 
v~noe~\)ll'\lll,~ eiOV 1111 Nhl !!MI Comiulc 
~ a,ienta de LlcMÇ..60 - CPI., -~IM~~ NN M~ 
ro. C•rao. wrga,ri Ol'lt'ltà.1M. ""l'IOl'ttlO-dn ~ ◄( qilofl«Wis~ 
á• 1Zh00mi'l (doU hOfH) v.rvsm ar.- . frllA. 11 • MatçD \1lt 
'021.PJea,aos.notP.,._- .P'fflJOHO~ 

PREf'EJTVM lrtUNOML OE VARQOt G~ 
A-V.O DC UC:fTA.ÇÃO 

PREGAO Eln~ ..- PE.020Jffl1-CPVPMYO, PROC, 
ADM&NJS'tRAtrV'O ~ 0101.G5U4.Z0.21. ORGÀO ~ilAOOR: 
Ccm»lo Pe,lllOOfflte ot lldl'.K:lo, 8ASE LEGAI. L4l ri- JD.510.1tt.. 
l)ec~ fedifflll na t0 O,A/2019. [)l,cnlJfG ~ rf'018f'202D, Lei rf& 
1~, l..-ei 147:t• , l)lael!D ,__.. ~ 8$W1$" ~ e 

~ ... -~-~•L..atN'tlCe"l• 
... ~ TIPO MEHOR PRECO 08.ElO' ~ do 
~ 00 1'JO ioanof ,nQO- "'8:Mdr, t ~ Ó8 ~ 

~ ~ ~ dlf ~ dt. ~la !la IIU 

~ 09 KBIKN iNICI o\drrl,ffl.nç.\o PiJ>J.ca do fiMile.1po de 
v.rv-,n (3{illll0a,""". Gol'.10CIM ~ ::,e Re'4!,flnc.,a , 1! .... .\M.QS 
Conbt"M Ttll'l'O dt Rtfol'6,N.;a, e seus- ~ ~Qf Of(GÂO 
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1Gh0Clmn (OEZfSSEIS ~). O Edital ncj ~ :,a 
W.IQ(i 1-.ot, etlÓ!A(CI ...,~ 

,__,,,,,_~ .. .v. 
~-- ioa.go.~ue.':mni,llll • 
~ .... ~ .... .,.,tllf~~ .... 
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ptU!:FHNRA. wu~ M WJt<i.EJII ~ 
......, M UCITAÇÃO 

lOMADA DE Pf!fÇ0$ li' 003/2011-Cl'U'MVG. PftOC. 
A-TllATM> li' Ol01.0~Ut21. A PJele:0/<a Mu'11Cipo1 de 
V•IIO"'-•'MA, ••-doPJ-.1e daCPL, Co<-Jor:no '1>rllna 
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re:allzatt lkb;ão na rtlOdabldt ~ ót ~ llpOrnenot preço 
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....,.. 00 coa..."" .. MaamçlO ~ - OAM, ---ao.-._...,.,.~,,.,.,..,Td. 
(il!)3'6M103. Cf<' 11'5! 9922l387t. 9ASE lEGA!.c IA, __ ,,. 

,a11Q...,..altel;çl>es•---•t,pec1t 
N>- \'JrQe'I -W, 11 .. M,rço do 2021 /i!CARDO 
BAAROS PEIU:RA - Pf•-.. CPL. 

-­......, ..... 
.t1 ::.,W.-i• ~"H11l,ll,W1! ..., ,.._ 

~ll.r!,' l't#!"1'cir70,tj/l 
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~...,.. •• "4,f,1/'ao!.·.:. :~ ~ 
lk:,iJtHru•• ..... ~ .. ~o/A~ Troti ~..,."'° "t) 

c.ln-S..~~nupn­
ma,uH.t-\ldo~,l"!m)pr-lu\ot 
1-oo...m1qu,fo1'"1)1)l~·Pl~;>,o 
Sl~ooci.'4 ('lat.1n !;"Ide '-amuC'LJ\n 
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co~~n.is,n.nduiy,1""'1"' 
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po:Kitil-dc-itffl 11ortu1r~• 

P'RE"FEITUAA MUNICIPAL Q:E YAAGIM GAAHOOrU. 
AVIIIODEUCIT~ 

~ ElETIIÓOIICO N' PE-611/fflt-CP- PROC. 
ADllllliSTRAffiO N' 1111 MM2.20'1 OAGÃO REAIJZA!lOEc 
CorTllsslo ~• dt l..CaÇiO.. 8ASt: LEGM. L• rt 10..62GW. 
Oean,f-9lder.lrf 10..02'1JGl9,0ead0~1,,.01ll2'020,L;!!,lr{" 

1ll06:. leti t-47/14, 0eertl0 Feoeril ... e $31.11$ • ..atra(:6M • 
•~ f"IO q1i1t ~ u .:11:&p0WÇ6" da L.fij "'a W!-'93, 
k1as akraÇ6d. TIPO- ME..'X>R PRECO 06.J! TO RagMi·!'ro de 
Preços., do tipo mtflQr preço. ~anõdo il ~ dt N ~ 
para andtr a.~ do Prt1eeJ;a e sua lec::l'WNII 1.1\nap~ 
c.on!QM'le ~~no t!:Wlft> eia~•~ 
_.. OllGÂO souct!AMI: -- - da E<luel(Jo 
L0CAiJS!TE: rq,t-14,,.,,,11,o,i, ,e I a ..X1i!1 m DATA.. ~'2Q21 
HQIWIIOc __,_ !OfZ HOIWi E lRll<TA) O E4i!IO """ 
~ . na -.., !'°5 emef.çot •~ 
tcpl>"-• .,. ~ oom.tart 
hllpl;~.bt map_br~lsile,'n'lUral.AII a 
...fiwwf;.Vairvemgr..,.mal)OYll'I ~u«~a•ms 
OI> T•L f98} "Ml1-110St (lie) 34e:M.201 I «ntt 
.. ~.loi~Qmtij""" &."oll n. d.a da ~ 
P~'le: 11e l ~ • CP\. ,--,, na Rlia Dr ,.,_ Rocr,gun 
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N 12t'OOM\fdcl!tbor'III~ Yaf9te~-UA. 160.~de 

:Z0,1 --Pwlh-~"""'°fá 

PtitEFEfTUAA MUNIC .. AI. OE VAAGEM GRANDRIMA 
A.YIIO D4t LICITAÇÃO 

Pft(GÃO EUTRÕNlCO MIi Pl.-0211?021..CPUPMVG PROC. 
AOMINISTrtATIYO ,._ t 111 t&Ml.t02:1... ORGÃO RfAU'ZADOft 
~P8f:"1ôlnlll]',.ót ~MSELEG.a,1.· Lttr, 10..s2Ml. 
Dcrot:IOfedtralrt' 10.iQ2412Q1t,Dr.nio~rf'01~.Ltilrf' 
1'23,/QI., UI 147: U . ~ ~ rt' 8.!;3.!:1~ t! --~ • 
1'0Q -.. .. ,., .. CO.-.M~d.-UlirfO-'tl• 
.., aMJlaçõe5 TF'C>: ME.."'IOR PREÇO 06.Jr..-W. floOl,ilfo de 
PJ.;oa. 00 ~ 1119\Y ;:lrt!ÇO \~ á CcmralaÇtO li Hl'\'IÇOII 
etpl(:4,IU306 ffl'l ~!~lll!IÇlo IJf dc)cUl'IU!!f'llr»., ~~ t 
rtl'10flol penencen~ Q S.Cretar\ali l.!uniep.111& <N \11,otfifl 
G1anot:tAA., conforme- eSJ)e:cf\clÇOQ comtan"".e:::s no adul • ..,. 
llnNOS 01tt.A.O SCCJCITA.N'TE S«ftblil ... ~ da 
Mr.w,,11:ra,;Ao. lOCALJSfTE nQ;:11,..,.-.-rbt: llN6iili •..coa,:ori 
O,l,tA Olo'Clt"262I HORÃRl0: ~ (OITO HCAAS) O Eflll 
-- ~ ,.~ ~ 1'101 ~ ~ 
~lf'~CQ'lllilf 

~llc:e~~ ......... lll.Z\ll • 
hqal/NIW"IIYa."QMIIJl.._"4 p>DI/ Qua~ iM:>m'~I .WIYtit. 
dO 1d ' (!MI} 3,4e:1-1103' (Ofll 34!:11-1201 / 4111'\H 
~ ~ao@OfMN QOffl ',!IW M Síl[fa ct.f Cor'n1N,lo 
P61~11 d(j llehÇ~ - CPL •-...cto n, R:ul 0r NltVI FIQl:ll'JGUII 
20. e.ri.o, V;UQtffi Gr~ "O hcQm c:1118 ~ <• ~l 
t,t 1~ Coa.?• banis}. 'Jatgilm Ctltm • MA 1! OI Mf"ÇO OI =·------

P"ft:l[Jl:BT\.MUt MUNK:F'Al. OC 1/MCIIM GRANt>UNA 
AVISO DE UC:tTACÃO 

COHCOA:RtNC:IA PÚBLICA N9 0011:0%1-.CPL/PMVG. PROC. 
AbMINfSfAATIVO ~ 0101.-0~.2021 A Pte,e ':IJl'a Ul.lnlofal OI 
Vicgem G,ano. ,'\\A,. ai'a••és do P.-m da CPl. ~ Porwtl 
ri' 024i'2021, tcn'II pClbíco cp,e no <1123 OI .A:n: de 20-21 âs C:9-QQe, 
leâara 6caiciO M ~ ~ P'".dta., lf?O ,_. 
---j)Q'olljá)t-00-po'• 
~oe ~de~ mtt.101rwi-»teaQe,ooo 
111 ,.,._"'° o. credb ~ • nao ~ ,reitedoa no 
s.!~ dlt \'#Qeffl Orandai'MA. CDllOffl'lt MP9dka,;be:!i clO PIQfe» 
8áS"'°- ANE!IO I doslO Edibl. O Ed,1" .. - , ~ doe 
~res.siláot 1\1 COffliUiO ?flnr..111ffllt d,e l.idl:ICào • -c?l. loca)Zldl 
R\la Or H1N R«Jngues. lr 20, ~ - Vargen G<ancie.1U.. CEP 
~ .430-000. no hcdno cbs mt:00 àt 1200 JIOr.n. onde DOdlr.11 w - ,__ ~Iot-tlkie N9PY brli-dp eoo-nt:df:fdtPÇiH:2 <\: O!lld0 
-no•-da~dlM lO)lOtn,11 -~ 
...-. .. de - de Ál\'OCldlliO ~ - OMt ,;,,a>q&l!lf 
~ SOliwl' no..,..._~-~•~ eomouTel 
198! ~1-110~ c.t. 198) 09223387'. BASE LEGAI.: Lei f"""' o' 
3.6t6.nm WJt tt~ e ~ notn'II• ~ .a esptciil. 
~,. V>IQOIII Gra-, ,. da...,.. oo m, RICAA.llO 
BARR06 PEREIRA- PfHOtrãe da CPL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Ano 5 - Edição Nº 1056 de 22 de Março de 2021 
º PE-020/2021-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.05344.2021. ORGÃO REALIZADOR: 

Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei n• 
123/06, Lei 147/ 14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666193 e suas 
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Contratação de empresa especiali7..ada para 
Prestação de serviços de consultoria na área patrimonial, de interesse desta Administração Pública do Município de V argem Grmde/MA. 
Conforme Termo de Referência, e seus Anexos. Conforme Tenno de Referência. e seus /\nexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria 
Municipal de Administração. LOCAIJSITE: hltps//www.bbmnetlicitacocs.eom.br/. DA TA: 05/04/2021. HORÁRIO: 16h00min. (DEZESSEIS 
IIOR/\S). O Edital está disponibilizado, na integra, nos endereços eletrônicos: httpsJ/www.bbmnctlicitacoes.eom.br/ 
https//www6.tce.ma.gov.br/sacop/muralsite/mural.zul e httpsJ/www.vargcmgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel: (98) 
3461-1103/ (98) 3461-1201 / email: vargemgrandc.licitacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão Pennanente de Licitação - CPL, situado na 
Rua Dr. ina Rodrigues, 20, Centro, V argem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). V argem Chmdc -
MA, 18 de Março de 2021. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO: PE-021/2021 

A VISO DE LICITAÇÃO 

PRI<:GÃO ELETRÔ ICO Nº PE-02 1/2021-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.05345.2021. ORGÃO REALIZADOR: 
Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei n• 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal n• 018/2020, Lei nº 
123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alteraçõe-5 e subsidiariamentc no que couber as disposições da Lei nº 8.666193 e suas 
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Contratação se serviços especializados em 
digitali7.ação de documentos, formulários e relatórios pertencentes às Secretarias Municipais de Vargcm Grande/MA, conforme especificações 
constantes no edital e ~cus anexos. ORGÀO SOLICIT /\ TE: Secretaria Municipal de Administração. LOCAUSITE: 
https//www.bbmnetlicilacoes.eom.br/. DATA: 06/04/2021. HORÁRIO: 08h00min. (OITO HORAS). O Edital está disponibilizado, na írtcgra, 
nos endereços eletrônicos: htlps//www.bbmnetlicitacoe-5.eom.br/ https//www6.tce.ma.gov.br/sacop/muralsitc/mural.zul e 
httpsJ/www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / email: 
vargemgrande.licitacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, 
Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). V argem Grande- MA, 18 de Março de 2021. Ricardo 
Barros Pereira - Pregoeiro Municipal. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO: PE-022/2021 
A VISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELF.TRÔNICO Nº PF.-022/2021-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0IOl.05348.2021. ORGÃO REALIZADOR: 
Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 1.0.520/02, Decreto f ederal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 
123/06, Lei 147/ 14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. TlPO: MENOR PREÇO. OBJC:TO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Contratação de empresa para Prestação de 
Serviços de Malharias para as Secretarias Municipais de V argem Grande/MA, conforme especificações constantes no edital e seus anexos. 
ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Administração. LOCAL/SITE: https//www.bbmnetlieitacoes.eom.br/ . DATA: 06/04/2021. 
HORÁRIO: 1 lhOOmin. (ONZE HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
https://www.bbmnetlicitacocs.eom.br/ httpsJ/www6.lce.ma.gov.br/sacop/muralsite/murdJ.zul e https//www.vargemgrande.ma.gov.br/. 
Quaisquer infonnações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / email: vargcrngrande.lieitacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão 
Permanente de Licitação - GPL, s ituado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito hor.1s) às 
12h00min (doze horas). Vargem Grande- MA, 18 de Março de 2021. Ricardo Barros Pereira- Pregoeiro Municipal. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS: 003/2021 
TOMADA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021-CPUPMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.05346.2021. A Prefeitura Municipal de 
Vargem Grande /MA, através do Presidente da GPL, Conforme Portaria nº 024/2021, toma público que no dia 07 de Abril de 2021 às 09:00h, 
realizará licitação na modalidade Tomada de Preços, tipo menor preço global, tendo por objeto a Contratação de Empresa para Prestação de 
Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para o Município de V argem Grande/MA, conforme especificações do Propto Básico, 
ANEXO I deste Edital. O Edital se encontra a disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação - GPL, localizada Rua Dr. 
Nina Rodrigues, nº 20, Centro - V argem Grande/MA, CEP: 65.430-000, no horário das 08:00 às 12:00 horas, onde poderá ser consultado 
gratuitamente <http//site.tcc.ma.gov.br/index.php/mural-de-licitacoes-2> ou obtido mediante no o reco lhimento da importância de R$ 30,00 
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TERCEIRO 

DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Ano 5 - Edição Nº 1056 de 22 de Março de 2021 
(trinta reais), através de Documento de Arrecadação Municipal - l)AM, quaisquer duvidas solicitar no e-mail: 
vargemgrandc.licitacaol@gmail.com ou Tel.: (98) 3461-1103, Cel.: (98) 992233878. BASE LEGAL: Lei Federal n• 8.666/1993, suas alter.tÇões e 
demais normas atinentes à espécie. Publique-se. Vargcm Grande/MA, 18 de Março de 2021. RICARDO BARROS PEREIRA- Presidente da 
C PL. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO - CONCORRtNCIA PÚBLICA: 001/2202 
CONCORRF: NCIA PÚBU CA 

C0NC0RRÊNOA PÚBLICA Nº 001/2021-CPU PMVG. PROC. ADMJNISTRA TTV0 Nº 0101.05349.2021. A Prefeitura Municipal de 
Vargcm Grande /MA, através do Presidente da CPL, Conforme Por1aria nº 024/2021, toma público que no dia 23 de Abril de 2021 às 09:00h, 
realizará licitação na modalidade Concon-ência Pública, tipo menor preço global, tendo por objeto a Contratação de Empresa para Prestação de 
Serviços de Consultoria, assessoramento técnico e apoio na recuperação de créditos tnbutários e não tnbutários vencidos no Município de 
Yargem Grande/MA, conforme especificações do Projeto Básico.ANEXO I deste Edital. O F.dital se encontra a disposição dos interessados na 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada Rua Dr. Nina Rodrib'IICS, nº 20, Centro - Vargem Grande/MA, CEP: 65.430-000, no 
horário das 08:00 às 12:00 hora.~, onde poderá ser consultado gramitamcnte <http://site.tce.ma.gov.hr/index.php/mural-de-1icitacocs-2> ou 
obtido mediante no o recolhimento da importância de RS 30,00 (trinta reais), através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, 
quaisquer duvidas solicitar no e-mail: vargemgrande.licitacaol@gmail.com ou Tcl.: (98) 3461-1103, Cel.: (98) 992233878. BASE LEGAL: Lei 
federal nº 8.666/1993, suas alterações e demais nonnas atinentes à espécie. Publique-se. V argem Grande/MA, 18 de Março de 2021. 
RICARDO RARROS PEREIRA - Presidente da CPL. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO - LICITAÇÃO - RESULTADO DE JULGAMENTO: 
SRP-008 2021 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº SRP-008/2021-CPL/PMVG 

PROC. ADMINISTRATIVO Nº OI O 1.05279.2018 

Tomamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº SRP-008/2021-CPLJPMVG. PROC. ADMINlSTRA TIVO Nº OI O 1.05279.2018, 
Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Futura Contratação de Empresa para Aquisição de Gás Oxigênio para atender as 
necessidades da Rede Municipal de Saúde do Município de Vargcm Grande/MA, tendo como vencedoras as empresas: WHITr. MARTINS 
GASES INDUSTRTAIS DO NORTE LIDA, inscrita no CNPJ nº 34.597.955/000S.13, considerada vencedora parcial do certame com valor de 
RS 284. 100,00 (Duzentos e o itenta e quatro mil e cem reais), bem como a empresa T T R COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LIDA, inscrita 
no CNPJ nº 25.214.952/0001-39, com valor de R$ 124.750,00 (Cento e vinte e quatro m il setecentos e c inqüenta reais), vencedor parcial do 
certame. Comunica assim o resultado rtnal do Procedimento, levando em conta o interesse público e Administrativo.V argem Grande- MA, 22 
de Março de 2021. Ricardo Barros Pereira, Pregoeiro M unicipal. 
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D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021-CPL/PMVG. PROC.ADMI­
NISTRATIVO Nº 0101.05346.2021. A Prefeitura Municipal de Vargem 
Cirande/MA, ab.ivés do Presidente da CPL, Confonne Poiiaria nº 024/2021, 
toma público que no dia 07 de Abril de 2021 às 09:00h, realizará licitação na 
modalidade Tomada de Preços, tipo menor preço global, tendo por objeto a 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assesooria e Coosul­
toria na área Tributária para o Município de Vargem GranddMA, confonnc 
especificações do Projeto Bá5ico, ANEXO I deste Edital. O Edital se en­
contra a disposição dos interessados na Comi~ Permanente de Licitação 
- CPL, Jocaliz.ada Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro - Vargem Grande/ 
MA, CEP: 65.430-000, no horário das 08:00 à~ 12:00 hora.~, onde poderá ser 
consultado gratuitamente http://site.tcc.magov.br/indcx.php/murnl-dc-licila­
~ ou obtido lll!ldiantc no o recolhimento da importância de RS 30,00 
(trinta reais), através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, 
quaio;qucr duvidas solicitar no e-mail: vargemgrandc.licitacaol@gmail.com 
ou Tel.: (98) 3461-1103, Cel.: (98) 992233878. BASE LEGAL: Lei Federal 
nº 8.666.11993, suas alterações e demais normas atinentes à espécie. Publi­
que-se. Vmgem Grande/MA, 18 de Março de 2021. RJCAR 00 BARROS 
PEREIRA- Presidente da CPL. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" 001/2021-CPL/PMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO Nº 0101.05349.2021. A Prefeitura Municipal 
de Vargem Grande /MA, através do Presidente da CPL, Conforme 
Portaria nº 024/2021 , toma público que no dia 23 de Abril de 2021 
às 09:00h, rcaliz.ará licitação na modalidade Concorrência Pública, 
tipo menor preço global, tendo poT objeto a Contrdtação de Empresa 
para Prestação de Serviços de Consultoria., assessoramento técnico e 
apoio na recuperação de créditos tributários e não tributários vencidos 
no Município de Vargem Grande/MA, confonne especificações do Pro­
jeto Rásico, ANEXO I deste Edital. O Edital se encontra a disposição 
dos interessados na Comissão Permancnle de Licitação - CPL, localiza­
da Rua Dr. Nina Rodrigues. nº 20, Centro - Vargem Grande/MA. CEP: 
65.430-000, no horario das 08:00 às 12:00 boras, onde pode.rã ser consul­
tado gratuitamcnce http://sitc.tce ma gov.br/index.php/mural-dc-licitaco­
~ ou obtido mediante no o recolhimento da importância de R$ 30,00 
(trinta reais), através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, 
quaisquer duvidas solicitar no e-mail: vargemgrande.licitacaol@gmail. 
com ou Tel.: (98) 3461-1103, Cel.: (98) 992233878. BASE LEGAL: Lei 
Federal nº 8.666/1993, suas alterações e demais normas atinentes à espé­
cie. Publique-se. Vargem Grande/MA, 18 de Março de 2021. RJC ARDO 
BARROS PEREIRA - Presidente da CPL. 

BALANÇOS 

GERA MARANHÃO 
GERADORA DE ENERGIA DO MARANHÃO S.A. 

Demonstrações financeiras em 31 de dezemhrv de 2020. Relatório 
dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras. 
Aos Conselheiros e Diretores da GERA Maranhão - Geradora de 
Energia do Maranhão S.A. Miranda do Norte - MA. Opinião. Exa­
minamos as demonstrações financeiras da GERA Maranhão - Gera­
dora de Energia do Maranhão S.A. (Companhia), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício lindo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com­
preendendo as políticas concábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan­
tes, a posição patrimonial e financeira da GERA Maranhão - Geradora 
de Energia do Maranhão S.A. cm 31 de de~mbro de 2020, o desem­
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício fin­
do nessa dala, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi­
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras". Somos independentes cm relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
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nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor­
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras. A administração 
é responsável pela elaboração e adequada aprcsenlação das demons­
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessà­
rios para pernlitir a elaboração de demonstrações financeir.is livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continu­
ar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis­
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras. tomadas cm conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan­
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi­
das demonstrações financeiras. Como parte da audicoria realizada de 
acordo com as norrnas brasileiras e internacionais de auditoria, exer­
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente­
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro­
cedimentos de auditoria cm resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, f.àlsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi­
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla­
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis uliliz.adas e a razoabilidade das estimativas con­
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Conclu­
ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi­
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida­
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevance, devemos chamar atenção em nosso relató­
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga­
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu­
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeico, entre outros a~pectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter­
nos que identificamos durante nossos trabalhos. Manaus, 18 de feve­
reiro de 2021. KPMG Auditores lndependentes-CRC SP-014428/O-6 
F-J\M. Marcelo Pereira Gonçalves- Contador CRC ISP220026/O-3. 
Thiago de Almeida Souza-Contador CRC ISP251413/O-2. 



A VISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021-CPL/PMVG. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.05346.2021. 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. A Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, 
através do Presidente da CPL, conforme Portaria nº 024/202 l , comunica aos licitantes que 
adquiriram o edital da Tomada de Preços nº 003/2021-CPL/PMVG, PROC. ADMINISTRATIVO 
Nº 0101.04861.2020, cujo objeto incide na Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 
Assessoria e Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital, cuja abertura estava prevista para o dia 
07/04/2021 as 09h00min, o mesmo fica ADIADO, devido ao Decreto Municipal de situação de 
Calamidade Pública. 

Vargem Grande - MA, em 06 de Abril de 2021. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

TERCEIRO Ano 5 - Edição Nº 1062 de 6 de Abril de 2021 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÃO - RESULTADO DE JULGAMENTO: 

016/2021 
RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 016/2021-CPL/PMVG 
PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.05328.2021. 

Tomamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP N° 016/2021-CPUPMVG. PROC. ADMINISTRATNO 
Nº 0101.05328.2021, do tipo menor preço Item, visando à 
Contratação de Empresa para Manutenção Corretiva e 
Preventiva de Ar Condicionados e Serviços de Instalações em 
Apoio as atividades das Secretarias Municipais de Vargem 
Grande-MA, tendo como vencedora a empresa: ANTONIO M 
L DA SJL V A CIA L TDA, inscrita no CNP J n' 
07.136.536/0001-88, considerada vencedora Total do certame 
com valor total de R$ 1.180.620,00 (Um milhão, cento e 
oitenta mil, seiscentos e vinte reais). Comunica assim o 
resultado final do Procedimento, levando em conta o interesse 
público e Administrativo. V argem Grande - MA, em 31 de 
Março de 2021. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro 
Municipal. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÃO - RESULTADO DE JULGAMENTO: 

015/2021 
RESULTADO DE JULGAME TO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 015/2021-CPL/PMVG 
PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.05323.2021. 

Tomamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP Nº 015/2021-CPVPMVG. PROC. ADMTNISTRA TIVO 
Nº 0101.05323.2021, do tipo menor preço Item, visando à 
rutura Contratação de empresa especializada para 
implantação de SOLUÇÃO DE CFTV (Circuito Fechado de 
1V) em Fibra óptica para área Urbana de Vargem 
C'rrandc/MA, tendo como vencedora a empresa: 1 SEG 
SEGUR.ANCA E TNTELIGENCIA ETREU , inscrita no CNPJ 
nº 2 1.248.951 /0001-54, considerada vencedora total do 
certame com valor total de R$ 368.825,00 (trezentos e 
sessenta e oito mil, oitocentos e vinte e cinco reais). 
Comunica assim o resultado final do Procedimento, levando 
em conta o interesse público e Administmtivo. Vargem 
Grande - MA, em 06 de Abril de 2021. Ricardo Barros 
Pereira - Pregoeiro Municipal. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS: 003/2021 

TOMADA DE PREÇOS 

aOOM 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021-CPL/PMVG. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.05346.2021. 
A VISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO.A Prefeitura 
Municipal de V argem Grande/MA, atraws do Presidente da 
CPL, conforme Portaria nº 024/2021, comunica aos licitantes 
que adquiriram o edital da Tomada de Preços nº 003/2021-
CPL/PMVG, PROC. ADMINTSTRA nvo Nº 
0101.04861.2020, cujo objeto incide na Contratação de 
Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e 
Consultoria na área Tributária para o Município de V argem 
Grande/MA. conforme especificações do Projeto Básico, 
ANEXO 1 deste Edital, cuja abertura estava prevista para o dia 
07/04/2021 as 09h00min, o mesmo fica ADIADO, devido ao 
Decreto Municipal de situação de Calamidade Pública. 
Vargem Grande - MA, em 06 de Abril de 2021. Ricardo 
Barros Pereira - Presidente da CPL. 
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EXECUTIVO 

DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Ano 5 - Edição Nº 1056 de 26 de Março de 2021 
GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DECRETO MUNICIPAL: 033/2021 

DECRETO º. 033, DE 26 DE MARÇO DE 2021 

DECLA RA SITUAÇÃO DE CALA MIDADE EM SAÚDE PÚBLICA NO MUNICÍPIO 
DE VA RGEM GRANDE (MA) E DTSPÔE SOBRE MEDIDAS DE 
ENFRENTAMENTO À PANDEMIA PROVOCADA PELO O VO CORO 'A VÍRUS 
(CO VID-19) E HJNI EM COMPLEMENTAÇÃO ÁS AÇÔES DEFINIDAS NOS 
DECRETOS M U. 1CTPA IS N. 028 E 029, DE 03 DE MARÇO DE 1021 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO M.UNICTP AL DE V ARGEM GRANDE - MA, no uso das atrihuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município: 

CO ·smERANDO que é competência do Chefe do Poder Exccutiw, dentro do principio do interesse público, e com base a Lei 
Orgânica do Municipio de expedir decretos para regulamentar as leis, com vistas a resguardar e promover o bem-estar da coletividade; 

CO SIDERANDO a Declaração de Calamidade em Saúde Pública de lll1)0rtância internacional pela Organização Mundial da Saúde - OMS. em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (COVTD- 19); 

CONSIDERANDO o que consta da Lei Federal nº 13.979, de 06.02.2020, que dispõem sobre as medidas de enfrentameoto da Calamidade de saúde pública decorrente do no"1) coronavírus (COVID-19); 

CO SIDERA DO que o Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 188, de 03.02.2020, por conta da infecção humana pelo novo coronavírus (COVTD-19), declarou estado de Calamidade cm Saúde Pública de f"l)Ortância acional - ESPTN; 

CO SIDERANDO que a Câmara dos Deputados, em 18 de março de 2020, e o Senado Federal , em 20 de março de 2020, 
reconheceram a existência de Calamidade Pública para os fins do artigo 65, da Lei Co111>lementar Federal nº 10 1, de 4 de rmio de 2000; 

CO SIDERANDO, ainda, que o M inistério da Saúde, por conta da infecção humana pelo novo coronavirus (COVID-19), 
editou a Portaria nº 356, de 11.03.2020, dispondo sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei Federal nº 13.979/2020; 

CO S IDERA DO o Decreto Estadual nº 35.672, de 16.03.2020, que dispôs, no âmbito do Estado do Maranhão, sobre as medidas de calamidade pública em saúde pública de importância internacional; 

CO 'SIDERANDO a possível necessidade de awrento do efctiw de profissionais de saúde para manutenção dos serviços essenciais; 

CONSIDERANDO a possível ampliação na demanda por medicamentos, equipamentos e insumos de saúde; 

CO ·sm ERANDO a sensível e previsível queda nu arrecadação municipal em decorrência dos fechan:x:ntos e da redução da~ atividades econômicas; 

CONSIDERANDO que o município j á vem suportando, elll atos preparatórios, despesas não previstas, para cnfrcotamento do avanço do coronavírus, causador do COVTD- 19; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complcrrx:ntar I OI de 04 de maio de 2000, em seu artigo 65; e 
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CO ·sm ERANDO, por fim, a necessidade de disciplinar, no âmbito do Município de Vargem Grande - MA as regras, procedimentos e medidas para o enfrcncamento da citada situação de Calamidade cm saúde pública, 

DEC RETA: 

Art. l º - Fica declarada Situação de Calamidade Pública cm Saúde Pública no Município de V ARGEM GRANDE - MA. até 31/12/2021, em razão da pandemia de doença infecciosa virai respiratória, causada pelo novo coronavírus (COVID- 19) - classificação e codificação brasileira de desastre 1.5.1.1.0, e do aurrento do número de casos de HI N 1. 

p ARÁ GRAFO ú ICO: serão mantidas todas as previsões e restrições constantes dos Decretos Municipais 028 e 029 acrescidas do que dispõe o presente ato. 

Art. 2º - Para o enfrentarrento da Situação de Emergência ou Estado de Calamidade pública ora declarado, ficam estabelecidas as seguintes medidas: 

I - poderão ser requisitados bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que serã garantido o pagamento posterior de indenização justa; 

n -nos tenros do an. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e obedecendo as disposições da Lei Federal nº 13.979/2020, fica autori7.ada a dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentam::nto da situação de Calamidade. 

Art. 3° - Fica determinada a suspensão de todas as atividades dos órgãos públicos e entidades vinculadas ao Poder Executivo Municipal, até o dia I O de abril de 2021 , ressalvadas as atividades desenvolvidas pelas seguintes secretaria~: 

I - Secretária de Saúde na prevenção e combate a pandemia; 
íl - Secretária de Obras na Limpeza Urbana e reparos errergenciais; m -Secretária de Assistência Social no apoio e l!J11)aro as vítimas da covid e suas familias; 

PARÁ GRAFO ÚNICO. O disposto neste artigo não impede que os servidores dos órgãos e entidades não m::ncionados nos incisos f, ll e Ili, laborem, preforencialmente, cm regime de trabalho remoto, conforme determinação de seus respectivos gestores. 

Art. 4° Confinnada a infecção ou a suspeita de contaminação pela COVID-19 ou outra doença, o servidor será imediatamente afastado de suas atividades laborais, devendo, posterionnente, fazer as comprovações necessária~ junto a Administração Pública, nos tcnnos da Lei nº 4.615/2006 e demais legis lações especiais. 

§ 1° - Aos servidores públicos municipais, que retom arem de férias, ou afastamentos legais, que chegarem de locais ou países com transmissão comunitária do COVID-19, deverlo desempenhar suas atividades via home officc, durante 14 (quatorze) dias contados da data de seu retomo, devendo conrunicar tal fato às respectiws Diretorias de Gestão de Pessoas, de seu órgão, acompanhado de documento que cofl1)rove a reali7.ação de viagem 

§ 2° - O afastamento de que trata o parágrafo anterior não incidirá qualquer prejuízo de ordem funcional ou previdenciâria. 

§ 3° - as hipóteses do parágrafo primeiro deste artigo, os servidores deverão entrar cm contato telcfünico com órgão responsável pela gestão de pessoas e enviar, por rreio digital, wna cópia do atestado médico. 

§ 4° - Os atestados médicos serão hormlogados administrativamente. 

Art. 5° Caberá ao gestor municipal adotar todas as providências legais ao seu alcance visando evitar ou reduzir a exposição dos agentes públicos e frequentadores da~ repartições públicas aos riscos de contágio pela COVID-19, em especial, no 
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período da calamidade pública, as medidas transitórias previstas neste decreto. 

Art. 6º As chefias imediatas deverão submeter, preferencialmente, os servidores ao regime de trabalho rerroto, enquanto durar a situação de calamidade. . . _ . . . . _ , . § t O Por decisão do tirular do órgão da Adrrumstraçao Direta e Indireta, o disposto neste artigo nao sera aplicado aos servidores lotados em unidades que prestem serviç-0s essenciais, especialmente os necessários para o combate da pandemia. 
§ 2º Os servidores afastados na forma deste artigo deverão permanecer em seus domicílios. 

§ 3º A instituição do regirm de trabalho rerroto de que trata o art. 6º no período de situação de emergência (ou estado de calamidade pública) está condicionada: 

I - a manutenção diária nos órgãos públicos de servidores su ficientes para garantir o funcionamento das atividades essenciais dos mesmos; 
ll - a inexistência de prejuízo ao serviço. 

§ 4º . .Em caso de ausência de prejuízo ao atendimento à população, fica autorizado o serviço de plantão nos órgãos públicos. 

Art. 7º Ficam suspensas, por 60 (sessenta) dias, as férias deferidas ou programadas dos servidores das ãrcas de saúde, segurança urbana, assistência social e do serviço funerário. 

Art. 8º Ficam vedados, ao longo do período de situação de emergência (ou calamidade pública): 

I - afastamentos para viagens ao exterior; 
U - a realização de provas de concurso público da Administração Direta e Indireta, exceto para áreas de saúde, assistência social e educação e segurança. 

Art. 9°. Sem prejuízo das medidas já clencadas, todos os órgãos da Administração Direta e Indireta de~rào adotar as seguintes providências: 

I - adiar as reuniões, sessões e audiências que possam ser postergadas, ou realizá-las, caso possível, por rreio remoto; 
li - fixação, pelo período estabelecido no decreto, de condições mais restritas de acesso aos prédios municipais, observadas as peculiaridades dos serviços prestados, límitando o ingresso às pessoas indispensáveis à execução e fruição dos serviços, e pelo terrq,o estritamente necessário; 
UI - disponibilizar canais te lefônicos ou e letrônicos de acesso aos interessados, corro alternativa para evitar ou reduzir a necessidade de COUl)arecimento pessoal nas unidades de atendimento; 
IV - afastar, de imediato, pelo período de situação de emergência ou calamidade pública, servidores gestantes, lactantes, maiores de 60 (sessenta) anos, expostos a qualquer doença ou outra condição de risco de desen\'olvimento de s intotlDs mais graves decorrentes da infecção pela COVID- 19, dos seus postos de trabalho, inserindo-os no trabalho remoto, se possível for; 
V - reorganização da jornada de trabalho dos servidores, permitindo que o horário de entrada ou saída, ou ambos, recaiam fora dos horários de pico de afluência ao sistema de transporte público, em rcgim: de rodízio. a critério do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal; 
VI - impedir a aglomeração de pessoas no interior dos prédios municipais; 
Vil - suspender ou adiar, pelo prazo de 30 (trinta) dias, em especial em relação às pessoas inseridas no grupo de risco de evolução parn os sintomas graves decorrentes da infecção pela COVID-19, o comparecimento presencial para perícias, exames, recadastramcntos, provas de vida ou quaisquer outras providências administrativas; vm - detcnninar aos gestores e fiscais dos contratos: 

a) que notifiquem as empresas de prestação de serviços com terceirização de mão de obra, empreiteiras e organizações parceiras, 
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exigindo a orientação e acompanhamento diário dos seus colaboradores, a adoção das providências de precaução, definidas pelas 
autoridades de saúde e sanitária, e o afastamento daqueles com sintomas compatíveis ou infectados pela COVID-19 ou outra 
infecção respiratória; 

b) a intensificação do acompanhamento e orientação, exigindo das prestadoras de serviço de limpeza a adoção das rotinas de 
asseio e desinfecção no período de calamidade, observadas as orientações das autoridades de saúde e sanitária, bem como 
especial atenção na reposição dos insumos necessários; 

Parágrafo único. O atendimento ao público deverá ser suspenso cm todos os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, 
exceto nas atividades essenciais, como por exemplo áreas de saúde, segurança urbana, assistência social e serviço funerário. 

Art. 10. - Nos processos e expedientes adnúnistrativos, ficam suspensos todos os prazos regulamentares e legais, 
enquanto durar o estado de emergência (ou estado de calamidade pública). 

PARÁGRAFO ÚNICO. A suspensão prevista no caput deste artigo não se aplica às licitações, contratos, parcerias e 
instrumentos congêneres. 

Art. 11. Os titulares dos órgãos da Administração Direta e Indireta, no âmbito de sua competência, poderão 
expedir normas complementares, relativamente à execução deste Decreto. 

Art. 12. A tramitação dos processos administrativos referentes a assuntos vinculados a este decreto correrá em 
regime de urgência e prioridade em todas as Secretarias Municipais. 

aOOM 

Art. 13. Fica detenninado que o coirercio deverá funcionar respeitando as determinações abaixo relacionadas: 

§ 1 º - poderão funcionar das 06:00 h até as 21 :00 h, as atividades abaixo relacionadas: 

1 - Supermercados, Hipermercados e mercadinhos; 
ll - Padarias e Delicatesscns; 
ili - Lojas de Insumos médicos e hospitalares; 
IV - Bancos e Lotéricas; 
V - Lojas de produtos agropecuários; 
VI - Açougues e frigoríficos. 

§ 2º - poderão funcionar durante 24:00 h, as atividades abaixo relacionadas: 

I - Farmácias, Farmácias de Manipulação e Drogarias; 
II - Postos de Combustível; 
líl - Funerárias e vclatórios; 
N - Hotéis, Pousadas, Pensões e alojamentos; 
V - Hospitais e C línicas de Urgência e Emergência; 
VI - Pet Shops e Clínicas V cterinárias. 

§ 3º - Ficam autorizados a funcionar, com 30% (trinta por cento) da capacidade, cumprindo as medidas sanitárias 
e com horário máximo de 20:30h, os seguintes segmentos: 

I - Igrejas e locais destinados a cultos religiosos e espirituais; 
TI - Academias, centros de ginástica c estabelecimentos de condicionamento tisico. 
§ 4º - Mesmo os estabelecimentos elcncados neste artigo para autorização de funcionamento estão sujeitos às 
punições previstas neste decreto em caso de verificação de descumprimento da., diretrizes de segurança e 
prevenção a contágio estabelecidas pelas autoridades competentes. 
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§ 5° - Poderão funcionar, de portas fechadas, exclusivamente em regime de delivery, os seguintes 
estabelecimentos: 

I - Bares, Restaurantes, Lanchonetes, Quiosques, Lojas de Conveniência e Trailers de comercialização 
dealimentos; 
TI - Distribuidoras de Gás, Distribuidoras de Água e Bebidas. 
§ 6° - As Indústrias terão seu funcionamento regulado confomx: disposto no art. 3°, §1 e §2º, do Decreto 
Presidencial de nº 10.282, de 20 de março de 2020. 

§ 7° - Os demais estabelecimentos comerciais e de serviços não elencados nos artigos 7° e 8° deste decreto, 
poderão funcionar no horário compreendido entre 08:00 e 17:00 horas, adotando as medida~ de distanciamento e 
proteção regulamentadas pela Secretaria de Saúde. 

§ 8° - Todos os estabelecimentos comerciais e de serviços deverão respeitar o limite de 02 (duas) pessoas para 
cada 10 metros quadrados, incluindo os funcionários, ficando sob sua responsabilidade a organização e 
fiscali7.ação de eventual fila, devendo marcar no solo com fita ou tinta o espaço de pelo menos 1,5 metros de 
distância. 

Art. 14. - É obrigatório o uso de máscaras em todo o território do município de Vargcm Grnnde, em qualquer 

§ l º - o descumprimento do disposto no presente artigo, ensejará a aplicação de 1ID.1lta de RS 50,00 (cinquenta 
reais), além de responsabilização criminal do cidadão que poderá responder pelo crime contra a saúde pública 
(art. 268 CP) e crime de desobediência (art. 330 CP), podendo inclusive ser conduzido à autoridade policial caso 
se negue a voltar para casa; 
§ 2° - a obrigação de exigência de uso de máscaras no interior de estabelecimentos públicos e privados, continua 
sendo destes, os quais poderão ser autuados cm caso de descurrq,rimento. 

Art. 15. - Fica instituído o controle de circulação em todo o território do município de V argcm Ürdnde a partir 
de 26 de março de 2021, impedida a circulação das 22hs às 05hs, exceto aos Órgãos de Segurança, Chefes dos Poderes 
Executivos, Legislativo e Judiciârio, vigias noturnos, delivcry, profissionais da ârea da saúde, advogados no exercício da 
profissão, e circulação para acesso quando necessário a serviços essenciais e sua prestação; 

Art. 16. - É obrigatório o uso de máscaras para ingresso cm qualquer estabelecimento público ou privado. 

§ 1º - os estabelecimentos públicos e privados, ficam obrigados a disponibilizar álcool em gel 70% na entrada e 
ao lado da máquina de cartão, bem como a manterem as portas abertas, ou disponibilizar colaborador para abrir e 
fechar; 

§ 2º - em caso de descumprimento do disposto acima, será punido com pena de multa de RS 500,00 (quinhentos 
reais) por pessoa sem máscara, o proprietário de estabelecimento privado ou o chefe do estabelecimento público. 

§ 3° - sem prejuízo da multa cima, também será aplicada uma multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para cada 
ato de descumprimento das demais medidas. 

§ 4° - dada a gravidade da situação, as multas acima já serão aplicadas na primeira visita cm que forem detectada~ 
as irregularidades, sendo que em caso de reincidência o estabelecimento terá o alvará de funcionarrento cassado 
e as portas lacradas. 

Art. 17. Terão funcionamento expressamente proibido, até o dia I O de abril de 2021, podendo ser renovado por 
quantos períodos se fizerem necessário, desde que precedido de prévia avaliação dos órgãos de saúde, as seguintes atividades de 
serviço: 
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I - Casas de shows e espetáculos de qualquer natureza; 
TI - Casas de festas e eventos; 
m -Feiras, exposições, congressos e seminários; 
IV - Bares, Lanchonetes e Restaurantes, exceto por delivery; 
V - Clubes de serviço e de lazer; 
VI - Locais públicos ou priv,1dos destinados a quaisquer práticas esportivas; 
Vil - Moto taxistas para transportar passageiros, porém autorizados a transportar produtos (delivery); 
Vlll - Quaisquercventoscongênerescom potencialdcgerar,1glomerações. 

Art. 18. Está autorizado o serviço de transporte de passageiros por táxis e carros de aplicatims. 

Art. 19. Fica tenninantemente proibida a atividade de comercio de ambulantes, exceto a venda de frutas e verduras 
de produtores rurais do município de Vargem Grande, que deverão respeitar as normas de saúde; 

Art. 20. Serviços de fornecimento de água e esgoto, energia elétrica e internet são considerados de necessidade 
primária As empresas de fornecimento destes serviços poderâo atuar para a manutenção do seu pleno funcionanx:nto e novas 
adesões. 

I - Estão vedados, no entanto, os atendimentos presenciais nas sedes destas empresas, devendo toda comunicação 
se operar por meio eletrônico ou telelõnico. 

Art. 21 . De maneira geral, fica vedada a realização de quaisquer eventos ou atividades coletivas não essenciais, em 
que ocorra a aglorreração de pessoas, sem que seja possível manter a distância mínima necessária para evitar a contaminação pelo 
novo coronavírus, confonne orientação do Ministério da Saúde. 

PARÁ GRAFO ÚNICO. A vedação de que trata o caput deste artigo abrange os eventos ou atividades coletivdS realizadas pelo 
Poder Público Municipal ou por ele autorizado e privado. 

Art. 22. Fica proibido, aos produtores e aos fornecedores de bens ou de serviços essenciais à saúde, à higiene e à 
alimentação de elevar, excessivamente, o seu preço ou exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva, cm decorrência 
da epidemia causada pelo COVID-19; 

Art. 23. Fica determinado que os fornecedores e comerciantes estabeleçam limites quantitativos para a aquisição 
de bens essenciais à saúde, à higiene e à alimentação, sempre que necessário para evitar o esvaziamento do estoque de tais 
produtos; 

Art. 24. Para auxiliar na prevenção da disseminação do Coronavírus (Covid-19) e da doença por ele causada e, 
consequentemente proteger a saúde e a vida das pessoas, a administração pública municipal recomenda as medidas e ações 
contidas no Plano Municipal de Contingência, tais como: 

I. isolamento social voluntário para todas a<; pessoa<;, em especial que retomem de viagem do exterior ou de 
locais em que já tenha havido confinnação de casos de Covid- 19,pelo prazo mínimo de 07 (sete) dias, mesmo que não 
apresentem sintomas; 

n. isolamento domiciliar voluntário de 14 (quatorze) dias para todas as pessoas que apresentem febre associada a 
um dos sintomas respiratórios (tosse, coriza, dor de garganta ou dificuldade para respirar); 

m. suspensão de visita<; a pessoas recolhidas cm delegacias ou presídio, Unidades Hospitalares, ou cm locais 
onde haja acomodação de famílias desabrigadas das chuvas; 

IV. uti lização do serviço de transporte coletivo, principalmente por pessoas idosa,;, somente em eac;o de extrema 
necessidade; 

V. Manutenção da ventilação dos ambientes e orientação para que, durante o período das medidas ora 
recomendadas, seja evitada a aproximação, concentração e aglomeração de pessoa<;. 
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Art. 25. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte, mercadorias 
ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação do novo coronavírus; e 

ll - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não 
estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de 
maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do novo coronavírus. 

Art. 26. Para enfrcntamento da Situação de Calamidade de saúde pública decorrente do novo coronavírus, poderão 
ser adotadas, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, entre outras, as seguintes medidas: 

I - isolamento; 
II - quarentena; 
m - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 
b) testes Laboratoriais; 
e) coleta de amostras clínicas; 
d) Vdcinação e outrdS medidas profiláticas; ou 
e) tratamentos médicos específicos. 

IV - estudo ou investigação epidemiológica; 
V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; 
VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e j uridicas, hipótese em que será garantido o pagamento 

posterior de indenização justa. 

rcgulam:nto; 

§ 1° A~ medidas prcvístas neste artigo somente poderão ser dctenninadas com base em evidências cientificas e 
em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas, no tempo e no espaço, ao 
mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública. 
§ 2° Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: 

1 - o direito de serem infonnadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família conforme 

Il - o direito de receberem tratamento gratuito; 
Ili - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme 

preconiza o Regulamento Sanitário Internacional, anexo ao Decreto Federal nº l 0.212, de 30 de janeiro de 2020. 

§3º As pessoas deverlo sujeitar-se ao cumprirrento das m:didas previstas neste artigo, e o descumprimento delas 
acarretará responsabilização, nos termos previstos em Lei. 

Art 27. Para o atendimento às detenninações da Portaria nº 356/2020, do Ministério da Saúde, os órgãos 
públicos responsáveis serão comunicados da ocorrência do descurnprirrento do isolamento ou da quarentena, se for o ca~o. 

Art 28. Fica instalado o Centro de Operações de Calamidade em Saúde, sob a coordenação da Secretaria 
Municipal de Saúde, para o monitoramento da Calamidade cm saúde pública orn declarada. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Compete ao Centro de Operações de Calamidade em Saúde definir as medidas e estratégias referentes 
ao enfrcntamento da proliferação do COVID-19, de acordo com a evolução do cenário epidemiológico. 

Art. 29. Fica a Secretaria Municipal de Saúde - FMS autorizada a editar os atos nonnativos complementares 
necessários à execução deste Decreto. 

aOOM 

Art. 30. Fica o Município V ARGEM GRANDE- MA autorizado a remanejar mão de obra terceirizada, em 

P,ofe;trn Mu,;o;p,; do Va,gom G,a,de • 
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especial prestadores de serviço de limpeza e higienização, para execução dos respectivos serviços em áreas definidas como 
prioritárias neste Decreto, independentemente da secretaria à qual o respectivo contrato está vinculado. 

Art. 3 1. Fica o Município autorizado a remanejar servidores entre Secretarias ainda que sejam diversas as funções 
exercidas, observada a área de conhecimento, bem como a capacidade mínima e aptidão do servidor para a realização do serviço, 
em especial na área da saúde. 

PARÁ G RAFO ÚNICO - Demonstrado a necessidade de maior número de servidores para evitar caos na prestação de serviços a 
população, fica autori7.ado a contratação temporária de servidores, pelo prazo de 6 meses, prorrogáveis por igual período. 

Art. 32. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer m>mento, acrescendo -se outras, a 
depender da fase epidemiológica do contágio e da evolução dos casos no Município. 

Art. 33. Fica determinada a manutenção da suspensão das aulas presenciais, na rede pública municipal e privada, 
por prazo indeterminado. 

Art. 34. Fica detenninado o fechamento dos acessos rodoviários secundários ao Município de V ARGEM 
GRANDE e a instalação de barreiras com a finalidade de controle sanitário e orientação nos acessos principais. 

§ 1 • Deverá ser instalada em cada barreira uma unidade de atendimento com tenda, aparelho para aferir 
temperatura corporal, panfletos educativos sobre o COVID-19, com pelo menos 03 (três) servidores municipais. 

§ 2° Fica determinado o remanejamento de todos os servidores invt:stidos nas atribuições de fiscal ização (obras, 
posturas, tributários, meio ambiente, vigilância, agropecuário, sanitário, PROCON e afins) para executar suas 
atividades a serviço da Secretaria Municipal de Saúde e mediante escala elaborada pela mesma nas barreiras de 
que trata esse artigo e outros que se fizerem necessários. 

§ 3" A Administração poderá solicitar ao Estado a disponibilização, em regime de urgência, dos servidores 
investidos nas funções de fiscalização (Vigilância, Sanitária, Agropecuária, Tributária e outros) lotados no 
Município de V ARGEM GIIRANDE para auxiliar na fiscalização e conscientização nas barreiras. 

§ 4º O Município poderá solicitar auxilio das forças de segurança (Polícia Militar, Polícia Rodoviária Estadual, 
Polícia Ambiental, Corpo de Bombeiros), em regime de colaboração mútua, para acompanhar e garantir a ordem 
durante o período de restrição de acesso. 

§ 5º Todos os veículos serão abordados nas barreiras sanitárias e os condutores questionados acerca de seu 
destino final. 

§ 6º Caso pretendam a entrada e/ou pennanência no Município de V ARGEM GRANDE, deverão ser prestadas 
infonnações requeridas pelos fiscais e agentes de saúde para averiguar o grau de probabilidade de contaminação, 
bem como será aferida a temperatura dos passageiros, colhidos os demais dados pertinentes, além de repassadas 
orientações acerca das medidas preventivas em relação ao vírus COVID-19. 

§ 7º O não atendimento às determinações dos servidores investidos nas funções de controle dos acessos 
principais carncterizará crime de desobediência, na forma do Art. 330, do Código Penal, sujeitando o inlhltor à 
pena de detenção e multa. 

Art. 35. A"> obras públicas no Município que estejam em processo licitatório e que sejam custeadas com recursos 
próprios ficam suspensas por tempo indetenninado. 

• DOM 

Art. 36. Na hipótese de óbito, o cadáver deve ser transferido, o mais rápido possível, ao serviço funerário. 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
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§ 1° Antes de proceder ao traslado do cadáver, deve-se pennitir o acesso apenas aos familiares, restringindo-se 
aos mais próximos, para a despedida. Entretanto, não deve haver contato tisico com o cadáver nem com as 
superficies c equipamentos em seu entorno ou com outro material qualquer que possa estar contaminado. 

§ 2° Os trabalhadores deverão ser infonnados de que se trata de cadáver de pessoa falecida pelo Covid-19. 

§ 3° Todas as pessoas que participam do traslado do cadáver, desde o morgue/SVO/IML até o estabelecimento 
funerário, deverão ter fonnação suficiente para realizar essa operação, de modo que não traga risco de se 
contaminarem ou causarem acidentes que possam vir a contaminar terceiros e o meio ambiente. 

§ 4º O motorista do veículo deve receber instruções prévias sobre os procedimentos a serem adotados no caso de 
colisão no tr.lnsito: se não houver ruptura do saco (se houver), a empresa providenciará, de imediato, outro 
veículo funerário para transporte da uma, havendo rompimento do saco funerário, a autoridade sanitária deverá 
ser comunicada imediatamente, bem como as autoridades de trânsito para o devido isolamento da área. 

§ 5° Os trabalhadores responsáveis pelo traslado, uma vez que manipularão o cadáver, devem adotar medidas de 
precaução de contato. Portanto, devem estar munidos de equipamentos de proteção individual (EPJ) adequados 
para os casos confinnados para a infecção por SARS-CoV-2, conforme estabelecido para os trabalhadores que 
atendam os casos confinnados da infecção nos serviços de saúde conforme Nota Técnica Nº 04/2020 
GVIMS/GGTES/ ANVISA 

§ 6º Está proibida a realização das técnicas de somatoconservação cm cadáveres de pessoas falecidas pelo 
Covid-19, nem limpeza e tampouco intervenções de tanatopraxia. 

§ 7º Na manipulação da preparação de cadáveres acometidos pelo Covid 19 existe o risco de contaminação, pois 
os pulmões e outros órgãos podem conter vírus vivos. Assim é preciso tomar rredidas rigorosas de proteção. 

§ 8º O cadáver deve ser introduzido em saco sanitário para cadáver, devendo ser impenneávcl e biodegradável, 
apresentando resistência a vc1Zamcnto de líquidos e a pressão de gases em seu interior, devendo o cadáver deve 
ser introduzido no saco, ainda estando no morgue/SVO/IML (na hipótese de não haver saco sanitário, o cadáver 
deve ser colocado im:diatamente na uma funerária - caixão-, que deve ser vedado ainda no morgue/SVO/IML, 
não podendo ser aberto em nenhuma hipótese) 
§ 9º Imediatamente após a introdução do cadáver no saco e o fechamento deste, deve-se pulverizá-lo com uma 
solução de hipoclorito de sódio que contenha 5.000 ppm de cloro ativo (diluição de 1 :10 de hipoclorito com 
concentração 40-50 gr/litro, preparada recentemente). 

§ 10 Após a sanitização do saco, este deve ser introduzido na urna funerária para ser entregue a empresa que 
realizará o enterro/cremação. 

§ 11 Fica vedado a realização do velório de pessoas falecidas em decorrência do Covid-19, a fim de evitar 
aglomeração de pessoas. 

§ 12 O destino final do cadáver pode ser o enterro ou cremação, neste último caso, as cinzas podem ser 
manipuladas sem representar nenhum risco. 

§ 13 Se o destino final for cemitério, os funcionários não devem abrir a uma funerária, devendo ser 
imediatamente enterrado o mais profundo possível. 

§ 14 O veículo para o traslado do cadáver deve ser exclusivo para esse fim e deve ser higienizado após entrega do 
corpo, área interna: com álcool 70% ou hipoclorito de sódio a 1 % e área externa: com quaternário de amõnia ou 
detergente. 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
CNPJ: 05.648.738/0001-83 

http://vargemgrande.assesi.com/diariooficiaV?id=677 

P~na(s) 11 de U 



EXECUTIVO 

DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE 

Ano 5 - Edição Nº 1056 de 26 de Março de 2021 
§ IS Caso haja suspeita de contaminação de algum funcionário, este deverá ser afastado por 14 dias a fim de 
providenciar a investigação diagnóstica. 

Art. 37. Ficará a cargo da Secretaria de Finanças ou Administração providenciar o contingenciarrento do 
orçamento para que os esforços financeiro-orçamentários sejam redirecionados para a prevenção e o combate da COVTD-19. 

Art. 38. Para efeitos do disposto nesse decreto, aplicam-se as suspensões dispostas no art. 65 da Lei n. 1 O 1, de 04 
de maio de 2000. 

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 40. Revogam-se as disposições cm contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE, AOS VINTE E SEIS DIAS DO Mts DE 
MARÇO DE DOIS MIL E VINTE UM. 

1DOM 

JOSÉ CARLOS DE OLIVECRA BARROS 
Prefeito Municipal 
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Rua Dr. Ni na Rodri gues, Nº 20 , Ce ntro, Vargem Gra nde - MA , CEP nº 65 . 430-000, 
CNPJ n• 05 . 648 . 738/0001-8 3 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021-CPL/PMVG. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.05346.2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, através do Presidente da 
CPL, Conforme Portaria nº 024/2021, CONVOCA os licitantes para abertura do certame abaixo 

descrito: 

- OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria 
na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações do Projeto 

Básico, ANEXO I deste Edital. 

DATA: 23/04/2021 

HORAS: 14:00 hs. 

LOCAL: Setor de Licitações na sede da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, sito 
a Rua Dr. Nina Rodrigues- 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA. 

Vargem Grande - MA, em 15 de Abril de 2021. 

a CPL 

Rua Dr . Nin a Rodr igu e s, Nº 20 1 Centro, Va rgem Gr a nde - MA, CEP nº 65 . 430-000, 
CN PJ n• 05 . 6 48 . 738 / 0001 -8 3 



Rua Dr. Nina Rodrigue s , N ' 20, Centro , Varge m Gra nde - MA, CE P n • 65 .430· 
000, 

CNPJ nº 05.648.738/0001-83 

EDITAL DE LIC/TAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 00312021-CPUPMVG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0101.05346.2021 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

Razão Social: /ii u D.JS f\ tl ro :TEc N o Lo G 11\ µ TJ? f\ 
CNPJ Nº 6<j 6:<:t C\ , 1: \ 0 \ 000 ! - 91-
Endereço: r: H A ._,&na e ,Qg~ eh Q_,)l\tJ Olmo t, :n ~ oP{;, 

- i ,.I)o\\ "" D 9n., tv(f. ,' 1:\-&'.2 · 

E-mail: ~o:is:n12" e;oQ • 011 ~a:n @,~:rooiQ. <2Dlrn 

Cidade: Jo»ui)u-yQu v, Estado: .ffi_Yi Telefone~ ::\&)'\ &3 J 6 -&fil~ 

Representante para contato: 

Recebemos, por meio direto na "CPL" nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 
identificada, bem como seus anexos. 

Local: Vargem Grande- MA, _ _ de _______ de 2021 . 

-----------------------------------------------------------------------------------Rua Dr. Nin a Rodr i gues , N ' 20 , Ce ntr o, Va rge m Gra nde - MA , CEP n ' 65 .430-000, 
CNPJ nº 05 .648. 738/ 0001-83 
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26/04/2021 

M Gmaíl 

solicitação de edital 

construloc construloc <construlocc@gmail.com> 
Para: vargemgrandelicitacao@gmail.com 

bom dia! 

Gmail - solicitação de edital 

vargem grande <vargemgrande.licitacao@gmail.com> 

26 de março de 2021 08:02 

venho respeitosamente atraves deste, solicitar o edital da tomada de preços nº 003/2021 cpl/PMVG. 
OBJETO: serviços de assessoria e consultoria na área tributária. 

EMPRESA: JUCIE G DE MATOS - ME 
cnpj: 21.464.366/0001-91 

Gilberto Silvino - Procurador 

https://mail.google.comlmail/u/O?ik=1 bb6d64354&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3A 1695292155945279383&sim pl=msg-f%3A 1695292.. . 1 /1 



Rua Dr. Nina Rodrigues, N • 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 .430-000, 
CNPJ n• 05.648. 738/ 0001-83 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021-CPL/PMVG. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.05346.2021 

A VISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, através do Presidente da CPL, conforme 
Portaria nº 024/2021, comunica aos licitantes que adquiriram o edital da Tomada de Preços nº 
003/2021-CPL/PMVG, PROC. ADMIN ISTRATIVO Nº 0101.05346.2021, cujo objeto incide na 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária 
para o Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações do Projeto Básico, ANEXO I deste 
Edital, cuja abertura estava prevista para o dia 23/04/2021 as 14h00min, o mesmo fica ADIADO para 
o dia 26/04/2021 ás 14:00hs. 

Vargem Grande - MA, em 22 de Abril de 2021. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS -
LICITAÇÃO - AVISO DE ADIAMENTO DE 

LICITAçAO: 001/2021 

CONCOR.RÍNCIA PÚBLICA Nº 001/2021-
CPIJPMVG. 

PROC. ADMTNTSTRATIVO º 0101.05349.2021 

A VISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de V argem 
Grande/MA, através do Presidente da CPL, conforme 
Portaria nº 024/2021, comunica aos licitantes que adquiriram 
o edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 001/2021-
CPL/PMVG, PROC. ADMINISTRA TJVO Nº 
0101.05349.2021, cujo objeto incide na Contratação de 
Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria, 
assessoramento técnico e apoio na recuperação de créditos 
tributários e não tributários vencidos no Município de 
V argem Grande/MA, conforme especificações do Projeto 
Básico, ANEXO J deste Edital, cuja abertura estava prevista 
para o dia 23/04/2021 as 09h00min, o mesmo fica ADIADO 
para o dia 26/04/2021 ás 09:00hs. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS­
LICITAÇÃO - AVISO DE ADIAM ENTO DE 

LICITAÇÃO: 003/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/202.1-CPIJPMVG. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.05346.2021 

A VISO DE ADIA'.\'IE TO DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de V argem 
Grande/MA, através do Presidente da CPL, conforme 
Portaria nº 024/2021, comunica aos licitantes que adquiriram 
o edital da Tomada de Preços nº 003/202 1-CPL/PMVG, 
PROC. ADMJNTSTRATTVO Nº 0101.05346.2021, cujo 
objeto incide na Contratação de Empresa para Prestação de 
Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para 
o Município de V argem Grande/MA, conforme 
especificações do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital, 
cuja abertura estava prevista para o dia 23/04/2021 as 
14h00min, o mesmo fica ADIADO para o dia 26/04/2021 ás 
14:00hs. 

aDOM 
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Processo Administrativo nº 0101.05346.2021. 
Modalidade: Tomada de Preços nº 003/2021-CPL/PMVG 
Tipo: Menor Preço por Item 

Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e 
Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital. 

Documentos de Credenciamento 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



CREDENCIAMENTO 

- Carta de Credenciamento 

1. Certificado de Cadastro no SICAF; 

2. Contrato Social; 

3. Primeira Alteração Contratual; 

4t 4: Documento Sócio 
5. Declaração de Enquadramento EPP. 

CNPJ Nº 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhao 

AUTO 
BAHN 

Tech 



CARTA DE CREDENCIAMENTO 

À 

AUTO 
BAHN 

Tech 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA DE PREÇOS N2 003/ 2021. 

PrezadosSenhore~ 

A AUTOBAHN TECNOLOGIA L TDA, por seu representante legal, que esta subscreve, 
credencia a Sra. Mikaelle Maria Fontenele Santos, portador do RG Nº: 2004023053597 e do 

CPF Nº 024.378.013-32, para representá-la perante a TOMADA DE PREÇOS em referência, 
outorgando poderes para rubricar as Propostas Comerciais, a documentação, apresentar 
reclamações, impugnações, renunciar a prazos recursais e assinar atas. perante a Comissão 

Permanente de Licitações, em qualquer fase do processo Licitatório e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame em nome da re 

Reconheco oor SEMELHAN~;i!l.~~..:!?t!~!~~~•••••....,•*••"""' 
LUCAS ABREU FERREI • 

. . . '91-J.'-' ~Lu 6 4 2021 
Barremnhas (Ml 05 de Abnl de 2021. ErnTe~dte,rnundhoJ Air Escrevente 5•o ,, FranCI a va e esus · 

ffC/i'O PODER JUDICIÁRIO · TJMA 
S,fol NOT,~ Selo: RECFIR1567llSZXMC6K8UI0Xl411 • Ato: 13.17.2 . 2 Uts. • , fmol. RS4.63 FFRC: J;S0.13 __ FADEP:RS0.18 _FEMP:A.S0._18 To"'...ta_..l ...,_..._ 

MA ~ Conruit" ~ v~_!idade de.~tiP ~ 1n ,,o s1tP http,;;·,1/sPJo.tjtmt .. !u~ ... ~ ~l~O Of Ct.i •. 

bJ}J)j) AJru,,._ ~J\J, i,,.__ r·~9·~1 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 'd. ~ , ~,. -~ 

Lucas Abreu Ferreira :.>q~ ~.,. 
i · SÃol\11~\ 

Representante Legal 
CPF nº 066.810.873-88 

CNPJ Nº 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 

~ 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

CNPJ: 
Razão Social: 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n• 03, de 26 abril de 2018) 

34.549.710/0001-97 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS 

Endereço: 

RUA ANACLETO DE CARVALHO, 243 - CRUZEIRO - Barreirinhas / Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamcntais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n• 8.666, de 1993. 

Emitido em: 23/03/2021 09:17 1 de 1 



LUCAS ABREU FERREIRA, brasileiro, empresário, solteiro, natural de São Luís/MA, 

nascido em 13/02/1999, residente e domiciliado à Rua João Damasceno Nº 1, Edifício 

Unique, Apto 606 - Ponta do Farol, São Luís/MA, CEP 65.077-630, portador do RG nº 

037489532009-4 SSP/MA e CPF nº 066.810.873-88; e MIKAELLE MARIA 

FONTENELE SANTOS, brasileira, contadora, solteira, natural de Chaval/CE, nascida 

em 05/04/1988, residente e domiciliada na Rua Cazuza Ramos s/nº - Apto. 05 

Condomínio Antônio Caldas - CEP 65.590-000 Barreirinhas/MA., portadora do RG nº 

2004023053597 SSP/CE e CPF nº 024.378.013-32 têm entre si justo e combinado a 

constituição de uma SOCIEDADE SIMPLES, que se regerá pela legislação especifica 

que disciplina essa forma societária e pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E FORO - A sociedade 

girará sob a denominação social de AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA,. com sede e foro 

na Rua Cazuza Ramos nº 639, Centro - CEP 65.590-000, no município de Barreirlnhas, 

Estado do Maranhão. 

CLÁUSULA SEGUNDA OBJETIVO SOCIAL A - - sacie a d d e tem por o 1Jet1vo soc1a : b .. • 1 

1. Atividade Principal : 

6202-3/00 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

customizáveis 

11. Atividades Secundárias: 

6209-1 /00 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 

informacão 

6920-6/02 Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 

7112-0/00 Services de Enaenharia 

7320-3/00 Pesauisas de mercado e de opinião oública 

8211-3/00 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

8230-0/01 Servicos de organizacão de feiras, congressos, exposições e festas 

8541-4/00 Educação profissional de nível técnico 

8291-1 /00 Atividades de cobranca e informações cadastrais 

8599-6/04 Treinamento em desenvolvimento orofissional e gerencial 

CLÁUSULA TERCEIRA- CAPITAL SOCIAL - O capital social será de R$ 100.000,00 

(cem mil reais), totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do pais, dividido 

em 100.000 (cem mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma e 

. dd 6 . d . t d1vi i o entre os s cios a seguinte orma: 
Sócio Quotas Valor R$ % 

LUCAS ABREU FERREIRA 75.000 75.000,00 75 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 25.000 25.000,00 25 

TOTAL 100.000 100.000,00 100 
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Parágrafo Único - Os sócios não respondem subsldiariamente pelas obrigações 
sociais. · 
CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERêNCIA - Os sócios poderão ceder ou alienar 
por qualquer título sua respectiva quota a terceiro sem o prévio consentimento dos 
demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de 
condições, e na proporção das quotas que possuírem, observando o seguinte: 
1 - Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem a respeito da 
preferência no prazo de 30 (trinta) dias; 
li - Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou 
havendo sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro. 

CLÁUSULA QUINTA- INICIO DE ATIVIDADES, PRAZO DE DURAÇÃO E TÉRMINO 
DO EXERCICIO SOCIAL - A sociedade iniciará suas atividades no ato do registro do 
presente contrato de constituição no órgão competente, sendo por prazo indeterminado 
o seu tempo de duração e encerrando-se seu exercício social em 31 de dezembro de 
cada ano. 

CLAUSULA SEXTA - DA ADMINISTRAÇÃO E USO DO NOME EMPRESARIAL 
6.1. A administração da sociedade e o uso do nome comercial ficarão a cargo do sócio 
LUCAS ABREU FERREIRA, acima qualificado, com poderes e atribuições de SÓCIO 
ADMINISTRADOR: 
1. autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio (artigos 997, VI; 1013; 1015; 1064; CCB). 
li. A representação ativa ou passiva da sociedade, em juízo ou fora dele e perante 
terceiros; 
Ili. A representação perante qualquer departamento ou repartição federal, estadual ou 
municipal, bem como autarquias, sociedade de economias mista e entidades para­
estatais; 
IV. A abertura, encerramento e movimentação de contas bancárias; 
V. A emissão, endosso, aceite e quitação de títulos de créditos, contratos de 
empréstimos bancários, recibos, quitações e borderôs; 
VI. As correspondências em geral. 
6.2. São nulos de pleno direito os atos praticados relacionados a assuntos alheios aos 
objetivos da sociedade, ou quando implicarem em obrigações de mero favor ou 
liberdade, tais como outorga de aval, fiança, endosso ou quaisquer outras garantias a 
favor de terceiros, sendo expressamente proibidos, salvo se aprovado por todos os 
sócios. 
6.3. O sócio LUCAS ABREU FERREIRA, qualificado no preâmbulo deste instrumento, 
pode delegar suas funções, poderes e/ou atribuições de SÓCIO ADMINISTRADOR a 
outro sócio ou a terceiros designados para a função de ADMINISTRADOR DELEGADO, 
com mandato pelo período de até 02 (dois) anos (Art. 1.018, CCB). 
6.4. São revogáveis a qualquer tempo, os poderes conferidos a sócio por ato separado, 
ou a quem não seja sócio (Art. 1.019 CCB). 

CLAUSULA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO - A sociedade poderá realizar a 
distribuição dos lucros antecipadamente, ainda que o período não tenha sido encerrado, 
inclusive de forma desproporcional a participação dos sócios em relação as quotas 
integralizadas na sociedade. Tal distribuição antecipada ocorrerá mediante elaboração 
de balancete mensal, trimestral. e anual (Parágrafo 3° do artigo 48 da IN nº 93 de 
24/12/1997). . . . 

JUCEMA 
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Parágrafo Único • Os sócios farão jus a uma retirada mensal, em conformidade com o fluxo 
de caixa da sociedade. 

CLÁUSULA OITAVA- LUCROS E/OU PREJU(ZOS -Os Lucros e/ou Prejuízos apurados em 
Balanço a ser realizado após o término do exercício social serão distribuídos entre os sócios, 
proporcionalmente às quotas de capital de cada um, podendo optarem pelo aumento de ca­
pital utilizando os Lucros e/ou pela compensação dos prejuízos em exercícios futuros. 

CLÁUSULA NONA - DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS • As deliberações serão tomadas por 
maioria de votos, contados segundo o valor das quotas de cada um (Art. 1.010 CCB). 
Parágrafo Único - As reuniões deliberativas ocorrerão na última sexta-feira de cada mês, 
preferencialmente na sede social da empresa, ficando ciente os sócios abaixo-assinados; 

CLÁUSULA DÉCIMA- FILIAIS E OUTRAS DEPENDê.NCIAS - A sociedade poderá,'a qual­
quer tempo, abrir filiais e outros estabelecimentos, no país ou forá dele, por ato de sua gerên­
cia ou por deliberações dos sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE • A sociedade não 
se dissolverá com o falecimento de qualquer dos sócios, mas prosseguirá com os remanes­
centes, pagando a sociedade ou os sócios remanescentes aos herdeiros do falecido, sua 
quota de capital e sua parte nos lucros líquidos apurados até a data do falecimento, da se­
guinte forma: 
10.1. 20% (vinte por cento) no prazo de cento e oitenta dias; 
10.2. 30% (trinta por cento) no prazo de doze meses; e 
10.3. 50% (cinquenta por cento) no prazo de 24 meses, a contar da data do falecimento. 

1 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS - Os casos omissos neste contrato 
serão resolvidos com observância dos preceitos do Código Civil e de outros dispositivos legais 
que lhes sejam aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÕES DOS SÓCIOS - Para os efeitos do dis­
posto no art. 1.011 do Código Civil, os sócios declaram, sob as penas da Lei, que não estão 
incursos em nenhum dos crimes previstos ali ou em lei especial, que possam impedi-los de 
exercer a administração da sociedade. · 

E, estando assim justos e contratados assinam este instrumento contratual em 03(três) vias, 
de igual forma e teor e para o mesmo efeito, na presença das (2) duas testemunhas abaixo. 

Barreirinhas, em 1 O de julho de 2019 . 

15° OFICIO NOTAS"­
SÃO LUIS-MAy- ' 

JUCEMA 

. b)J\(AYJ A ~~ 
Lucas Abreu Ferreira 

CPF nº 066.810.873-88 

i{:tfM~ ✓~~ 
CPF nº 024.378.013-32 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DE SOCI­

EDADE LIMITADA AUTOBAHN TECNOLOGIA L TDA. 

Pelo presente instrumento particular 

LUCAS ABREU FERREIRA, brasileiro, solteiro, natural de São Luís/MA, nascido em 
13/02/1999, empresário, portador do RG nº 037489532009-4 SSP/MA e CPF nº 
066.810.873-88, residente e domiciliado na Rua João Damasceno Nº 1, Edifício Uni­
que, Apto 606 - Ponta do Farol, São Luís/MA, CEP 65.077-630; (art. 997, 1, CC). 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS, brasileira, solteira, natural de Chaval/CE, 
nascida em 05/04/1988, contadora, portadora do RG nº 2004023053597 SSP/CE e 
CPF nº 024.378.013-32, residente e domiciliada na Rua Cazuza Ramos s/nº - Apto. 
05 Condomínio Antônio Caldas, Barreirinhas/MA, CEP 65.590-000; (art. 997, 1, CC). 

Sócios da Sociedade Limitada AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA, inscrita no CNPJ 
nº 34.549.710/0001-97, devidamente registrada na Junta Comercial do Maranhão -
JUCEMA, sob o NIRE 21201041534 em 15/08/2019, resolvem em comum acordo al­
terar o contrato social de acordo com as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A PARTIR DESTE ATO A SEDE PASSA A SER NA 

Rua Anacleto de Carvalho, nº 243, Bairro Cruzeiro, Barreirinhas, Maranhão. CEP.: 
65.590-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Continuam em pleno vigor todas as demais cláusulas que 
não colidem com a presente alteração. 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DE SOCI­

EDADE LIMITADA AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA. 

LUCAS ABREU FERREIRA, brasileiro, solteiro, natural de São Luís/MA, nascido em 
13/02/1999, empresário, portador do RG nº 037489532009--4 SSP/MA e CPF nº 
066.810.873-88, residente e domiciliado na Rua João Damasceno Nº 1, Edifício Uni­
que, Apto 606 - Ponta do Farol, São Luís/MA, CEP 65.077-630; (art. 997, 1, CC). 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS, brasileira, solteira, natural de Chaval/CE, 
nascida em 05/04/1988, contadora, portadora do RG nº 2004023053597 SSP/CE e 
CPF nº 024.378.013-32, residente e domiciliada na Rua Cazuza Ramos s/nº - Apto. 
05 Condomínio Antônio Caldas, Barreirinhas/MA, CEP 65.590-000; (art. 997, 1, CC). 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E FORO - A sociedade 
gira sob a denominação social de AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA , com sede e foro 
na Rua Anacleto de Carvalho, nº 243, Bairro Cruzeiro, no município de Barreirinhas, 
Estado do Maranhão. CEP.: 65.590-000, inscrita no CNPJ nº 34.549.710/0001 -97, de­
vidamente registrada na Junta Comercial do Maranhão - JUCEMA, sob o NIRE 
21201041534 em 15/08/2019. 

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL - A • 1 sociedade tem por objetivo soc1a : 
1. Atividade Principal: 
6202-3/00 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador cus-

tomizáveis 
li. Atividades Secundárias: 
6209-1/00 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da infor-

mação 
6920-6/02 Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
7112-0/00 Serviços de Engenharia 

7320-3/00 Pesouisas de mercado e de opinião pública 
8211-3/00 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
8230-0/01 Serviços de orqanizacão de feiras, conoressos, exposicões e festas 
8541 -4/00 Educação profissional de nível técnico 
8291-1 /00 Atividades de cobranca e informacões cadastrais 
8599-6/04 Treinamento em desenvolvimento profissional e qerencial 

CLÁUSULA TERCEIRA - CAPITAL SOCIAL - O capital social é de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente do país, dividido em 



Página 3 de 6 

100.000 (cem mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma e dividido 
entre os sócios da seguinte forma: 

Sócios Quotas Valor R$ % 
LUCAS ABREU FERREIRA 75.000 75.000,00 75 
MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 25.000 25.000,00 25 
TOTAL 100.000 100.000,00 100 

Parãgrafo Único - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações so­
ciais. 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA - Os sócios poderão ceder ou alienar 
por qualquer título sua respectiva quota a terceiro sem o prévio consentimento dos 
demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade 
de condições, e na proporção das quotas que possuírem, observando o seguinte: 
1 - Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem a respeito 
da preferência no prazo de 30 (trinta) dias; 
li - Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem 
ou havendo sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro. 

CLÁUSULA QUINTA - INÍCIO DE ATIVIDADES, PRAZO DE DURAÇÃO E TÉR­
MINO DO EXERCÍCIO SOCIAL -A sociedade iniciou suas atividades em 15 de agosto 
de 2019, sendo por prazo indeterminado o seu tempo de duração e encerrando-se 
seu exercício social em 31 de dezembro de cada ano. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ADMINISTRAÇÃO E USO DO NOME EMPRESARIAL 
6.1. A administração da sociedade e o uso do nome comercial ficarão a cargo do sócio 
LUCAS ABREU FERREIRA, acima qualificado, com poderes e atribuições de SÓCIO 
ADMINISTRADOR: 
1. autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização 
do outro sócio (artigos 997, VI ; 1013; 1015; 1064; CCB). 
li. A representação ativa ou passiva da sociedade, em juízo ou fora dele e perante 
terceiros; 
Il i. A representação perante qualquer departamento ou repartição federal, estadual ou 
municipal, bem como autarquias, sociedade de economias mista e entidades para­
estatais; 
IV. A abertura, encerramento e movimentação de contas bancárias; 
V. A emissão, endosso, aceite e quitação de títulos de créditos, contratos de emprés­
timos bancários, recibos, quitações e borderôs; 
VI. As correspondências em geral. 
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6.2. São nulos de pleno direito os atos praticados relacionados a assuntos alheios aos 
objetivos da sociedade, ou quando implicarem em obrigações de mero favor ou liber­
dade, tais como outorga de aval , fiança, endosso ou quaisquer outras garantias a favor 
de terceiros, sendo expressamente proibidos, salvo se aprovado por todos os sócios. 
6.3. O sócio LUCAS ABREU FERREIRA, qualificado no preâmbulo deste instrumento, 
pode delegar suas funções, poderes e/ou atribuições de SÓCIO ADMINISTRADOR a 
outro sócio ou a terceiros designados para a função de ADMINISTRADOR DELE­
GADO, com mandato pelo período de até 02 (dois) anos (Art. 1.018, CCB). 
6.4. São revogáveis a qualquer tempo, os poderes conferidos a sócio por ato sepa­
rado, ou a quem não seja sócio (Art. 1.019 CCB). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO - A sociedade poderá realizar a distri­
buição dos lucros antecipadamente, ainda que o período não tenha sido encerrado, 
inclusive de forma desproporcional a participação dos sócios em relação as quotas 
integralizadas na sociedade. Tal distribuição antecipada ocorrerá mediante elabora­
ção de balancete mensal, trimestral e anual (Parágrafo 3° do artigo 48 da IN nº 93 de 
24/12/1997). 
Parágrafo Único - Os sócios farão jus a uma retirada mensal, em conformidade com 
o fluxo de caixa da sociedade. 

CLÁUSULA OITAVA - LUCROS E/OU PREJUÍZOS - Os Lucros e/ou Prejuízos apu­
rados em Balanço a ser realizado após o término do exercício social serão distribuídos 
entre os sócios, proporcionalmente às quotas de capital de cada um, podendo opta­
rem pelo aumento de capital utilizando os Lucros e/ou pela compensação dos prejuí­
zos em exercícios futuros. 

CLÁUSULA NONA - DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS - As deliberações serão toma­
das por maioria de votos, contados segundo o valor das quotas de cada um (Art. 1.01 O 
CCB). 
Parágrafo Único - As reuniões deliberativas ocorrerão na última sexta-feira de cada 
mês, preferencialmente na sede social da empresa, ficando ciente os sócios abaixo­
assinados; 

CLÁUSULA DÉCIMA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS - A sociedade poderá, 
a qualquer tempo, abrir fi liais e outros estabelecimentos, no país ou fora dele, por ato 
de sua gerência ou por deliberações dos sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE - A socie­
dade não se dissolverá com o falecimento de qualquer dos sócios, mas prosseguirá 
com os remanescentes, pagando a sociedade ou os sócios remanescentes aos her­
deiros do falecido, sua quota de capital e sua parte nos lucros líquidos apurados até 
a data do falecimento, da seguinte forma: 
10.1. 20% (vinte por cento) no prazo de cento e oitenta dias; 
10.2. 30% (trinta por cento) no prazo de doze meses; e 
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10.3. 50% (cinquenta por cento) no prazo de 24 meses, a contar da data do faleci­
mento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS - Os casos omissos neste 
contrato serão resolvidos com observância dos preceitos do Código Civil e de outros 
dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÕES DOS SÓCIOS - Para os efeitos 
do disposto no art. 1.011 do Código Civil, os sócios declaram, sob as penas da Lei, 
que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos ali ou em lei especial, que 
possam impedi-los de exercer a administração da sociedade. 

E, estando assim justos e contratados assinam este instrumento contratual em 
03(três) vias, de igual forma e teor e para o mesmo efeito, na presença das (2) duas 
testemunhas abaixo. 

Barreirinhas, em 14 de setembro de 2020. 

Lucas Abreu Ferreira 
CPF nº 066.810.873-88 
Sócio - Administrador 

Mikaelle Maria Fontenele Santos 
CPF nº 024.378.013-32 
Administrador Delegado 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DO PIAUÍ 

Categoria Nº Registro 
CONTADORA PI-010448/ 0 · 2 

Nome 
MIKAELLE MARIA FONTENEU SANTOS 

Nascimento 
05/ 04/ 1988 

r 

::)8Ki.lJR&. 

Nacionalidade 
BRASILEIRA 

Naturalidade 
CHAVAL-CE 

Assinatura do Profissional 

FIiiação 
VALDECIR SILVA SANTOS 
CLEA MARIA PONTENELE 

Diplomação 
12/ 01/ 2012 

Título 

CPF 
024.378.013- 32 

Documento de 
Identificação :t 
2004023053597 SSP ~ 
CE ~ 

BACHAREL EM CI!NCIAS CONTÁBEIS 

Instituição de Ensino 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI 

Esta carteira tem fé pública como documento de Identidade, nos 
termos do art. 18 do Decreto-Lei n.0 9.295/46, e/e art. 1º da Lei 
n.0 6.206/75. 

l!J 
Data de Registro 
25/ 03/ 2013 

Validado eletronicamente pelo 
Conselho Federal de 

Contabilidade 
Código de Validação: 251553 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº: 34.549.710/0001-97, 

sediada na Rua Anacleto de Carvalho, nº 243, Bairro Cruzeiro, Barreirinhas - MA, 

representada pelo Sr. Lucas Abreu Ferreira, portador da Carteira de Identidade nº 

• 037489532009-4 SSP/MA e do CPF nº 066.810.873-88, DECLARA, para fins do disposto na 

Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, que se enquadra como: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3º da Lei Complementar no 123, de 

14/12/2006; 

( X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar no 

123, de 14/12/2006. 

A licitante D E C LA R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses 

de exclusão no § 4 do art. 3º da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da TOMADA DE PREÇOS 

em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE/MA. 

Barreirinhas (MA), 05 de Abril de 2021. 

Guv{Jy, A )J ~ ~-1w_ 

AUTOBAHN TECNOLOGIA L TDA 
Lucas Abreu Ferreira 
Representante Legal 

CPF nº 066.810.873-88 

CNPJ Nº 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhao 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

RECFIR156711 SZXMC6K8UI0X1411 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.17.2 - Reconhecimento de sinal, letra e firma ou somente de firma, por assinatura 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:22 

Local: 
São Luís - MA 

Natureza do Ato: 
Reconhecimento de Firma por Semelhança 

Parte(s): 
LUCAS ABREU FERREIRA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP . 

FEMP 

Total 

https://selo.tjma .jus.br/#/resumoJRECFIR156711 SZXMC6K8UI0X 1411 

R$ 4,63 

R$ 0,13 

R$ 0,1 8 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/2 
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• Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

CNPJ: 
Razão Social: 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n~ 03, de 26 abri l de 2018) 

34.549.710/0001-97 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS 

Endereço: 

RUA ANACLETO DE CARVALHO, 243 - CRUZEIRO - Barreirinhas / Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovcmamentais.gov.br. 
Este certificado não substi tui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n• 8.666, de 1993. 

Emitido em: 26/ 04/ 202 1 14:12 1 de l 



26/04/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 190857153, 190857145 
• DATA DO PROTOCOLO: 15/08/2019 

• NÚMERO DE REGISTRO: 21201041534 

• ARQUIVAMENTO: 21201041534 
EMPRESA: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTOA 

..., Solicitação de Enquadramento (https://www.empresafacil.ma.gov.br/sigfaci/contrato-social/download-contrato­

eletronico/arquivo/U29saWNpdGFjYW9fZGVfRW5xdWFkcmFtZW50b18xNTY1 ODc4NDkxXzE5MOg1 NzE 1 MySwZGY=/download/2/pessoa/17522/co_prolocolo/M 

,i,ii, Contrato (htlps:l/www.empresafacil.ma.gov.br/sigfacil/contrato-social/download-contrato-

eletronico/arquivo/Q29udHJhdG9fMTU2NT g300Q5NV8xOTA4NTcxNDUucGRmldownload/2/pessoa/17522/co _protocolo/MAP1904293214) 

www.empresafacil.ma.gov.br/lista-de-documentos/?protocolo=MAP 1904293214 1/1 



26104/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 200706624 
DATA 00 PROTOCOLO: 16/0912020 
NÚMERO DE REGISTRO: 2 1201041534 
ARQUIVAMENTO: 20200706624 

• EMPRESA: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

.;. Contrato (https:l/www.empresafacil.ma .gov.br/sigf acil/contrato-social/download-contrato-

eletronicotarquivo/YXNzaWShZG9fMjAyMDASMTYwOTE 1 MT JfQ29udHJhdG9fTUFQMjAwNjA 1 MzAzMCSwZGY=/download/2/pessoa/17522/co _protocolo/MAP20 

www.empresafacil.ma.gov.br/1ista-de-documentosn protocolo=MAP2006053030 1/1 



26/04/2021 CFC - Conselho Federal de Contabilidade 

Profissional 
Nome: MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 

Registro: Pl-010448/O-2 

Data de Nascimento: 05/04/1988 

Data Registro Atual: 25/03/2013 

CPF: 024.378.013-32 

CRC: CRC-PI 

Situação: Ativo 

,· 

Dados validados pelo Conselho Federal de Contabilidade em 26/04/2021 
14:18:34 

https:/ /sistemas. cfc.org. br/vali dacao/profissiona 1/ cpf /02437801 332/codigo/251553 1/1 



Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20 1 Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65.430-000, 
CNPJ n• 05.648.738/0001-83 

Processo Administrativo nº 0101.05346.2021 

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS nº 003/2021-CPL/PMYG 
Tipo: Menor Preço por Global 

Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e 
Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital. 

-JUNTADA DE HABILIT AÇAO 

Rua Or. Nin a Rodrigues, Nº 20 1 Centro, Vargem Grande - MA, CEP n• 65.430-000, 
CNPJ n° 05.648.738/0001-83 



Rua Dr. Nina Rodrigues, N• 20 1 Centro, Vargem Grande - MA, CEP n• 65.430-000, 
CNPJ n° 05.648.738/0001-83 

Processo Administrativo nº 0101.05346.2021 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS nº 003/2021-CPL/PMVG 
Tipo: Menor Preço por Global 

Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e 
Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações do Projeto Básico, ANEXO 1 deste Edital. 

Documentos de Habilitação da Empresa: 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA - EPP, 

CNPJ: 34.549.710/0001-97 

Rua Dr. Nina Rodrigues , Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n' 65.430 -0 00, 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 



HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1. Contrato Social; 
2. Primeira Alteração Contratual. 

CNPJ N° 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, n• 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 

AUTO 
BAHN 

Tech 



CONTRA TO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA. 

LUCAS ABREU FERREIRA, brasileiro, empresário, solteiro, natural de São Luís/MA, 

nascido em 13/02/1999, residente e domiciliado à Rua João Damasceno Nº 1, Edifício 

Unique, Apto 606 - Ponta do Farol, São Luís/MA, CEP 65.077-630, portador do RG nº 

037489532009-4 SSP/MA e CPF nº 066.810.873-88; e MIKAELLE MARIA 

FONTENELE SANTOS, brasileira, contadora, solteira, natural de Chaval/CE, nascida 

em 05/04/1988, residente e domiciliada na Rua Cazuza Ramos s/nº - Apto. 05 

Condomínio Antônio Caldas - CEP 65.590-000 Barreirinhas/MA., portadora do RG nº 

2004023053597 SSP/CE e CPF nº 024.378.013-32 têm entre si justo e combinado a 

constituição de uma SOCIEDADE SIMPLES, que se regerá pela legislação específica 

que disciplina essa forma societária e pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E FORO • A sociedade 

girará sob a denominação social de AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA., com sede e foro 

na Rua Cazuza Ramos nº 639, Centro - CEP 65.590-000, no município de Barreirinhas, 

Estado do Maranhão. 

c LA USULA SEGUNDA - OBJETIVO SOCIAL - A sociedade tem por objetivo social: 

1. Atividade Principal: 

6202-3/00 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

customizáveis 

li. Atividades Secundárias: 

6209-1 /00 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 

informacão 

6920-6/02 Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 

7112-0/00 Servicos de Engenharia 

7320-3/00 Pesauisas de mercado e de opinião oública 

8211-3/00 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

8230-0/01 Serviços de organização de feiras, congressos exposicões e féstas 

8541-4/00 Educacão profissional de nível técnico 

8291-1/00 Atividades de cobranca e informacões cadastrais 

8599-6/04 Treinamento em desenvolvimento orofissiona1 e gerencial 

CLÁUSULA TERCEIRA- CAPITAL SOCIAL - O capital social será de R$ 100.000,00 

(cem mil reais), totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do país, dividido 

em 100.000 (cem mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma e 

d' ld'd ó . d . t f Iv I o entre os s cios a sequin e orma: 
Sócio Quotas Valor R$ % 

LUCAS ABREU FERREIRA 75.000 75.000,00 75 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 25.000 25.000,00 25 

TOTAL 100.000 100.000,00 100 

JUCEMA 

C&RTrrrco O llEGZSTRO 11:H 15/08/2019 12 , ,, SOB N• 212010,153, . 
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Parágrafo Único - Os sócios não respondem subsídiariamente pelas o · Çõ~s 
soc1a1s. 
CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA - Os sócios poderão ceder ou alienar 
por qualquer título sua respectiva quota a terceiro sem o prévio consentimento dos 
demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de 
condições, e na proporção das quotas que possuírem, observando o seguinte: 
1 - Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem a respeito da 
preferência no prazo de 30 (trinta) dias; 
11 - Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou 
havendo sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro. 

CLÁUSULA QUINTA- INICIO DE ATIVIDADES, PRAZO DE DURAÇÃO E TÉRMINO 
DO EXERCICIO SOCIAL - A sociedade iniciará suas atividades no ato do registro do 
presente contrato de constituição no órgão competente, sendo por prazo indeterminado 
o seu tempo de duração e encerrando-se seu exercício social em 31 de dezembro de 
cada ano. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ADMINISTRAÇÃO E USO DO NOME EMPRESARIAL 
6.1. A administração da sociedade e o uso do nome comercial ficarão a cargo do sócio 
LUCAS ABREU FERREIRA, acima qualificado, com poderes e atribuições de SÓCIO 
ADMINISTRADOR: 
1. autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio (artigos 997, VI; 1013; 101 5; 1064; CCB). 
li . A representação ativa ou passiva da sociedade, em juízo ou fora dele e perante 
terceiros; 
Ili. A representação perante qualquer departamento ou repartição federal, estadual ou 
municipal, bem como autarquias, sociedade de economias mista e entidades para­
estatais; 
IV. A abertura, encerramento e movimentação de contas bancárias; 
V. A emissão, endosso, aceite e quitação de títulos de créditos, contratos de 
empréstimos bancários, recibos, quitações e borderôs: 
VI. As correspondências em geral. 
6.2. São nulos de pleno direito os atos praticados relacionados a assuntos alheios aos 
objetivos da sociedade, ou quando implicarem em obrigações de mero favor ou 
liberdade, tais como outorga de aval, fiança, endosso ou quaisquer outras garantias a 
favor de terceiros, sendo expressamente proibidos, salvo se aprovado por todos QS 

sócios. 
6.3. O sócio LUCAS ABREU FERREIRA, qualificado no preâmbulo deste instrumento, 
pode delegar suas funções, poderes e/ou atribuições de SÓCIO ADMINISTRADOR a 
outro sócio ou a terceiros designados para a função de ADMINISTRADOR DELEGADO, 
com mandato pelo período de até 02 (dois) anos (Art. 1.018, CCB). 
6.4. São revogáveis a qualquer tempo, os poderes conferidos a sócio por ato separado, 
ou a quem não seja sócio (Art. 1.019 CCB). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO - A sociedade poderá realizar a 
distribuição dos lucros antecipadamente, ainda que o período não tenha sido encerrado, 
inclusive de forma desproporcional a participação dos sócios em relação as quotas 
integralizadas na sociedade. Tal distribuição antecipada ocorrerá mediante elaboração 
de balancete mensal, trimestral. e anual {Parágrafo 3° do artigo 48 da IN nº 93 de 
24/1 2/1997). 

JUCEMA 

CERTJ:FJ:CO O REGJ:STRO EM 15/08 / :1019 121'6 SOB N• 2no10, 153, _ 
PROTOCOLO, 1908571,s DE 17/07/:1019 . CÓDJ:00 DE VERJ:rJ:CAÇÃO: 
119037'5'06. NJ:RE; :112010, 153, . 
AIJ'l'OBAHN TJ:CNOLOOJ:A LTDA 

Lilian Tbe r eaa Rodriguea Mendonça 
SZCRETÁRJ:A-GIIIRAL 
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www.empreaafacil.ma.gov.br 
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Parágrafo Único • Os sócios farão jus a uma retirada mensal, em conformidade com o fluxo 
de caixa da sociedade. 

CLÁUSULA OITAVA - LUCROS E/OU PREJU(ZOS - Os Lucros e/ou Prejuízos apurados em 
Balanço a ser realizado após o término do exercício social serão distribuídos entre os sócios, 
proporcionalmente às quotas de capital de cada um, podendo optarem pelo aumento de ca­
pital utilizando os Lucros e/ou pela compensação dos prejuízos em exercícios futuros. 

CLÁUSULA NONA - DELIBERAÇÕES DOS SÔCIOS - As deliberações serão tomadas por 
maioria de votos, contados segundo o valor das quotas de cada um (Art. 1.010 CCB). 
Parágrafo Único - As reuniões deliberativas ocorrerão na última sexta-feira de cada mês, 
preferencialmente na sede social da empresa, ficando ciente os sócios abaixo-assinados; 

CLÁUSULA DÉCIMA- FILIAIS E OUTRAS DEPEND~NCIAS -A sociedade poderá,·a qual­
quer tempo, abrir filiais e outros estabelecimentos, no pais ou forá dele, por ato de sua gerên­
cia ou por deliberações dos sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE • A sociedade não 
se dissolverá com o falecimento de qualquer dos sócios, mas prosseguirá com os remanes­
centes, pagando a sociedade ou os sócios remanescentes aos herdeiros do falecido, sua 
quota de capital e sua parte nos lucros líquidos apurados até a data do falecimento, da se­
guinte forma: 
10.1. 20% (vinte por cento) no prazo de cento e oitenta dias; 
10.2. 30% (trinta por cento) no prazo de doze meses; e 
10.3. 50% (cinquenta por cento) no prazo de 24 meses, a contar da data do falecimento. 

' 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS - Os casos omissos neste contrato 
serão resolvidos com observância dos preceitos do Código Civil e de outros dispositivos legais 
que lhes sejam aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÕES DOS SÔCIOS · Para os efeitos do dis­
posto no art. 1.011 do Código Civil, os sócios declaram, sob as penas da Lei, que não estão 
íncursos em nenhum dos crimes previstos ali ou em lei especial, que possam impedi-los de 
exercer a administração da sociedade. 

E, estando assim justos e contratados assinam este instrumento contratual em 03(três) vias, 
de igual forma e teor e para o mesmo efeito, na presença das (2) duas testemunhas abaixo. 

Barreirinhas, em 1 O de julho de 2019 . 

15ooflC\OtWW> 
SÃO LUIS-loll< 

JUCEMA 

. b~A~~ 
Lucas Abreu Ferreira 

CPF nº 066.810.873-88 

ir:ef M ~ ✓~~ 
CPF nº 024.378.013-32 
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Testemunhas: 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DE SOCI­

EDADE LIMITADA AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA. 

Pelo presente instrumento particular 

LUCAS ABREU FERREIRA, brasileiro, solteiro, natural de São Luís/MA, nascido em 
13/02/1 999, empresário, portador do RG nº 037489532009-4 SSP/MA e CPF nº 
066.810.873-88, residente e domiciliado na Rua João Damasceno Nº 1, Edifício Uni­
que, Apto 606 - Ponta do Farol, São Luís/MA, CEP 65.077-630; (art. 997, 1, CC). 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS, brasileira, solteira, natural de Chaval/CE, 
nascida em 05/04/1988, contadora, portadora do RG nº 2004023053597 SSP/CE e 
CPF nº 024.378.013-32, residente e domiciliada na Rua Cazuza Ramos s/nº - Apto. 
05 Condomínio Antônio Caldas, Barreirinhas/MA, CEP 65.590-000; (art. 997, 1, CC). 

Sócios da Sociedade Limitada AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA, inscrita no CNPJ 
nº 34.549.710/0001-97, devidamente registrada na Junta Comercial do Maranhão -
JUCEMA, sob o NIRE 21201041534 em 15/08/2019, resolvem em comum acordo al­
terar o contrato social de acordo com as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A PARTIR DESTE ATO A SEDE PASSA A SER NA 

Rua Anacleto de Carvalho, nº 243, Bairro Cruzeiro, Barreirinhas, Maranhão. CEP.: 
65.590-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Continuam em pleno vigor todas as demais cláusulas que 
não colidem com a presente alteração. 



PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DE SOCI­

EDADE LIMITADA AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA. 

LUCAS ABREU FERREIRA, brasileiro, solteiro, natural de São Luís/MA, nascido em 
13/02/1999, empresário, portador do RG nº 037489532009-4 SSP/MA e CPF nº 
066.810.873-88, residente e domiciliado na Rua João Damasceno Nº 1, Edifício Uni­
que, Apto 606 - Ponta do Farol , São Luís/MA, CEP 65.077-630; (art. 997, 1, CC). 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS, brasileira, solteira, natural de Chaval/CE, 
nascida em 05/04/1988, contadora, portadora do RG nº 2004023053597 SSP/CE e 
CPF nº 024.378.013-32, residente e domiciliada na Rua Cazuza Ramos s/nº - Apto. 
05 Condomínio Antônio Caldas, Barreirinhas/MA, CEP 65.590-000; (art. 997, 1, CC). 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E FORO - A sociedade 
gira sob a denominação social de AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA., com sede e foro 
na Rua Anacleto de Carvalho, nº 243, Bairro Cruzeiro, no município de Barreirinhas, 
Estado do Maranhão. CEP.: 65.590-000, inscrita no CNPJ nº 34.549.710/0001-97, de­
vidamente registrada na Junta Comercial do Maranhão - JUCEMA, sob o NIRE 
21201041534 em 15/08/2019. 

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL - A sociedade tem por obietivo social: 
1. Atividade Princioal: 
6202-3/00 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador cus-

tomizáveis 
li. Atividades Secundárias: 
6209-1/00 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da infor-

macão 
6920-6/02 Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
7112-0/00 Serviços de Engenharia 

7320-3/00 Pesauisas de mercado e de opinião pública 
8211-3/00 Servicos combinados de escritório e apoio administrativo 
8230-0/01 Servicos de oroanização de feiras, conaressos, exposicões e festas 
8541-4/00 Educacão profissional de nível técnico 
8291-1/00 Atividades de cobrança e informações cadastrais 
8599-6/04 Treinamento em desenvolvimento profissional e çierencial 

CLÁUSULA TERCEIRA - CAPITAL SOCIAL - O capital social é de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente do país, dividido em 
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100.000 (cem mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma e dividido 
entre os sócios da seguinte forma: 

Sócios Quotas Valor R$ % 
LUCAS ABREU FERREIRA 75.000 75.000,00 75 
MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 25.000 25.000,00 25 
TOTAL 100.000 100.000,00 100 

Parãgrafo Único - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações so­
ciais. 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA - Os sócios poderão ceder ou alienar 
por qualquer título sua respectiva quota a terceiro sem o prévio consentimento dos 
demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade 
de condições, e na proporção das quotas que possuírem, observando o seguinte: 
1 - Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem a respeito 
da preferência no prazo de 30 (trinta) dias; 
li - Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem 
ou havendo sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro. 

CLÁUSULA QUINTA - INÍCIO DE ATIVIDADES, PRAZO DE DURAÇÃO E TÉR­
MINO DO EXERCÍCIO SOCIAL - A sociedade iniciou suas atividades em 15 de agosto 
de 2019, sendo por prazo indeterminado o seu tempo de duração e encerrando-se 
seu exercício social em 31 de dezembro de cada ano. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ADMINISTRAÇÃO E USO DO NOME EMPRESARIAL 
6.1. A administração da sociedade e o uso do nome comercial ficarão a cargo do sócio 
LUCAS ABREU FERREIRA, acima qualificado, com poderes e atribuições de SÓCIO 
ADMINISTRADOR: 
1. autorizado o uso do nome empresarial , vedado, no entanto, atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização 
do outro sócio (artigos 997, VI ; 1013; 1015; 1064; CCB). 
li. A representação ativa ou passiva da sociedade, em juízo ou fora dele e perante 
terceiros; 
Ili. A representação perante qualquer departamento ou repartição federal, estadual ou 
municipal, bem como autarquias, sociedade de economias mista e entidades para­
estatais; 
IV. A abertura, encerramento e movimentação de contas bancárias; 
V. A emissão, endosso, aceite e quitação de títulos de créditos, contratos de emprés­
timos bancários, recibos, quitações e borderôs; 
VI. As correspondências em geral. 
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6.2. São nulos de pleno direito os atos praticados relacionados a assuntos alheios aos 
objetivos da sociedade, ou quando implicarem em obrigações de mero favor ou liber­
dade, tais como outorga de aval, fiança, endosso ou quaisquer outras garantias a favor 
de terceiros, sendo expressamente proibidos, salvo se aprovado por todos os sócios. 
6.3. O sócio LUCAS ABREU FERREIRA, qualificado no preâmbulo deste instrumento, 
pode delegar suas funções, poderes e/ou atribuições de SÓCIO ADMINISTRADOR a 
outro sócio ou a terceiros designados para a função de ADMINISTRADOR DELE­
GADO, com mandato pelo período de até 02 (dois) anos (Art. 1.018, CCB). 
6.4. São revogáveis a qualquer tempo, os poderes conferidos a sócio por ato sepa­
rado, ou a quem não seja sócio (Art. 1.019 CCB). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO - A sociedade poderá realizar a distri­
buição dos lucros antecipadamente, ainda que o período não tenha sido encerrado, 
inclusive de forma desproporcional a participação dos sócios em relação as quotas 
integralizadas na sociedade. Tal distribuição antecipada ocorrerá mediante elabora­
ção de balancete mensal, trimestral e anual (Parágrafo 3° do artigo 48 da IN nº 93 de 
24/12/1997). 
Parágrafo Único - Os sócios farão jus a uma retirada mensal, em conformidade com 
o fluxo de caixa da sociedade. 

CLÁUSULA OITAVA - LUCROS E/OU PREJUÍZOS - Os Lucros e/ou Prejuízos apu­
rados em Balanço a ser realizado após o término do exercício social serão distribuídos 
entre os sócios, proporcionalmente às quotas de capital de cada um, podendo opta­
rem pelo aumento de capital utilizando os Lucros e/ou pela compensação dos prejuí­
zos em exercícios futuros. 

CLÁUSULA NONA - DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS - As deliberações serão toma­
das por maioria de votos, contados segundo o valor das quotas de cada um (Art. 1.01 O 
CCB). 
Parágrafo Único - As reuniões deliberativas ocorrerão na última sexta-feira de cada 
mês, preferencialmente na sede social da empresa, ficando ciente os sócios abaixo­
assinados; 

CLÁUSULA DÉCIMA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS - A sociedade poderá, 
a qualquer tempo, abrir filiais e outros estabelecimentos, no país ou fora dele, por ato 
de sua gerência ou por deliberações dos sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE - A socie­
dade não se dissolverá com o falecimento de qualquer dos sócios, mas prosseguirá 
com os remanescentes, pagando a sociedade ou os sócios remanescentes aos her­
deiros do falecido, sua quota de capital e sua parte nos lucros líquidos apurados até 
a data do falecimento, da seguinte forma: 
10.1. 20% (vinte por cento) no prazo de cento e oitenta dias; 
10.2. 30% (trinta por cento) no prazo de doze meses; e 
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10.3. 50% (cinquenta por cento) no prazo de 24 meses, a contar da data do faleci­
mento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS - Os casos omissos neste 
contrato serão resolvidos com observância dos preceitos do Código Civil e de outros 
dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÕES DOS SÓCIOS - Para os efeitos 
do disposto no art. 1.01 1 do Código Civil, os sócios declaram, sob as penas da Lei, 
que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos ali ou em lei especial, que 
possam impedi-los de exercer a administração da sociedade. 

E, estando assim justos e contratados assinam este instrumento contratual em 
03(três) vias, de igual forma e teor e para o mesmo efeito, na presença das (2) duas 
testemunhas abaixo. 

Barreirinhas, em 14 de setembro de 2020. 

Lucas Abreu Ferreira 
CPF nº 066.810.873-88 
Sócio - Administrador 

Mikaelle Maria Fontenele Santos 
CPF nº 024.378.013-32 
Administrador Delegado 
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Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA consta assinado digitalmente por: 

CPF 

02437801332 

06681087388 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO 00(S) ASSINANTE($) 

Nome 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 

LUCAS ABREU FERREIRA 

COTirICO O lt1'GIST1<O EM 15/ 09/lDlD 091l7 SOB NI l0l007066l4. 
PROTOCOLO, l007066l ' DE 16/09/lDlD 09116. 
CÓDIGO DE VERil"J:CAÇÃ01 ll0O'3l6'l3 . NIRE: lllOlO,153'. 
AUTOBAIIN TECNOLOGIA LTDA 

LfL:tAN TKEREBA IIODlUGUIS IIDlX»IÇA 

SECRETÃRIA-Gl!:JIAL 

slo Lufa . 16/ 09/lDlD 
www.4NQP~• ••fac1l . .._.gov.br 

--

A validade deste docUMento, se impre1uo, fica sujei to l corçrova.ção de ■ ua autenticidade no ■ respectivoa porteia, 
informando ■ eu• raspectivo. c6digoa d.e variUcaç.lo. 
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REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA 

1. Certificado Cadastral - SICAF; 

2. Cartão CNPJ; 
3. Certidão Federal; 
4. Certidão Negativa Estadual; 
5. Certidão Dívida Ativa Estadual; 

6. Certidão Negativa Municipal; 

7. Certidão Dívida Ativa Municipal; 

AUTO 
BAHN 

Tech 

8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF; 

9. Certidão Trabalhista. 

CNPJ Nº 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

CNPJ: 

Razão Social: 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa o• 03, de 26 abril de 2018) 

34.549.710/ 0001-97 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR CUSTOMIZÁ VEIS 

Endereço: 

RUA ANACLETO DE CARVALHO, 243 - CRUZEIRO - Barreiriohas / Maranhão 

Observações: 
A veracidade das ioformaçõ« poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamcotais.gov.br. 
Este certi ficado não substitui os documentos enumerados nos a rtigos 28 a 3 I da Lei n• 8.666, de I 993. 

Emit ido em: 23/ 03/ 2021 09: 17 1 de 



l6/09/2020 

e REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRI O 
34.549.710/0001-97 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 
CADASTRAL 1510812019 

1 NOME EMPRESARIAL 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANT ... SIA) 

AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

C DtOO E DESCRI D DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customiúveis (Dispensada *) 

CôDtGO E DESCRIÇÃO DAS AlMDAOES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada *) 
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária (Dispensada *) 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia (Dispensada *) 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública (Dispensada *) 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escr itório e apoio administrativo (Dispensada*) 
82.30-0-01 - Serviços de organização de fei ras, congreHos, exposições e festas (Dispensada *) 
82.91-1-00 •Atividades de cobranças e informações cadastrais (Dispensada *) 
85.41-4-00 - Educação profissional de nfvel técnico 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada *) 

LOGRADOURO 
R ANACLETO DE CARVALHO 

1 1 
BAIRRO/DISTRITO 

CRUZEIRO .__ ______ ...., CEP 

65.590-000 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
MIKAELLEFS@HOTMAIL.COM 

ENTE FEDEAATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ...... 

1 NÚMERO 
243 

1 COMPLEMENTO .......... 
1 MUNlciP10 

BARREIRINHAS 

1 TELEFONE 
(98) 8315-8209 

1 PORTE 
EPP 

SITUAÇÂO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SffUAÇ O CADASTRAL 

1510812019 

MOTIVO OE SITUAÇÃO CAD ... STAAL 

SITUAÇAO ESPECIAL - DATA DA SITUAÇ O ESPECIAL 
,. ....... . 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resoluçllo CGSIM n• 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da Jegislaçllo própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, nlJo tendo a Receita Federal qva/quer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16/09/2020 às 09:46:12 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

1/1 



04/01/2021 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 34.549.710/0001-97 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:10:11 do dia 04/01/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/07/2021 . 
Código de controle da certidão: 1C93.D6A9.5B15.CD1C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N2 Certidão: 143891 /21 Data da Certidão: 23/03/2021 09:03:59 

CPF/CNPJ 34549710000197 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n11 7 .799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 21/07/2021 . 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 23/03/2021 09~ 59 ~ , 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO ~º 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N2 Certidão: 000337/21 Data da Certidão: 04/01/2021 17:07:32 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 34549710000197 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n2 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 04/05/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 04/01 /2021 17:07:3 ~ -



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS 
PREFEITURA DE BARREIRINHAS 
Rua Francisco Chagas, Nº 201 - CARNAUBAL 

CNPJ: 06217954000137 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
, CHEFE DO DEPTO DE TRIBUTAÇÃO E CADASTRO da prefeitura Municipal de BARREIRINHAS, a requerimento da pessoa Interessada AUTOBAHN TECNOLOGIA L TDA, CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídlca/flsica a seguir referenciada não registra débitos com os cofres públicos municipais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 04/07/2021, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituidos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo. 

Cadastro: 

Contribuinte: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

Emissão: 

000763 RG/lnscr. Estadual: 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA CPF/CNPJ: 34549710000197 
RUA ANACLETO DE CARVALHO, 243 

CRUZEIRO 

BARREIRINHAS•MA 

~ -
1!), . 

05/04/202110:53:08 Validade: 

Complem: 

CEP: 65590000 

O OE COifr. 

g ~ .... '?,,\ 

04/07/2021 

\ 
i 
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Usuário: LIDIANE 
Número/Controle da Certidão: 57A0459ASA04CC3A 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS 
PREFEITURA DE BARREIRINHAS 
Rua Francisco Chagas, Nº 201 - CARNAUBAL 

CNPJ: 06217954000137 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 

Certificamos, a requerimento da parte interessada e para os fins que se fizerem necessários, que revendo os 
arquivos fiscais desta Prefeitura Municipal de Barreirinhas - MA, deles constatamos até a presente data a 
Inexistência de débitos da DIVIDA ATIVA MUNICIPAL e, nome de AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA,estando 
a mesma quite com Fazenda Pública Municipal. 

OBSERVAÇÃO: 

Ressalvada a existência de débitos anteriores não apurados pelo Fisco até a presente data, podendo serem 
revistos os débitos não prescritos em Revisão ou Apuração posterior. 

Cadastro: 000763 RG/lnscr. Estadual: 

Contribuinte: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA CPF/CNPJ: 3454971 0000197 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

RUA ANACLETO DE CARVALHO, 243 

CRUZEIRO 

BARREIRINHAS-MA 

Complem: 

CEP: 65590000 

ATENÇÃO: Esta certidão é valida somente com autenticação mecânica ou acompanhada de comprovante 
de pagamento. 

Emissão: 05/04/2021 10:55:07 Validade: 

Número/Controle da Certidão: 0D06AE622ADC8AFE 

AUTEN TICACÃO 
Conferido e achado conforme oriRinal apresentado 
São Luís. 06/04120211 16:20 3702 
~ Em Testemunho 

i;,:n~ 
PODER JUDICIÁRIO · TJ 

da verdade 

Selo:AUT[NT1S67114V8 TTHFDZKll46 · Ato: 13.18 
fmol.:RS4 63 fEllC.:RS0.13 FADfP:RS0.18 FEMP:RS0.18 Total:R$5,12 
Consulte il vah~de dtstl' ,eio no site htips:jí5elo.OmaJus.l,r 

31/12/2021 Usuário: LIDIANE 

TR UT ._'i.!O ~~STRO 

~~~na r~1~..s 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS 
Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Tributação e Cadastro 

CNPJ: 06217954000137 
Rua Francisco Chagas, Nº 201 ~ CARNAUBAL 

ALVARÁ DE LOCALIZA CÃO E FUNCIONAMENTO 

[ 

Nº do Cadastro ) [ Nº da Inscrição ) [ Nº do AJ:vará ÍValldade 

'------ºº-º_3_4_3 __ __., '------ºº-º_34_3 __ ~, .._ ____ 2_921_2_0_2_1 ____ ] 31/12/2021 

Contribuinte ------------- ----------------------------.. 
Nome: 

CPF/CNPJ: 

RG/lnsc 
Nome Fantas.: 

Endereço 

!Logradouro: 

1 Complemento: 

Bairro: 

Cidade: 

Atividade Principal 

AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA 
34549710000197 

AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA 

ANACLETO DE CARVALHO 

CRUZEIRO 

BARREIRINHAS 

Número: 243 

CEP: 65590000 

Estado: MA 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador c, Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia, 
Ativ idades de consultoria e auditoria contábil e t ributária, Serviços de engenharia, Pesquisas de mercado e de opinião pública, 

Horãrlo de Funcionamento 

Melo de Semana Sábado Domingo 

Das: 08:00:00 Até: 22:00:00 Das: 08:00:00 Até: 22:00:00 Das: os:oo:oo Até: 22:00:00 

Observações 

ALVARÁ DDE LOCALIZAÇÃO E FUN □ ONAMENTO 2021. 

/ Detalhamento da Atividade 

l
Data de Abertura ] 

..... _15_,_oa_,_20_1_9 ___ _ 
Estabelecimento autorizado a excercer a atividade 

supra por perlodo, a critério da Administ ração 
Pública 

o de Trlb ta ãa._' 

arcus Vinicius Canavlelra Furtado 
Secretário de Finanças 

Fer iado 

Das: 08:00:00 Até: 22:00:00 

[Código 

14.00 

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO 



15/04/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

.___v_o1_ta_r_....,II .... _ _ 1 n_p_n_m_ir _ _, 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 34 .549. 11010001-97 
Razão Social :AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 
Endereço: R ANACLETO DE CARVALHO 243 / CRUZEI RO/ BARREI RINHAS / MA/ 

65590-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/03/ 2021 a 28/04/ 2021 

Certificação Número: 2021033001361341861765 

Informação obtida em 15/ 04/ 2021 17:37:16 

A utílização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa : 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrl/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



PODF.R JtJT)TCIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 de 1 

Of~ 

~ t' 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 34.549.710/0001-97 
Certidão nº: 102164/2021 
Expedição: 04/01/2021, às 17:11:39 
Validade: 02/07/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que AUTOBAHN T E C NOLOG IA LTDA ( MATRIZ E FILIA IS)' 

inscri t o(a) no CNPJ sob o nº 3 4 . 5 49 . 7 10/00 0 1-97, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação des t a certidão condiciona - se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www. tst. jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recol himentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas bUgcstÕ<'t' c..ndt~•tst. j u_ • bt 4i 



-----------------------------------------------------------------------------------------·-----------------------

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 
OPERACIONAL 

1. Atestado de Capacidade Técnica; 

AUTO 
BAHN 

Tech 

2. Relação Explicita dos Membros da Equipe Técnica; 
3. Habilitação Operacional: Diplomas e Registros dos 

profissionais de nível superior; 
4. Declaração de Contratação Futura dos Profissionais de 

Nível Superior; 
5. Declaração de Infraestrutura para cumprimento do 

objeto do TP. 

CNPJ Nº 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS 

Secretaria Municipal de Administração 
Gabinete da Secretária 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a AUTOBAHN TECNOLOGIA L TDA. - inscrita no CNPJ/ME sob o Nº 

34.549.710/0001-97, com sede na Rua Anacleto de Carvalho Nº 243 - Bairro Cruzeiro -

Barreirinhas/MA, forneceu a Licença de Uso da ferramenta tecnológica denominada Sistema de Gestão 

e Controle da Arrecadação Municipal - Scamnet, geradora dos seguintes tributos: a) IPTU; b) ISSQN; 

c) ITBI; d) Taxas (Alvarás de Construção, Habite-se, etc.); d) Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas; e) 

DAMs- Documentos de Arrecadação Municipal; Relatórios, etc.); f) Sistema Municipal de Hospedagem 

- com controle do fluxo de hóspede/turista; g) Sistema Municipal de Transporte - com controle do 

transporte terrestre/aquático; como também executou o GED - Gerenciamento Eletrônico de 

Documentos (digitalizando, classificando e armazenando a base de dados), cumprindo com efetiva e 

real capacidade técnica como subcontratada do INSTITUTO AZIMUTH DE TECNOLOGIA E 

INTELIGÊNCIA FISCAL nos termos do Contrato Nº 005/2018 firmado com o Município de Barreirinhas. 

Gabinete da Secretário Municipal de Planejament , 17 de dezembro de 2020. 

CNPJ Nº 06.217.954/0001-37 
Avenida Joaquim Soeiro Carvalho s/n9 - Centro 

CEP 65590000 - Barre irinhas - Maranhão 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREilUNHAS 

Secretaria Municipal de Administração 
Gabinete da Secretária 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA. - inscrita no CNPJ/ME sob o Nº 

34.549.710/0001-97, com sede na Rua Anacleto de Carvalho Nº 243 - Bairro Cruzeiro -

Barreirinhas/MA, realizou o Cadastro Multlfinalitário de Barreirinhas - compreendendo: o Cadastro 

Imobiliário, o Cadastro de Atividades Econômicas e o Cadastro de Obras, para lançamento do IPTU e 

ALAVARAS/2021, cumprindo com efetiva e real capacidade técnica como subcontratada do 

INSTITUTO AZIMUTH DE TECNOLOGIA E INTELIGÊNCIA FISCAL nos termos do Contrato Nº 

002/2018 firmado com o Município de Barreirinhas. 

Gabinete da Secretário Munlclpel de Planejam°li,' em 17 de dezembro de 2020. 

Aug de ~erreira 
Secretário 

CNPJ Nº 06.217.954/0001-37 
Avenida Joaquim Soeiro Carvalho s/n2 - Centro 

CEP 65590000 - Barrelrlnhas - Maranhão 



RELAÇÃO DO PESSOAL TÉCNICO 

Proponente: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 34.549.710/ 0001·9 7 

AUTO 
BAHN 

Tech 

Pelo presente declaramos ter em disponibilidade o pessoal técnico abaixo relacionado, todos 
habilitados e ativos, com o compromisso de utilizá-los na execução dos serviços de assessoramento e 
consultoria, durante o tempo que vigorar o contrato, caso nossa empresa sagre-se vencedora do presente 
certame: 

Nome do Profissional Vinculo Conselho de Classe 
Pâmela Batista dos Santos Contratado OAB - MA n2 14388 
Sabino 
Mikaelle Maria Fontenele Santos Sócia CRC - PI n2 010448-0-2 

Elizângela da Silva Cruz Contratado CRA - 3319 -PI 
Rosângela Maria Galvão Pinto Contratado CAU - A968749 
Guilherme Rubim Contratado Tecnologia da Informação 

Identificação do Responsável Técnico Principal: 

Responsável principal pela realização de visitas técnicas à Prefeitura. 

Nome: Mikaelle Maria Fontenele Santos 

Vínculo com o proponente: Sócia 

Faculdade: Ciências Contábeis 

Tempo de exercício da profissão: 10 anos 

Tempo de experiência: 7 anos 

Inscrição no Conselho: CRC - PI n2 010448-0-2 

Especialização acadêmica: Direito Tributário 

Barreirinhas - MA, 05 de abril de 2021. 

t.Jr )IJ(l (, )UM p -1'~ (' ~ 
AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA 

Lucas Abreu Ferreira 
Representante Legal 

CPF n 11 066.810.873-88 

CNPJ Nº 34.549.710/0001 -97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 

Especialidade 
Direito Tributário 

Auditoria e Perícia Contábil -
UFMA 
Direito Tributário - Anan~era 
Gestão Pública Municipal 

Gestão de Controle e 
Arrecadação Municipal 
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/ \ l , 
.. Rio .d~Janei{O, S d<; noy~mbro de 2015. 

. . . ' ' 

,/ . ~ _,,,,.--::-Q_'.~c-: ~ . ·-. 
- . .. · Joaquim Falcão 
Diretor da Escola de Direito Rio / FGV 

AUHNTICACÃO 
Conferido e achado conlo1111• ornlinal apresentado 

t luís. 06/04/202 15·16:20 3702 
E estemu11ho -li~-..-.-- - da verdade. 

~J 
anáda a de Jesus · screvente -----

PootR JUOICIARIO . 
Selo: AUTENT1567111 1T82JRCPBGS27 - AIO: 13.18 
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,.,.., FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

• -
HISTÓRICO ESCOLAR ~ ­

~ ' ' 

Nome do aluno: Pamela Batista dos Santos Sabino SUP2-0/ZMBADT*13-Ó0/19062/2015 

Naturalidade: São Luis - MA Data de nascimento: 25/03/1986 Período de realização do curso: 
, 16/05/2013 a 09/05/2015 . 

Curso: MBA em-Direito: Tributár;b I Total de Horas-Aula:432 1 Coeficiente de Rendimento:8,5_,Q 1 

Principais Elementos do Sistema Tributário: 1 Marcelo Caivalho Pereira I Especialista em Direito Tributário/ Instituto Brasileiro de Estudos Tributários 1 24h 1 100% 1 8,50 
Fato Gerador, Lançamento, Obrigação e 

Disciplina I Docente Responsãvel I Titulação/ Instituição I H / A I Frequência l ''Média Final · 

Crédito Tributário 
Legislação Tributária 
Princípios Tributários e Limites ao Poder de 
Tributar 
Contabilidade Geral e Tributária 

Impostos Federais 1 
Impostos Federais li 

Impostos Estad_u_ais 1 

Impostos Municipais 
Contribuições Sociais, de Intervenção no 
Domínio Econômico e de Categorias 
Profissionais 
---·· ----- - ----- - -

Pla.neiarnento T ributáriQ 
Processo Judicial Tributário 
Crimes Contra a Administração P-úbllca e a 
Ordem Tributária 
Metodologia da Pesquisa Português. 
Reda_çá_() .Jurídica 
Administração Fiscal e Contencioso 
Admini~rativo Tributário 

José Eduardo de Araújo Duarte 
José Jayme de Macêdo Oliveira 

Everaldo Tadeu Villa de Camargo 

Flávia Holanda 
Julie Cesar Santiago Alves de Oliveira 

Claudio Carneiro Bezerra Pinto Coelho 
Claudio Carneiro Bezerra Pinto Coelho 
Renata da Silveira Bílhim 
Joao Luis de Souza Pereira 

Fernando de Oliveira Pontes 
Rene Furtado Longo 
André Pacheco Teixeira Mendes 

Fernando Ãngelo Ribeiro Leal 

Marcelo Carvalho Pereira 

Mestre em Direito / Universidade Estácio de Sá 
Livre Docente em Direito / Universidade Gama Filho 

Especialista em Gestão em Controladoria, Auditoria e Tributos/ Fundação 
Getulio Vargas 
Mestre em Direito / Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - Puc-S 
Especialista em Direito Fiscal / Pontifícia Universidade Católica Rio de Janeiro -
Puc/R' 
Mestre em Direito / Úniversidade Estácio de Sá 
MeS!r'e_em Direito/ Universidade Estácio de Sá 
Mestre em Direito/ Universidade Estácio de Sá 
Mestre em Direito/ Universidade Estácio de Sá 

Doutor em Direito/ Universidade Gama Filho 
Mestre em Direito/ Universidade Cândido Mendes 
Mestre em Direito-/ Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 

Doutor em Direito/ Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Especialista em Direito Tributário/ Instituto Brasileiro de Estudos Tributários 

24h 100% 
24h 100% 

24h 100% 

24h 100% 
24h 100% 

24h 100% 
24h 75% 
24h 100% 
24h 100% 

24h 75% 
24h 100% 
24h 100% 

24h 75% 

24h 75.49% 

Estratégia de Empresas I David Menezes Lobato __ _l D<>_utor em_ Adminjstração / Florida Christian University 1 36h 1 100% 
Direito Societário _____ _ 1 Márcio Souza Guimarães ~ 1 Mestre efll _Direito Empresarial/ Univ~rsJliade..Q_andido Mendes 1 36h 1 100% 
Trabalho de Conclusão do Curso: A ANALISE DA PROGRESSIVIDADE FISCAL E EXTRAFISCAL DA ALÍQUOTA DE IMPO~'àô'SAt?~OPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBA 
COMO MEi 

8,0ô 
8,00 

9,70 

7,50 
8,00 

9,00 
9,50 
8,00. 
10,00 

7,00 
10,00 
7,00 

7,00 

10,00 

""~ 
~' 

(11) 
·~S'11-1_:~- ' 

·'.: ·.-·::_··.' :···:::.: .· .. ; ,, ·.' .. :,1 .. ,,.\ -·· ., 

cellen te .. -· ,,: . ·'""'" •' " "' l!l~l!J.: ;'." 1,. '----'--- _ __:_,~ · · __ l ___ . ,.,.,,. , 1'••,. 

_.-,-, • "···:'" .... ="•~ ·i::::n-~•n·7-
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AUTENTICACÃO 
.,,..,· 

l\)1~,,.•' 
L'l'.'I 

I 
Conferido e achado conforme orlQina( apresentado 

1\8 ' São Luís. 06/04/202\15:16:20 3702 

i: Em Testemunho • e da veroade. 
11, ~ 1;,' /1 

n~l~s ~•f'." Escré"VM\líe 
PODERJUDICIARIO- MA 
Selo: AUTENT1567119 IH2NANWAfW5 7 - Ato: 13.18 

•

. oo ... , 
1 • 1 

li] .. 

Fmol.:RS4.63 FFRC.:RS0.13 FAl)EP:RS0.18 FEMP:RS0.18 1otal:R$5.12 
Com:u!t!.I a v~H(iade de~t1;1 c.eio no sitt> http1;, :/fr.,Plo .tjm~.jl1s .O, 

Este curso cumpro as disposições da Resolução CNE/CES 0112007 e tom validade nacional. Recredcnclamento Direito Rio • Portaria MEC n• 351, do 05/04/2012, DOU de 10/04/2012. secão 1, o. 13 F 1AR4;-lS 
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A U T E N T I C A Ç Ã O 
....... . Conferido e achado confora,e or~gina l a present ad 
ii· Slo Lu1s, 02 /05/2018 10 . SG. 41 1 4308 

~p . ' -Ó'! Em Tesl•munho ----g----da v•rd~de . 

·:_: -------- -Danlel le-Simõe ---- o s - --Escrevente-­
,J., F.mol : R$4 . 20 FERC R$0 .10 Total.R$4 . 30 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DO PIAUÍ 

Categoria 
CONTADORA 

Nome 

Nº Registro 
PI-010448/0·2 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 

Nascimento 
05/04/1988 ,.. 

18mtf?&. v 

Nacionalidade 
BRASILEIRA 

Naturalidade 
CHAVAL·CE 

Assinatura do Proflsslonal 

Filiação 
VALDECIR SILVA SANTOS 
CLEA MARIA FONTENl!U 

Diplomação CPF 
12/ 01/ 2012 024.378.013-32 

Documento de 
Identlflcação ~ 

2004023053597 SSP ~ 

CI! " 
Título 
BACHAREL EM CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

Instituição de Ensino 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI 
Esta carteira tem fé pública como documento de Identidade, nos 
termos (3o art. 18 do Decreto-Lei n.• 9.295/46, e/e art. 1° da Lei 
n.• 6.206/75. 

L!J 
Data de Registro 
25/ 03/ 2013 

Validado eletronicamente pelo 
Conselho Federal de 

Contabllidade 
Código de Validação: 251553 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DO PIAUÍ 

Aproxime um leitor de QR Code para 
validar ou acesse o endereço: 

https; L L s;stemas,cfc.orq .br / valldacao 
/ pronssional/cpf/Q2437801332/codi 

ao12s1ss3 

1 
i 
~ 
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~ 
a 
1 

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigita l em quinta-feira, 15 de abril de 2021, às 17:42. 
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- -
CERTIDÃO DE CONCLUSÃO 

Certificamos, para os devidos fins e efeitos legais, que : 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 

RG oº 2004023053597 SSP- CE/CE, matrícula oº 2018203286, natural de CHA VAL-CE, nascido(a) no dia 05/04/1988, 

concluiu o CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL 2! OFERTA, oferecido pelo(a) 

(subunidade acadêmica) DEPARTAMENTO DE CIENCIAS CONTÁBEIS, IMOBILIÁRIAS E ADMINISTRAÇÃO/CCSO 

desta Universidade, realizado de 15/09/2018 a 22/09/2020 e que seu certificado de conclusão está em processo de expedição, 

com o número de registro: null, null, tl.: null, data: null. 

Título do trabalho final: O IMPACTO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA TRIBUTÁRIA NA ARRECADAÇÃO DE 
TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Flávia Raquel Fernandes do Nascimento 

Diretora de Pós-Graduação - DPG/AGEUFMA 

Jerfson Maciel Araújo Martins 

Chefe da Divisão de Cursos Lato Sensu -
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO Decretonº 9.844, de 08 de janeiro de 1998 - DOEPJnº 13, de 20dejaneirode 1998 

CE'R TIFICAVO 
CERTIFICAMOS QUE MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 

FJLHO (A) DE VALDECffiSILVA SANTOS E CLÉA MARIA FONTENELE 
NASCIDO (A) EM 0S.04.1988 NATIJRAL DE ____ CRA __ v_AL-_ CE _______ _ CONCLUIU O CURSO ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA 

OFERECIDO 
PELA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ, A1RA VÉS DA PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO, NO PERÍODO DE FEVEREIR0/2014 A JULH0 /2015 COM CARGA HORÁRIA DE 540 HORAS/AULA, OBEDECENDO ÀS DISPOSIÇÕES DA RESOLUÇÃO DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR (CES) Nº0l/2007, DE 08 DE JUNHO DE 2007, DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (CNE) E RESOLUÇÃO CONSUN/UESPI Nº 045/2003, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2003. 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ 
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E 

PÓS-GRADUAÇÃO 

COORDENAÇÃO GERAL DE 

PÓS-GRADUAÇÃO 

IDSTÔRICO ESCOLAR 

INO:ME: MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 

ICURSO: ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO PúBLICA 

CRÉDITOS: 1 DURAÇÃO TOTAL: 

36 540 

PERíODO DE REALIZAÇÃO: 

FEVEREIRO/2014 A JULHO/2015. 

DISCIPLINA 
CARGA 

HORÁRIA 
CONCEITO I PROFESSOR 1 
(Média Final} NOME 1 TITULAÇÃO 

!Introdução à Modalidade EAD 30 1 O I Shlrley Marly Alves 

!Estado, Governo e Mercado 30 10 1 Roosevelt Furtado de Vasconcelos Filho 

!Desenvolvimento e Mudanças no Estado~Brasileiro 30 8,0 1 Germ.ana Assunção Trindade 

!Indicadores Socioeconômicos na Gestão Pública 30 8,0 1 Kerle Pereira Dantas 

!Planejamento Estratégico na Gestão P~bli~ 30 9,0 1 Francisco Canindé Dias Alves 

.Uo Público e o Privado na Gestão Pública 30 9,5 1 Manoel Eulálio Neto 

IPoliticas Públicas 
30 8,2 1 Maria Fernanda Brito do Amaral 

IO Estado e os Problemas Contemporâneos 30 8,4 1 Marcelo Martins Eulálio 

Cultura e Mudança Organiz.acional 30 8,5 1 Geazi Alves Farias 

lComportamento Organizacional 30 8,0 Maurício Mendes Boavista de Castro 

festão Operacional 45 9,5 Antonio Vinicius Oliveira Ferreira 

t ~ estão Logística 
30 9,0 Eulálio Gomes Campeio Filho 

~ ~~ Plano Plurianual e Orçamento Público 45 10 Rosemberg Veloso Moura Beserra 

~ ~ '_....:.._ Metodologia Cientifica 30 9,5 Cléa Maria Machado de Alencar 

\ · .;,;:

11

· ~
0
'' ... ' · Redes Públicas de Cooperação em Ambientes Federativos 30 8,5 Lucile de Sousa Moura 

~ ~ - ; ;
1
' Monografia 

60 9,3 CléaMariaMachado de Alencar 

l. ' 

: : f: ., :, ' ' ' DIA GLOBAL: 9 O ove Vi ula Zero RESULTADO FINAL DO CURSO: APROVADA 

Doutor 
Mestre 

Mestre 
Mestre 
Mestre 

Mestre 
Doutor 

Mestre 
Mestre 

Doutor 
Mestre 

Doutor 

Especialista 

Mestre 
Mestre 
Mestre 

t~ , ' ~ . \fítulo do Trabalho Final 

~t' i' \ , 0 ~ ',. r oTA: 9,3 "ORÇAMENTO PÚBLICO: QUALIDADE DO PLANEJAME~O ESTRATÉGICO UTILIZADO NA GESTÃO PÚBLICA" 

a .\ . ~~ 1 :1-* .1 
1 • ! ',\ '., ' 
' -:.º 1 

l i; ; \ Çarúnbo UESPI PROGRAMA DE PÔS-GRADUAÇÃO OBS: ~ARA AP~i=;nos 
·:a~ '. . 'LATO SENSU'· PROP CONCEITO MÍNIMO: 7,0 (Sete) 

{i~~ ,, ; ~EGISTRO. OE CERTIFICADO Nº -=~;:;..,-,., 
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\ --- (!l ,' 1 .. bele Ftitosa Ara<>•O . Escrevente 
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•. ·. • .... '1._, ; O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ, no uso de suas \,,i~I~ atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de ADMINISTRAÇÃO no 
Campus/Núcleo "CLÓVIS MOURA" em TERESINA- PI, em 31 de agosto de 2012, 
confere o título de BACHAREL EM ADMINISTRAÇÃO a 

ELIZÂNGELA DA SILVA CRUZ 
nascido( a) a 20 de julho de 1978, nacionalidade Brasileira, naturalidade CAMPO 
MAIOR - PIAUÍ, cédula de identidade 1543098 SSP PI e outorga-lhe o presente 
Diploma a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Teresina, 22 di 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI 

DIVISÃO DE CONTROLE ACADtMICO E DIPLOMAÇÃO 

< • DIPLOMA REGISTRADO NA FORMA DO PARÁG~O 1° DO 

:ARTIGO 48 D~.LJil. 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. . 
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GOVERNO DO ESTA DO DO PIAUÍ 
UNIVER~ IDÁDE ESTADUAL DO PIAUf - UESPI 
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS .. GRADUAÇÃO - PROP 
DIRETORIA DE DEPARTAMENTO DE Pó S-GRADUAÇ.AO-DDPG ~;;;!:!?J 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins que a sra. ELIZÂNGELA DA SILVA CRUZ, RG 
1.543.098 - SSP/PI, concluiu o Curso de Especialização "Lato Sensu'' em Gestã~I~ 
Municipal, realizado no período de fevereiro/2014 a julho/2015, com carga hor~~~ 5 Qr .t 
h/a, na cidade de lnhuma (PI), nesta IBS, obtendo as notas abaixo relacionadas. ./' ..1 /' 

DISCIPLINA CIH NOT Introdu ão à Modalidade EAD 30 9 3 Estado, Governo e Mercado 30 9,0 O Público e o Privado na Gestão Pública 30 9,7 Desenvolvimento e Mudanças no Estado Brasileiro 30 7,0 Políticas Públicas 
30 10,0 
30 8,3 O Estado e os Problemas Contem orâneos 30 8,4 Indicadores Socioeconômicos na Gestão Pública 30 8,2 Plano Diretor e Gestão Urbana 30 79 Gestão Tributária 
30 7 
30 81 Gestão Democrática e Partici ativa 30 89 
30 8 8 
30 7,5 Processos Administrativos 30 9,9 Metodo]o · 
30 9,2 Mono 
30 8,8 

OBSERVAÇÃO: Apresentou TCC intitulado "A IMPORTÂNCIA DO USO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA - NFSE - COMO INSTRUMENTO CAPAZ DE EVITAR A EVASÃO FISCAL DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA- ISSQN", obtendo nota 8,8. 

Teresina (PI), 07 de abril de 2021 

' ,·. 
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·"'' UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO 
DECRETO N9 94.143 DE 25 DE MARÇO DE 1987 

O Reitor da Universtdade Estadual do Maranhão, no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do 
-!l~ , ~i~~i ~ 
i-8~1 ã2~V~ 
~.g~~ !~:-::~~ J curso de ... ARQUITETIJRA .. E. .. U.RBANJSMO.......... . . . . .{ .... em .. . 27 .. DE .. SETEMBRO . . DE . . ZO.OZ . .... . 
::,:~.!j 5~~~ 
<o~t ::>~'l:t' "' 
]'5~.... 'Êffi~~~ contereo títulode . . ... . ARQUITETO ... URBANISTA . . . .. ....... ... . . . .. . .. .. ... .. . ........ .. . . . . .. . ... . . . . . . . . . .... . .... . . . . 
~Õ c:ooO t: l º"" O~ E U~ ~~ ~ a A -

a . ..... . .. . ROSANGELA . . MARIA .. GALVAO .. PINTO .. ..... , .... . . .. ... .. ... .. . . .. .......... .... . . . . .... . .. . ..... . . 

nascido (a) a . . . . Q3 . . DE- . JANEIRO . DE .. 1970 . ...... , . , '· , . . ..... . ... .. .......... - .. .. .. .... ............ · ..... · · ... · 
' 

nacionalidade .. . BRASILEIRA ... ..... . . . . ....... . . . . ....... · .... . . . ... naturalidade . . BACABAL ,-, MA. ....... . .. . . . . . ·( 
. · "" ' n ~ 

carteira de identidade n2 . ·19867882002·0· ·SSP/MA .... . e outorga-lhe o presente DIPLOMA, a fim de que possa gozar de todos os ~~si# 
prerrogativas legais. 

São Luis(MA), . . 24 . ,de .... FEV 

~-~Q~9 . . . . . . . . . . . 1 =----~ "" ~" .. , . . , . ' ' .... . 

~ 
Pró-Reitor de Graduação e Assuntos Estudantis 

. Ro~ · ~~~~~~ -- ,. ,, .. . ' 
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1,"Nl',ERSIDADE 1:.S1 ADLIAL 00 MARANIIAO 

CENTRO DE CIÊNCIAS TECNOLÓGICAS 

C'URSO:ARQUITETURA C URD.~NISMO . 

Reconheci;i1enlo atrnvc5 da(o) Res. 077/99-CEE cm IW7/1999 

- - PRÓ·RÓTORIA DE GRADUAÇÃO 
COORDENAÇÃO DE ENSINO DE GRADUAÇÃO 

DIYISÁO DE REGISTRO DE DIPLOMAS 

Diploma Regis1rado sob o nº-=3=J'--"~'-----
Livro oº O .\ Asn" 3J~ 
Em J.!.{, M_,_as:..,occsso.. J ~(OS 

fundamento Legal L<i .. 9394/96 art. 48 § 1° 

YJSTO: 

......... ................ .. ~ ........ : ... . 
Ana Terua Graça do< Anjo<• Mal 0J()l 

Chefe da Divisão de Registro de Diplomas-DRD 

....................... ~f:>IJ. IA .................... . 

Luzinclc Ro~r:::r:::Mat. 0434 

Coordenador(•) de l:Juino de GraduaçJo -CEG 

Aprovo o Regisuo constan1e acima. 

e 

em: ~ de ~ 

Prof. Rdimundo Non.110 Nt:grciro,ç Va.le 

Pró•Re,1or<lc Gradsação 

CONSELHO REGIONAi. DE ENGENHARIA 
ARQUITETURA E ~GRÕNOMIA 

MARANH.~O. 
Este Diploma loi .ipre.entado 
neste Regional para efeito ,j., 

Carteira d~nitiv~ "º LUII J .frt ' .. :;,-P -

-
Pro[. MSc, Waldir Maranhão Qtrdo:-;o 

Reitor 

,wo DEc0, . 
.. --~-

AUTfNT I CA CÀO 
Conferido e achado confo,m, oriotinal ap,esentado 
ão luís. 06/04/20211s:1s:1s 10878 

, - -n--.-..,...__ da verdade. 

;:;;_,., .. na 1:1 PODE 

Selo: HTG0l -Ato: 13.18 
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da verdade, ~~ 
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VALIDA EM TODO O TERAITÔAIO NACIONAL 

11,\TAOE ' 10/03/2015. 
EXPEDIÇÃO 

NoMr GUILHERME AUGUSTO SILVA ROBIM 

LADY SILVA ROBIM 

N,\ lUIW..IOADE 
0411\ OE NASCIMENTO 

BELEM - PA 
23/07/1990 
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UNIVERSIDADE DO CEUMA 
UNICEUMA 

Credenciado pela Portaríá Ministerial n' 239, de 27 de março de 2012, Publicado no DOU nº 62, seção 1, de 29/0312012. 
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CEUMA 
U NIV E RSIDAD E 

O{)l.) CJ?gitor( à). da Vniversidade do Ceuma, no uso rfe -suas atri6uições e, tencío em vista a conc{usão c[_o Curso Superior cíe <Tecnofugia em }Iná{ise e (J)esenvo{vimento rfe Sistemas, em 12 rfe janeiro de 2015, confere o títu{o rfe TECNÓLOf O EM AN4 LISE E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS a \ , 1 

GUILHERME AUGUSTO SILVA ROBIM 
\ 

~ 

naturalicíarfe (Be{ém - (J>jl 

\ 

nacionaúrfarfe 6rqsi{eira 
nasciáo(a) a 23 cíe ju{fio rfe 1990 iãentiáarfe nº 0275240120044-SS(J)<]:lvf.JI 

,, h 
f? )'' 
l>'~\I .. ~. -~ 

e outorga-{he o presente cfip{oma, a fim rfe que possa goz ar rfe torfos os ríireitos e prerrogativas Cegais. 

___...--"'-Sa_-o Luís(!M.Jt), 18 de março rfe Z015. 
~ ,h I 0 . 

AUTENTI CACÀO 
Conferido e achado oníorme orillinal apresentado São Luís. 06/04 /20 1S:16:20 3702 Em Testemunho ~-.:~,..:=::_da verdade. 

ancl<!àlva de Jesus 
POOER JUOICIARIO • 
Selo: AUTENT1S6711 ,XXEBTP2PPWBU68 • Ato: 13.18 Emol.:RS4.63 FERC .RS0.13 FAOEP:RS0.18 FEMP:RS0.18 Tolal:R$S,l 2 Consulte a v-.. itdade desie seio no slle hilos:ífselo.tjma.jus.ur 
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CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM 

ANÁUSL' E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS -

Reco11h;cido pela Portaria Mi11isteria/ N. • 286, de 

21/tvjon, publicada 110 D.O.V. N• 249, de 

_:)71/'pl0/2, Seção I, Página 90. 
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AUHNTICACÃO 
Conftrldo tachado confoune o,\l!Ínal apr-tado 

SàJ>Luls. o6/04n02~16·l0 3102 
- •- ·•-•onho ..... - ----da ve<dade. 
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Prof. Marcos Barros e Si/11a 

(leitor 

ProtMs. Saulo Henrique Brito Matos Marti~ 
Pró-Reitor de Graduação 

UNIVERSIOAOE CEUMA 
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Proj. Laura/ice Ferreira Ara11jo 
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DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA DE PROFISSIONAIS 

AUTOBAHN TECNOLOGIA L TDA 
CNPJ: 34 .549.710/ 0001-97 

AUTO 
BAHN 

Tech 

e Eu, Lucas Abreu Ferreira, portador da Carteira de Identidade nº 037489532009-4 
SSP /MA e do CPF nº 066.810.873-88, residente e domiciliado na Rua João Damasceno, nº 01, 
Edifício Unique, Apto 606, Ponta do Farol, São Luís - MA, declaro sob as penalidades da lei, 

que a empresa AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 34.549.710/0001-97, localizada na 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243, Bairro Cruzeiro, Barreirinhas - MA, declaro caso nossa 

empresa sagre-se vencedora do presente certame, que realizará a contratação dos 
profissionais necessários para a execução dos serviços objetos do TP nº 003/2021. 

Barreirinhas - MA, 05 de abril de 2021. 

G,IJÂ.A\D 4 )1>1~~ 0FN/r~ 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

Lucas Abreu Ferreira 
Representante Legal 

CPF nº 066.810.873-88 

CNPJ Nº 34.549.710/0001 -97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 
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DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 

Ref.: TP 003/ 2021 

AUTO 
BAHN 

Tech 

Eu, Lucas Abreu Ferreira, portador(a) da Carteira de Identidade n2 
037489532009-4 SSP/MA e do CPF n 2 066.810.873-88, residente e domiciliado na Rua João Damasceno, n2 01, Edifkio Unique, Apto 606, Ponta do Farol, São Luís - MA, declaro sob as penalidades da lei, que a empresa AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA, CNPJ n2 
34.549.710/0001-97, localizada na Rua Anacleto de Carvalho, n2 243, Bairro Cruzeiro, Barrei rinhas - MA, decla ro possuir toda a infraestrutura necessária ao perfeito cumprimento do objeto da Tomada de Preço n2 003/2021, possuindo mão de obra especializada, equipamentos, veículos e tecnologia para a execução dos serviços a serem contratados. 

Atenciosamente, 

Barreirinhas - MA, OS de abril de 2021. 

r-J 

AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 
Lucas Abreu Fe rreira 
Representante Legal 

CPF n2 066.810.873-88 

CNPJ N° 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 



AUTO 
BAHN 

Tech 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO -
FINANCEIRA 

1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis; 
2. Livro Diário, Termos de Abertura e de Encerramento; 

3. Certidão Negativa do pedido de Falência ou Concordata. 

CNPJ N° 34.549.71 0/0001 -97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 
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Termo de abertura 

LIVRO DIÁRIO 

Número de ordem: 1 

Página 1 de 40 

O presente livro possui páginas numeradas do nº. 1 ao 38 emitidas através de processamento 
eletrônico de dados, que servirá de escrituração dos lançamentos próprios da empresa abaixo 
descrita na data de encerramento do exercício social 31 /12/2020. 

Nome Empresarial: AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA 
Município: Barreirinhas/MA 
CNPJ: 34.549.710/0001-97 
Data de arquivamento dos atos constitutivos: 15/08/2019 

Barreirinhas, 17 de fevereiro de 2021 

LUCAS ABREU FERREIRA 
CPF: 066.810.873-88 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 
CPF: 024.378.013-32 

Sócio Administrador Contadora 
CRC - PI 010448/0-2 
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AUTOBAHN TECNOLOGIA L TDA 
34.549. 710/0001-97 

01/01/2020 a 31/12/2020 

Data Conta Débito Conta Crédito Histórico Valor 

01/01 /2020 1.01 .01 .01 .01 Lançamentos de 31 ,00 
saldos iniciais em 
01/01/2020 

01 /01/2020 1.02.03.05.28 Lançamentos de 100.000,00 
saldos iniciais em 
01/01/2020 

01 /01/2020 2.03.01 .01 .01 Lançamentos de 100.000,00 
saldos iniciais em 
01/01 /2020 

01/01/2020 2.03.04.01 .01 Lançamentos de 31 ,00 
saldos iniciais em 
01/01/2020 

08/01/2020 1.01 .01 .01 .01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

08/01/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 1.000,00 

Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

16/01/2020 3.01 .01 .09.01 .99 PRESTADOR DE 550,00 

SERVIÇO cfe. 
LUZIA 

16/01/2020 1.01 .01 .01 .01 PRESTADOR DE 550,00 

SERVIÇO cfe. 
LUZIA 

16/01/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Transferência da 10.45 
conta CAIXA para 
a conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL -16/01/2020 1.01 .01 .01 .01 Transferência da 10,45 
conta CAIXA para 
a conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

20/01 /2020 3.01 .01 .07.01 .18 Aluguel ref. 375,00 
01/2020 

20/01/2020 1.01 .01 .01 .01 Aluguel ref. 375,00 
01/2020 
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31/01/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 56,89 

Nacional - DAS 
ref. 01 /2020 

31/01/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 56,89 
Nacional - DAS 
ref. 01/2020 

05/02/2020 1.01 .01 .01 .01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

05/02/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

11/02/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 59,43 
Nacional - DAS 
ref. 02/2020 

11/02/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 59,43 
Nacional - DAS - ref. 02/2020 

14/02/2020 3.01 .01 .09.01 .99 PRESTADOR DE 550,00 
SERVIÇO cfe. 
LUZIA 

14/02/2020 1.01 .01 .01 .01 PRESTADOR DE 550,00 
SERVIÇO cfe. 
LUZIA 

20/02/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 56,95 
Nacional - DAS 
ref. 02/2020 

20/02/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 56,95 
Nacional - DAS 
ref. 02/2020 

20/02/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 390,98 
Nacional - DAS 
ref. 02/2020 

20/02/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 390,98 
Nacional - DAS 
ref. 02/2020 - 20/02/2020 3.01 .01 .07.01 .18 Aluguel ref. 375,00 
02/2020 

20/02/2020 1.01 .01 .01 .01 Aluguel ref. 375,00 
02/2020 

05/03/2020 1.01 .01 .01 .01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

05/03/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

11/03/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 57,25 
Nacional - DAS 

~ 
ref. 03/2020 

11/03/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 57,25 
Nacional - DAS 
ref. 03/2020 
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2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 155,01 - 1/03/2020 
R Nacional - DAS 

ref. 03/2020 

11/03/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 155,01 

Nacional - DAS 
ref. 03/2020 

19/03/2020 3.01 .01 .09.01 .99 Combustíveis cfe. 126,01 

COMBUSTIVEL 

19/03/2020 1.01 .01 .01 .01 Combustíveis cfe. 126,01 

COMBUSTIVEL 

19/03/2020 3.01 .01 .09.01 .99 Combustíveis cfe. 112,04 
COMBUSTIVEL 

19/03/2020 1.01 .01 .01 .01 Combustíveis cfe. 112,04 

COMBUSTIVEL 

19/03/2020 3.01 .01 .09.01 .99 Combustíveis cfe. 140,92 

COMBUSTIVEL 

19/03/2020 1.01 .01 .01 .01 Combustíveis cfe. 140,92 
COMBUSTIVEL 

2Ó/03/2020 3.01 .01 .07.01 .18 Aluguel ref. 375,00 -03/2020 

20/03/2020 1.01 .01 .01 .01 Aluguel ref. 375,00 

03/2020 

25/03/2020 1.02.03.05.28 Computadores e 232,00 
Periféricos cfe. 
CERTIFICADO 
DIGITAL 

25/03/2020 1.01 .01 .01 .01 Computadores e 232,00 

Periféricos cfe. 
CERTIFICADO 
DIGITAL 

06/04/2020 1.01 .01 .01 .01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

06/04/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 1.000,00 

Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

20/04/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

20/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas Bancárias 99,00 

cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

20/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 5.000,00 

Serviços cfe. 
ACORDEN 

20/04/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

20/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 3.000,00 

Serviços cfe. 
ACORDEN 

f 
~ 
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20/04/2020 1 .01 .02.02.01 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

20/04/2020 3.01 .01 .07.01 .18 Aluguel ref. 375,00 
04/2020 

20/04/2020 1.01 .01 .01 .01 Aluguel ref. 375,00 
04/2020 

20/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

20/04/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

20/04/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 36,50 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL - 20/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas Bancárias 36,50 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

20/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

20/04/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

22/04/2020 3.01 .01 .09.01 .99 PRESTADOR DE 3.000,00 
SERVIÇO cfe. 
RAIMUNDO-
ASSESSORIA 

22/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 PRESTADOR DE 3.000,00 
SERVIÇO cfe. 
RAIMUNDO-
ASSESSORIA 

23/04/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuiçao de 4.000,00 - lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

23/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 distribuição de 4.000,00 
lucro cfe. LUCAS 

FERREIRA 
23/04/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuiçao de 4.000,00 

lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

23/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 distribuiçao de 4.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

28/04/2020 3.01 .01 .09.01 .99 Combustíveis cfe. 1.000,00 
DESPESAS COM 
VIAGEM 

~ -
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04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Combustlveis cfe. 1.000,00 
DESPESAS COM 
VIAGEM 

28/04/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 155,01 

Nacional - DAS 
ref. 04/2020 

28/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Baixa de Simples 155,01 

Nacional - DAS 
ref. 04/2020 

28/04/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 57,25 

Nacional - DAS 
ref. 04/2020 

28/04/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 57,25 
Nacional - DAS 
ref. 04/2020 

29/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 2.000,00 

conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a -conta BRADESCO 

29/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Transferência da 2.000,00 

conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

30/04/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 500,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

30/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 500,00 

lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

30/04/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 150,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

30/04/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas Bancárias 150,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

05/05/2020 3.01 .01 .09.01 .99 PRESTADOR DE 700,00 
SERVIÇOcfe. 
RAIMUNDO-
ASSESSORIA 

05/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 PRESTADOR DE 700,00 

SERVIÇO cfe. 
RAIMUNDO-
ASSESSORIA 

05/05/2020 1.01 .01 .01 .01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

05/05/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

~ -
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05/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 ceitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

05/05/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

05/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

05/05/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 7.000,00 
Serviços cfe. 

ACORDEN 
06/05/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 7.000,00 

Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/05/2020 3.01 .01 .09.01 .99 Combustíveis cfe. 1.449,39 
DESPESAS COM 
VIAGEM 

06/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Combustlveis cfe. 1.449,39 
DESPESAS COM 
VIAGEM 

06/05/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

06/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

06/05/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 3.000,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

06/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 distribuição de 3.000,00 - lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

06/05/2020 1.02.03.05.28 Software / Licença 156,76 
de Uso cfe. 
GOOGLE PLA Y -
PLATAFORMA 
APP 

06/05/2020 1.01 .01 .01 .01 Software / Licença 156,76 
de Uso cfe. 
GOOGLE PLA Y -

r PLATAFORMA 
APP 

06/05/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 57,25 
Nacional - DAS 
ref. 05/2020 

~ -

Página 07 de 38 



Página 8 de 40 

º~\ "✓ 
n ~ ... 

► ,o 

06/05/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 57,25 

Nacional - DAS 
ref. 05/2020 

06/05/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 799,00 

conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

06/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 799,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

07/05/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 3.000,00 

lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

07/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 distribuição de 3.000,00 

lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

08/05/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

08/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

11/05/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

11/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas Bancárias 99,00 

cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

12/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 4.000,00 

conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO -12/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Transferência da 4.000,00 

conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

12/05/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas DOC / TED 10,00 

cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

12/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas DOC / TED 10,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

12/05/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 4.000,00 
conta BRADESCO 

~ -

~ 
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para a conta lnvest 
Fácil 

12/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 4.000,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

13/05/2020 1.02.03.05.28 Veículos cfe. 77.990,00 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO. 
TROPICAL 
MARANHÃO 
VEICULOS 

13/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Veículos cfe. 77.990,00 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO· 
TROPICAL 
MARANHÃO 
VEICULOS 

13/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Empréstimos de 77.990,00 
Bancos 
BRADESCO ref. 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO 

13/05/2020 2.01 .01 .07.02 Empréstimos de 77.990,00 
Bancos 
BRADESCO ref. 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO 

14/05/2020 2.01 .01 .03.01 Auto Seguro • 1.140,61 
Frontier 

14/05/2020 3.01 .01 .07.01 .19 Auto Seguro - 1.140,61 
Frontier 

14/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Auto Seguro - 1.140,61 
Frontier 

14/05/2020 2.01 .01 .03.01 Auto Seguro - 1.140,61 
Frontier 

14/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 341 ,60 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

14/05/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 341 ,60 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

14/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 799,01 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

14/05/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 799,01 
conta lnvest Fácil 

~ -para a conta 
BRADESCO 

/! 
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18/05/2020 3.01 .01 .07.01 .38 Telefonia e 150,00 

Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

18/05/2020 1.01 .01 02.01 .0002 Telefonia e 150,00 

Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

20/05/2020 3.01 .01 .07.01 .18 Aluguel ref. 375,00 

05/2020 

20/05/2020 1.01 .01 .01 .01 Aluguel ref. 375,00 

05/2020 

29/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 2.945,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

29/05/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 2.945,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta -BRADESCO 

29/05/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 2.945,00 

Nacional - DAS 
ref. 05/2020 

29/05/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Baixa de Simples 2.945,00 

Nacional - DAS 
ref. 05/2020 

03/06/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 57,25 

Nacional - DAS 
ref. 06/2020 

03/06/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 57,25 

Nacional - DAS 
ref. 06/2020 

05/06/2020 1.01 .01 .01 .01 Receitas de 1.000,00 

Serviços cfe. C3 
Consultoria 

05/06/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
Consultoria 

10/06/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 99,00 

cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

10/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas Bancárias 99,00 

cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

15/06/2020 3.01 .01 .07.01 .38 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

15/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
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PROVEDOR DE 
INTERNET 

19/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 7.000,00 

Serviços cfe. 
ACORDEN 

19/06/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 7.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

19/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 8.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

19/06/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 8.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

20/06/2020 3.01 .01 .07.01 .18 Aluguel ref. 375,00 
06/2020 

20/06/2020 1.01 .01 .01 .01 Aluguel ref. 375,00 
06/2020 

22/06/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

22/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

2.2/06/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 12.000,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

22/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 12.000,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

22/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 14.000,00 
conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

22/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Transferência da 14.000,00 

conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

23/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 1.286,41 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

23/06/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 1.286,41 

conta lnvest Fácil 
para a conta 

~ 
BRADESCO 
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23/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 713,59 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

23/06/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 713,59 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

23/06/2020 3 .01 .01 .09.01 .99 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

23/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

24/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 2.000,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta -BRADESCO 

24/06/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 2.000,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

24/06/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

24/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

25/06/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 1.600,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

25/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 1.600,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

25/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 1.600,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

25/06/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 1.600,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 

30/06/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 2.480,00 
Nacional - DAS 
ref. 06/2020 

30/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Baixa de Simples 2.480,00 
Nacional - DAS 
ref. 06/2020 

30/06/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 1.500,00 

4f{. 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 
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30/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 1.500,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

30/06/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 3.980,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

30/06/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 3.980,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

06/07/2020 1.01 .01 .01 .01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

06/07/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

06/07/2020 3.01 .01 .07.01 .38 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

06/07/2020 1.01 .01 .01 .01 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

08/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

08/07/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

09/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 7.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

09/07/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 7.000,00 

Serviços cfe. - ACORDEN 
09/07/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 6.000,00 

conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

09/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 6.000,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

09/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

09/07/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

~-
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09/07/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 57,25 
Nacional - DAS 
ref. 07/2020 

09/07/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 57,25 
Nacional - DAS 
ref. 07/2020 

09/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 6.000,00 
conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

09/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Transferência da 6.000,00 

conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

10/07/2020 1.02.03.05.28 Veículos cfe. 1.299,83 
FINANCIAMENTO 

DE CARRO-
PARC 01/60 

10/07/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Veículos com juros 498,02 

cfe. 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO -
PARC 01/60 

10/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Veículos cfe. 1.797,85 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO -
PARC 01/60 

10/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 8.000,00 

conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

10/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Transferência da 8.000,00 
conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a -conta BRADESCO 

10/07/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

10/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

10/07/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. LUCAS 

~ 
FERREIRA 

10/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 2.000,00 
lucro cfe. LUCAS 

~~-
FERREIRA 

Página 14 de 38 



~ Página 15 de 40 
/)' 

~ 

10/07/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 202,15 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

10/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 202, 15 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

10/07/2020 3.01 .01 .09.01 .99 PRESTADOR DE 4.000,00 
SERVIÇO cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

10/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 PRESTADOR DE 4.000,00 
SERVIÇO cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

13/07/2020 3 .01 .01 .09.01 .99 distribuição de 1.600,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

13/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 1.600,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

13/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 1.600,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

13/07/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 1.600,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

20/0712020 3.01 .01 .07.01 .18 Aluguel ref. 375,00 
07/2020 

20/07/2020 1.01 .01 .01 .01 Aluguel ref. 375,00 
07/2020 

20/07/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 2.480,00 
Nacional - DAS 
ref. 07/2020 

20/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Baixa de Simples 2.480,00 
Nacional - DAS 
ref. 07/2020 

20/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 1.533,77 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

20/07/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 1.533,77 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

20/07/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO f ~ . 
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20/07/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 946,23 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

03/08/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas de Cartões 12,33 

de Crédito cfe. 

BRADESCO 

03/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Tarifas de Cartões 12,33 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

03/08/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas de Cartões 16,00 

de Crédito cfe. 
BRADESCO 

03/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Tarifas de Cartões 16,00 

de Crédito cfe. 
BRADESCO 

03/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 28,33 

conta lnvest Fácil 
para a conta -BRADESCO 

03/08/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 28,33 

conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

05/08/2020 1.01 .01 .01 .01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

05/08/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 1.000,00 
Serviços cfe. C3 
CONSULTORIA 

07/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 3.000,00 

Serviços cfe. 
ACORDEN 

07/08/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 3.000,00 

Serviços cfe. 
ACORDEN 

07/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 7.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

07/08/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 7.000,00 

Serviços cfe. 
ACORDEN 

07/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 5.000,00 

Serviços cfe. 
ACORDEN 

07/08/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

10/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 15.000,00 
conta CAIXA 
ECONOMICA 

~ ' 

FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

~ 
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10/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Transferência da 15.000,00 
conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

10/08/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 4.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

10/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 4.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

10/08/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

10/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

10/08/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 1.600,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

10/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 1.600,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

10/08/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 6.400,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

10/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 6.400,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

10/08/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 3.000,00 
lucro cfe. JOSE 
FERREIRA 

10/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 3.000,00 
lucro cfe. JOSE 
FERREIRA 

12/08/2020 3.01 .01 .07.01 .38 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

12/08/2020 1.01 .01 .01 .01 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

13/08/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 57,25 
Nacional - DAS 

~ ref. 08/2020 
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~ 13/08/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 57,25 

Nacional - DAS 
ref. 08/2020 

17/08/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Veiculas com juros 498,02 

cfe. 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO-
PARC 02/60 

17/08/2020 1.02.03.05.28 Velculos cfe. 1.299,83 
FINANCIAMENTO 

DE CARRO -
PARC 02/60 

17/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Veiculas cfe. 1.797,85 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO -
PARC 02/60 

17/08/2020 1.01 .01 .02.01.0001 Transferência da 4.277,85 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

17/08/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 4.277,85 
conta I nvest Fácil 

para a conta 
BRADESCO 

17/08/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 2.480,00 
Nacional - DAS 
ref. 08/2020 

17/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Baixa de Simples 2.480,00 

Nacional - DAS 
ref. 08/2020 

20/08/2020 3.01 .01 .07.01 .18 Aluguel ref. 375,00 

08/2020 

20/08/2020 1.01 .01.01 .01 Aluguel ref. 375,00 

08/2020 

24/08/2020 3.01.01.09.01 .99 DARF SEMFAZ 304,00 

cfe. DARF SEFAZ 

24/08/2020 1.01 .01 .01 .01 DARF SEMFAZ 304,00 
cfe. DARF SEFAZ 

25/08/2020 1.01.01 .02.01 .0001 Transferência da 202,17 
conta lnvest Fácil 

para a conta 
BRADESCO 

25/08/2020 1.01.01 .05.02.0001 Transferência da 202,17 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

25/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 748,04 

conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

~ 
25/08/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 748,04 

conta lnvest Fácil 
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para a conta 
BRADESCO 

25/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 4.149,79 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

25/08/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 4 .149,79 
conta lnvest Fácil 
para a conta 

25/08/2020 3.01 .01 .09.01 .99 PRESTADOR DE 5.100,00 
SERVIÇO cfe. L A 
MENDONÇA-
SERVIÇO DE 
SOM 

25/08/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 PRESTADOR DE 5.100,00 
SERVIÇO cfe. L A 
MENDONÇA-
SERVIÇO DE 
SOM 

01/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 28,33 
conta I nvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

01/09/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 28,33 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

01/09/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas de Cartões 16,00 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

01/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Tarifas de Cartões 16,00 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

01/09/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas de Cartões 12,33 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

01/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Tarifas de Cartões 12,33 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

02/09/2020 3.01 .01 .07.01 .38 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

02/09/2020 1.01 .01 .01 .01 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

04/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

04/09/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 

~-ACORDEN 
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04/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 7.000,00 

Serviços cfe. 
ACORDEN 

04/09/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 7.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

04/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 5.000,00 

Serviços cfe. 
ACORDEN 

04/09/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

08/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 17.000,00 
conta CAIXA 
ECONOMICA 

FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

08/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Transferência da 17.000,00 

conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

09/09/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 11.500,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

09/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 11 .500,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

09/09/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 4.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

09/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 4.000,00 

lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

09/09/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 1.500,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

09/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 1.500,00 

lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

10/09/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

10/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 

~-
FEDERAL 
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11/09/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 57,25 
Nacional - DAS 
ref. 09/2020 

11/09/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 57,25 
Nacional - DAS 
ref. 09/2020 

15/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 1.797,85 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

15/09/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 1.797,85 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

15/09/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Veículos com juros 498,02 
cfe. 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO-
BRADESCO 
PARC 03/60 

15/09/2020 1.02.03.05.28 Velculos cfe. 1.299,83 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO-
PARC 03/60 

15/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Veículos cfe. 1.797,85 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO-
PARC 03/60 

20/09/2020 3.01 .01 .07.01 .18 Aluguel ref. 375,00 
09/2020 

20/09/2020 1.01 .01 .01 .01 Aluguel ref. 375,00 
09/2020 

21/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 2.055,73 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

21/09/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 2.055,73 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

21/09/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 2.480,00 
Nacional - DAS 
ref. 09/2020 

21/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Baixa de Simples 2.480,00 
Nacional - DAS 
ref. 09/2020 

21/09/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 424,27 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

21/09/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 424,27 

~-conta lnvest Fácil 

~ 
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01/10/2020 3.01 .01 .09.01 .99 Combustlveis cfe. 2.064,09 

CARTAO DE 
CREDITO 

01/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Combustíveis cfe. 2.064,09 
CARTAO DE 
CREDITO 

01/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 2.076,42 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

01/10/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 2.076,42 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

01/10/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas de Cartões 12,33 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

01/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Tarifas de Cartões 12,33 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

06/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/10/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/10/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuiçao de 4.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

06/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuiçao de 4.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

06/10/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 4.000,00 
conta BRADESCO -para a conta lnvest 
Fácil 

06/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 4.000,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

06/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 8.000,00 
conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

06/10/2020 1.01.01 .02.01 .0002 Transferência da 8.000,00 

~ -
conta CAIXA 
ECONOMICA 
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FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

06/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/10/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 7.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/10/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 7.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

08/10/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 500,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

08/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 500,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

08/10/2020 1.02.03.05.28 Computadores e 193,90 
Periféricos cfe. 
OFFICE 2019 
MAC para a conta 
BRADESCO 

08/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Computadores e 193,90 
Periféricos cfe. 
OFFICE 2019 
MAC 

08/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 500,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

08/10/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 500,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

08/10/2020 1.02.03.05.28 Computadores e 98,10 
Periféricos cfe. 
LICENÇA 
MICROSO 

08/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Computadores e 98,10 
Periféricos cfe. 
LICENÇA 
MICROSO 

13/10/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

13/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 

oril:·· ECONOMICA 
FEDERAL 
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15/10/2020 1.02.03.05.28 Veiculas cfe. 1.299,83 

FINANCIAMENTO 
DE CARRO-
PARC 04/60 

15/10/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Veículos com juros 498,02 

cfe. 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO-
PARC 04/60 

15/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Veículos cfe. 1.797,85 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO-
PARC 04/60 

15/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 1.797,85 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

15/10/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 1.797,85 
conta lnvest Fácil -para a conta 
BRADESCO 

15/10/2020 3.01 .01 .07.01 .38 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

15/10/2020 1.01 .01 .01 .01 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

15/10/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuiçao de 500,00 

lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

15/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 distribuição de 500,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

19/10/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 57,25 
Nacional - DAS 
ref. 10/2020 

19/10/2020 1.01 .01 .01 .01 Baixa de Simples 57,25 
Nacional - DAS 
ref. 10/2020 

20/10/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 2.325,00 

Nacional - DAS 
ref. 10/2020 

20/10/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Baixa de Simples 2.325,00 
Nacional - DAS 
ref. 10/2020 

20/10/2020 3.01 .01 .07 .01 .18 Aluguel ref. 375,00 
10/2020 

20/10/2020 1.01 .01 .01 .01 Aluguel ref. 375,00 

10/2020 

~ -
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03/11/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas de Cartões 16,00 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

03/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Tarifas de Cartões 16,00 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

03/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 28,33 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

03/11/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 28,33 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

03/11/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas de Cartões 12,33 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

03/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Tarifas de Cartões 12,33 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

06/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/11/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/11/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 5.250,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

06/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 5.250,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

06/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/11/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 7.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/11/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 7.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

06/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 15.000,00 
conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

06/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Transferência da 15.000,00 
conta CAIXA 

~ . 

Página 25 de 38 



c.,<":>t>..O o~\ 
Página 26 de 40 

~ < 'e'> &'"'• ::. 

~~ ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

06/11/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 9.750,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

06/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 9.750,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

10/11/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

10/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL -12/11/2020 3.01 .01 .07.01 .38 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

12/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Telefonia e 150,00 
Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

16/11/2020 1.02.03.05.28 Veículos cfe. 1.299,83 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO-
PARC 05/60 

16/11/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Velculos com juros 498,02 
cfe. 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO -
PARC 05/60 

16/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Velculos cfe. 1.797,85 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO-
PARC 05/60 

16/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 1.797,85 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

16/11/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 1.797,85 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

17/11/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 93,45 
cfe. BRADESCO 

17/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Tarifas Bancárias 93,45 
cfe. BRADESCO 

~ -
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17/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 93,45 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

17/11/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 93,45 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

20/11/2020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 2.325,00 
Nacional - DAS 
ref. 11/2020 

20/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Baixa de Simples 2.325,00 
Nacional - DAS 
ref. 11/2020 

20/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 2.325,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

20/11/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 2.325,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

20/11/2020 3.01 .01 .07.01 .18 Aluguel ref. 321 ,56 
11/2020 

20/11/2020 1.01 .01 .01 .01 Aluguel ref. 321 ,56 
11/2020 

23/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Receitas de 10.000,00 
Serviços cfe. TM 
PARTICIPAÇÕES 

23/11/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 10.000,00 
Serviços cfe. TM 
PARTICIPAÇÕES 

23/11/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 10.000,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

23/11/2020 1.01 .01 .02.01.0001 Transferência da 10.000,00 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

24/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 826,33 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

24/11/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 826,33 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

24/11/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 

1~~. 

lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 
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~ 24/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 1.000,00 

lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

24/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 173,67 
conta lnvest Fácil 

para a conta 
BRADESCO 

24/11/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 173,67 
conta lnvest Fácil 

para a conta 
BRADESCO 

27/11/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuiçao de 1.000,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

27/11/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 distribuiçao de 1.000,00 

lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

01/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 745,59 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

01/12/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 745,59 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

01/12/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas de Cartões 12,33 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

01/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Tarifas de Cartões 12,33 
de Crédito cfe. 
BRADESCO 

01/12/2020 3.01 .01 .09.01 .99 Combustíveis cfe. 733,26 
CARTAO DE 
CREDITO 

01/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Combustíveis cfe. 733,26 
CARTAO DE 
CREDITO 

07/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

07/12/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 5.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

07/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

07/12/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 3.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

07/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Receitas de 7.000,00 

Serviços cfe. 
ACORDEN 
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07/12/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 7.000,00 
Serviços cfe. 
ACORDEN 

08/1212020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 15.000,00 
conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

08/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 Transferência da 15.000,00 
conta CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL para a 
conta BRADESCO 

09/12/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 4.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

- 09/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 4.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

09/1212020 2.01 .01 .09.28 Baixa de Simples 3.875,01 
Nacional - DAS 
ref. 12/2020 

09/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Baixa de Simples 3.875,01 
Nacional - DAS 
ref. 12/2020 

09/12/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 7.124,99 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

09/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 7.124,99 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

10/1212020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

10/1212020 1.01 .01 .02.01 .0002 Tarifas Bancárias 99,00 
cfe. CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL 

14/12/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuição de 700,00 

lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

14/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0002 distribuição de 700,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

14/12/2020 3.01 .01 .07.01 .38 Telefonia e 150,00 

~ . 

Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 
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~ 14/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Telefonia e 150,00 

Internet cfe. 
PROVEDOR DE 
INTERNET 

14/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 150,00 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

14/12/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 150,00 

conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

15/12/2020 1.02.03.05.28 Velculos cfe. 1.299,83 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO-
PARC 06/60 

15/12/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Veículos com juros 498,02 
cfe. 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO-
PARC 06/60 

15/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Veículos cfe. 1.797,85 
FINANCIAMENTO 
DE CARRO-

PARC 06/60 

15/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Receitas de 10.000,00 
Serviços cfe. TM 
PARTICIPAÇÕES 

15/12/2020 1.01 .02.02.01 Receitas de 10.000,00 
Serviços cfe. TM 
PARTICIPAÇÕES 

15/12/2020 3.01 .01 .09.01 .08 Tarifas Bancárias 93,45 
cfe. BRADESCO 

15/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Tarifas Bancárias 93,45 
cfe. BRADESCO 

15/12/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 8.108,70 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

15/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 8.108,70 
conta BRADESCO 
para a conta lnvest 
Fácil 

24/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 2.931,33 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

24/12/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 2.931 ,33 
conta lnvest Fácil 
para a conta 

BRADESCO 

~ L 

24/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 2.500,34 
conta lnvest Fácil 

~ -
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para a conta 
BRADESCO 

24/12/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 2.500,34 
conta lnvest Fâcil 
para a conta 
BRADESCO 

24/12/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuiçao de 3.000,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

24/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuiçao de 3.000,00 
lucro cfe. LUCAS 
FERREIRA 

24/12/2020 3.01 .01 .09.01 .99 distribuiçao de 4.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

24/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 distribuição de 4.000,00 
lucro cfe. 
MIKAELLE 
SANTOS 

24/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 Transferência da 1.568,33 
conta I nvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

24/12/2020 1.01 .01 .05.02.0001 Transferência da 1.568,33 
conta lnvest Fácil 
para a conta 
BRADESCO 

31/12/2020 3.01 .01 .01 .01 .06 Zeramento de 164.000,00 
Receita da 
Prestação de 
Serviços no 
Mercado Interno 
ref. ao período de 
01 jan 2020 à 31 
dez 2020 

31/12/2020 9.00.00.00.00.00 Zeramento de 22.722,28 
Demais Impostos 
e Contribuições 
Incidentes sobre 
Vendas e Serviços 
ref. ao período de 
01 jan 2020 à 31 
dez 2020 

31/12/2020 3.01 .01 .05.01 .05 Zeramento de 5,01 
Outras Receitas 
Financeiras ref. ao 
perlodo de 01 jan 
2020 à 31 dez 

4071,{ ~-2020 
31/12/2020 9.00.00.00.00.00 Zeramento de 

Aluguéis ref. ao 
período de 01 jan 
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2020 à 31 dez 
2020 

31/12/2020 9.00.00.00.00.00 Zeramente de 1.140,61 
Despesas com 
Veículos e de 
Conservação de 
Bens e Instalações 
ref. ao período de 
01 jan 2020 à 31 
dez 2020 

31/12/2020 9.00.00.00.00.00 Zeramente de 1.200,00 
Despesas com 
Telefone e Internet 
ref. ao perlodo de 
01 jan 2020 à 31 
dez 2020 

31/12/2020 9.00.0C.00.00.00 Zeramente de 4.372,17 
Outras Despesas 
Financeiras ref. ao -ao perlodo de 01 
jan 2020 à 31 dez 
2020 

31/12/2020 9.00.00.00.00.00 Zeramento de 89.079,71 
Outras Despesas 
Operacionais ref. 
ao perlodo de 01 
jan 2020 à 31 dez 
2020 

31/12/2020 9.00.00.00.00.00 Lucro do Exerclcio 41.418,68 
ref. ao período de 
01 jan 2020 à 31 
dez 2020 

31/12/2020 9.00.00.00.00.00 Zeramente de 164.000,00 
Receita da 
Prestação de 
Serviços no 
perlodo de 01 jan 
2020 à 31 dez 
2020 

31/12/2020 2.03.04.01 .01 Lucro do Exercício 41.418,68 
ref. ao perlodo de 
01 jan 2020 à 31 
dez 2020 

31/12/2020 3.01 .01 .01 .02.09 Zeramente de 22.722,28 
Demais Impostos 
e Contribuições 
Incidentes sobre 
Vendas e Serviços 
ref. ao perlodo de 
01 jan 2020 à 31 

~ -
dez 2020 

31/1 2/2020 3.01 .01 .07.01 .18 Zeramente de 4.071 ,56 
Aluguéis ref. ao 
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31/ 12/2020 3.01 .01 .07.01 .19 

31/12/2020 3.01 .01 .07.01 .38 

31/12/2020 3.01 .01 .09.01 .08 

31/12/2020 3.01 .01 .09.01 .99 

31/12/2020 9.00.00.00.00.00 

31/12/2020 2 .01 .01 .07.02 
31 /12/2020 2.02.01 .01 . 70 

31/12/2020 1.01 .01 .02.01 .0001 

31/12/2020 3.01 .01 .05.01 .05 

31/12/2020 3.01 .01 .01 .02.09 

31/12/2020 2 .01 .01 .09.28 

31/12/2020 1.01 .02.02.01 

31/12/2020 3.01 .01 .01 .01 .06 

período de 01 jan 

2020 à 31 dez 

2020 

Zeramento de 
Despesas com 

Veículos ref. ao 

período de 01 jan 

2020 à 31 dez 
2020 

Zeramento de 
Despesas com 

Telefone e Internet 

ref. ao período de 

01 jan 2020 à 31 

dez 2020 

Zeramento de 
Outras Despesas 

Financeiras ref. ao 

período de 01 jan 
2020 à 31 dez 

2020 

Zeramento de 

Outras Despesas 

Operacionais ref. 

ao período de 01 

jan 2020 à 31 dez 

2020 

Zeramento de 
Outras Receitas 

Financeiras ref. ao 

período de 01 jan 

2020 à 31 dez 

2020 

Apuração 2020 
Apuração 2020 

Rendimentos de 
Aplicações cfe. 

BRADESCO 

Rendimentos de 

Aplicações cfe. 

BRADESCO 
Tributos 

Recolhidos 

Tributos 

Recolhidos 
Receitas de 

Serviço 

Receitas de 
Serviço 

0 ~ Jina 33 de 40 

1.140,61 

1.200,00 

4.372,17 

89.079,71 

5,01 

10.787,10 

10.787,10 

5,01 

5,01 

22.722,28 

22.722,28 

164.000,00 

164.000,00 
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Balancete 
AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA 

34.549. 710/0001-97 
01 /01 /2020 a 31/12/2020 

Código Descrição da conta Saldo 
Anterior 

Débito Crédito Saldo Atual 

1.01 .01 .01 .01 Caixa Matriz 0,0OD 8.031,00 8.031 ,00 0,00D 

1.01 .01 .02.01 .0001 BRADESCO 0,00 D 250.967,47 250.961 ,46 6,01 D 

1.01 .01 .02.01 .0002 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 0,00D 136.010,45 133.958,90 2.051 ,55 D 

1.01 .01 .05.02.0001 lnvest Fácil 0,00 D 79.884,84 48.972,46 30.912,38 D 

1.01 .02.02.01 Duplicatas a Receber - 0,00 D 164.000,00 164.000,00 0,00 D 

Operações com Partes Não 
Relacionadas -no Pais 

1.02.03.05.28 Outros Imobilizados 0,00 D 186.469,74 º·ºº 186.469,74 D 

2.01 .01 .03.01 Fornecedores - Operações com 
Partes Não Relacionadas - No 

o,oo c 1.140,61 1.140,61 0,O0C 

Pais - Circulante 

2 .01 .01 .07.02 Empréstimos ou Financiamentos 
- no Pais - Circulante 

o,ooc 10.787,10 77.990,00 67.202,90 c 

2.01 .01 .09.28 Outros Tributos a Recolher - o,ooc 22.722,28 22.722,28 o,oo c 
Circulante 

2.02.01 .01 . 70 Subconta - Ajuste a Valor Justo o.oo c 0,00 10.787, 10 10.787,10 c 
- Empréstimos e 
Financiamenlos - Longo Prazo 

2.03.01 .01 .01 Capital Subscrito de Domiciliados e 
Residentes no Pais 

0,00C º·ºº 100.000,00 100.000.00 c 

2.03.04.01 .01 Lucros Acumulados e/ou Saldo o,oo c 0,00 41.449,68 41.449,68 c 
à Disposição da Assembleia 

3.01 .01 .01 .01 .06 Receita da Prestação de o,ooc 164.000,00 164.000,00 o,oo c 
Serviços no Mercado Interno 

3.01 .01 .01 .02.09 (· ) Demais Impostos e Contribuições 
Incidentes sobre Vendas e Serviços 

0 ,00 D 22.722,28 22.722,28 0,00 D 

3.01 .01 .05.01 .05 Outras Receitas Financeiras o,ooc 5,01 5,01 o.oo c 
3.01 .01 .07.01 .1 8 (-) Aluguéis 0,00 D 4.071,56 4.071 ,56 O,00D 

3.01 .01 .07.01 .19 (-) Despesas com Veiculas e de 
Conservação de Bens e 

0,00 D 1.140,61 1.140,61 0,00 D 

Instalações 

3.01 .01 .07.01 .38 (-) Despesas com Telefone e Internet 0,00 D 1.200,00 1.200,00 0,0OD 

3.01 .01 .09.01 .08 (-) Outras Despesas Financeiras 0,00 D 4.372,17 4.372,17 0,00 D 

3.01 .01 .09.01 .99 (-) Outras Despesas Operacionais 0,00D 89.079,71 89.079,71 0,00 D 

9.00.00.00.00.00 Apuração de Resultado do Exerclcio 0,00D 164.005,01 164.005,01 0 ,00 D 

~ -
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Conta 

1 

1.01 

1.01 .01 

1.01.01.01 

1.01 .01 .01 .01 

1.01 .01 .02 

1.01 .01 .02.01 

1.01 .01 .02.01 .00 
01 
1.01 .01 .02.01 .00 
02 

1.01 .01 .05 

1.01 .01.05.02 

1.01 .01 .05.02.00 
01 

1.01 .02 

1.01 .02.02 

1.01 .02.02.01 

1.02 

1.02.03 

1.02.03.05 

1.02.03.05.28 

2 

2.01 

2.01.01 

2.01.01 .03 

2.01 .01 .03.01 

2.01 .01.07 

2.01 .01 .07.02 

2.01 .01 .09 

2.01 .01 .09.28 

2.02 

Balanço Patrimonial 

Descrição 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIBILIDADES 

CAIXA GERAL 

Caixa Matriz 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS À VISTA 

Bancos Conta Movimento • No País 

BRADESCO 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS· NÃO HEDGE 
· NO PAIS 

Títulos Disponíveis para Venda • No País 

lnvest Fácil 

CRÉDITOS 

DUPLICATAS A RECEBER 
Duplicatas a Receber - Operações com Partes Não 
Relacionadas • no País 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

IMOBILIZADO 

OUTROS IMOBILIZADOS 

Outros Imobilizados 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

OBRIGAÇÕES DO CIRCULANTE 

FORNECEDORES - CIRCULANTE 

Fornecedores • Operações 
com Partes Não Relacionadas • No Pais - Circulante 

EMPRÉSTIMOS OU FINANCIAMENTOS -
CIRCULANTE 

Empréstimos ou Financiamentos • no Pais • Circulante 

OBRIGAÇÕES FISCAIS - CIRCULANTE 

Outros Tributos a Recolher - Circulante 

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 

Página 35 de 40 

31/12/2020 

219.439,68 

32.969,94 

32.969,94 

0,00 

0,00 

2.057,56 

2.057,56 

6,01 

2.051 ,55 

30.912,38 

30.912,38 

30.912,38 

0,00 

0,00 

0,00 

186.469,74 

186.469,74 

186.469,74 

186.469,74 

219.439,68 

67.202,90 

67.202,90 

0,00 

0,00 

67.202,90 

67.202,90 

0,00 

0,00 

10.787,10 

~ -
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2.02.01 

2.02.01 .01 

2.02.01 .01 .70 

2.03 

2.03.01 

2.03.01 .01 

2.03.01 .01 .01 

2.03.04 

2.03.04.01 

2.03.04.01 .01 

OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS - LONGO PRAZO 

Subconta - Ajuste a Valor Justo 
- Empréstimos e Financiamentos - Longo Prazo 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL REALIZADO - DE RESIDENTE NO PAIS 

Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País 

OUTRAS CONTAS DO PATRIMÔN-IÕ LIQUIDO 

OUTRAS CONTAS DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 

Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposiçao da 
Assembleia 

10.787,10 

10.787,10 

10.787,10 

141 .449,68 

100.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

41 .449,68 

41 .449,68 

41 .449,68 

LUCAS ABREU FERREIRA 
CPF: 066.810.873-88 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 
CPF: 024.378.013-32 

Sócio Administrador Contadora 
CRC - PI 010448/0-2 
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Demonstração do Resultado do Exercício 

Descrição da conta 

(+) Receita Operacional Bruta 
Receita da Prestação de Serviços no Mercado Interno 

(-) Deduções da Receita Brt!ta 
(-) Demais Impostos e Contribuições Incidentes sobre 

Vendas e Serviços 

(=) Receita Líquida 

(-) Custos das Vendas 

(=) Resultado Operacional Bruto 

Despesas Operacionais 

(-) Despesas Gerais 
(-) Despesas com Telefone e Internet 

(-) Despesas Administrativas 

(-) Aluguéis 
(-) Despesas com Veiculos e de Conservação de Bens e 

Instalações 

(-) Outras Despesas Operacionais 

(-) Outras Despesas Operacionais 

(+) Outras Receitas Operacionais 

{+/-) Receitas e Despesas Financeiras 
l ·-· -- -

(+) R_eceita Financeira 

~ 

Outras Receitas Financeiras 

(-) Despesa Financeira 
(-) Outras Despesas Financeiras 

(=) Resultado Operacional Líquido 
(+/-) Outras Receitas, Outras Despesas e Resultado de Operações 
Descontinuadas 

(=) Resultado Antes do Imposto de Renda e da Contribuição 
Social e Sobre o Lucro 

(-) Provisão para o Imposto de Renda e Contribuição Social 

(=) Lucro Liquido Antes das Participações 

(-)_Participações 

(=) Resultado Líquido do Exercício 

,., agina 37 de 40 

2020 

164.000,00 

164.000,00 

22.722,28 

22.722,28 

141.277,72 

0,00 

141 .277,72 

(95.491,88) 

1.200,00 

1.200,00 

5.212,17 

4.071 ,56 

1.140,61 

89.079,71 

89.079,71 

0,00 

(4.367,16) 

5,01 

5,01 

4.372,17 

4.372,17 

41.418,68 

0,00 

41 .418,68 

0,00 

41 .418,68 

0,00 

41 .418,68 
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~~ Barreirinras, 17 de fevereiro de 2021 . 

LUCAS ABREU FERREIRA 
CPF: 066.810.873-88 
Sócio Administrador 
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MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 
CPF: 024.378.013-32 
Contadora 
CRC - PI 010448/0 -2 
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LIVRO DIÁRIO 

Número de ordem: 1 

O presente livro possui páginas numeradas do nº. 1 ao 38 emitidas através de 
processamento eletrônico de dados, que serviu de escrituração dos lançamentos 
próprios da empresa AUTOBAHN TECNOLOGIA L TDA, referente ao período de 
01/01/2020 a 31 /12/2020. 

Barreirinhas, 17 de fevereiro de 2021 . 

LUCAS ABREU FERREIRA 
CPF: 066.810.873-88 
Sócio Administrador 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 
CPF: 024.378.013-32 
Contadora 
CRC - PI 010448/0-2 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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ertificamos que o ato da empresa AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA consta assinado digitalmente por: 

--

CPF 

02437801332 

06681087388 

~" 

IDENTIFICAÇÃO DO($) ASSINANTE(S) 

Nome 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 

LUCAS ABREU FERREIRA 

CDTIFICO A AOTBNTICAÇÃO EM 19/02/2021 0815111• SOB N' 
20210261692. 
PROTOCOLO: 210261692 DB 18/ 02/2021. NIRB: 212010•153 •• 
AUTOIIAHN TBCNOLOGXA LTDA 

JUCEMA 
Flor•ncio Brande• N•to 

IIESPONSÁVl!L PELA AUTENTXCAÇÃO 
SÃO LUfS, 19/02/2021 



A 
ÚNICA DA COMARCA DE BARREIRINHAS 

Fórum Dep Luciano Fernandes Moreira, Av. Joaquim Soeiro de Carvalho, s/nº Centro Barreirinhas/MA CEP: 65590-000 Fone: (98) 3349-1328 e-mail: vara1 bar@tjma ;us br 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

lJSANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO. a 
requerimento de pessoa interessada. que. dando busca nos arquiHb do~ 1~110, 

proccs ·uai da Vara CIVEL. no SISTEMA THEMIS PG e PJE da Secretaria Judkial 
desta Comarca. constatc1 NÃO EXISTIR o ajuizamento de AÇÕES l>E 
FALÊNCIA ou RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra AUTOBAHN 
TECNOLOGIA L TOA, CNPJ n.º 34.549.710/0001-97, com endereço na Rua 
Anacleto de Carvalho. 243. CEP 65590-000. Barreirinhas/MA. CERTIFICO. 
finalmt:nte, que esta Secretaria de Distribuição é a única existente na Comarca de 
Barreirinhas, Estado do Maranhão. O retcrido é \.crdade e dou te. Dada e passad,1 ,t 

presente ce1t1dão na ~t.:crctaria de Di ·tribuição do Fórum ··Deputado l .uciano 
Fernandes Moreira ... nesta cidade de Barrcirinhas, r:,tado do Maranhão. O pra/(' ,k 
validade desta cenidão que foi emitida em via única. ~em rasuras e com assinatur.i th• 
servidor é de 60 dias. 

Eu. Eduardo Ferreira Pereira, Secretário Judicial. consultei , digi\1:1 
e as~ino. Barrcirinhas 'MA. 07 de abril de 2021. Custa-.. Jud iciais no valor de R$ 51. 1" 
( cinquenta e um reais e doLc centavos). rc1.:olhida ao J '1-:RJ por intermedio da guia <li.: 
recolhimento do TJMA 11º 2 1.051.201 .000.934.896-3 . 

é)__ L. f -- (]_ 
F-.duardo l·erreira Pereira 

Secretário Judicial, m~92~S ,.__..., D , ' 

AUTENTICA CÃO 
Conferido e achado conf rmt orillinal apresentado 
Slo Luís, 22/04'2021 l 116il, 96 

Cm Testemunho -A..+l-U"'-4\- da wrdade 

IUMfe Feitosa Arauio -€,a ewnte 
PODER JUOIC.IÁRIO · TJMA 
Selo· AUTENl U6711ZAU7R48SUJFK7V31 • Ato: \3.18 -Emol ·1\$4.63 ffAC.-R'iO 13 fA[)FD•p<;o 18 fEMP RS0:1,8 Total ~,s.n Consult~ ~ v.af..,j.llsk° de~te stto no \ltt htt.p\fJs•to tJm~,;us bf 

om,ER\ .\ ( ,\O: 

1. ,. 

O (.'"IPJ ( PI-' c1>11'l,mlc m:,t , .:.:r.õc.J,111 foi m11mnaJ,1 p,:lo -.,1h.:11.u1t.: '-ua tnulandade deverá ser conferida pelo i111e1.:,,,nto ,., Jc\tinatano. 
F..ST\ CERTIDÃO ABRAM;E S0"1 f:N'I E A(S) VARA(S) COMl M DA C0'\1ARCA DE BARRFIRl,u \ S 



OUTRAS COMPROVAÇÕES 

AUTO 
BAHN 

Tech 

1. Anexo V - Declaração de cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII; 
2. Anexo VI - Declaração de Inexistência de Fatos 

Supervenientes Impeditivos; 

e 3. Anexo II - Declaração do Licitante; 
4. Anexo IV - Declaração de Habilitação Prévia; 
5. Anexo VIII - Declaração de Localização e Funcionamento. 

CNPJ N° 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 



AUTO 
BAHN 

Tech 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 72, CF / 88 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA DE PREÇOS N2 003/2021. 

Prezados Senhores, 

A empresa AUTOBAHN TECNOLOGIA L TDA, signatária, inscrita no CNPJ sob o NQ: 

34.549.710/0001-97, sediada na Rua Anacleto de Carvalho, nº 243, Bairro Cruzeiro, 

Barreirinhas - MA, por seu representante legal, declara, sob as penas da Lei, que não possui 

no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, 

perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 

16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

conformidade com o inciso XXXIII do art. 7Q, da Constituição Federal e com a Lei NQ: 9.854/99. 

Barreirinhas (MA), 05 de Abril de 2021. 

r JJMk AtlUI\ rj,'1}1'"'1~'­
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

Lucas Abreu Ferreira 
Representante Legal 

CPF nQ 066.810.873-88 

CNPJ Nº 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 



AUTO 
BAHN 

Tech 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE 
HABILITAÇÃO 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA DE PREÇOS Nº 003/ 2021. 

A empresa AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA, signatária, inscrita no CNPJ sob o Nº: 

34.549.710/0001-97, sediada na Rua Anacleto de Carvalho, n2 243, Bairro Cruzeiro, 

Barreirinhas - MA, por seu representante legal, declara, sob as penas da Lei, nos termos do 

parágrafo 2º do art. 32 da Lei 8.666/93 que, após o seu credenciamento, nenhum fato ocorreu 

que inabilite esta a participar da TOMADA DE PREÇO N2 003/ 2021. 

Barreirinhas (MA), 05 de Abril de 2021. 

IJ.~ t1-J\>- r lJ'\Z.)tl-1\_ 

AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA 
Lucas Abreu Ferre ira 

Representante Legal 
CPF n2 066.810.873-88 

CNPJ Nº 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 



DECLARAÇÃO DO LICITANTE 

AUTO 
BAHN 

Tech 

Para fins de comprovação, de que trata o inciso III do art. 30 da Lei nº 8.666/93, 
declaramos ter recebido da Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE - MA, os documentos 
referentes à Tomada de Preços (art. 22, § 2º da Lei nº 8.666/93) N2 003/ 2021, que tem por 
objeto a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria na 
área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA. 

Declaramos, ainda, ter tomado conhecimento de todas as informações e condições 

para o cumprimento das obrigações pertinentes ao objeto da licitação. 

Barreirinhas (MA), 05 de Abril de 2021. 

L},Ú:;J A1 A ÓP".Jir~ 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

Lucas Abreu Ferreira 
Representante Legal 

CPF n2 066.810.873-88 

CNPJ N° 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 



DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRÉVIA 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE- MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
REF. TOMADA DE PREÇOS N2 003/2021. 

Prezados Senhores, 

AUTO 
BAHN 

Tech 

A empresa AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ Nº 
34.549.710/0001-97, sediada na Rua Anacleto de Carvalho, nº 243, Bairro Cruzeiro, 
Barreirinhas - MA, por intermédio de seu representante legal o Sr. Lucas Abreu Ferreira, 
portador da Carteira de Identidade n2 037489532009-4 SSP/MA e do CPF nº 066.810.873-
88, DECLARA, que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como 
apresenta sua proposta com indicação do objeto e do preço oferecido, os quais atendem 
plenamente ao Edital. 

Barreirinhas (MA), OS de Abril de 2021. 

G,JÁt:1 A~ f )J\)lQ;r~, 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

Lucas Abreu Ferreira 
Representante Legal 

CPF n2 066.810.873-88 

CNPJ N° 34.549.710/0001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 



DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

REF.: TP N2 003/2021 

AUTO 
BAHN 

Tech 

Sr. Lucas Abreu Ferreira, portador da Carteira de Identidade nº 
037489532009-4 SSP/MA e do CPF nº 066.810.873-88, residente e domiciliado na Rua João 
Damasceno, nº 01, Edifício Unique, Apto 606, Ponta do Farol, São Luís - MA, declaro sob as 
penalidades da lei, que a empresa AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n2 

34.549.710/0001-97, localizada na Rua Anacleto de Carvalho, nº 243, Bairro Cruzeiro, 
Barreirinhas - MA, está em pleno funcionamento, sendo o local e instalações adequados e 
compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações 
dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE/MA de 
qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa. 

Barreirinhas - MA, OS de abril de 2021. 

01J4o AJ ~ f,,n.,J.._; ... "' 
AUTOBAHN TECNOLOGIA L TOA 

Lucas Abreu Ferreira 
Representante Legal 

CPF nº 066.810.873-88 

CNPJ N° 34.549.71010001-97 
Rua Anacleto de Carvalho, nº 243 - Cruzeiro 

CEP 65.590-000 Barreirinhas - Maranhão 



• Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

CNPJ: 
Razão Social: 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão con forme art. 17 da Instrução Normativa n• 03, de 26 abril de 2018) 

34.549.710/0001-97 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS . 

Endereço: 
RUA ANACLETO DE CARVALHO, 243 - CRUZEIRO - Barreirinhas / Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovcroamcntais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n' 8.666, de 1993. 

Emitido cm: 26/ 04/ 2021 14:22 1 de I 



26/04/2021 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

Consu ca 

Consultar Restrição Contratar Admmístraçâo Publica 

Detalhar 

CNPJ Razão Social 

34.549. 710/ 0001-97 AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

Situação 

ldoneo 

Situação Cadastral 

Credenciado 

,f VOLTAR 

Nome Fantasia 

AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

VOLTAR PARA PÁGINA INICIAL 

Brasilia, 26 de Abril de 2021 l_sERPRO 
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf 

Produção 

1/2 



26/04/2021 SICAF · Sistema de Cadastramer,to Unificado de Fornecedores 

https://www3.comprasnet.gov.brlsicaf-weblpublic/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf 212 



ta, 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 26/04/2021 14:24:39 

Informa ·ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: AUTOBAHN ·n:CNOLOGIA LTOA 
CNPJ: 34.549.710/0001-97 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes lnidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUT. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a ce11idão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 20 14, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



TRIBUNAL DE CO~T AS DA UNIÃO 

CERTIDÃO .EGATTV A 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: LUCAS ABREU FERREIRA 

CPF/CNPJ: 066.810.873-88 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

ão constam da relação consultada para emissão desta ce1iidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 14:26:06 do dia 26/04/2021, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov .br/ordstr?p=IN ABILIT ADO:5 

Código de controle da certidão: l 2ET260421142606 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
00~ 

~., ,/~~ t,. 0 i,,d 1 
') ~j, 

Certidão Negativa ~ 
0 

Certifico que nesta data (26/04/2021 às 14:26) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nº 066.810.873-88. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulqacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6086.F?DE.B14B.5014 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 2610412021 as 14:26:54 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 111 



26/04/2021 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 06681087388 

Data da consulta: 26/04/2021 14:24:59 
Data da última atualização: 26/04/2021 12:00:1 6 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

~ 

Detalhamentol Sanções Vigentes· Cadastro de Empresas lnidõneas e Su,sas - CEIS - Portal da transparência 

NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

LIMPAR 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

~ 
co.~:,:r,, 

~ h_ \1 
lgg ,!; 

\ Pt,tJv# 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=06681087388&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2... 1/1 



26/04/2021 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 06681087388 

Data da consulta: 26/04/2021 14:25:01 
Data da última atualização: 26/04/2021 12:00:16 

DETAlHAR CNPYCJ>F 00 W.CIONADO NOME 00 SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

~ 

Detalha-o da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas,EP) - Portal da transparência 

Uf DO SANCIONADO 
ÓRGÃMNIIDADI 
SANCIONADORA 

LIMPAR 

• TIPO DA SANÇÃO 
INÍCIO DA VIG!NCIA DA 
SANÇÃO 

FN DA VIGÊNCIA DA 
SANÇÃO 

VAlOR OA MULTA QUANllDADI 

~ 
".r' 
t' 
o 

ilt, 

' ,,. 
'b-jv:.,_i-'. 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?paginacaoSlmples=true& tamanhoPag ina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=06681087388&colunasSelecionadas=li nkDetalhamento%2CcpfC npj%2Cnome% ... 1 /1 



26/04/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 190857153, 190857145 
DATA DO PROTOCOLO: 15108/2019 

, NÚMERO DE REGISTRO: 21201041534 
• ARQUIVAMENTO: 21201041534 

EMPRESA: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

.,;;. Solicitação de Enquadramento (https://www.empresafacil.ma.gov.br/sigfaci/contrato-social/download-contrato­
eletronicolarquivolU29saWNpdGFjYW9fZGVfRW5xdWFkcmFtZW50b18xNTY1 ODc4NDkxXzE5MOg 1 NzE 1 My5wZGY=/download/2/pessoa/17522/co_protocolo/M 

~ Contrato (https://www.empresafacil.ma.gov.brtsigfacil/conlrato-social/download-contrato-

eletronicolarquivo/Q29udHJhdG9fMTU2NT g3ODO5NV8xOTA4NTcxNDUucGRm/download/2/pessoa/17522/co__protocolo/MAPl 904293214) 

www.empresafacil.ma.gov.br/lista-de-documentos/?protocolo=MAP 1904293214 1/ 1 



26/04/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

PROTOCOLO: 200706624 
DATA DO PROTOCOLO: 16/09/2020 

• NÚMERO DE REGISTRO: 21201041534 
• ARQUIVAMENTO: 20200706624 

EMPRESA: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTOA 

w:ii Contrato (https://www.empresafacil.ma.gov.br/sigfacil/contrato-social/download-contrato-

eletronico/arquivo/YXNzaWShZG9fMjAyMDA5MTYwOTE1 MT JfQ29udHJhdG9fTU FQMjAwNjA 1 MzA2MC5wZGY=/download/21pessoa/17522/co _protocolo/MAP20 

• 

www.empresafacil.ma.gov.brllista-de-documentos/?protocolo=MAP2006053030 1/ 1 



26/04/2021 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

34.549. 710/0001-97 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 15/08/2019 

NOME EMPRESARIAL 

AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

62.02-3·00 • Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis (Dispensada*) 

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

62.09-1-00 • Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada•) 
69.20-6-02 • Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária (Dispensada *) 
71.12-0-00 • Serviços de engenharia (Dispensada •) 
73.20-3-00 • Pesquisas de mercado e de opinião pública (Dispensada *) 
82. 11-3-00 • Serviços combinados de escri tório e apoio administrativo (Dispensada •) 
82.30-0-01 • Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas (Dispensada") 
82.91-1-00 -Atividades de cobranças e informações cadastrais (Dispensada 1 
85.41-4-00 • Educação profissional de nível técnico 
85.99-6-04 • Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada*) 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206·2 • Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R ANACLETO DE CARVALHO 

1 CEP 
65.590-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CRUZEIRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MIKAELLEFS@HOTMAILCOM 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ....... 

1 NÚMERO 
243 

, ~:;MENTO 

1 ML/NICÍPIO 
BARREIRINHAS 

1 TELEFONE 
(98) 8315-8209 

1 PORTE 
EPP 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

15/08/2019 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~ O ESPECIAL , ~ SlTIJAÇÃO ESPECIAL 

(") A dispensa de alvarás e licenças é dirello do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legisleçlJo própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não rendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 26/04/2021 às 14:33:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

1/1 



26/04/2021 

BRASIL Acesso à informação 

Confirmação de Autenticidade da Certidão 

Participe Serviços Legislação 

CERTIDÃO 

Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 34.549.710/0001-97 
Data da Emissão : 04/01/2021 

Hora da Emissão : 17:10:11 

Código de Controle da Certidão 1C93.D6A9.5B15.CD1C 

Tipo da Certidão : Negativa 

Certidão Negativa emitida em 04/01/2021, com validade até 03/07/2021. 

1 Pá_gina Anterior J 

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/certaut/CndConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp 

Canais 

1/1 



26104/2021 ::: Certidão Nagativa de Débito ::: 

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

Nº da Certidão: 143891/21 

Data de Validade: 21/07/2021 09:03:59 

Data de Emissão: 23/03/2021 09:03:59 

Inscrição Estadual: O 

CPF/ CNPJ: 34549710000197 

Razão Social: 

sístemas.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativa/validacaoCertidaoNegativaResultado.jsf 111 



26/04/2021 ::: Certidão Negativa de Débito::: 

·~~· "'~· : ,. ê flfÜ~:;t ~liJ!J.{UY.1 W .Ql'Jt® i\!JT:J 

CERTIDÃO VÁLIDA! 

Nº da Certidão: 000337/ 21 

Data de Validade: 04/05 / 2021 

Data de Emissão: 04/ 01/ 2021 17:07:32 

Inscrição Estadual: O 

CPF/CNPJ: 34549710000197 

Razão Social: 

·l4ttq~..-;;,t ~ ~,1,à·,wt.J 

"-s º~ ~ 
la: l~ 

R., 

,o 
l,. 

o 

sistemas.sefaz.ma.gov,br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativaDividaAtiva/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultado.jsf 1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156711T2K4Z22FOX2G8414 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:29 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos R$ 4,63 

FERC R$ 0,13 

FADEP R$ O, 1 8 

FEMP R$ 0,18 

Total R$ S, 12 

<-Voltar ~ . 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT156711T2K4Z22FOX2GB414 1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156711 4VBVPTTHFDZKll46 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:29 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

.... voltar 

https://sel o.tjma.jus.br/#/resu mo/ AUTE NT1567114VBVPTTHF DZKll46 

RS 4,63 

R$ 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

i 

. ! 
1 
j 

1 
f 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT15671 1WCCIHH2HWPOH1 879 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
lsabele Feitosa Araujo 

Data de realização: 
22/04/2021 as 15:26 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos R$ 4,63 

FERC R$ 0,13 

FADEP R$ O, 18 

FEMP 

Total 

+-Voltar 

R$ 0,1 8 

R$ 5,12 

https://selo.tjma.jus.br/#lresumo/AUTENT156711 WCCIHH2HWPOH 1879 

' 

1 /1 



Dúvidas mais Frequentes! Início IV - · 

Histórico do Empregador 

o Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 

Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 34.549.710/0001-97 
Razão social: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

Data de 
Emissão/Leitura 

18/04/2021 

Data de Validade 

18/04/2021 a 17/05/2021 

30/03/2021 a 28/04/2021 

11/03/2021 a 09/04/2021 

20/02/2021 a 21 /03/2021 

01/02/2021 a 02/03/2021 
~-

13/01/2021 a 11/02/2021 -----
. 25/12/2020 a 23/01/2021 

Número do CRF 

2021041801005623485235 
-----

12021033001361341861765 

12021031101225313005685 

2021022001251807795810 __ .....__ 

__ ..... 12_0_21020101384060125286 

2021011302511044173329 

----11--2-02- 0122502292194970216 
- ---

17/11/2020 a 16/12/2020 2020111702172108841965 

41103/2021 

, 1/03/2021 

20/02/2021 

01 /02/2021 

13/01 /2021 

25/12/2020 

06/ 12/2020 

17/11/2020 

29/10/2020 

10/10/2020 

21 /09/2020 

02/09/2020 

13/08/2020 

06/12/2020 a 04/01/2021 . ~ 020120601373761996317 __ _ 

-~- - .................. ····--·-· 

e1101,2020······ 

05/07/2020 

07/06/2020 

29/10/2020 a 27/11/2020 2020102902111318197325 

10/10/2020 a 08/11 /2020 2020101001500595678335 

21/09/2020 a 20/10/2020 

02/09/2020 a 01/10/2020 
---

13/08/2020 a 11/09/2020 

1 24/07/2020 a 22/08/2020 

2020092102425643844294 

2020090202241577659614 

2020081302220701638450 

2020072405510856306801 

2020070505190222634032 
' 
05/07/2020 a 03/08/2020 

07/06/2020 a 06/07/2020 1202006070~43.1410069080 

Resultado da consulta em 26/04/2021 14:41 :27 

Volim 



P~ DSR JUD: CIAR:O 
JUSTIÇA no TPARALHQ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 34 . 5 49 . 710/0001- 97 
Certidão nº : 102164/2021 
Expedição : 04/01/2021 , às 17 : 11 : 39 
Val idade : 02/07/2021 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Ce r tifica-se que AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) , 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 34.549 . 710/0001-97, NÃO CONSTA do Banco 
Naci onal de Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base no art. 642- A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Le i nº 12 . 440 , de 7 de j u lho de 2011, e 
na Resol ução Administrativa nº 1470/2011 d o Tri bunal Superior do 
Tr abalho , de 24 de ago s t o de 2011 . 
Os dados constar.tes desta Certidão são d e responsabilidade dos 
Tribunai s do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anterio res à dat a da sua e xpedição . 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em re lação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A ace i tação dest a certidão condiciona- se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Super i or do Trabalho na 
I nte r net (http : //www . tst . jus . br) 
Certidão emi tida g r atui t amente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Deved ores Traba l histas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplent es perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
recolhimentos prev i denc i ári o s , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhiment os de terminados em lei ; ou decorrentes 
de e xecuçã o de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia . 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156711 039JUCKYSC47HK45 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas {São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:27 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

R$ 4,63 

R$ 0,13 

FADEP R$ 0, 18 

FEMP R$ 0,18 

Total R$ 5, 1 2 

,-voltar 

https://selo. tjma.jus.br/#/resumo/ AUTENT156711039J UCKYSC4 7H K45 1/ 1 
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26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156711NDRP13KRQBJOBK64 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: - 13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

1 
Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:27 

Local: 
São Luís - MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

<---Voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT 156711NDRP13KROBJOBK64 

RS 4,63 

R$ 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/1 
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26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156 711 AF1 Z1 Z20KNOHVW72 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:29 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos RS 4,63 

FERC R$ 0,13 

FADEP R$ 0, 1 8 

FEMP R$ 0,18 

Total R$ 5, 1 2 

.-Voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT156 711 AF 1 Z 1 Z20KNOHVW72 1/1 



26104/2021 Porta! do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 
AUTENT156711TTTUMBT25Z1U9688 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas {São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:29 

Local: 
São Luís - MA 

Valor do ato 

Emolumentos RS 4,63 

FERC R$ 0,13 

FADEP R$ O, 18 

FEMP R$ 0,18 

Total R$ 5, 12 

<-Voltar 

https://selo .tjma .jus.br/#/resumo/ AUTENT1567 11 TTTU MBT25Z 1 U9688 1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156711190VG82S61V19W13 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:29 

Local: 
São Luís - MA 

Valor do ato 

Emolumentos RS 4,63 

FERC R$ 0,13 

FADEP R$ 0, 1 B 

FEMP R$ 0,18 

Total R$ 5, 12 

.-Voltar 

https://seto.tjma .jus.br/#/resumo/AUTENT156711I90VG82S6IV19W 13 1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156711D7063FKJYC1LDS50 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:29 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos RS 4,63 

FERC R$ 0,13 

FADEP R$ O, 18 

FEMP R$ 0,18 

Total R$ 5, 12 

+-Voltar ífl:j .. 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT156711 D7063FKJYC 1 LDS50 1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 
AUTENT1567111GK1TB2JRCPBGS27 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

-
1 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:28 

Local: 
São Luís - MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

<-Voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT1567111 GK1 TB2JRCPBGS27 

RS 4,63 

RS 0,13 

RS 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156 71198541H2NANWAFW57 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:28 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

<-Voltar 

htlps://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT1567119854I H2NANWAFW57 

RS 4,63 

R$ 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/ 1 



26/04/2021 Portal do St>lo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 
AUTENT156711 77QVW4BV3L2XXA 15 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís} 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:27 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

..... voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT15671177OVW4BV3L2XXA 15 

R$ 4,63 

RS 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1 /1 



26/04/2021 CFC - Conselho Federal de Contabilidade 

Profissiona l 

Nome: MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 

Registro: Pl-010448/O-2 

Data de Nascimento: 05/04/1988 

Data Registro Atual: 25/03/2013 

CPF: 024.378.013-32 

CRC: CRC-PI 

Situação: Ativo 

Dados validados pelo Conselho Federal de Contabilidade em 26/04/ 2021 
15:02:57 

https://sistemas.cfc.org.br/validacao/profissional/cpf/02437801332/codigo/251553 1/1 



26/04/2021 SIGAA - Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas 

Uni'letstdatlb FsdRral do Maranháo 

VALIDAÇÃO DE DocU,.,ENTOS 

Documento válido e emitido pe lo SIGAA! 

~ Visualizar documento 

~ < voltar ao menu principal 

https://sigaa.ufma.br/sigaa/public/autenticidade/form.jsf 

ENTRAR NO S ISTEMA 

111 



CERTIDÃO DE CONCLUSÃO 

Certificamos, para os devidos fins e efeitos legais, que : 

MIKAELLE MARIA FONTENELE SANTOS 

RG nº 2004023053597 SSP- CE/CE, matrícula nº 20 18203286, natural de CHA VAL-CE, nascido(a) no dia 05/04/1988, 

concluiu o CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL 2ª OFERTA, oferecido pelo(a) 

(subunidade acadêmica) DEPARTAMENTO DE CfENCIAS CONTÁBEIS, IMOBILIÁRIAS E ADMINISTRAÇÃO/CCSO 

desta Universidade, realizado de 15/09/2018 a 22/09/2020 e que seu certificado de conclusão está em processo de expedição, 

com o número de registro: null, null, fl.: null, data: null. 

Título do trabalho final: O IMPACTO DA ESTRUTURA ADMlNlSTRATl VA TRIBUTÁRIA !\A ARRECADAÇÃO DE 
TRIBUTOS MUI\ICIPAIS 

Flávia Raquel Fernandes do Nascimento 

Diretora de Pós-Graduação - DPG/AGEUFMA 

Jerfson Maciel Araújo Martins 

Chefe da Divisão de Cursos Lato Sensu -
DCLS/DPG/AGEUFMA 

São Luís/MA, 26 de Abril de 2021. 

Validade de 90 dias a partir da data de expedição. 

Código de verificação: 
c93723b660 

Para verificar a autenticidade deste documento acesse http://www.documentos.sigaa.ufma.br, informando a matricula, data de 
emissão do documento e o código de verificação. 

ffE) 
-°'1-tJv_~,,.j)' 



26/04/2021 Portal do Sc!o 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 
AUTENT156711 IOQS0NTSTLXUVE89 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:27 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

+-Voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT156711 IOQS0NTSTLXUVE89 

R$ 4,63 

R$ 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

111 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156711AB1 9FIKTG9YSU071 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas {São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:27 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos R$ 4,63 

FERC R$ 0,13 

FADEP R$ O, 18 

FEMP R$ 0,18 

Total R$ 5, 12 

<-Voltar ~ , 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT156711AB 19FIKTG9YSU071 1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT15671 10P3F26KDH2X6YG99 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas {São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
lsabele Feitosa Araujo 

Data de realização: 
22/04/2021 as 15:26 

Local: 
São Luís - MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

<-Voltar 

https://selo. tjma.jus. br/#/resumo/AUTENT156711 OP3F26KDH2X6YG99 

RS 4,63 

R$ 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156711 YEG9852307El4C51 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
lsabele Feitosa Araujo 

Data de realização: 
22/04/2021 as 15:26 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

+-Voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resu mo/AUTE NT 156711 YEG9852307El4C51 

R$ 4,63 

RS 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

RS s,12 

1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 
AUTENT156711 YRZYOE2MFOVKB01 1 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.1 8 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

1 

1 

1 

1 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas {São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
lsabele Feitosa Araujo 

Data de realização: 
22/04/2021 as 15:26 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

...... voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT156711 YRZYOE2MFOVKB011 

R$ 4,63 

R$ 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156711 FRWNNNTZRMNSKQ48 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
lsabele Feitosa Araujo 

Data de realização: 
22/04/2021 as 15:26 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

R$ 4,63 

R$ 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

l~=------------------------~---- --------

<-Voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT156711 F RWNNNTZRMNSKQ48 1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT1567111 SWPTPBQC40FMU33 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas {São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Alan Coutinho de Souza 

Data de realização: 
06/04/2021 as 16:08 

Local: 
São Luís - MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

<-Voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT1567111 SWPTPBQC40F M U33 

R$ 4,63 

R$ 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT1567112036WKTKNF7HCI08 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:27 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

1 
L._ 

+-Voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT1567112036WKTKN F7HCI08 

R$ 4,63 

R$ 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/1 



26104/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 
AUTENT156711 Z4BWTK2D0BIHTG01 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:27 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos R$ 4,63 

FERC R$ 0,13 

FADEP R$ 0, 18 

1 

! _,_To-tal 

FEMP 

----------------------------
<-Voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT156711 Z4BWTK2D0BIHTG0 1 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT156711XC58PMB60J2CRY35 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

1 

-

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:28 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

<-Voltar 

https:/lselo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT 156711 XC58PMB6OJ2CRY35 

R$ 4,63 

RS 0,13 

R$ 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 

AUTENT1 56711AGXXEBTP2PPWBU68 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5º Tabelionato de Notas (São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2021 as 15:28 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

..... voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/AUTENT156711 AGXXEBTP2PPWBU68 

RS 4,63 

RS 0,13 

RS 0,1 B 

RS 0,18 

R$ 5,12 

1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 
AUTENT1567117D7VQN2POLALH057 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.1 8 - Autenticação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

1 
i 

1 .~ 
1 
1 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas {São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
Francidalva de Jesus Aires 

Data de realização: 
06/04/2027 as 15:28 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

L ._ 
+-Voltar 

https://selo.tjma.jus.br/#/resumo/ AUTENT 1567117D7VQN2POLALHO57 

RS 4,63 

RS 0,13 

RS 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1/1 



26/04/2021 Portal do Selo 

Portal do Selo 

Selo válido 

Selo verificado: 
AUTENT156711ZAU7R4BSUJFK7Y31 

Tipo do Ato: 
Tabelionato de Notas 

Ato realizado: 
13.18 - Autent icação de cópias de documentos extraídas por meio reprográfico, por página 

Cartório: 
SÃO LUÍS - 5° Tabelionato de Notas {São Luís) 

Delegatário: 
Juliana Pereira Soares Lourenço 

Usuário: 
lsabele Feitosa Araujo 

Data de realização: 
22/04/2021 as 15:26 

Local: 
São Luís- MA 

Valor do ato 

Emolumentos 

FERC 

FADEP 

FEMP 

Total 

-voltar 

https:1/selo. tjma.jus. br/#/resumo/AUTENT156711 ZAU7R4BSUJFK7Y31 

R$ 4,63 

R$ 0,13 

RS 0,18 

R$ 0,18 

R$ 5,12 

1 
1 

1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N. º 0101 . 05346.2021 
TOMADA DE PREÇOS N. 0 TP-003/2021-CPL/PMVG 
DATA DA ABERTURA: 26/04/ 2021- HORAS: 14:00H 
OBJETO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOO DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA TRIBUTÁRIA PARA O MUNICÍPIO DE 
VARGEM GRANDE/MA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO BÁSICO , 
ANEXO I DESTE EDITAL . 

ATA DE CREDENCIAMENTO , ABERTURA E RESULTADO DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇOS . 

Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte 
e um, as 14 : 00 horas , reuniu-se a Comissão de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande , inst ituída pela Portaria 
N . º 024/ 2021 , de 04 de Janeiro de 2021 , estando presentes os 
membros : Ricardo Barros Pereira (Presidente), Ludiane Sousa 
Fonseca (Membro) e Maria Cleiciane Costa Conceição (Membro) . Para 
proceder a abertura do processo licitatório n º 003/2021-CPL/ PMVG , 
na modalidade TOMADA DE PREÇOS , que tem como obj eto a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
NA ÁREA TRIBUTÁRIA PARA O MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE/MA , CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO BÁSICO , ANEXO I DESTE EDITAL . 
Solicitaram a Retirada do Edital via email às empresas : JUCIE G 
DE MATOS ME , CNPJ Nº 21 . 464 . 366/0001- 91 e Maria Laura , 
localizada no endereço SHS Qd 6 , Conj . A, Bloco A, sa la 105, CEP : 
70316 - 000 , Brasilia , Brasil e junto ao Setor de a empresa AUTOBAHN 
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ N°34 . 549 . 710/0001- 97 . A Presente abertura 
compareceu a licitante : AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 
N ° 34 . 54 9 . 710/0001- 97, neste ato represen tado por sua procuradora 
legal a Sra . Mikaelle Maria Fontenele Santos , portadora do CPF 
sob o nº 024 . 378 . 013- 32 e RG nº2004023053597 SSP/CE . 

Dando seguime nto o Presidente da CPL, faz a abertura do envelope ~ 
n º 01 contendo os Documentos de Habi litação . Desta forma , o 

' Presidente da CPL, solicit ou que a representante_ da licit ante \~ 
presente faça as devidas r ubricas nos documentos de habilitação , , 
posteriormente o presidente faz as devidas anal ises e validaçõp 
dos documentos de habilitação onde foi constatado que a emprefsa 
participante desse certa me AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA, era v ~ 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 9-. 
CNPJ nº 05 648.738/0001-83 - E-Ma11 prefe1tu,adevarge1ngrande@gmai! com - Fone· (98) 3461 -11 03 ') 



subcontratada do INSTITUTO AZIMUTH DE TECNOLOGI A E INTELIGÊNCIA 
FI SCAL , detentora do contrato de presta ç ã o de serviços no 
Município de Barreirinha/MA . Sendo assim, com base em nossa 
consulta junto ao SACOP/TCE, não conseguimos identificar tal 
subcontratação junto ao Órgão . Com base na pesquisa solicitamos 
junto a conceituada empresa que nos e ncaminhe no prazo de 
quarenta e oi to hora s , cópia do contrato de sublocação com o 
INSTITUTO AZIMUTH DE TECNOLOGIA E INTELIGÊNCIA FISCAL , desta 
forma , fica a empresa intimada par a o f i el cumprimento de até 
quarenta e oito horas para entrega da cópia dos contratos 
sol i citados por esta Comissão de Licit ação . 

Dando continuidade , o Presidente da CPL solicita a 
licitante , o recolhimento do envelope n º 02 contendo a 
de Preços , e que a mesma faça as devidas rubricas no 
envelope e informa que irá SUSPENDER a sessão com 
informaçõe s acima mencionadas . 

pres ente 
Pr oposta 
f echo do 
base nas 

O Presidente da CPL , pergunta a licitante presente se tem algum 
questionamento a fazer , a mesma i nforma ao Presidente da CPL que 
não tem ne nhum questionamento a ser feito . 

Nada mais havendo a 
assi nada Presidente , 
present e . 

tratar , 
membros 

lavrou- se a presente a ta que vai 
da Comissão e pelo r epresentante 

Maria C1ei 

Vargem Gran9e/MA, 26 de Abril de 2021 . 

/ 
Rica ros Pereira 

Conceiç ão 

te da CPL 

Lud.iane Sousa Fonseca 
Membro 

Mikaelle Maria Fontenele San tos 
Licitante 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65-430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05 648 738/0001-83 - E-Ma1I prefei!uradevargemgrande@grnail com - Fone· (98) 3461 1103 



Rua Dr. Nina Rodrigues, N' 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n• 65.430-000, 
CNPJ n• 05.648.738/0001- 83 

Processo Administrativo nº 0101.05346.2021 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS nº 003/2021-CPL/PMVG 

Tipo: Menor Preço por Global 

Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e 
Consu ltoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital. 

JUNTADA DE DOCUMENTOS 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N' 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n• 65 . 430-000 , 
CNPJ n• 05.648.738/0001•83 



PREFEITURA MUNJCIPAL DE BARREIRINHAS 
ESTADO DO MARANHÃO 
CNP.J Nº. 06.21.7.9S4/0001-37 
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~t 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ic. 

- . . 

PROCESSON" 104/2018 

CONCORRÊNCIA Nº 00S/2018 . . . 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO OE SERVIÇO 
ESPEC IALIZADOS DE TNTELIGÊNClA FISCAL 
COM SUPORTE PRESENCIAL E 
ASSESSORAMENTO TÉCNICO 
FISCAUTRIBUTÁRIO NOS PROCESSOS DE 
PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DAS 
ATIVIDADES NECESSÁRJAS À 
ATUAL1ZAÇÃO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
MUNICIPAL, AO LANÇAMENTO 00 IPTU, 
ITBI, TAXAS E ALVARÁS/2019 E 2020; COM O 
FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE 
UM SISTEMA OE GESTÃO E CONTROLE DA 
ARRECADAÇÃO MUNíC IPAL QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BARREIRlNliAS 
E A EMPRESA INSTITUTO AZIMUTH DE 
TECNOWGlA E INTELIGÊNCIA FlSCAL 
l"TDA. 

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado a Prefeitura Municipal de f 
Barreirinhas - MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNP J sob o n.º 

06.217.954d/00Pr01} ! • situaSdnha na AAvl.béri~o~uidm SFoeiro dFe Cru:'alhF.~l•hS/Nbras, Ce~
1
U:º• neste dato . 

representa a c1e1to o e or co e ·rança ·erre1ra J o, 1 c1ro, casa o, 
portadora da Cédula de Identidade N.º 77830, expedida SSP-MA e inscrito no CPF 
(MF) SOB N.º 023.578.283-15, doravante denominada simplesmente 
CONTRA T ANTF,, e de outro a empresa INSTITUTO AZIMUTH DE 
TECNOLOGIA E INTELIGÊNCIA FISCAL LTDA inscrita no CNPJ nº 
04.257.133/0001-07, com sede a Avenida Joaqµim Soeiro de Carvalho Nº 621 - Sala 
I 1, Centro Comercial Algarve - Barreirinhas/MA, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada na forma de seu Ato Constitutivo pela 
Senhora Luciana Fernandes ferreira , portador da Cédula de Identidade nº 
000099352898-8 SSP-MA e CPF nº 005864153•00, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 104/2018, e o resultado final da Concorrência 005/2018, e perante as 
testemuohas abaixo nomeadas, firmam o presente Contrato, que se regará pela Lei nº 
8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a espécie, · atendidas as cláusulas e 
condições que se anunciam a seguir: 

. . 

[» CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETd 

1 .1 O contrato tem como objeto a Prestação de Serviço Especializados de 
Inteligência Fiscal com Suporte Presencial e Assessoramento Técnico 
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• PREFEITURA MUNICIPAL DE 8ARREJRINHAS 
ESTADO DO MARANHÃO 
CNP.J Nº. 06.21.7.954/0001-37 - . ' . 
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Fiscal/f ributário nos processos de planejamento e execução das atividades 
necessárias à atualização do Código Tributário Municipal, ao lançamento do 
JPTU, ITBI, Taxas e Alvarás/2019 e 2020; com o fornecimento de Licença de 
Uso de um sistema de gestão e controle da arrecadação municipal, visando 
atender às necessidades da PREFEITURA DE BARREIRJNHAS - MA. conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Projeto Básico e no Edital e seus 
Anexos.. -

1.1.5 Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da 
CONCORRÊNCIA nº 005/2018, com seus Anexos, e a Proposta da 
CONTRATADA. 

12 CLÁUSULA SEGUNDA - Dó REGIME DE EXECUCÃÕ 

2.1 O Serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

í3 CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACÔES DA CONTRATADA! 

3.J A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Realizar Atividades Especializadas de Assessoramento técnico no Planejamento, j1 
na Preparação, na Homologação e no Lançamento do IPTU referente aos 
exercícios de 2019 e 2020, com Acompanhamento dos Resultados - num totaJ 
220 horas · 

b) Atívidades Especializadas de Assessoramento técnico no Planejamento, na 
Preparação, nà Homologação e no Lançamento das Taxas de Alv~ás de 
Localização e Funcionamento referentes aos exercícios de 2019 e 2020, com 
Acompanhamento dos Resultados - num total 166 horas. · 

e) Realização de 4 (quatro) workshops técnicos com servidores municipais das 
Secretarias de Infraestrutura e Urbanismo, de Meio Ambiente, de Saúde, 
contadores, empresários e demais membros da sociedade, para coletar 
contribuições e propostas de alteração da legislação municipal vigente, conforme 
crono~a - num total de 32 horas. 

d) Realiza o fornecimento de uma cessão de Licença de Uso de um sistema de 
gestão e controle da Arrecadação Municipal, durante 12 meses; . . 

!i. CLAUSULA QUARTA - DA DISCRIMINACÃ°O DO SERVIÇO 



•• 

Item 

l.l. 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS 
ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJNº. 06.217.954/000J.-37 

4.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto 
Básico. 

4.1.1. Para a perfeita execução do serviço, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os 
termos da proposta, promovendo, quando reqµerido, sua substituição. 

. - - -

5. CLÁUSULA OUINT A - DAS OBRIGAÇÕES.DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 
forma prevista na Lei nº 8.666/93; 

b) Liberar o local e pennitir o livre acesso dos empregados da Contratada para 
execução dos serviços solicitados, exceto quando- ocorrer o previsto na alínea 
"w" do item 7 .1; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos qµe venham a ser solicitados pelos 
empregados da Contratada; - -

d) Alocar os recursos financeiros necessários para cobrir as despesa-s de execução 
do contrato; 

e) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 
f) Informar, por escrito, qualquer evento que esteja fora da rotina de trabalho, J . 

indicando horário, local e pessoal responsável; 
g) Quando for o caso, conferir a formação técnica específica da mão-de-obra 

oferecida, através de Certificado de Curso de Formação, expedido por instituição 
devidamente habilitada e reconhecida, ou por tempo de serviço na área 
registrado em carteira de trabalho; · · - · 

h) Exigir da Contratada a imediata correção de serviços maus executados, e 
substituição de equipamentos e acessórios em desacordo com o especificado no 
~~; -

i) Receber, conferir e atestar a Nota Fiscal/documento de cobrança; 
j) Verificar e exigir a execução da<; rotinas de serviços estabelecidos neste Termo. 

~ CLÁUSULA SEXTA- i>O VALOR DO CONTRATO 

O valor do contrato é de: R$ 274.204,60 (duzentos e setenta e quatro mil duzentos e 
quatro reais e sessenta centavos). 

Unidade/Ca 
Valor 

Valor R$/l2 Descrição dos Serviços R$/Unidade/M rgaHorária 
ês 

meses 

Atividades especiafü.adas de Assessoramento Técnico no 
220 horas R$ 360,74 R$ 79.362,80 Planejamento, na Preparacão, na HomoloJ?;acão e no Lançamento. 



1.2. 

1.3. 

1.4. 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS 
ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ Nº .. 06.217.954/0001-37 . . . ' ... 

do IPTU referente aos Ex.ercícios de 2019 e 2020, com 
Acomoanhamento dos Resultados. 
Atividades especializadas de Assessoramento Técnico no 
Planejamento, na Preparação, na Homologação e no Lançamento 
das Taxas de Alvarás de Localização e Funcionamento referentes 166 horas R.$ 295,20 R$ 49.003,20 
aos Exercícios de 2019 e 2020, com Acompanhamento dos 
Resultados. 
Realiz.açllo de 4 (quatro) workshops técnicos com servidores 

--

municipais das Secretatia:s de Infril.cstrUtura e Urbanismo, de Meio 
Ambiente, de Saúde, com contadores, empresários e demais 32 horas R.$400,00 RS 12.800,00 
membros da sociedade para coletar contribuições e propostas de 
alteracão da Jegislacão municipal vi~cntc. 
Cessão de Licença de Uso de um sistema de gestão e controle da 
arrecadação municipal SCAMnct com: l. módulo de Cadastro 
Imobiliário; 2. módulo de Cadastro de Atividades Econômicas; 3. 01 
módulo de Notas Físcais de Serviço - eletrônica; 4. módulo de Licença/12 RS 11.086,55 R$ l 33.ó38,6ô 
emissão dos Documentos de Arrecadação Municipal - DAM; 5. meses 
módulos geradores de Relatórios de Gestão e Controle da 
Arrecadação. 

VALOR TOTAL R$ 274.204.60 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de ·consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto JQ-' 
contratado, _,/' 

it. CLÃUSULA SETIMA - DA VIGÊNCJA1 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar a partir da data da 
assinatura, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

~-.. CLÁUSULA OITAVA- DO PAGAMENTO 

a. O pra.7.o para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

a.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 
termos do art. 5º, § 3°, da Lei nº 8.666, de ·1993. 

b. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Faturn apresentada pela CONTRATADA, que conterá o deta]hamento do 
Serviço. 
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b. 1 O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com o serviço efetivamente 
executado. 

e. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

d. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

1. Não produziu os resultados acordados; 

ii. Deixou de executar as atividades contratadas, ou o.ão as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

m. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

e. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, jf 
a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no Sistema de Cadastro Municipal 
e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu 
resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento . 

f. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação, 
municipal. Estadual e federal 

i. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento 
oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

g. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediantt: 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

h. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
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i. A CONTRATANTE não se responsabiliz.ará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, qµc porventura não tenha sido acordada no contrato. 

, . , 

j. A Contratante não fará nenhum pagamento á Contratada antes de paga ou revelada à 
multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 

k. Não serã efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 

9:CLÁUSULA NOVE - DOS PREÇOS 

9.1 Os preços são fixos e irreajustáveis, de acordo com a proposta apresentada parte 
integrante deste contrato. 

fi O.CLÁUSULA DEZ - DA DOTAÇÃO ORCÁMENT ÁRiAl 

1 O.lAs despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Recurso Próprio 

FONTE: Recurso Próprio 

ÓRGÃO ................ : 03 Secretaria de Administração UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA. 03.01 
04.122.0001 .2.0006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
339039 Outros Serviços Terceiros PJ. 

~l. CLÁUSULA ONZE- DA FISCALIZAC~ 

11.J O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade do serviço e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cwnprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um 
representante da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da 
Lei nº 8.666, de I 993, e do art. 6° do Decreto nº 2 .271, de 1997. 

11.1. 1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle do Serviço e do contrato. 

11.2A verificação da adequação do Serviço deverá ser reali7..ada com base nos critérios 
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11.3A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, 
quando for o caso: 

11.3.1 Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 
prazos de Serviço e da qualidade demandada; 

11.3.2 Os recursos humanos empregados, cm função da quantidade e da formação 
profissional exigida; 

J 1.3 .3 A qµalidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

11.3.4 A adequação do serviço à rotina de execução estabelecida; 

11.3.5 O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
- . 

11.3.6 A satisfação do público usuário. 

11.4 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimcnsionamcnto da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade no Serviço, deverá comunicar àf 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais , 
previstos no § 1 ° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. . . 

11 .5 A conformidade do material a ser utiliwdo no Serviço deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico c na proposta, infonnando as 
respectiva-. quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade e forma 
de uso. 

11.6 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, adotando a~ providências necessáriac; ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a ·autoridade competente, quando 
for o caso, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.70 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

. . . 
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artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.8A fiscalização de que trata esta cJáusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co­
rcsponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

fff CLAUSULA DOZE - DAS AL TERACÕES 

12. l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

12.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

12.1.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contrdtantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
. -

~3 CLÁUSULA _ TREZE DAS INFRAÇÕES E DAS SANCÕES 
rADMINISTRATIVAS f 
13.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após 
regular processo administrativo, à penalidade de: 

. -

a. Multa moratória de até 1 % (UM por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias. 

13.1.1 A aplicação da multa moratória não impede que a Administração 
rescinda unilateralmente o Contrato e apliqµe as outras sanções cabíveis. 

13.2 A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos 
deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a 
prévia defesa, sem prejuízo da res_ponsabilidade civil e criminal, às :i;,enalidades de: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

h. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
contratação; 
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e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE 
RARREJRINHAS - MA pelo prazo de até dois anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a prôpria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
penalidade de suspensão do subitem anterior. 

13.2.1 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após 
devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a ac; penalidades acima 
estabelecidas. 

13.2.2 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

l3.3Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidadc, previstas no subitcm anterior, as empresas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.3.1 Tenham sofrido condenações definit1vas por praticarem, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; J:>, 
13 .3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; J' 
13.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Adminh.iração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.4A aplicação de qualquer das penalidades previstas realiz.ar-sc-á em processo 
administrativo que- assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 

13 .5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 
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13.7Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

13.8As penalidades serão obrigatoriamente regístradas no SICAF. 

J 3.9As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

lH_ CLÁUSULA QUATORZE - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

14.lConsoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
fonna de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

i!L CLÁUSULA QUINZE - DA RESCISÃO CONTRA TUAÍJ 

15.JSão motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993: 

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

li. O cwnprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

Ili. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. O atraso injustificado no início do serviço; 

V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 
administração; 

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a assoc1açao da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar seu Serviço, assim como as de seus superiores; 

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 

_j 
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l O do art 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administr-ati va a que 
está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que 
se refere o Contrato; 

XIII. A supressão, por parte da Administração, de Serviços, acarretando 
modificação do valor inicial do Contrato além do limite pennitido no § 1 ° do art. 
65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem O mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de f 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, 
mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que 
seja normalizada a situação; '· 

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração, decorrentes de Serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, sa1vo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão 
de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para o serviço, nos 
prazos contratuais; 

XVIl. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 
1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
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15.2 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

15.3 A rescisão deste Contrato poderá ser: 

15.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

15.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a tenno no processo, desde 
que haja collveniência para a Adnúnistração; 

15.3.3 Judicial, nos termos da legislação. 

15.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente. 

15 .5 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem 
que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

15.5. l Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

15. 6 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, 
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento. 

15.7 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

15.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.7.3 Indenizações e multas. · 

[ (> __ CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 
serão decididos pela CONTRATANTE, segW1do as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001 , na 
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Lei Complementar nº 123. de 2006 e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais 
regulamentos e nonnas administrativas federais, que fazem parte integrante deste 
Contrato, independentemente de suas trans~rições 

~ 7 CLÁUSULA DEZESETE - DA PUBLICAÇÃO 

17.l Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 
Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no pra7..0 de 20 (vinte) dias daquela data. 

fis: CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro de Barreirinhas-MA com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e 
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Barreirinhas/MA, 03 de setembro de 2018 

Pre~ Municipal de Barremnhas - MA 
Alberico de França Ferreira Filho 

CONTRATANTE 

. JhuW/hô> ~w~ f v~ 
INSTITUTO AZIMUTH DE TECNOLOGIA E INTELIGENCIA FISCAL L TOA 

CONTRATADA 

TESTEMUN'rlAS ~-­
----------~6_0~~ ~•}_os. 6 63 - 6 J. 
Nome: 
CPF nº: 
Identidade n~ 

Nome: 
CPF nº:~W-dJ.f~-2~ 
Identidade nº: 
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CONCORRÊNCIA Nº 002/2018/CPL PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREJRINHAS-MA 

PROCESSO Nº 58/2018 

CONTRA TO Nº 002/2018 

CONTRATO 

CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADOS DE INTELIGÊNCIA FISCAL, COM SUPORTE PRESENCIAL E ASSESSORAMENTO TÉCNICO FISCAL E TRIBUTÁRIO NA OPERAÇÃO DE GESTÃO DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUIENTE DO MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS COM FORNECIMENTO DE PESSOAL QUALIFICADO E CESSÃO OE FERRAMENTAS TECNOLOGICAS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS E A EMPRESA INSTITUTO AZIMUTH DE TECNOLOGIA E INTEUGENCIA FISCALLTDA. 

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado o Município de Barreirinhas , pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNP J sob o nº 
06.217.954/0001-37, situada à Av. Joaquim Soeiro de Carvalho, S/N, Centro, neste ato 
representado pelo prefeito o Sr. Alberico de França Ferreira Filho , doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa INSTITUTO AZIMUTH 
DE TECNOLOGIA E INTELIGENCIA FISCAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 
04:257.133/0001-07 com sede a Av Joaquim Soeiro de Carvalho nº 621 sala 111 Centro 
Comercial Algarves, no Município de Barreiriohas-Ma, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada na forma de seu Ato Constitutivo pela Senhora 
Luciana Fernandes Ferreira, portador da Cédula de Identidade nº 000099352898-8 SSP-MA e 
CPF nº 005864153-00 , tendo em vista o que consta no Processo nº 58/2018, e o resultado final 
da Concorrência 02/2018, e perante as testemunhas abaixo nomeadas, firmam o presente 



• -

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ Nº. 06.217.954/0001-37 

Contrato, que se regará pela Lei nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir: 

OCll&fAifisi)í@P.RÍME f!ID"0T0Bffifd 

1.1 O contrato tem como objeto a SERVIÇO ESPECIALIZADOS DE INTELIGÊNCIA FISCAL, COM SUPORTE PRESENCIAL E ASSESSORAMENTO TÉCNICO FISCAL E TRIBUTÁRIO NA OPERAÇÃO DE GESTÃO DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CONTRlBUIENTE DO MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS COM FORNECIMENTO DE PESSOAL QUALIFICADO E CESSÃO D.E FERRAMENTAS TECNOLOGICAS, visando atender às necessidades da PREFEITURA DE BARREIRINHAS - MA, confonne especificações e quantitativos estabelecidos no Projeto Básico e no Edital e seus Anexos. 

1.1.5 Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da CONCORRÊNCIA oº 002/2018, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. 1 O Serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de MENOR PREÇO GLOBAL . 

9(6ífAlusuífAVtER°GEIAAf.!Ji>Xsf0)nU"6W<iéES1DxfG0NmiOOf~ 
3. 1 A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Consultoria na Administração, Produção e Análise de Dados, suporte técnico, monitoramento e operação assistida da Central de Atendimento ao Contribuinte -CAC - num total de l 60h/mês; 
b) Atividades Especializadas de Assessoramento técnico no Planejamento, Preparação, Homologação, Lançamento do IPTU referente aos ex.ercf cios de 201 7 e 2018, com Acompanhamento dos Resultados - num total de 332 horas; e) Atividades Especializadas de Assessoramento técnico no Planejamento, Preparação, Homologação, Lançamento das Taxas de Alvarás de Localização e Funcionamento referentes aos exercícios de 2017 e 201 8, com Acompanhamento dos Resultados -num total de 166 horas; 

d) Atividades Especializadas de Assessoramento técnico, Análise, Diagnóstico e Emissão de Parecer em Processos Tributários Relativos ao Uso e Ocupação do Solo - num total 
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m) 

n) 

o) 

p) 

q) 

r) 
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de 288 horas por demanda; 
Atividades Especializadas de Assessoramento técnico, Análise, Diagnóstico Situacional e Melhoria de Processos Tributários Relativos a Outorgas • Autorizações, Pennissões e Concessões - num total de 120 horas por demanda; Atividades Especializadas de Assessoramento Técnico no Planejamento, Fiscalização, Homologação e Lançamento do ISSQN - num total de 60 horas/mês; Atividades Especializadas de Inteligência Fiscal e Integração da Base de Dados, inerentes aos cadastros - imobiliário e de atividades econômicas.- num total de 540 horas. 
Realização de 4 (quatro) workshops técnicos e executivos com profissionais e gestores da Central de Atendimento ao Contribuinte - CAC, e das secretarias de Obras, Saúde e Meio Ambiente para coletar contribuições e propostas de alteração da legislação municipal vigente, confonne cronograma; Realização de 12 (doze) capacitações específicas da área de inteligência fiscal , em temas de interesse da Administração Tributária, conforme cronograma Realização de 12 (doze) treinamentos "on the job" de profissionais de atendimento da Central de Atendimento ao Contribuinte - CAC e das secretarias de Obras, Saúde e Meio Ambiente do Município, conforme cronograma; Elaboração de 15 (quinze) minutas de Projetos de Leis Complementares e Ordinárias, relativos a legislação tributária, sanitária, ambiental, urbanística e de regularização fundiária, por demanda; 

Elaboração de 35 (trinta e cinco) minutas de Decretos, Portarias, Instruções Normativas e Regulamentos, relativos a legislação tributária, sanitária, ambiental, urbanística e de regularização fundiária, por demanda. Fornecimento de uma cessão de Licença de Uso de um sistema de gestão e controle da Arrecadação Municipal, durante 12 meses. Reparar/substituir prontamente o bem ou serviço, caso durante a execução de algum dos serviços o mesmo venha a ser danificado, sem quaisquer ônus para a Administrição, salvo as hipóteses de retirada ou demolição, previstas e devidamente autorizadas pela autoridade competente; Executar serviços de primeira qualidade, utilizando para isto mão de obra de pessoas idôneas, tecnicamente capacitadas e identificadas, de forma que os serviços atinjam o fim especificado; 
Dar ciência para a SEMAD, através da fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SEMOI, cujas reclamações se obrigam a prontamente atender; Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas, impostos, , tributos, seguros, taxas e serviços, , e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela Contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a administração municipal; 

s) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de retenção dos valores e sanções 
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previstas no contrato; 

3.1 Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto 
Básico. 

3.1.1 Para a perfeita execução do serviço, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8.666/93; b) Liberar o local e permitir o livre acesso dos empregados da Contratada para execução dos serviços solicitados, exceto quando ocorrer o previsto na alínea "w" do item 7.1; 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada; 
d) Alocar os recursos financeiros necessários para cobrir as despesas de execução do contrato; 
e) Acompanhar e fiscalizar a t:xecução dos serviços; f) Informar, por escrito, qualquer evento que esteja fora da rotina de trabalho, indicando horário, local e pessoal responsável; g) Quando for o caso, conferir a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação, expedido por instituição devidamente habilitada e reconhecida, ou por tempo de serviço na área registrado em carteira de trabalho; h) Exigir da Contratada a imediata correção de serviços maus executados, e substituição de equipamentos e acessórios em desacordo com o especificado no contrato; 

i) Receber, conferir e atestar a Nota Fiscal/documento de cobrança; j) Verificar e exigir a execução das rotinas de serviços estabelecidos neste Termo. 
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a. O valor do contrato é de R$ 921.280,55 ( novecentos e vinte e um mil, duzentos e oitenta reais e cinquenta centavos) 

Valor RS/ 

Unidade/ 

Carga 

Valor/ 

m~ 
Valor RS/ 

12 meses 

Item Descrição dos Servicos Unidade/ Car2a Horaria Hoí'dria 

Consultoria e Asses. oramento Técnico na Administração. Produção e Análise de Dados, suporte técnico, monitoramento e operação assistida da Central de Atendimento ao 

l60h/ 

1.1 Contribuinte - CAC. mês 

Consultoria e Assessoramento Técnico na Administração, Produção e Análise de Dados, suporte técnico, monitoramento e opernção assistida da Central de Atendimento ao 1.2 Contribuinte - CAC. 6.500 

Atividades especializadas de Assessoramento técnico, análise, diagnóstico e emissão de pan:cer em processos tributários relativos ao uso 

8 horas/ 

1.3 e ocupação do solo. mês 

Atividades especializadas de Assessoramento técnico, anàlise, diagnóstico e emissão de parecer jurídico em processos tributários relativos a outorgas - Licenciamento, 20 horas/ 1 .4 Autorizações, Permissões e Concessões. m~ 

Atividades especializadas de Assessoramento técnico no planejamento, fiscalização, 

20 horas/ 

1.5 homolo~çllo e lançamento do ISSQN. mês 

RS 250. 70 RS 40.112,00 RS 481.344,00 

RS 12,03 RS 6.517,92 RS 78.215,04 

RS 360,74 RS 2.885 92 RS 34.631,04 

R.$40008 RS 8.001 ,60 RS 96.199,92 

RS 295,20 RS 5.904,00 lU 70.848,00 
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Atividades Especializadas de Inteligência Fiscal 
na elabonição/atualizaçno e Análise dos Cadastros Fiscais - imobiliário e de arividadcs econõmica.s, com sua integração na Base de 1.6 Dados de contribuintes ativos. 1200 contribuintes 

!::laboração de minutas de Projetos de Leis 
Complementares e Ordinárias, relativos a 
legislação tributària, sanilária, ambiental, 1. 7 Uibanistica e de regularizacão fundiãria; S minutns 

Elaboração de minutas de Decretos, Ponarias, Instruções Nonnativas e Regulamentos, relativos 
a legislação tributària, sanitária, ambiental, 1.8 urbanística e de reaularizacão fundiária; 1 O minutas 

Realização de 4 (quatro) treinamentos para 
qualificação da Equipe de Gestão no uso e aplicação da legislação tributãria, sanitária, ambiental, urbanística e de regulari1.açllo 15 horas/ 1. 9 fundiária. cada 

Cessl!o de Licença de Uso de um sistema de ges!Ao e con1role da Arrecadaçllo Municipal, 

RS 75,73 

RS 5.490,00 

RS 663,00 

RS 6.000,00 

1.10 conforme descrito no TR. 01 licença / 12 meses RS 11.086,55 

RS 90.876,00 

R$ 27.450,00 

RS 6.630,00 

RS 24.000,00 

RS 11 .086,55 

RS 921.280,55 TOTAL 

i.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

a. O prazo de vigência do contrato será de 12 ( doze) meses a contar a partir da data da assinatura, nos tennos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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a. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

i.Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

b. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento do Serviço. 

i.O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com o serviço efetivamente executado. 

c. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

d. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

1. Não produziu os resultados acordados; 

ii. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

111. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

e. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no Sistema de Cadastro Municipal e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

f. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação, municipal. Estadual e federal 

f 
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i. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

g. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

h. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emjtida a ordem bancária para pagamento. 

i. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
j. A Contratante não fará nenhum pagamento á Contratada antes de paga ou revelada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 

k. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de · penalidade ou inadimplência contratual. 

a. Os preços são fixos e irreajusláveis, de acordo com a proposta apresentada parte integrante deste contrato. 

a. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Recurso Próprio 

FONTE: Recurso Próprio 

ÓRGÃO ......... ....... : 03 Secretaria de Administração UNIDADE ORÇAMENT ÁRJA.: 03.01 
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11 . l O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade do serviço e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um 
representante da Administração, especialmente designado, na fonna dos arts. 67 e 73 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271 , de 1997. 

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle do Serviço e do contrato. 

11 .2A verificação da adequação do Serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Projeto Básico e especificações do objeto contratual. 
11 .3A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, 
quando for o caso: 

11 .3.1 Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 
prazos de Serviço e da qualidade demandada; 

11.3.2 Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigida; 

11.3.3 A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
11.3.4 A adequação do sen•iço à rotina de execução estabelecida; 
11.3.5 O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
11.3 .6 A satisfação do público usuário. 

11 .4 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade no Serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
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efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11 .5 A conformidade do material a ser utilizado no Serviço deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade e forma de uso. 

11 .6 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1 º e 2° do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.70 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela .} 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.8A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co­responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 . 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.1.l A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

12.1.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
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13.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CO TRATADA, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a. Multa moratória de até 1 % (UM por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias. 

13.1.1 A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

13.2 A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa compensatória de até 10% (de-L por cento) sobre o valor total da contratação; 

e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS - MA pelo prazo de até dois anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

13.2.1 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas. 

13.2.2 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

13.3Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
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13.3. l Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.4A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.7Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de OS (cinco) dias, a contar c!.a data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente . 

13.8As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.9As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cwnulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14.IConsoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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lS.lSão motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993: 

(. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

Il. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

Ili. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. O atraso injustificado no início do serviço; 

V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à administrnção; 

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscal izar seu Serviço, assim como as de seus superiores; 

VIU. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civi1; 

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIH. A supressão, por parte da Administração, de Serviços, acarretando 

J 
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modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de Serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou 
interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão ~ 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem / 
de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVl. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para o serviço, nos prazos contratuais; 

XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis . 

15.2 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

15 .3 A rescisão deste Contrato poderá ser: 

15.3. l Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos Ia XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

15.3.2 Anúgável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração; 

15.3.3 Judicial, nos termos da legislação. 

15.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
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e fundamentada da autoridade competente. 

15.5 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a xvn desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta re.ssarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

15.5. l Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

15.6 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

15_7 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

15. 7. l Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

l 5.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ai nda devidos; 

15.7.3 Indenizações e multas. 

16.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3. 722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006 e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições 

17 .1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na lmprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
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18.1 Fica eleito o foro de Barreirinhas-MA com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado confonne, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e fonna, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

TESTEMUNJ:!~ 

Município de Barreirinbas/MA, 02 de julho de 2018. 

Prefeitura Municipal de Barrcii="inbas - MA Alberico de França Ferreira Filho 
CONTRATANTE 

Nome: 0!4o2.5 ~Jo2, :3 -SS CPF nº : 
Identidade~ 

Nome: 
CPF nº: eh],. J_sío .2t-f3- ôf.1-
ldentidade nº: 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

, ~ 

AU I ENTIC ACÃO 

Conferido e achado conforme oriRinal aprew nc~o 

S~o Luís 28/04/2021 9.17-09 13188 

Em Testemunho 1 1 ~ da ver~ 

\) 

habele Feitosa Alauio ha-nff 
POOER JUOICIAAJO . TJMA 

~/ 

11 ~ . 

Selo: AUTENTlS67117601GW20K61123081 -Ato: 13.18 

Emol :RS4.63 FEllC ·RS~ 13 FAD[ P·RSQ,18 Ft MP:RSO 18 To!al:rl$5,l2 
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO AZIMUTH 

DE TECNOLOGIA E INTELIGÊNCIA FISCAL E 

AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

1. INSTITUTO AZIMUTH DE TECNOLOGIA E INTELIGÊNCIA FISCAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrito no CNPJ n2 04.257.133/0001-07, com sede (filial) na Rua dos lpês, nº 15, Jardim Renascença, 

São Luís - MA, CEP: 65072-200, representada por sua sócia-administradora, LUCIANA FERNANDES 

FERREIRA, brasileira, casada, empresária, natural de São Luís/MA, portador do RG n2 993528988 

SESP/MA, e do CPF sob o nll 005.864.153-00, residente e domiciliada na Avenida Colares Moreira, nll 

19, Edifício Versatille, Apto 1001 sul, Jardim Renascença, CEP: 65.075-441, São Luís - MA, neste ato 

denominada CONTRATANTE; e 

11. A AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n2 

34.549.710/0001-97, com sede na Rua Cazuza Ramos nl! 639, Centro, Barreirinhas - MA, CEP: 65.590-

000, representada por seus sócio- administrador, LUCAS ABREU FERREIRA, brasileiro, solteiro, natural 

de São Luís/MA, portador do RG nl! 037489532009-4 e CPF nll 066.810.873-88, residente e domiciliado 

na Rua João Damasceno nº 1, Ed. Unique, Apto 606 - Ponta do Farol, São Luís - MA, CEP: 65.077-630 e, 

neste ato aqui denominado simplesmente como CONTRATADO; 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como OBJETO, a prestação, pelo 

CONTRATADO, dos seguintes serviços: 

1.1. Atividade Especializada de Inteligência Fiscal na elaboração/atualização e na análise de Cadastros 

Territorial Multifinalitários composto por: 

a) Cadastros Imobiliários- CIMOB; 

b) Cadastros de Atividades Econômicas - CAE; 

c) Cadastros de Obras. 

1.2Lançamento dos tributos municipais: IPTU; ISSQN; ITBI; Taxas (Alvarás de Construção, Habite-se, 

etc.); 

1.3Levantamento de dados e assessoria na elaboração de Plantas Genéricas de Valores- PGV; 

1.41.4 Suporte na elaboração dos processos de Regularização Fundiária. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- PRAZO DE VIGÊNCIA- O período de vigência deste contrato é 12 (doze meses), 

podendo ser renovado por Iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, caso seja acordado por 

ambas as partes. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS - Os serviços serão prestados 

por profissional designado pela CONTRATADA. 

1 
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3.1 - A gestão e a fiscalização dos serviços serão realizadas pelo CONTRATANTE, para ven ção do 

cumprimento das cláusulas contratuais e terão poderes para verificar e exigir o seu fiel cumprimento, 

sendo que sua ausência ou eventual omissão não eximirá a CONTRATADA dos compromissos e 

obrigações assumidas perante a CONTRATANTE. 

3.2 - Competirá a CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução dos serviços prestados, 

o qual atestará em termos definitivos, sua conclusão. 

3.3 - O instrumento de Ordem de Serviço será expedida pela CONTRATANTE e instruirá a execução 

progressiva dos trabalhos e que documentarão as comprovações dos serviços quando realizados, 

estabelecendo expressamente a relação e prazos para execução dos serviços autorizados. 

4. ClÁUSULA QUARTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO - Como remuneração pelos serviços 

prestados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mensalmente, o valor bruto de R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais) totalizando R$ 60.000,000 {sessenta mil reais). 

4.1 Todas as notas fiscais serão emitidas em nome da CONTRATANTE e encaminhadas até o dia 52 

(quinto) dia útil ao mês subsequente dos serviços efetivamente prestado, vedada a tolerância. A não 

observância deste prazo implica rá automaticamente na prorrogação do vencimento correspondente, 

sem que tal procedimento implique em qualquer ônus para a CONTRATANTE. Não será permitida a 

cobrança dessas notas fiscais ou de qualquer outro documento em instituições financeiras sem a prévia 

anuência da CONTRATANTE. 

4.2 Obedecidas as condições deste contrato, o pagamento da nota flscal relativa à prestação de serviço 

do mês anterior, será efetuado no dia 15 (quinze) de cada mês. Fica ressalvado que nenhum outro 

pagamento será devido pela prestação de serviços, além dos itens que serviram de base para a fixação 

do valor ajustado e aceito por ambas as partes. 

5. ClÁUSULA QUINTA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL- Quaisquer alterações das obrigações contratuais 

somente serão válidas mediante celebração de Termos Aditivos, firmados pelos representantes legais 

das partes. 

6. ClÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Em cumprimento ao objeto do presente 

instrumento, são obrigações exclusivas e exaustivas da CONTRATADA: 

6.1 Planejar, conduzir e executar os serviços, com integral observância das disposições deste Contrato, 

obedecendo rigorosamente aos prazos contratuais, às normas vigentes e os requerimentos gerais que 

forem formulados, por escrito, pela CONTRATANTE; 

L, 6.2 Responsabilizar-se por quaisquer demandas trabalhistas, previdenciárias, sobre acidentes do 

~-! trabalho ou de qualquer outra natureza atinentes ao pessoal utilizado na prestação dos serviços, sob 

.g ~ áf;; sua responsabilidade, mantendo a CONTRATANTE isenta de qualquer responsabilidade; 

j "i ~!~ 6.3 Manter a CONTRATANTE à margem de quaisquer queixas, reivindicações e/ou reclamações de seus 

}.,11.g ~jí empregados ou de terceiros, em decorrência do cumprimento do presente contrato; 

:15 ~ ~~-! 6.4 Fornecer à CONTRATANTE todos os dados solicitados que se fizerem necessários ao bom 

o ~~ .:..:> ~ ~~ ~ 
' 

1][ g~~~ ] entendimento e acompanha~ento do serviço contr~tado; _ . . _ 

~8;! .~>?~~-!! 6.5 Nenhuma das partes sera considerada responsavel pelo nao cumprimento de suas obngaçoes no 

,... º N º =,o~u QI 

~~§! ~~~~ caso de força maior ou caso fortuito, mas não se limitando as hipóteses de tempestades, guerras, 

1- uo E ~-.-4 :.:: 

~ ~~ ~ - ~~~S ~ desordens, sabotagens, atos terroristas, na forma prevista em lei. 

~~~ ~«~~~ 
~C:w i ~ _2"g t: 
8 ~ i:í2.,:.:..;B 7. CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - São obrigações da CONTRATANTE: 

7.1 Comunicar previamente à CONTRATADA qualquer modificação e/ou criação de novos 

procedimentos a serem adotados; 

7.2 Efetuar todos os pagamentos ora contratados, responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes 

do não cumprimento desta obrigação contratual; 
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7.3 Responsabilizar-se pelos pagamentos de todos os custos e ônus deste contrato, c usive os 

procedimentos de_ eventual aditamento do presente contrato, o qual deverá, obrigatoriamente, ser 

objeto de negociação entre as partes; 

7.4 Relatar à CONTRATADA por escrito, toda e qualquer irregularidade ou comentários nos serviços 

prestados. 

8. CLÁUSULA OITAVA- RESCISÃO - O present e contrato poderá ser extinto nas seguintes hipóteses: 

8.1 Por Distrato das partes; 

8.2 Por Falência, Recuperação Judicial, Dissolução ou Liquidação da CONTRATADA, bem como se esta 

apresentar-se em situações de Insolvência, ou quando requerer ou for requerido o início de qualquer 

procedimento judicial ou extrajudicial pela CONTRATADA, visando uma recuperação judicial ou 

extrajudicial, nos termos da Lei nº 11.101/05, sendo estes casos em que a rescisão se dará de pleno 

direito, independentemente de aviso, notificação, interpelação judicial ou extrajudicial; 

8.3 Por Resolução, na hipótese de inadimplemento de qualquer das cláusulas ou condições contratuais, 

sem que a parte inadimplente sane suas obrigações no prazo de 15 (quinze) dias do recebimento de 

aviso da outra parte, por escrito, nesse sentido; 

8.4 Por Resilição Unilateral, por qualquer das partes, mediante aviso prévio, por escrito, com 30 (trinta) 

dias de antecedência. Na hipótese de resilição por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá o 

valor dos serviços executados e ainda não pagos até a data da efetiva rescisão. 

8.5 Nas hipóteses de rescisão, resilição ou resolução, será devido à CONTRATADA o valor dos serviços 

executados e ainda não pagos até a data da efetiva rescisão, resilição ou resolução. O método para o 

pagamento será em conformidade com o previsto na Cláusula Quarta, sendo autorizado após a 

conclusão da apuração dos valores líquidos que a CONTRATADA tem direito. 

9. CLÁUSULA NONA - CONFIDENCIALIDADE - Toda e qualquer informação técnica, administrativa ou 

comercial, transmitida verbalmente ou por escrit o, que a CONTRATADA venha a ter acesso durante a 

prestação de serviços, ou que tenha sido fornecida pela CONTRATANTE à CONTRATADA para esse fim, 

será considerada como estritamente confidencial pela CONTRATADA, que se obriga a não revelar a 

terceiros e deverá ser utilizada única e exc!usivamente para os serviços contratados. 

9.1 É vedada a cópia ou qualquer outra forma de reprodução destas informações, exceto para o 

cumprimento de obrigações estabelecidas nos termos deste instrumento e de acordo com a legislação 

~ aplicável relativamente a direitos autorais e propriedade intelectual. 

i 9.2 Quando do término ou rescisão do presente contrato, a CONTRATADA obriga-se a devolver 

~~ imediatamente à CONTRATANTE, todo e qualquer documento entregue a ela para execução dos 

~,:; 
~~i serviços. Qualquer violação ao estipulado nesta cláusula facultará à CONTRATANTE a possibilidade de 

o ~ ~€ . . 

] ~ ~fil rescisão unilateral imediata deste, bem como incorrer nas responsabilidades do Código Penal Brasileiro 

1 i <ll.~ 
" m .;.::; ti e demais normas estabelecidas no ordenamento jurídico. 

tâ" -o t'f"lc:;f 

~ ~ .!l ~~~ 10. CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES GERAIS - É defeso à CONTRATADA ceder ou transferir, total ou 

~ i~ ~ ! *~] parcialmente, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato. 

~2~-.:'.:d~i; 10.1 A CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, independentemente de qualquer 

uc~• ....... =>V>"\ 

~j~h1 ·1;~:~ notificação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

w"'~c ,a:a::t.01.1., 3 

;t~ ~ ~'g::~~ a) Inadimplência reiterada de qualquer cláusula ou condição do presente Contrato; 

wco- -oZ~ · 

-t Ji~ i~~~~ b) Paralisação dos serviços sem justa causa e/ou prévia comunicação à CONTRATANTE; 

M ~ªiH c) Não atendimento às determinações da CONTRATANTE no que se refere à execução do serviço; 

d) Cometimento reiterado de falhas na execução dos serviços; 

e) Nos demais casos previstos em Lei. 

f) Quando de consultorias mal orientadas e neste caso, o CONTRATADO terá que arcar com eventuais 

ônus que a CONTRATANTE venha a ter em consequência de assessoria incorreta. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de São Luís - MA, 

para dirimir qualquer questão decorrente deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E por estarem assim justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias 

de igual teor e forma, tudo na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo: 

São Luís, 14 de setembro de 2019. 

GM/01 A~ ~~~ 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA. 

htOO'r\ÚV ~,0i/,vO, -,.d,w g1,e;Vl-WvQJ 
INSTITUTO AZIMUTH DE TECNOLOGIA E INTELIGÊNCIA FISCAL 

Testemunhas: . r . 

~ ~..;{u..o-S>;Pv; ~/\ e: 

(Nome) 
CPF/MF nº: o-li~ . ~G .q"::\~-St; 

)?~ Jl . d ,~~ 
(Nome) 

CPF/MF n!2: ow.-~c;-:+ . ~+:3' - OY 

ãf 

AUHNTICACÀO 

Confe<ido t adwdo conforme or ÍIIÍl\al ar, •~~rt~do 

S.to lufs 28/04/2021 :17:()9 13188 

Em Testemunho • dav.,dade. l!J~C!J 

lsabelt f'1tcsa Arauto -{sc,.,,~n e ----- ~ 
POOER JUOICIÁRIO • TJMA ~ 
Selo: AUTENT1567l 1GSGTYNTN2UV02SO. Alo· B lS 

Emol .. RS4.6J F(RC nso.n FAOEP:nso.1s FH~r-Rcn . 

Con\u!te a •:a!ldade deste sele rio site h!t~o:1/,e!o.~;,;J~~-~~ta!.RSS, l2 
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Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 2 0, Centro, Vargem Gran de - MA , CEP nº 65.430-000, 
CNPJ n• 05.648 . 738/0001-83 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021-CPL/PMVG. 
PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.05346.2021 

RESULTADO DA FASE DE HABILITAÇÃO 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação no uso de suas atribuições legais 
toma público para conhecimento dos interessados o RESULTADO da fase de Habilitação 
referente à Tomada de Preços acima especificada, cujo Objeto é a Contratação de Empresa 
para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria na área Tributária para o Município de 
Vargcm Grande/MA, conforme especificações do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital. 
Após prazo estabelecido em ata elaborada no dia 20 (vinte e seis) de abril do corrente ano, e 
posterior análise da documentação apresentada. Segue o resultado: 

• EMPRESA HABILITADA: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA - EPP. 
CNPJ: 34.549.710/0001-97. 

É O RESULTADO. 

Fica aberto o prazo recursai previsto na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
mais precisamente no seu Art. 109 alínea ·'a". Esgotado os Prazos Recursais e se não for 
interposto Recursos fica marcado para o dia 12 de Maio de 2021 às 09h00min a abertura das 
Propostas de Preços. Caso entre recursos será revista a data. 

Vargem Grande/M , 03 de Maio de 2021 

ROS PEREIRA 
Presidente da Com ssão Permanente de Licitação 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65 . 430 - 000 , 

CNPJ n• 05.648.738/0001-83 



DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

TERCEIRO Ano 5 - Edição Nº 1074 de 3 de Maio de 2021 
Tomarms público o resultado do PREGAO ELETRÔNICO 
SRP Nº o:: l 12021-CPLPMVG. PROC. ADJ\.IT\lSTRA TIVO 
l'\"" 0 101.05345.2021. do tipo meuor preço Item. \is11ndo à 
Comra1,1ção de ser,iços especializados em digitalização de 
documentos. fommlários e relatór ios penencentes às 
Secretarias .\tlunicipais de V urgem Grand~~1A tendo coim 
vencedora a empresa JOSE EST ACIO DE OLIVEIRA- .ME, 
inscrita no C~-PJ nº 13.-l63.803:000l-24. considerada 
Yencedora toial do cename com \'alor total de RS 5-LOOO.OO 
( ciuqüenta e quatro mil). Comunica assim o resultado final do 
Procedimento. levando em conta o intert>Sse público e 
AdministratÍYo. Vargem Grande - MA em 30 de Abril de 
2021. Rica relo Barro~ Pereira - Pregoeiro .\'1nnic1pal. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ­
LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS: 0101/2021 
TO.:\LIDA DE PREÇOS ~ º 003/2021-CPLtP ~fVG. 

PROC. AD~lfTI\tSTRA TIVO Nº 0101.05346.2021 
RESrL TADO DA FASE DE fü\BILIT AÇÃO 

O Presidente da Comissão Pennaneme de Licitação no uso de 
suas atribuições legais toma público para coubecimeuto dos 
interesslldos o RESlJL T ADO da fase de H,1bi!itaçào rdl'rellle 
à Tom1da de Preços acima especificada. cujo Objeto é a 
Contratação de Elll)resa para Prestação de Sen~ços de 
Assessoria e Consultoria na área Tributária para o Município 
de V argem Graudel~fA conforrre especificações do Projeto 
Básico. M"E.XO I deste Edital. Apôs prazo estabelecido em 
ara elaborada no dia :w (\·ime e seis) de abril do corrente ano. 
e posterior 1111álise da documentação npresentada. Segue o 
resultado: E~IPRESA HABILITADA: Al"TOBAH.'\' 
TEC):OLOGló,. LIDA - EPP. C~-PJ: 34.549.710 0001-97. É 
O RESULTADO. Fica abeno o prazo recursai previsto nll Lei 
S.666/93 e suas alterações posteriores. rmis precisanrnte no 
seu Art. 109 alínea --a·'. Esgotado os Prazos Recursais e se 
nào for interposto Recursos fica marcado para o dia 12 de 
.\faio de 2021 às 09b00min a aberrura das Propostas de 
Preços. Caso entre recursos será re\ista a data Vargem 
Grande .\.1A 03 de .\.faio de 202 l . RICARDO BARROS 
PEREIRA - P1·e,idente ela Comissão Pennanente de 
Licitação. . 

.OOM 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

CNPJ 05 648.738 0001-83 
hltp./:vargemgrande asses, com/d1arioofic1al ·?1d=703 



Rua Dr. Nina Rodrigu es, Nº 20 1 Cen tro , Vargem Grande - MA , CEP n• 65 . 430-000, 
CNPJ n• 05.648.738/0001-83 

Processo Administrativo oº 0101.05346.2021 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS nº 003/2021-CPL/PMVG 
Tipo: Menor Preço por Global 

Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e 
Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, confonne 
especificações do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital. 

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande - MA , CEP nº 65.430-000, 
CNPJ n• 05.648.738/0001•83 



Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº zo, Centro, Vargem G,ande - MA , CEP n• 65 .~ 30-000, 
CNPJ ~• 05 . 6,& . 738 /00 0.-83 

Processo Administrativo nº 0101.05346.2021 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS nº 003/2021 -CPL/PMVG 
Tipo: Menor Preço por Global 

Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e 
Consultoria na área Tributária para o Município de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações do Projeto Básico, ANEXO l deste Edital. 

Proposta de Preços da Empresa: 
AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA- EPP, 

CNPJ: 34.549.710/0001-97 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº zo, Centro, VHgem Gra!'de - MA, CEP n • 65.430 -000, 
CN?J n• 05 .648 . 738/00n -83 
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timo.Sr. 
Presidente e demais membros da CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 
NESTA 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS NII 003/2021- CPL • PMVG 

Prezados Senhores, 

AUTO 
BAHN 

Tech 

Apresentamos a seguir nossa proposta de preços para prestação de serviços de Assessoria e Consul-
tona na 'b / d 1 1 b . reaTn utárla para o Munlclolo de Varaem Grande MA. de acordo com a planllha e e uant tat vos a a1xo: á 

QUANTIDADE, 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE OU 

01 

02 

03 

04 

05 

CARGA HORÁRIA 
Atividade Especializada de Inteligência Fiscal 
na elaboração/atualização e na análise do 
Cadastro Territorial Multlfinalitário, compos-
o por: 

1.1. Cadastro lmoblllário - CIMOB, composto 
por imóveis urbanos; 
l.2. Cadastro de Atividades Econômicas -

2.950 CAE, composto pela identificação de todas as 
pessoas físicas ou Jurídicas que desenvolvem 

Imóveis 

atividades econômicas no Município; 
1.3. Cadastro de Obras - composto pela 
dentificação de todas as obras realizadas no~ 
~ltimos cinco anos ou em andamento na ci-
dade, com sua Integração na Base de Dados 
de contribuintes. 
~laboração da Planta Genérica de Valores -
PGV, serviço especializado para mensurar os 274 
valores do metro quadrado dos logradouros, Logradouros 
J)ara a determinação do valor venal dos lmó-
veis. 
Atualização da Legislação Tributária - Elabo-
ração de minutas de Projetos de Leis Com-
plementares e Ordinárias, relativos à legisla-
..,ão tributária, sanitária, ambiental, urbanís-
ica, de posturas e de regularização fundiária 8 (oito) 
~ Elaboração de minutas de Decretos, Porta• Minutas 
rias, Instruções Normativas e Regulamentos, 
relativos à legislação tributária, sanitária, 
ambiental, urbanística e de' regularização 
'undlária. 
Lançamento dos tributos municipais - Exerci-
"io 2021, (IPTU, ITBI, Foros, Laudêmlos, Taxas 
~ Contribuições), em cumprimento a legisla- 140 horas 
~o vigente (art. 11 da LC Nll 101/2000) e ao 
TCT NII 001/2019. 
Qualificação da equipe de servidores, sendo: 
1.1. do Departamento de Tributos no uso e 64 horas/ 
!aplicação dos produtos em treinamento com Aulas 
14 (quatro) módulos de 8 horas; 

CNPJ N' 34.549.710/0001·97 
Rua Anacleto de Carvalho N' 243 - Cruzeiro 
CEP 65.590-000 Barrelrlnhas - Mannhlo 

VLR$/UNID/ VALOR R$/ 
CARGA HORÁRIA 12MESES 

R$104,00/ R$ 306.800,00 
Imóvel 

R$783,00 / Logra-
douro R$ 214.542,00 

R$ 7.665,00 R$ 61.320,00 

R$ 74,00 / Horas R$ 10.360,00 

R$ 920,00/ Ho- R$ 58.880,00 
ra/Aula 

1 

y 
Scanned bv CamScanner 
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AUTO 
BAHN 

Tech 
----------------·-----~-.. •,... ______ _ 

~.2. em treinamento "on the Job" de servido-
es do Departamento de Tributos e das Se-

"retarlas de Obras, de Melo Ambiente e de 
ISaúde (VG) do Munlclplo, na aplfcação da 
nova leglslacão; 
Digitalização de documentos Imobiliários e 
ffscals - para transformar os documentos em 25.000 

06 papel em arquivos digitais, por melo de dlgl- Documentos 
ltalfzação e Gerenciamento Eletrônico de Do-
umentos - GED. 

tlaboração dos processos de Regularização 

07 
i=undlárfa - serviço especializado composto 

40 
de assessoramento técnico e jurfdlco na for-
mulação dos atos 

TOTAL 

01-IDENTIFICAÇÃO DO LIOTANTE 
NOME DO PROPONENTE: AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ NR: 34.549.710/0001•97 

ENDEREÇO: RUA ANACLETO DE CARVALHO, Nt 243 

R$1,00/ 
Documento 

R$ 2.100,00 

BAIRRO: CRUZEIRO CEP: 65.59G-<IOO CIDAOE/UF: BARREIRINHAS • MA 
E-mail: comercial.autobahn@gmail.com 

02 - DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO: BANCO DO BRADESCO 
AG~NCIA: 1037 
CONTA-CORRENTE: 55567•3 
FAVORE □ D0: AUTOBAHN TECNOLOGIA LmA 
CONTATO: (98) 9161.6058 

R$ 25.000,00 

R$ 84.000,00 

R$ 760,902,00 

03. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Mensais - em conformidade com o relatório de execução, mensal, constando as 

atividades desenvolvidas. 

04 • VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

05 - PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) Meses • Os preços contratados serão reajustados após 01 {um) ano da data 

de apresentação da Proposta de Preços, tendo como limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro índice que 
vier substituí-lo. 

06-VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 760.902,00 (setecentos e sessenta mil, novecentos e dois reais). 

Barreirinhas - MA, 05 de abril de 2021. )JC{(#í/J& f:, /aK 

AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 
Lucas Abreu Ferreira 
Representante Legal 

CPF Nt 066.810.873-88 

CNPJ N° 34.549.710/0001-97 
Rua Anadeto de Carvalho Nº 243. Cruzeiro 
CEP 65.590-000 8arrelr1nhas - Maranh~o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA . 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO : N . 0 0101 . 05346.2021 
TOMADA DE PREÇOS N . 0 TP-003/2020-CPL/ PMVG 
DATA DA ABERTURA : 12/05/2021- HORAS : 09 : 00H 
OBJETO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA TRIBUTÁRIA PARA O MUNICÍPIO DE 
VARGEM GRANDE / MA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO BÁSICO , 
ANEXO I DESTE EDITAL. 

ATA DE ABERTURA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Aos doze dias do mês de Maio do ano de dois mil e vinte , as 09 : 00 
horas , reuniu-s e a Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Vargem Grande , instituída pela portaria 024/ 2021 , de 04 de 
Janeiro de 2021 , estando presentes os membros : Ricardo Barros 
Pereira (Presidente) , Ludiane Sousa Fonseca (Membro) e Mari a 
Cleiciane Costa Conceição (Membro) . Para proceder à abertura do 
referente processo licita tório no TP-003/2021-CPL/ PMVG, na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS , que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 
ÁREA TRIBUTÁRIA PARA O MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE/MA, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO BÁSICO , ANEXO I DESTE EDITAL . A 
presente reabertura compareceu a licitante : AUTOBAHN TECNOLOGIA 
LTDA, CNPJ Nº34 . 549 . 710/0001- 97 . A Presente abertura c ompareceu a 
licitante : AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA, CNPJ Nº34 . 549 . 710/0001-97 , 
neste ato representado por sua procuradora legal a Sra . Mikaelle 
Maria Fontenele Santos , portadora do CPF sob o nº 024 . 378 . 013-32 
e RG nº2004023053597 SSP/CE . 

O Presidente da CPL , faz a abertura dos envelopes n º 02 contendo 
os Proposta de Preços , onde os mesmos foram abertos e analisados 
pela Comissão de Licitação e pelo representante da licitante 
presente , ficando desta forma a seguinte empresa CLASSIFICADA, 
conf orme abaixo : 

AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA, CNPJ Nº 34 . 54 9 . 710/0001-97 . A Presente 
abertura compareceu a licitante : AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA, CNP 
Nº34 . 549 . 710/0001-97 , neste ato representado por sua procuradora 
legal a Sra . Mikaelle Maria Fontenele Santos , portadora do CPF 
sob o nº 024 . 378 . 013 - 32 e RG n º 2004023053597 SSP/CE . 
CLASSIFICADA . 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



O Preside nte da 
TECNOLOGIA LTDA, 

CPL Declara desta forma 
CN PJ N°34 . 549 . 710/0001-97 . 

a empresa , 
A Presente 

AUTOBAHN 
abertura 

compareceu a licitante: AUTOBAHN TECNOLOGIA 
N°34 . 549 . 710/0001-97 , vencedora com o valor total 

LTDA, CNPJ 
R$ 760. 902 , 00 

(set ecent os e sessenta mil e novecentos e dois reais) . 

O Presidente da CPL , pergunta a licitante prese nte se tem algum 
quest ionamento à ser fei to, o mesmo i nforma ao Presidente da CPL 
que não tem nenhum questionamento a ser feito . Desta forma o 
Presidente da CPL baseado no Art . 109 da Lei nº 8 . 666/93 , abri 
prazo de 05 
publicação . 

(ci nco) dias úteis para recurso , contados a partir da 

Nada mais 
assinada 
pres ente . 

have ndo a tratar , 
Presidente , membros 

lavrou- se a prese nte 
da Comissão e pelo 

ata que vai 
r epresentante 

Vargem Grande/MA, 12 de Maio de 2021 . 
~ 

. :.__ ~rkl~~J,~1:ç~.1:,========-=----------­
Maria CleI'ciane Costa Conceição 

Membro 

Ludiane Sousa Fonseca 
Membro 

~ 'iJlf,' cf. ~~ 
AUTOBAHN TECNóLOGIA LTDA 
Mikael le Maria F . Santos 

Licitante 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 -- Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Estado do Maranhão 
GOVERNO MU ICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

/\ Comissão de Licitação do Município de VARGEM GRANDE, através da SECRETARlA 
MUNICIPAL DE FI ANÇAS, na fonna da Lei nº 8.666, de 2 1 de junho de 1993, e suas alterações, vem adjudicar 
em favor da(s) licitante(s) a seguir relacionada(s), o objeto do(a) TOMADA DE PREÇOS nº 003/2021-TP, em face 
da(s) mesma(s) terem s ido consideradas vencedoras na aludida licitação: 

VE CEDOR(ES) DA LICITAÇÃO 

AUTOBAHN TECNOLOGIA LTDA 

RlJA DR. NL"IA RODRJGLJES, 20, CENTRO 



RESULTADO FINAL DE JULGAMENTO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021-CPL/PMVG. 
PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.05346.2021 

Tornamos público o resultado do TOMADA DE PREÇO º 003/2021 -CPL/PMVG. 

PROC. ADMINISTRATIVO Nº OI 01.05346.202 1, Contratação de Empresa para Prestação de 

Serviços de Assessoria e Consultoria na Área Tributária para o Município de Vargem 

Grande/MA, para o exercício de 2021 , a empresa AUTOBAH TEC OLOGIA LTDA, CNPJ: 

34.549.710/0001 -97, fo i declarada VE CEDOR/\ com o valor total de R$ 760.902,00 

(Setecentos e sessenta mil, novecentos e dois reais), considerada vencedora total do certame. 

Comunica assim o resultado final do Procedimento, levando em conta o interesse público e 
Administrativo. 

V argem Grande - MA, 1 e Maio de 2021 . 

/, 

Rua Dr Nma Rodrigues - 20 - Centro - CEP. 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail. vargemgrande.hc1tacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Prefeitura de 

V VARCEM 
Ã GRANDE 

ASSES ORlA JURIDICA DO MU IC IPIO DE VARCEM G RANDE - MA 

REF.PROC. º 0101.05346.2021 
Requerente: Secretaria Municipal de Finanças 
Assunto: Contratação de Empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria tributária para o 
Município de Vargem Grande/MA. 
Tomada de Preço 003/2021 

PARECER JURÍDICO CO CLUSIVO 042/2021 

► Relatório: 

Trata-se de solicitação exarada da Comissão Permanente de Licitação do Municlpio de Vargem 
Grande - MA, acerca da possibilidade legal de contratação, através da Modalidade Tomada de Preço, com 
fundamento no Artigo 22, inciso li , § 2° d e o artigo 23, inciso 1, alínea "b", da Lei nº 8.666/93, na 
Contratação de Empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria tributária para o Município de 
Vargcm Grande/MA. 

• Do Controle Interno 

A Constituição Federal de 1988, cm seu art. 74, estabelece as finalidades do sistema de controle 
interno, atribuindo ao Controle Interno, dentre outras competências, "realizar acompanhamento, 
levantamento, inspeção e auditoria nos sistemas administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e 
operacional relativos às atividades administrativas das Unidades do Tribunal, com vistas a verificar a 
legalidade e a legitimidade de atos de gestão dos responsáveis pela execução orçamentário- financeira e 
patrimonial e a avaliar seus resultados quanto à economicidade, eficiência e eficácia". 

Tendo em vista que a contratação sub examine, implica em realização de despesa, resta demonstrada 
a competência do Controle Interno para análise manifestação. 

• Limites para determinação da modalidade 

A Constituição Federal cm seu artigo 37, inciso XXl determina que as contratações realizadas pela 
Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que assegure igualdade de condições aos 
concorrentes, sendo esta a regra para obras, serviços, compras e alienações junto ao Poder Público. 

A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada na Lei nº 8.666/93 - Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear em suas normas, sob pena de 
apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e demais comi nações. 

A referida Lei prevê em seu artigo 2° a necessidade de licitação para contratações junto ao Poder 

" As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, a lienações, 
concessões, permissões e locações da Administraç.i\o Pública, 
quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta 
Lei". 

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta para a 
Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e deve fundamentar-se nos 
princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles específicos das Licitações e Contratos, 
conforme o artigo 3° da Lei nº 8.666/93. verbis: 

"A licitação destina-se a ~arantir a observância do principio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentével e será proces ada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatór io, do 
julgamento objetivo e dos que lhes silo correlatos". 

No caso em tela, verifica-se o atendimento aos ditames do referido artigo, visto que a modalidade 
licitatória utilizada está correta e consta nos autos a pesquisa de mercado. 

Para contratar a execução de serviços de engenharia, a Lei nº 8.666, de 1993, prevê, em seu artigo 23, r, 
que esta contratação deverá ser precedida de licitação, nas modalidades Convite, Tomada de Preços e 
Concorrência. 

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu a utilização da modalidade Tomada de Preços, que pode 
ser aplicada no caso em pauta, pois há autorização legal prevista no art. 23, J, b da Lei nº 8.666, de 1993, 
enquadrando-se esta modalidade no critério da anualidade orçamentária do planejamento das despesas 
públicas, considerando investimentos desta municipalidade em despesas desta natureza no exercício 
financeiro corrente. 

• Análise do Processo: 

O procedimento administrativo instaurado para a realização da licitação na modalidade Tomada de 
Preço, cuja regulamentação consta na Lei n°8.666/93, está instruído com as seguintes peças, em cumprimento 
ao art. 38 da Lei nº 8.666/93: 

• Solicitação de abertura de licitação, feita pela Secretaria Municipal de Finanças, que tem por finalidade 
a Contratação de Empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria tributária para o 
Município de Vargem Grande/MA; 

• Pesquisas de preço para média de preços auferidos; 

aria - designação do Presidente Da Comissão Permanente de Licitação e equipe de apoio; 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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♦ ,i tVÃRCEM 
♦ ♦ Ã GRANDE 

• Parecer da Assessoria J uridica - sobre o procedimento licita tório conjunto e referente à minuta do edita! 

e contrato; 

• Publicação do Aviso de Licitação parn ser realizado a sessão no dia 07 de abril de 2021 ; 

• A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edita! - Jornal e DOU e, em seguida, 
prosseguiram-se as fases subsequentes até a lavratura da Ata de Sessão Pública da Tornada de Preço no dia 

07 de abril de 2021; 

• Ata da Sessão Pública da Tomada de Preço. relata a Abertura em 23 de abril de 2021, Julgamento e 
Classificação das Propostas. Nesta data, foram recebidos os envelopes das empresas interessadas. Ato 
contínuo foram recebidos os envelopes de contendo as propostas de preços, logo após o Presidente da 

Sessão suspendeu a sessão para análises; 

• O Presidente da Tomada de Preços 003/2021 reman;ou a reabertura sessão para o dia 12.05.2021; 

• Em 12.05.2021 se deu a reabertura da sessão da Tomara de Preços 003/2021, onde abriu os envelopes e 
após a análise dos documentos e proposta apresentadas, o Presidente declarou a proposta de preços da 
empresa A UTOBAHN TECNOLOGIA L TDA, como vencedora; 

Desse modo, observa-se que o procedimento adotado está em confonnidade com os ditames da lei, 
bem como a documentação encontrn-se legalmente habilitada para e fetivação do referido processo. O processo 
foi adjudicado e deverá ser encaminhado, para Homologação dos resultados. 

Encaminhe-se para Homologação, empenho, contrato e publicação do Extrato de Contrato. 
É o Parecer. 

Vargem Grande - MA, 14 de maio de 2021. 

l:t,.tJ, ~~j,,J 
1 Assessor Juridico/CPL 

OAB/MA 17.018 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 I Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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Estado do Maranhão 
GOVERNO MUNlCIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL D E FINANÇAS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Com base nas informações constantes do procedimento licitatório nº 003/2021-TP, na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS e em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, acolho o relatório e HOMOLOGO o processo licitatório nº 003/2021-TP. 

Publique-se. Ao departamento competente para as providências de costume. 

RTTNS DE SOUSA 
ICTPAL DE FINANÇAS 

R UA DR. N INA RODRIGUES, 20, CENTl{O 



DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

TERCEIRO Ano 5 - Edição Nº 1098 de 21 de Junho de 2021 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -

LICITAÇÃO - RESULTADO DE JULGAMENTO: 
003/2021 

RESULTADO FINAL DE J ULGAMENTO 

T OMADA DE PREÇOS Nº 003/202 1-CPL/PMVG. 
PIWC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.05346.2021 

Tomamos público o resultado do TOMADA OE PREÇO N" 003/2021-
CPUPMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 010 1.05346.202 1, 
Contratação de F mpresa para Prcstaçãode Serviços de Assessoria e 
Consultoria na Área Tributária para o Município de V argern Grande/MA. 
para o cxcrcicio de 2021, a empresa AUTORAH: TF.0-:OLOGIA LIDA, 
CNPJ: 34.549.710/0001-97, foi declarada VENCFDORA com o valor total 'M,c R$ 760.902,00 (Setecentos e scssL-nta mil, novecentos e dois reais), 

~ onsidcrada vencedora tOlal do certame. Comunica assim o resultado linal do 
Proccduncnto, levando em conta o 10teressc público e Administrativo. 
Vargem Grande • MA, 13 de Maio de 2021. Ricardo Rarros Pereira, 
Presidente da CPL. 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
CNPJ: 05.648.738/0001-83 

http://va rgemgrande.assesi.com/diariooficial/?id= 739 


